
Prefeituru municipI de uquori 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n o  1.400. de 05 de Janeiro de 2000. 

"Decreta situaçao de emergência". 

NAMIR LtJIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que dispae a 
Lei Org&nica do Município, e: 

Considerando os prejuízos decorrentes da estiagem que ocorrem 
em nosso Município, onde mais de 30%  (trinta por cento) das 1.607 propriedades 
rurais estao sem água, tanto para o consumo humano quanto para o animal; 

Considerando as perdas na produço de: 

Milho - perdas de 30% tendo como base a produçao de 
3.0001(9/há numa área de 2.000 ha; 

Arroz Irrigado - perda de 15% tendo como base uma 
produçao de 4.500 Kg/há em 650 ha; 

Melancia - perda de 25% tendo como base uma produçao de 
2.500 frutos/ha com peso médio de 10 Kg/fruta em 260 ha; 

Fumo - perdas de 10% com base em 1.650 kg/há em 107 ha; 
Pecuária de Corte - perdas de 10% do peso vivo com base 

média de 350 Kg/animal num rebanho de 12.825 cabeças; 
Pecuária de Leite - perdas de 50% da produçao de leite, 

tomando por base uma média mensal de 140,857 litros de leite por mas; 

Cítrus - perdas de 30% da safra em colheita futura como 
base em 16.500 Kg/ha em 600 ha. 

DECRETA: 
Art. 10 - Fica decretada SITUAÇÃO DE EMER&&SJCIA no 

Município de Taquari, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 20 - Este becreto entrará em vigor na data de sua 

publicaçao. 

GABINETE DO PREFEITO MUN]IPAL DE TA API, 05 de 
janeiro de 2000. 

Namir Luiz Jan ch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publiaue=: 

Adminisl-raçao e Recursos Humanos 

- FM\ ©TLJIL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeituru municipul de Elqueri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.400. de 05 de janeiro de 2000. 

'becreta situaçao de emergência". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que dispae a 
Lei Org&nica do Município, e: 

Considerando os prejuízos decorrentes da estiagem que ocorrem 

em nosso Município, onde mais de 30% (trinta por cento) das 1.607 propriedades 
rurais estao sem água, tanto para o consumo humano quanto para o animal; 

Considerando as perdas na produçao de: 

Milho - perdas de 30% tendo como base a produçao de 
3.0001(9/há numa área de 2.000 ha; 

Arroz Irrigado - perda de 15% tendo como base uma 
produçao de 4.500 Kg/há em 650 ha; 

Melancia - perda de 25% tendo como base uma produçao de 
2.500 frutos/ha com peso médio de 10 Kg/f rufa em 260 ha; 

Fumo - perdas de 10% com base em 1.650 kg/há em 107 ha; 

Pecuária de Corte - perdas de 10% do peso vivo com base 
média de 350 Kg/animal num rebanho de 12.825 cabeças; 

Pecuária de Leite - perdas de 50% da produço de leite, 
tomando por base uma média mensal de 140,857 litros de leite por mas; 

Cítrus - perdas de 30% da safra em colheita futuro como 
base em 16.500 Kg/ha em 600 ha. 

DECRETA: 

Art. 1 - Fica decretada SITUAÇÃO DE EMERGNCIA no 
Município de Taquari, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 2° - Este becreto entrará em vigor na data de suo 
publicaçao. 	 -.---_ 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TA ARI, 05 de 
janeiro de 2000. 

Namir Luiz Jant cli 

Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-e-fl 

Joao 

e Recursos Humanos 

UAUIflAMIA  a\3\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

DECRETO 1V' 1.180, DE 09 DE NIO DE 1997. 

"DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA". 

NJNIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei 
Orgânica do Municipio, e: 

CONSIDER4NDO os prejuizos decorrentes da 
estiagem que ocorrem em nosso Munic.ipio, onde mais de 30% 
(trinta por cento) das 1.607 propriedades rurais estão sem 
água, tanto para o consumo humano quanto para o animal ; 

CONSIDEMNDO as perdas na produção de: 
Milho - perdas de 30% tendo corno base 

produção de 3.000 Kg/ha numa área de 2.000 ha ; 
Arroz Irrigado - perda de 15% tendo corno 

base urna produção de 4.500 Kg/ha em 650 ha ; 
o) Melancia - perda de 25% tendo como base urna 

produção de 2.500 frutos/ha com peso médio de 10 Kg/fruta em 
260 ha ; 

Fumo - perdas de 10% com base em 1.650 
Kg/ha em 107 ha ; 

Pecuária de Corte - perdas de 10% do peso 
vivo com base média. de 350 Kg/animal num rebanho de 12.825 
cabeças ; 

Pecuária de Leite 	perdas de 50% da 
produção de leite, tomando como base uma média mensal de 
140.857 litros de leite por mês ; 

Citrus - perdas de 30% da safra em colheita 
futura como base em 16.500 Kg/ha em 600 ha. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal, 53- Taquari - RS 
CEP 95860-000 - Telefax (051) 653.1266 



• Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

DECRETA: 

Art. 1°  - Fica decretada SITUAÇÀO DE 
EMERGENCIA no Municipio de Taquari, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias. 

Art. 2 0  - Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 09 
de maio de 1997. 

/1 

NJPfR LUIZ J TSCH 
Prefeito M nicipal 

REGISTRE—SE E PUBL 

JOÂO 
	

COUTINHO 
Secretri.o...qa ..d 	ao e 
Recursos Fluiiianos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Cx. Postal, 53 - Taquari - AS 
CEP 95860-000 - Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura Municipal de Taqua.'i 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of NQ 010/97 	 Taquarf,19.05.97 

	

- 	--.-.---- 
Prefeitura Municpai de Tauuari 
PROTOCOL.00 • 
livro N°.. 0°...........F5...(X?3. ............ 

	

Aos...l....de...(L' 	............ Senhor Prefeito 

Atendendo a vossa so1icitaço, esta secretaria esta coniunicand0a 
Vossa Senhorio que em reuni ao com a EM.4TER, local lev3ntamosos prejul-
zos decorrentes da estiagem que ocorre no nosso rnunicipiO ate a presen-
te data, sendo assim passamos a relatar a situaçao atual.: 

MILHO, perdas de 30', com base em uma produç9 de 3.000 Kg/ha nu-
nia area de 2.000 ha; os 3.600 Kg/ho referiam-se a arca de 1.528ha. 

Me1anci, perdas de 255 com base em uma produo de 2.500 frutos/ 
ha com peso media do 10 kg/fruta em 260 ha. 

FUMO, perdas de 10% com base em 1.650 Kg/ha em 107 ha. 

CfTRUS, perdas da 30. da safra em co}.heita e futura com base em 
16.500 Kg/ha em 600 ha. 

- ARROZ IRRIGADO, perdas del5% da produço, tendo p1r base uma pro-
duçao de 4.500Kg/ha em 650ha. 

PECURIA DE CORTE, perdas de 10% do peso vivo com base media de 
350 Kg/anidial num rebanho de 12.025 cabeças (animais). 

PECUlRI/ DE LEITE, perdas tio 50% da produço de leite atual to - 
mando por bas uma media mensal de 140.857 litros de leite por mes, du-
rante o período da estiagem. 

ESTA secretaria ressalta ainda que no iIíN1NO 30% das propriedades 
rurais estao sem agua tanto para o consumo humano e animal, causando se-
rios trnstornos e prejuízos a propriedade, tendo por base no município 
1.607 propriedades rurais. 

Senhor Prefeito, tornendo por base estas inforrnaes e/ou dados VI 

3? tem plenas condiçes em decrtar o ESTADO DE EMERGENCIA em 00530 

Municipio. 

Sendo o que tínhamos para õ momento, despedimo-nos, mui 

Atenciosamente 

['o 
senhor Prefito Municipal 
Ni?iIR LUI Z JANNSTCH 
N/ C 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal, 53- Taquari - RS 
CEP 95860-000 - Telefax (051) 653.1266 
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Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
Secretaria da Agricultura e Abastecimento 

U-k'MM EmATER-ns 	
OEJA1ADE E POD1JTTADE 

Ta 	i 18 de oneiro de 2000. 

PfIFf1TØR P!C!'s[ OE TflQ! 
!, 

Lw r. GOl 	183 
Aos  

Senhor Prefeito: 

Atendendo solicitaçao verbal de V. Exo., quanto aos 
efeitos da estiagem que assola o nosso município, que teve início em 
novembro de 1999 e se estende até o presente momento, 
informamos: 

— as perdas médias no município de Toquari, 
atingem em torno de 30% da produç& ogropecuária, principalmente 
culturas de sequeiro, que afeta diretamente a qualidade dos 
alimentos disponíveis e dos armazenados para consumo futuro; 

- se detectam baixos níveis de reservas de água 
nos mananciais para a irrigaçao e dessedentaçao dos animais, 
podendo agravar as perdas, inclusive havendo famílias rurais sem 
água adequada ao consumo humano; 

- caso persista o quadro, as perdas poderao ser 
incalculáveis; 

— as altas temperaturas e a falta de precipitaçao 
pluviométricas, provocam falta de apetite nos animais e 
conseqüente perda de peso e produçao. 

Atenciosamente, 

ri 

Marino Hackenhaar 
	

Foméi Casanova 
Téc. Agric. Emoter Taquari 

	
Secretário da Agricultura 

Porto Alegre/RS-Rua Botafogo 1051 CEP:90150-O53-Cx.PostaI:2727-FONE(051 )233-3144-FAX:(051 )233-9596-CGCM-89161 475/0001-73 



Prefeitura municipal de aqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n o  1.401. de 1° de fevereiro de 2000. 

Aprova o regulamento do Fundo 

Municipal de Assistência Social, 
criado pela Lei ri°  1.830. de 02 
de julho de 1999. 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçes legais, 

DECRETA: 

Art. 10 - Fica aprovado o Regulamento do Fundo 
Municipal de Assistência Social, criado pela Lei no 1.830, de 02 de julho de 
1999, baixado em anexo a este becreto. 

Art. 20  - Revogadas as disposiç6es em contrário, 
este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçao. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 1° de fevereiro de 2000. 

Namir Luiz J 
Prefeito Mui 

Registre-se e Publique-se 

.114 

Fátima « Medeiros 
Secretária Municipal de Admi nistraçao 

e Recursos Humanos em exercício 

TJ© PAU C©If3 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Lei n° 1.830, de 02 de julho de 1999. 

"Dispõe sobre a Política de Assistência So-
cial no Município, cria o Conselho Munici-
pal de Assistência Social, o Fundo Munici-
pal à ele vinculado e dá outras providênci-
as". 

NAMIR LIJIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

Das disposições gerais 
Art. 1° - A Assistência Social, direito do cidadão e dever do 

Estado, é a Política de Seguridade Social não contribuitiva, que prevê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto de ações de iniciativa pública e da sociedade, 
para garantir o atendimento às, necessidades básicas. 

Art. 2° - A Assistência Social tem por objetivos: 
- a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência 

e à velhice 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção de sua integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e/ou reabilitação das pessoas portadoras de 

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso, que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua familia, garantindo o repasse 
da esfera federal. 

CAPITULO!! 

Do Sistema Municipal de Assistência Social 
Art. 3° - O conjunto dos serviços, programas, projetos e 

beneficios de Assistência Social prestados por órgãos públicos e por organizações de 
assistência social, sem fins lucrativos - Rede Municipal de Assistência Social - e a 
instância deliberativa composta pelos diversos setores envolvidos na área, conforme a 
Lei n° 8.742/93, constituem o Sistema Municipal de Assistência Social - SMAS. 

Namir Lu&z 	rs:.:: 
P,biIo Municiøi. 

JF© 	C©JJL 
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Prfituru murnÏpil d2 Ttuputri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 4° - O Sistema Municipal de Assistência Social tem como 
base as seguintes diretrizes: 

1 - descentralização e regional ização das ações e dos recursos das 
três instâncias de governo na prestação de serviços assistenciais; 

11 - articulação das ações dos prestadores de serviços públicos e 
privados; 

lii - planejamento, organização, execução e avaliação de 
atividades preventivas concomitantes às ações ernergenciais 

IV - participação popular através dc organizações representativas 
da sociedade civil ou outros 

V - implementação de ações e serviços dc acesso universal para 
efetivação da Assistência Social. 

CAPÍTULO III 

Da geslao 
Art. 50 - Compete ao árgão da Administração responsável pela 

Política Municipal de Assistência Social. 
- coordenar, executar e articular as ações municipais no campo 

da Assistência Social, conforme o disposto nos Artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei n° 8.742, 
de 07 de dezembro de 1993; 

11. - propor ao Conselho Municipal da Assistência Social - 
CMAS, a Política Municipal de Assistência Social, suas normas gerais, bem corno os 
critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de 
benefícios, serviços, programas e projetos; 

III - elaborar o Plano Municipal dc Assistência Social, 
respeitando as diretrizes estabelecidas pelo CMAS 

1V - encaminhar à apreciação do CMAS, mensalmente, de forma 
sintética e anualmente, de forma analítica, relatórios de atividades; 

V - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência 
Social os programas anuais e plurianuais de aplicação dos cursos do Fundo Municipal 
de Assistência Social 

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à 
assistência social, na forma prevista em Lei 

VII - prestar assessoramento técnico as entidades e organizações 
de assistência social no Município 

VIII - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de 
entidades e organizações de assistência social no Município; 

IX - articular-se com os órgãos responsáveis pelas Políticas 
Sócio-Econômicas Setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de atendimento às 
necessidades básicas; 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - 
Telefax (051) 653-1266 



Prefituri munidpul dETqJuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

- 

X - prestar apoio administrativo necessário ao funcionamento do 
CMAS; 

Xl - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo 
Municipal de Assistência Social - F.MAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS 

Xli - formular politica para a qualificação Sistemática e 
continuada de recursos humanos no campo de assistência social 

XIII - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as 
análises de necessidades e formulação de proposição para a área. 

CAPÍTULO IV 

Do (Ionseího Municipal de Assislência Social 

Seção 1 

Da criação e natureza do Conselho 
Art. 6° - Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social 

- C.MAS, órgão deliberativo, de caráter permanente e de âmbito municipal, disposto na 
Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

Seção II 
Art. 7° - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 
1 - definir as prioridades da politica de assistência social 
II - estabelecer as diretrizes à serem respeitadas na elaboração do 

Plano Municipal de Assistência Social 
111 - aprovar o Plano e a Política Municipal de Assistência Social; 
1V - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência 

prestados à população pelos órgãos, entidades públicas e privadas no Município; 
V - definir critérios de qualidade para o funcionamento dos 

serviços de assistência social públicos e privados no âmbito municipal 
VI - aprovar critérios para a elaboração de contratos ou 

convênios entre o setor público e as entidades privadas que prestam serviços de 
assistência social no âmbito municipal 

VII - apreciar e aprovar previamente os contratos e convênios 
referidos no inciso anterior; 

VIII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
IX - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e 

participativode assistência social 
X - convocar ordinariamente, a cada 2 (dois) anos, ou 

extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal 
de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da Assistência Social e 

_© 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 • TAQUARI • RS 
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Prfeituru muniLÏpuI de Tnqunrï 
- 	 Estado do Rio Grande do Sul 

do CMAS e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema descentralizado dc 
Assistência Social 

Xl - estabelecer diretrizes e cc itérios para o repasse dc recursos do 
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, ou do Orçamento, ás entidades e 
oranizações de assistência social overnanientais e não-governamentais 

XII - apreciar e aprovar previamente os repasses retendos no 
Inciso anterior 

XtII - apreciar e aprovar a proposta orçamentaria para compor o 
Orçamento Municipal 

XIV - aprovar critérios dc concessão e valor dos bencicios 
eventuao 

XV acoinoanhar e avaliar a estão de reCursos. heiii como os 
anhos sociais e o desempenho dos nroramas, proetos. serviços e benefleios aprovados: 

XV! - definir critérios de inscrição e funcionamento. Fiscalizar as 
entidades e oruanizações de assistência social, governamentais e não-governamentais 

XVII - examinar denúncias relativas a área dc AssistCmcia Social e 
encaminhá-las ao Ministério Pih}ico quando necessário: 

XVIII - divulrLar. no Diário Oficial do Estado ou do Mwucipo. 
todas as resoluções. bem como as contas do Fundo M.wricipa 1 de Assistência Social 
a prov ad a 

Ag-t. 80 - O Funcionamento das entidades e oriarmmzacões dc 
Assistência Social no Muvïicipio de Taquan.. dependem de prévia inscrição no Conselho 
Municipal de Assistência Social. 

Pgi-afo Único - O Conselho Municipal de Assistência Social 
podera ou não conceder a inscr'çào a entidade ou as organizações ass,slencais, ou cassa-
lo quando estas estiverem em desacordo com esta Lei.. 

Seção III 

Da composição 
Art. 90 - O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS é 

composto por 12 (doze) membros e respectivos suplentes. de acordo com Os seguintes 
critérios: 

- 06 seis representantes do Governo Municipal 
11 - 06 (seis' repreSentantes da sociedade cmvi]. escolhidos dentre 

representantes das oranizaçôes dc usuários, das entidades e organizações de assistência 
social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do 
Mi ri i sté no P (ib icu 

§ 1" - Cada titular diu (11tvl.AS terá O 1 uimm'i suuiermte. oriundo da 
lïiesma cateaorma. 

Li© PAU 
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§ 2° - Somente será admitida a participação no CMAS de entidades 
juridicamente constituídas e cm regular funcionamento. 

§ 3° - A sorna dos representantes de que trata o Inciso II, do 
presente Artitto nào será inferior à metade do total de membros do CMAS. 

§ 4° - Os representantes das entidades componentcs do CMAS 
serão indicados ior suas respeeti\.as entidades e posteriormente, nomeadas pelo Prefeito 
Mwucipal. 

5° - Os representantes dQ Governo Muicipal SCÇaO de livre 
escolha do Prefeito Municmai. 

§ 6° - O exercício da função dc Conselheiro é considerado serviço 
público relevante, e nào será remunerado. 

§ 70 - O mandato das entidades componentes do Cnseiho 
Municipal de Assistência Social - CMAS será de 02 (dois) anos. 

§ 80 - As decisões do CMAS serào consubstanciadas em 
resoluções. 

Art. 1 0 - A diretoria sdrá eleita dentre seus membros, bem corno 
poderá prever no seu Regimento Interno, outras estruturas dc funcionamento. 

Art. 11 - O Poder Executivo Municipal dará suporte 
administrativo ao Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS. 

(TAPÍTULO \" 

!)o ['ujido íUui:i'cipal d Assistênciü Socio! 

Art. 12 - Fica criado o Fundo Municipal de Assslência Social, 
destinado a captaçào, e aplicação dc recursos à serem utilizados segundo a Lei Fcdcral n 0  
S.742i93 e as deli.he ações do Conselho Municipal de Assistência Social - ('MAS. 

Ar. 13 - O FMAS será vinculado ao áruào da Administração 
Municipal resnn.sávcl pela Política de Ass:isténcia Social sob orientação e controle do 
E' MAS. 

Ait. 14 - Constituirão receitas du Fundo Municinai de Assistência 
Social 

- dotação consianada anualmente no Orçamento Municipal a 
verbas adcionas que a Lei estabelece no decurso de cada exercício 

II - doações. auxilios. contnbuições. subvençôes e transferência 
dc recursos de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais u estrangeiras. governamentais e ou 
não-.w'ernarnentais de oualquer natureza. 

iii - transferências de recursos irnanceiros c,riundos dos Fundo' 
Nacional e Estadual de Assistência Social (ENAS e FEAS 

J . 
 

I© 	C©1Ï 
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íV - produto dc aplicações finaucciras dos recursos disponiveis. 

respeitada a legislação cm viror e da venda de materiais. pubhcaç.õcs e eventos 
V - recursos advindos de aroíl ios. coil\'.nios. acordos e contratos 

firmados entre o Mumeipio e Instituições Privadas e. Públicas. NacHonai e lierncionak. 
Federais. Estaduais e Municipais - oara reoasse á entidades executoras de Proeramas de 
Ações de. Assistência Social 

Vi - Outras receitas oue lhe vierem a ser destinadas. 

Parágrafo Unico - Os recursos do Fundo Mun.cipal de Assistência 
Social serão depositados em conta especial em estabelecimento oficial de crédito. 

Ari. 15- Os recursos do FMAS serão aplicados em: 

- financiamento total ou parciai dc programas. projetos 
atividades e serviços de assistência sociai desenvoIvidos por dros governamentais ou 
nio- ~ overnai'n enlai s. quando em sintonia coïn a p01 ít ca e Piano M ui'i iC ij.:a 1 dc 
Assistência Social 

ii - pagamento pela prestação de serviços à entidades dc direito 
público e• privado para execução de proramas e projetos especificos do setor de. 
asssténcia social 

III - desenvolvimento de orouramas de capacitacão e 
aperfeiçoamento de recursos humanos na àrea de assistência social 

IV - paizamento dos benehcos eventuais, contormc o disposto no 
Inciso 1 do Ar. IS, da Le.i Orânica da Assistência Social. 

Art. 16 - O repasse de recursos pura as entidades e or Iiiaçtes de 
assktência sociaL devidaineitie reistradas 110 Ci'iseiho Nacional de Assisíêiieia Social - 

CNAS. será e.t'etvado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social, 

Parãgnifo 	ico - As 	ansferências de recursos para 
organizaçies 2overnamentais e nào-overnamcntais de as5is1énca sociai serdo 
processadas mediante convenios, contratos, acordos, ajustes OU similares, obedecendo a 
legislação vigente sobre matéria e de conformidade com os programas, projuws e 
serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Asssténcia Sociai - CMAS. ,..-.......,...,,__,)..,.,. 	,4... C,,.,4. 	l.l ..... 

i'ti L 	- '- 	 L uS ..iiOiOS uu 	 uu uiiu.,  

de Assistência Social serão subuietidus a apreciação do Couselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS, mensalmente. de ftruia sintética e. aiivalinei'ite. de lrina 
anal itic.a. 

UMAIMiMbú  - C©J 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - 

Telefax (051) 653-1266 



CAI'hULO VI 

í)vs Lf/.spu.\/çue.\ IrcIn.//ur,(1.v 
Art 1.3 - Caberá. ao Pode(: Executivo coordenar o processo de 

e1eiço do primeiro inandao dos representantes da sociedade Ci\:il para o ÇMAS, no 
orao de até 45 civarenta e cinco) dias após a pubUcaço desta Lei. 

ArL 19 - O FMÂS seró reu1amentado através de Decreto 
executivo no nra -o ir ximo de 45 (quarenta e cinCO dias. 

A.I. 20 - O CMAS. após a posse. iró elaborar e aprovar o 
Reinmento [ntcrno no prazo de 60 sessenta) dias. 

Mi. 21 - As despesas decorrentes desta Lei correrão conta de 
ditaoe ormentaras oiota do Orcurncnto MwiiCipat 

ri t. 22 - 	 s uSpo.yOS 	Lo111a11u L})LLI..1li1fltL 
Lcin° 1.564de 9 dc setembro de 99 5 . 

GINETE DO PRE?E1TOL DI'An1. 

Nim ir Lo i z .1 a ni sc.b 
Prefeito Municioal 

Re.ns1re-se e Pubh 

.oiCarc .de..Q adros C.outinao 

e Rec.ursos 1 l-lumanos /1 

/1 

V12A 1L191-UIAMM PAUC©i1Ï 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 
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ír 

: iT 	 EEC. SJLE:EOC iÃL,"HE 

PREF.ETURA MUflCPAL DE ESTRELA 

DECRETO N° 070-01197 

Aprova o regulamento do Fundo 
Municipal de Assistência Sodal, 
criado pela Lei n' 2797 de 22 de 
dezembro de 1995- 

LEONILDO JOSÉ MÁRJAM, Prefèito Mnicipa de Estreia, 
Estado do tio Grande do Su'., n uo de suas atribuiçies legais. 

DECRJ TA.; 

Art P - Fica aproadu o Regulamento do Fundo Mumcipai de 
A;sistência Social, criado pela Lei n 2797 de 22 de dezembro de 1995, baixado 
im t'w i. este Deerc.o. 

An. 2 - Revogadas as disposiç.es em contr&io, este .L)eçrzc entr 
em igur iia data de sua puhIeaço. 

GABINETE DO PREFEiTO, em 22 de agosto de 199 ? 

J. 

e iosÉ .MRIANI 
Municipal 

Registip1e çiut5liue-se 

LU1ZAE SOUZA .PACHECO 
cret?ria da Administxaçâo 



Pre 'elturu munícipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n °  1.402, de 1° de fevereiro de 2000. 

"Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Assist&cia Social 
do Município de Taquari - RS" 

NAMIR WIZ JANT5CH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e no cumprimento do 
Inciso 1, do Art. 9° da Lei n° 1.830, de 02 de julho de 1999, 

bECRETA: 
Art. 1° - Ficam nomeados como integrantes do Conselho 

Municipal de Assistncia Social, os seguintes representantes do Governo Municipal: 

SECRETARIA MUNICIPAL bE COORbENAÇÂO E PLANEJAMENTO: 
Titular: Joaquim José Cordoso 

Suplente: Maria Isabel P. e Souza 
bEPARTAMENTO bE ASSISTENCIA SOCIAL: 

Titular: Elizete Souza da Silveira 

Suplente: Lecí Souza de Almeida 
SECRETARIA MUNICIPAL bA SAÚbE E MEIO AMBIENTE: 

Titular: Nelson Bilhar 1-fackman 

Suplente: Maria Conceiçao Pereira da Silva 

SECRETARIA MUNICIPAL bA FAZENbA: 
Titular: Carlos Roberto Atkinson 

Suplente: Rosana Aparecida de Jesus Martins 
SECRETARIA MUNICIPAL bA AbMLNLSTRAÇÀO E RECURSOS HUMANOS: 

Titular: Mansa Jocéle Vidal 

Suplente: Joao Carlos de Quadros Coutinho 

SECRETARIA MUNICIPAL bE EbUCAÇÃO E CULTURA: 
Titular: Joao Batista Bostos Pereira 
Suplente: Taís Fink Ramos 

Art. 20 - Ficam nomeados como integrantes do Conselho 
Municipal de Assist&cia Social, os representantes dos seguintes órgaos nao-
governamentais: 

(1 
It 

i© PAU C©fL 
Rua Osvaldo Aranha s  1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 
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Prefei uru municipul de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

LIGA bAS ASSOCIAÇÕES bE BAIRROS: 

Titular: Clédio Brandao 

Suplente: Paulo Capelao 
INSTITUIÇÕES bE ATENbIMENTO À CRIANÇA E/OU AbOLESCENTE: 

Titular: Grenfta Maria Marquetto 

Suplente: Maria Lenira Guaragni 

INSTITUIÇÕES bE ATENbIMENTO AOS IbOSOS: 
Titular: Selene Ramos Fazenda 

Suplente: Lori Schdffer 
ASSOCIAÇÃO bE PAIS E AMIGOS bOS EXCEPCIONAIS (APAE): 

Titular: Maria Ines Pacheco 
Suplente: leda Bach 

REPRESENTANTE bO CRESS - Conselho Regional de Serviço Social 

Titular: Eliane Souza da Silveira 
Suplente: Mariné Frühauf 

REPRESENTANTES bO CRP - Conselho Regional de Psicologia 

Titular: Rosa Silva de Souza 

Suplente: Ana Paula Porto 
Art. 30 - O exercício da funçao de Conselheiro é 

considerado serviço público relevante, e n& será remunerado. 
Art. 40 - Este becreto entrará em vigor na data de sua 

publicaçao, revogadas as disposiçaes em contrário, especialmente o becreto n° 1.306. 
de 26 de julho de 1999. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE TAQUARI, l 
de fevereiro de 2000. 

r 

Namir Luiz J9i.ft 

Pref eito Mufici 

Registre- e bque-se: 

Fátimaço an sMedeiros 
Secretáíd de Admiriistraçao e Recursos Humanos em exercício 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



prEfeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto no 1.402, de 1° de fevereiro de 2000. 

"Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Assistência Social 
do Município de Taquari - 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e no cumprimento do 
Inciso 1, do Art. 90  da Lei n° 1.830, de 02 de julho de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1° - Ficam nomeados como integrantes do Conselho 

Municipal de Assistência Social, os seguintes representantes do Governo Municipal: 
SECRETARIA MUNICIPAL bE COORDENA CÃO E PLANEJAMENTO: 

Titular: Joaquim José Cordoso 

Suplente: Maria Isabel P. e Souza 
bEPARTAMENTO bE A5SI5TENCIA SOCIAL: 

Titular: Elizete Souza da Silveira 
Suplente: Leci Souza de Almeida 

SECRETARIA MUNICIPAL bA SAÚDE E MEIO AMBIENTE: 
Titular: Nelson Bilhar Hackman 

Suplente: Maria Conceiço Pereira da Silva 
SECRETARIA MUNICIPAL bA FAZENbA: 

Titular: Carlos Roberto Atki nson 

Suplente: Rosana Aparecida de Jesus Marfins 
SECRETARIA MUNICIPAL bA AbMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS: 

Titular: Mansa Jocéle Vidal 

Suplente: Joao Carlos de Quadros Coutinho 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA: 

Titular: Joao Batista Bo.stos Pereira 

Suplente: Taís Fink Ramos 

Ar?. 2° - Ficam nomeados como integrantes do Conselho 
Municipal de Assist&cia Social, os representantes dos seguintes órgaos nao-
governamentais: _cr 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru municipul de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

LIGA bAS ASSOCIAÇÕES bE BAIRROS: 

Titular: Clédio Brandao 

Suplente: Paulo Capelao 

INSTITUIÇÕES bE ATENbIMENTO À CRIANÇA E/OU AbOLESCENTE: 
Titular: Grenita Maria Marquetto 

Suplente: Maria Lenira Guaragni 

INSTITUIÇÕES bE ATENbIMENTO AOS IbOSOS: 

Titular: Selene Ramos Fazenda 
Suplente: Lori Schaffer 

ASSOCIAÇÃO bE PAIS E AMIGOS bOS EXCEPCIONAIS (APAE): 
Titular: Maria Inês Pacheco 
Suplente: leda Bach 

REPRESENTANTE bO CRESS - Conselho Regional de Serviço Social 
Titular: Eliane Souza da Silveira 

Suplente: Mariné Frühauf 
REPRESENTANTES bO CRP - Conselho Regional de Psicologia 

Titular: Rosa Silva de Souza 
Suplente: Ana Paula Porto 

Art. 3° - O exercício da funçao de Conselheiro é 
considerado serviço público relevante, e no será remunerado. 

Art. 40 - Este becreto entrará em vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposiçaes em contrário, especialmente o becreto n 0  1.306, 
de 26 de julho de 1999. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE TAQUARI, 1° 

de fevereiro de 2000. 

Namir Luiz 

Prefeito t 

Registre-s1Je fS1iue-se: 

Fátima dG$'Medeiros 
Secretária de Administraçao e Recursos Humanos em exercício 

1L© 	 ÏLIÍ 
Rua OsvaJdo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653.1266 



__ 	Prefeitura munidpal de 'iaqulFri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n°  1.306. de 26 de julho de 1999. 

'Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal dc Assistência Social do 

município de Tuari-R5". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Muicipal de Taquari, Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçães legais e no cumprimento do 

Inciso 1, do Art. 90  da Lei n°  1.830, de 02 de julho de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1° - Ficam nomeados os integrantes do Conselho Municipal 

de Assistência Social, os seguintes representantes do Governo Municipal: 

Titulares: 	Carls Roberto Atkinson ( 
	 p_ 

Eliiee Souza da Silveira 

Joã Batista Bastos Pereira 

JoZt) Carlos de Quadros Coutinho 

Joaquim José Cardoso 

Nelson Bilhar Hackmann 

Suplentes: 	Roscma Aparecida de Jesus Mari irs 

Leci Souza de Almeida 

Tais Fink Ramos 

Mansa Jócele Vidal 
Maria Isabel Precht e Souza 
Maria Conceição Pereira da Silva 

Art. 20 - Ficam nomeados os integrantes do Conselho Municipal 

de Assistência Social, os representantes dLS seguintes órgãos fl&-
governamentais: 

Liga das Associações de Bairro 
Titular: 	Clédio Brandão 
Suplente: 	PaLo Capelão 

Instituiçes de atendimento à criança e/ou adole.ente 
Titular: 	Grnta Maria Marquetto 
Suplente: 	Maria Lenira Guaragni 

• 	 Jí© MLL\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q U A R l 	R S 

Telefax (051) 653-1266 



OBSERVAÇOES 	- 

O presente histórico escolar tol elaborado de acordo com a Resoluço 08171 do Conse-
lho Federal de Eduaço e Resolço 06f86 do Conselho Federal de EducaçO. 

47 	Repúb'ica Federativa do Brasil 
* 	 Estado do Rio C-rande do Sul 	- 

Secretaria da Educação 

HISTÓRICO ESCOLflR 
ENSINO DE 1. GRAU • LEI 5692/71 

LEI 7044182 
LEI 9394196 

CARIMBO DA ESCOLA 

Estabelecimento:__ 	 -.---.-.---.---..--.-- ............. 

EnLida Mantenedara:  

Decreto de Criaçe N Data  

Portaria de Autorizaço de Funcionamento N  

Data: 	 0.0 

Portaria ( } Decreto ( J de Reorgan-&.ço J.°_______________________________ 

Data: 0.0 

Portaria de Recnnheciineuto N. 	Data: 	 D.O_______________ 

Localidade: 	 Muiple: 

Dekgacia de Edacaço: 3. DE 	 Sede: ESTRELA 

Nome do Aluno: 

Nacionalidade: 

Netar1 de:______________________________ Estadoe__ 4.._. 

Data de Naacizxaento: 	 de 	 de 19_.... 

Cédula de Identidade N. 	 __________Órgao E,ecidor: 

Gr. T.,I Ltd.. 



Prefeitura municipal de nquur 
Estado do Rio Grande do Su 

Instituiç6es de atendimento aos idosos 
Titular: 	44se_ASa:ntos 
Suplente: 	Lori Schaffer 

Associa Çao de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) 
Titular: 	Maria In.s Pacheco 
Suplente: 	leda Bach c 
Titular: 	Eliane Souza da Silveira 
Suplente: 	Mariné Frühauf 

Psicólogos- 	 C R9 
Titular: 	Rosa Silva de Souza 
Suplente: 	Ana Paula Porto 

Art. 30 - O exercício da função de Conselheiro é 

considerado serviço público relevante, e nao será remunerado. 

Art. 40 - Este becreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL bE TAQUARI. 
26 de julho de 1999. 

Namir Luiz Jantsch 

Pref eito Municipal 

Registre-se e Publi 

Joã 	o 	Qua s C utinho 
Secretár 	nicipal da dministração 
e Recursos umanos 

J4iF© PAU ©irí 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



OBSERVAÇOES 
O presente hLstórico escolar foi elaborado de acordo com a BesoIuço 08171 do Conse-
Lho Federal de Educraço e ResoLuço 05/86 do Conselho Pederal de Edueaço. 

República Federativa do Brasil 

Estado do Rio C-rande do Sul 
1,0 tRw 

Secretaria da Educação 

HISTÓRiCO ESCOLQR 
ENSINO DE l. GRAU • LEI 5692/71 

LEI 7044182 
• 	 LEI 9394196 

• 	 CARIMBO DA ESCOLA 

Estabelecirneto:____ 	 _...-...---................. 

EuLidae  

Decreto de Criaço N.. Data: DO____  

Portaria de Autorizaço de Fuadoamento N  

Data: 	 D.O_________ 

Portaria ( ) Decreto ( J de Reorgzn.p 4•0_____________________________ 

Data: 	 D.O_________ 

Portaria de Reconhecimento N. 	Data: 	 D.O_______________ 

Localidade: 	 Munidpio: 

Delegacia de Educaço: 3. DE 	 Sede: ESTPILA 

1 AUTNTICAÇ0: 

Noxne do Aluno: 

Nacionalidade: 

Natural de:_______________________________ 

Data de Nascixnento: 	dc  

Cédula de Identidade N.'_ 	- 	Õrge Expedidor 	-. 



Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto nQ 1.306, de 26 de julho de 1999. 
"Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Assistncia Social 

do Município de Taquari-RS". 

NAMIR LLIIZ JRNTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Es-

tado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçes legais e 

no cumprimento do Inciso 1, do Art. 99 da Lei nQ 1.830, de 02 

de julho de 1999. 

DECRETA: 
Art.lQ - Ficam nomeados os integrantes do Conselho í'lU 

nicipel de Assistncia Social, os seguintes representamtes do 

Governo Municipal: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE C0ORDENAÇ0 E PLANEJAMENTO 

Titular: Joaquim José Cardoso 

Suplente: Maria Isabel P. e Souza 

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Titular: Elizete Souza da Silveira 

Suplente: Leci Souza de Almeida 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAIDE E MEIO AMBIENTE 

Titular: Nelson Bilhar Hackman 

Suplent:. Maria Conceiça Pereira da Silva 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Titular: Carlos Roberto Atkinson 

Suplente: Rosana Aparecida de Jesus Martins 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADr1INISTRAÇO E RECURSOS HUMANOS 

Titular: Mansa 3oc1e Vidal 

Suplente: Jogo Carlos de Quadros Coutinho 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇO E CULTURA 

Titular: Joo Batista Bastos Pereira 

Suplente: Tais Fink Ramos 

Art.2Q - Ficam nomeados os integrantes do Conselho Mu 

nicipal de Assistncia Social, os representantes dos seguintes 

trgos no-governamentais: 

ffiffiR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeitura municipa' de uquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

LIGA DAS ASSOCIAÇES DE BAIRROS 

Titular: C1dio Brando 

Suplente: Paulo Capelo 

IN5TITUIÇES DE ATENDIMENTO 	CRIANÇP E/OU ADOLESCENTE 

Titular: Grenite Maria Merqueo 

Suplente: Maria Lenira Guaragni 

INSTITUIÇES DE ATENDIMENTO AOS IDOSOS 

Titulei': Selene Ramos Fazenda 

Suplente: Lori Schif'f'er 

ASOCIAÇO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (APAE) 

Titular: Maria Irs Pecheco 

Suplente: leda Bach 
REPRESENTANTES DO CRESS - Conselho Regional de Serviço Social 

Titular: Fijene Souza da Silveira 

Suplente: Marin FrUh aur 

REPRESENTANTES DO CRP - Conselho Regional de Psicologia; 

Titular: Rasa Silve de Souze 

Suplente: Ana Paula Porto 

Art. 	- O exercício da Punço de Conselheiro é consid 

rado serviço ptblico relevante, e no ser remunerado. 

Art.49 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicaço, revogadas as disposiçes em contrnio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQURRI, 

de 

TJ 
Rua OsvaJdo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653.1266 



REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS 

CAPÍTULO 1 
Do Conselho e suas atribuições 

Ârt. 1° - Este Regimento Interno dispõe sobre o funcionamento do Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS de Taquari, estabelece as atribuições dos seus órgàos , regula a 
framitaç.o dos processos e expedientes que lhe forem submetidos e institui a disciplina de 
seus serviços. 

Art. 2° - O CMAS é composto por: 
1- Diretoria, formada por Presidente, Vice-Presidente, 1° Secretário e 20 

Secretário; 
Plenário, instância máxima do Conselho, formada por conselheiros titulares e 
suplentes, dos níveis governamental e não-governamental em número paritário, 
além de membros da comunidade presentes às reuniões, nos termos do art. 6°; 
Comissões permanentes e especiais, nos tennos 13 a 24 deste Regimento. 

Pw'ãgraJô primeiro - No caso de vacância de algum dos cargos da Diretoria, o Conselho 
empossará o respectivo sucessor na ordem hierárquica, serão eleitos novos diretores; 

Pa.rágrafi zegudo - Em caso de vacância total da diretoria qualquer conselheiro titular 
deverá convocar uma assembléia para eleição da nova diretoria, 

Parágrafo terceiro - O mandato da mesa diretora será de dois anos, permitida a recondução 
por mais um mandato; 

PaigraJb quarto - Em reuniões ordinárias e extraordinárias do CMAS todo Plenário terá 
direito a voz, mas somente os conselheiros titulares terão direito a voto. 

A.rt. 3° - As reuniões ordinárias do CMAS serão convocadas pelo Presidente ou por sua 
ordem, bimestral, comunicando-se a data, hora, local e ordem do dia, e funcionarão 
validamente, com a maioria absoluta de seus membros. Em 1° chamada e em 2° chamada 
após 30 (trinta) minutos e as extraordinárias serã.o comunicadas com 3 (três) dias de 
antecedência 

Art. 4 0  - O Presidente instalará as reuniões do CMAS e dirigirá seus trabalhos, sendo 
substituído em seus impedimentos ou na sua falta, pelo Vice-Presidente. 

Ârt. 5° - A Diretoria do CMAS integrará a mesa diretiva das reuniões, para qual, a critério 
de quem dirige os trabalhos, poderão ser convocadas outras pessoas. 

Ârt. 60 - Entidades ou membros da comunidade poderão assistir às reuniões do CMAS, 
tendo direito de manifestar com autorização prévia da mesa. diretora. 

Ârt. 7° - Além das atribuições que atei lhe confere, compete ao Plenário do CMAS: 
1- Deliberar sobre a pauta da reuniáo do CMAS; 

Deliberar sobre todo e qualquer projeto, programa ou atividade compreendidos 
na política de assistência social; 
Aprovar a constituição e composição das comissões permanentes e especiais; 
Alterar este regimento interno, mediante convocação específica de 2.13 dos 
conselheiros; 
Deliberar sobre outros assuntos que lhe forem propostos. 



Parágrafo único - No caso do inciso ifi o plenário do CMAS deliberará pelo voto da 
maioria simples dos seus componentes. 

CAPÍTULO II 
Da estrutura e do funcionamento 

Art. 80 - Na discussão de cada assunto em pauta, os membros do CMAS terão direito a. 
intervenções cronometrando-se o tempo, estabelecido pela mesa diretora 

Art. 90 - O plenário do GMAS deliberará pelo voto da maioria absoluta dos membros 
presentes. 

Art. 10 0  - O conselheiro que não puder comparecer às reuniões ordinárias, disso informarã e 
justificará por escrito ao presidente num período de até 24 horas antes de cada reunião, 
convocando ao mesmo tempo, o seu substituto, para que compareça a mesma. 

1 - Não se considerará justificada flta. não informada nos termos do Art. 100, 
ressalvada, comprovada impossibilidade. 

Art.11 1  - O membro titular ou suplente que faltar, sem justificativa, a 2 (duas) reuniões 
ordinárias consecutivas do CMAS ou a 3 (três) alternadas, será desligado do Conselho, 
assumindo o respectivo suplente, obedecendo a ordem de votação na eleição do CMAS. 

Art.12 1  - O CMAS entrará em recesso nos meses de janeiro e fevereiro. 

Parágrafo Único - Durante o período de recesso, a Diretoria designará uma comissão para 
resolver assuntos designados de ampla divulgaçào. 

CAPITuLO III 
Dos objetivos 

Art.13° - () CMAS com caráter deliberativo, atuará na formulação e controle da execução 
da política de Assistência Social no município. 

Art.14° - O Conselho Municipal de Assistência Social deve: 
1- Deliberar sobre o planejamento local de Assistência Social resultando no Plano 

Municipal de Assistência Social; 
II- Avaliam-, fiscalizar e propor medidas que busquem o apertiçoamento da 

organização e funcionamento dos serviços prestados na área de Assistência 
Social; 

111- Deliberar e fiscalizar sobre as aplicações dos recursos do flmdo de 
Assistência Social; 
Receber denincias e examinar propostas na área de Assistência Social; 
Fiscalizam- órgãos públicos e privados que compõem o Sistema Municipal de 
Assistência Social; 
Convocar ordinarianiente a. cada 2 (dois) anos, ou exlra.ordinariamente, por 
maioria, absoluta de seus membros, a Cànfrência. Municipal de Assistência 
Social, que terá atribuição de avaliar a situação da Assistência Social e propor 
diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema 
O desempenho da função dos membros do Conselho é gratuito e considerado 

serviço público relevante. 

SEÇÀOI 
Do presidente 

Art.15°- Compete ao Presidente: 



1- Convocar e presidir as reunilies do Conselho 
II- Representar o CMAS, em juízo ou fora dele, ativa e passivauiente, podendo 

delegar esta representação; 
ifi- Submeter ao Plenário os assuntos de sua competência 
1V- Expedir pedidos de informação e consultas às autoridades competentes; 

Comunicar aos órg.os governamentais ou entidades privadas o desligamento 
de conselheiro, quando assina declarado pelo Plenário, que os representavam; 
Assinar as resoluçôca do Conselho; 

Vil-Convocar com antecedência de 15 (quinze) dias, por escrito, a reunido de 
eleição da diretoria 

SEÇÃO II 
Do Vice - Presidente 

Àrt. 16°- Compete ao Vice-Presidente: 
1- Auxiliar o Presidente no cumprimento de suas alribuiçêes; 
II- Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos e suscedê-lo em caso 

de vacância 

sEçÃo iii 
Do Secretário 

Art.17°- Compete ao Secretário: 
1- Coordenar os trabalhos de Secretaria Executiva; 

Organizar, com o auxilio da Secretaria Executiva, todos os cadastros, registros 
e arquivos do CMAS; 
Convocar, por escrito os membros do CMAS, para reunines extraordinárias, 
informando a pauta, data, local e horário; 
Ler e submeter à apreciação e aprovação do Plenário do CMAS, no início de 
cada reunião a ata da reunião anterior; 
Dar conhecimento ao Plenário, no início de cada reunião, da correspondência 
recebida e enviada pelo CMAS, a partir da reunião anterior; 
Lavrar as atas da Diretoria e do Plenário do CMAS. 

SEÇÃO IV 
Do 20  Secretário 

Art.18°-Compete ao 20  Secretário: 
1- Auxiliar o Secretário no cumprimento de suas atribuiçôes; 
II- Substituir o Secretário em suas faltas ou impedimentos e susce.dê-lo em caso 

de vacmcia 

SEÇÃO V 
Das Comiss,es 

Art.19°- Para auxiliar a Diretoria no cumprimento de suas tarefas e assessorar o Plenário, 
este, por proposta da Diretoria ,constituiM as seguintes cornissôes permanentes, composta 
cada uma., de três Conselheiros, com mandato coincidente com os membros do Conselho: 

1- Comissão de Política; 
II- Comissão de Projetos; 
ifi- Comissão de Finanças; 
TV- Comisso de Fiscalização; 
V- Comissão Eleitoral. 

Parâgrajb Ú;íco - 0 Plenário do CMAS podei* criar outras comissões permanentes. 



Àrt.ZO- O CMAS poderá constituir por proposta da diretoria ou Plenário outras comissões 
especiais ou temporais, para tratarem de assuntos específicos. 

Parágrafo Primeiro - Nestas comissões possibilitar-se-á a participação de conselheiros 
titulares e suplentes e, se necessário, haverá a participação de técnicos de reconhecida 
competência. para assessoria, a fim de que se garanta a participação efetiva, dos conselheiros 
e a democratização da estrutura do CMAS. 

Parágrafo Sgwwio - Cada comissão terá um relator que colocará os respectivos pareceres 
em pauta para apreciação e deliberação do Plenário. 

DA COMJS4 ODE POLITICA 

Art.21 0- Compete à Comissão de Política examinar e dar parecer ao Plenário acerca de 
qualquer assunto referente à adequação da Política Municipal de Assistência Social e sua 
respectiva legislação. 

Parágrafo tJnico - Constitui-se objeto de análise e formulação de parecer pela Comissão de 
Política e Legislação Municipal referente à Assistência Socíal, Plano Municipal de 
Assistência Social, Regimento Interno do Conselho, critérios para inscrição no CMAS e 
fiscalização de entidades governamentais e não-governamentais, bem como para concessão 
de beneficies eventuais à. população e repasse de recursos provenientes do Fundo Municipal 
de Assistência Social a entidades públicas ou privadas. 

DA COMISSÃO DE PROJETOS 

Ârti2°- Compete à Comissão de Projetos examinar, quanto a sua viabilidade, conveniência 
e oportunidade, todos os projetos a serem submetidos áo Plenário, e emitir parecer a seu 
respeíto, obedecendo ainda a critérios básicos definidos pela Comissão de Política e 
aprovados pelo Plenário. 

DA COMISSÃO DE FI1WAÇ4S 

Ãrt.23- Compete à Comissão de Finanças: 
1- Examinar a viabilidade financeira dos Projetos, Programas e Atividades e dar 

parecer arespeito; 
II- Supervisionar a. administração do Fundo Municipal de Assistência. Social; 
ifi- Apresentar mensalmente ao Plenário a movimentação do Fundo de 

Assistência Social. 

Parágrafo Único - Um conselheiro da Comissão de Finanças deverá integrar a Junta 
Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social. 

DA COJvÍJSSÁO DE FISC4LJZ4ÇÃO 

Ast.24°- Compete à. Comissão de Fiscalização examinar e dar parecer sobre a inscrição de 
entidades e seu funcionamento, obedecendo a. critérios definidos pela Comissão de Política e 
aprovado pelo Plenário, bem como investigar denúncias. 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art.25°- Compete à. mesa diretora coordenar e processar as eleições da diretoria do 
Conselho através do voto secreto. 

SEÇÃO VI 
Da. Secretaria Executiva 



Art.26°- À Secretaria Executiva do CMAS, atendida por servidores cedidos pela 
Administração Municipal e supervisionada nos termos deste. Regimento, compete: 

1- Manter a guarda dos cadastros, registros e arquivos do CMAS; 
11- Registrar, arquivar e encaminhar os documentos e as correspondências 

segundo detenninaço da Diretoria; 
ifi- Manter atualizados os cadastros, registros e arquivos do CMAS. 

SEÇÃo VII 
Das Eleiçêes 

Art.27- A eleição para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Secretário e 2" Secretário, 
é realizada, a. cada 02 (dois) anos, no mês de julho, em assembléia, sempre por voto secreto. 
No caso de chapa única, a eleiço pode ser feita por aclamação. 

Art.28- As eleições sáo nominais, em cédula única, impressa com nome dos candidatos, 
fornecida pela Diretoria anterior. 

Art29a Trinta dias antes do término do mandato o conselho convocará, a. nova. eleiç.o. 

Paràgrqfo único - O registro das chapas deverá ser feito com cinco dias de antecedência 

ArL30- É considerada eleita a chapa que obtiver maior número de votos. 

Parágrajb Único .- Em caso de empate convocar-se-á nova eleiçto. 

CAPITULO 1V 
Das Disposições Gerais 

Art.31 5- Anualmente deve ser elaborado um relatório das atividades do CMAS, devendo o 
mesmo ser publicado e divulgado até 31 de dezembro, a todas as entidades públicas e 
privadas a ele vinculadas. 

Art.32- Este Regimento entra em vigor após sua aprovação em Plenária do CMAS. 
Art.33 1- Este Regimento foi aprovado em assembléia realizada no dia 19 de outubro de 
1999, conforme Ata n° 05199. 



Prefeitura municipal de aqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n o  1.403, de 03 de fevereiro de 2000. 

"Abre crédito especial e aponta recurso". 

NAMIR WIZ TANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçaes 
legais e de conformidade com o Art. 43 da Lei n°  4.320/1964 e 
autorizaçao contida na Lei n o  1.904, de 03-02-2000, 

bECRETA: 
Art. 1 °  - Fica aberto crédito especial no valor de 

R$ 35.890,00 (trinta e cinco mil, oitocentos e noventa reais), para 
atender as seguintes dotaçes orçimentórias. 

09- SECRETAP.1A DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO. SOCIAL E TURISMO 

01 - Secretaria besenvolvimento Social e Turismo 
11 - Indtlstria, Comércio e Serviços 
1162 - Indústria 

1162346 - Promoçao industrial 

11623461.041 - Auxílio financeiro à indústrias 	R$ 35.890,00 
4.3.3.2 - Contribuiçao para despesa capital 	R$ 35.890,00 

Art. 2°  - Ficam reduzidas as seguintes dotaçes 
orçamentárias: 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 	 R$ 35.890,00 
10600212.033 - Manutençao dos Serviços Urbanos R$ 35.890,00 

Art. 30 - Servirá de recurso para a cobertura do 
crédito de que trata o Art. 1 ,  a reduçao constante do Art. 2 0  

Nafflt Luiz 
Pref*ItO MunciP* 

C©LL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 40 - Este becreto entrará em vigor na 
data de sua publicaçao, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 03 de fevereiro de 2000. 

/ 

Namir  
Prefeito Municipal 

Registre-s4P*, ue-se: 

Fátima dosMedeiros 
' 

Secretária de Administraçao 
e Recursos Humanos 

 inuin  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQLJARI - R.S 

Telefax (051) 653.1266 



Preteitura municíval de Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.404. de 07 de fevereiro de 2000. 

Prorroga por mais 30 
(trinta) dias o SITUA ÇÂO 
DE EMER6eNCIA no 
Município de Toquari. 

GÊNIS OMAR BECI( MUXFELDT, Vice-Prefeito 
exercendo o cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio &rande do 

Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe o Lei 

Orgânica do Município, e: 

Considerando o prolongamento da estiagem que assola 

o Município, 
DECRETA: 

Art. l - Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias 
o prazo estabelecido no Art. 1° do becreto no 1.400, de 05 de janeiro de 2000, 

o qual decreta SITUAÇÃO bE EMERGÊNCIA no Município de Taquari. 

Art. 2° - Este becreto entrará em vigor no data de 

sua publicaçao. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 07 de fevereiro de 2000. 

Registre-s e P ique-se 

Fátima d 	n Medeiros 
Secretária unicipot da Administraçao 

E Recursos Humanos 

rnard M & 	 uxfeldt 

Prefeito Municipal em Exercício 

WH5MUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura mumcípal oe Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.405, de 25 de fevereiro de 2000. 

biscipPina o comércio ambulante de 

alimentos e bebidas no Carnaval 
2000". 

G&SjIS OMAR BECK MIJXFELDT, Vice-Prefeito no 
exercício do cargo de Prefeito Municipal, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atri buiçes legais, 

DECRETA: 
Art. 1° - O comerciante interessado na exploraçao do 

comércio de gêneros alimentícios e bebidas, deverá providenciar sua licença junto ao 

Setor de Cadastro do Município, mencionando o número de vendedores. 

Parágrafo Unico - Cada vendedor deverá portar crachá, 
devidamente autorizado pelo Município. 

Art. 2° - Será paga uma taxa correspondente à cada 
vendedor credenciado, nos termos da Lei n °  1.720, de 31 de dezembro de 1997. 

Art. 3° - O vendedor que no portar crachá de 
credenciamento, terá suas mercadorias e equipamentos apreendidos pela fiscalizaçao 
do Município, os quais somente serao devolvidos 24 (vinte e quatro) horas após o 
término dos festejos de Carnaval. 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicdço, vogadas as disposiçaes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MU,tpJICIPAL DE TAQUARI, 
25 de fevereiro de 2000. 

Reistre-sfeubJue-se; 

Fátima dç edeiros 
SecretáriajMunicipal da Admi nistraçao 
e Recursos Humanos 

ei  Vicè-Pref eito no exercício do 

cargo de Prefeito Municipal 

T© PÂU C©TÍkR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 . CEP 95860-000- TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



t411 
Estado do lio  Grande do Sul 

1ccreto rL° 1.282, de 20 dc janeiro de :1999. 

«Disciplina o comércio ambulante de ali-
mentos e bebidas no Cartiaval[99". 

GÍNIS OMAR BECK MUXFELL?T, Vice-Prefeito no exercído 
do cargo de Prefeito Municipal de Taqt.iari, Estado do Rio Grande do 5ul, 
no uso de suas atribuições legais, 

L)ECRETi: 
ArL. 10 - O comerciante interessado na exploração do 

comércio dc gêneros alimentícios e bebidas, deverá proidenciar ia 
licença junto ao Setor de Cadastro do Município, mencionando o núincro 
de veiidcdores. 

Parágrafo cinico - Cada vendedor deverá portar uni crachá, 
devi damente au:otizado pelo Muiti cípio. 

Art 21  - Será paga urna taxa correspondente à cada 
vendedor credcnciado, nos termos da Lei n° 1.720, dc 31 de dczcwbt'o dc 
1997. 

Art. 30  - O vendedor que não porl:ar o crachi dc 
cl-edcn(.ianlètlto, terá si.uas niercadoiias e eqttipatneittos apreendidos IMI1 
fiscalização do Municí1.io, OS (juais somente serão devolvidos Z'f (viL. e 
quatro) horas após o término dos fesIcjoi de Caiiiavat. 

ArL '' - Lstc Vccrcto entrará cm igor tia data dc sua 
ublicaçào, rcvoaJas as di oiçes cui co trá io. 

FYO 1, EFE ITO MURICB'AE !)E TAQJiAi, 20 dc 
janeiro dc 1999. 

lt () 

CFÇ) de 	1uijici I.7..d 

/./ 

: 	:;ç- 	c 

Sccretáii6 Municipal da Administração 
e Recursos Ilumanos 

MAILÉrIUMIJUAM M 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 . Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 . T A Q LJ A R 1 - R S 

Telefax (051) 653..1266 



Preteitura mumcíual oe Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n o  1.406, de 28 de fevereiro de 2000. 

Interdita o tr6nsito de veículos 

na Rua Margarida Ribeiro, trecho 

entre as Ruas Osvaldo Aranha e 

Sete de Setembro, no período do 
Carnaval ". 

6NIS OMAR RECI( M(JXFELDT, Vice-Prefeito no 
exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do 
Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. l - Fica interditado o transito de veículos na Rua 

Margarida Ribeiro, trecho entre as Ruas Osvaldo Aranha e Sete de Setembro, 

no período de 03 a 08 de março de 2000, por ocasiao das festividades do 
Carnaval. 

Art. 2° - Este becreto entrará em vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposições em contrário. 

6ABINTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
28 de fevereiro de 2000.

Be  Vice-Prefeito o exercício do 
cargo de Prefeito Municipal 

Registre-sfubIi\que-se: 

Fátima dq4"Medeiros 

Secretária Municipal da Administraçao 
e Recursos Humanos 

TW\D© PARA C©TÍft 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteítura municíval ae iauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n0  1.406. de 28 de fevereiro de 2000. 

Interdita o tr6nsito de veículos 

na Rua Margarida Ribeiro, trecho 

entre as Ruas Osveldo Aranha e 

Sete de Setembro, no período do 

Carnaval ". 

GNIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no 

exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio &rande do 

Sul, no uso de suas atribuições legais, 
bECRETA: 
Art. 1° - Fica interditado o transito de veículos na Rua 

Margarida Ribeiro, trecho entre as Ruas Osvaldo Aranha e Sete de Setembro, 

no período de 03 a 08 de março de 2000, por ocasiao das festividades do 

Carnaval. 
Art. 20 - Este becreto entrará em vigor na data de sua 

publicaço, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

28 de fevereiro de 2000. 

Vice-Pref ito no exercicio do 

cargo de Prefeito Municipal 

Fátima c4&í Medeiros 

Secretári Municipal da Administração 

e Recursos Humanos 

CúMTRUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preleitura ifiuflicíDal ue Tauari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n°  1.407, de 02 de março de 2000. 

'beclara de Utilidade Pública para fins de 

desapropriaçao, parte de um terreno urbano de 

propriedade de Celso Antônio Agnoletto, no 

município de Taquari-RS. 

6&sJIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no exercício do cargo 

de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribuiçes legais que lhe confere a Lei Orgônica do Município, e de conformidade com 

o disposto no becreto no 2.786, de 21 de maio de 1956, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - 	declarada de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriaçao, parte de um terreno urbano, de propriedade de Celso Antônio 

Agnoletto, com as seguintes características e confrontaçes: 
- Um terreno, sem benfeitorias, com a superfície de 30.000,00m 2 , 

sendo fracionada de um todo maior com 63.421,00m 2 , com as seguintes medidas e 
confrontaçes: iniciando em um ponto comum ao noroeste com 113,00 metros de 

extensao, divisa com o lado par da Av. Otto Renztse; segue daí pelo lado sul rumo ao 
sudeste com 169,00 metros de extenso, divisa com parte da área 01; segue daí rumo 
ao sul com 107,59 metros de e,ctensao, divisa ainda com a área remanescente; segue 
daí rumo ao sudeste com 111,004 metros de extenso, divisa com a área 

remanescente; segue daí rumo norte com 152,809 metros de extensao, divisà com 
área de propriedade dos sucessores de br. Adrootdo Mesquita da Costa; segue daí 

rumo noroeste com 180,600 metros de extensao, divisa com área de propriedade dos 

sucessores de br. Adroaldo Mesquita da Costa; segue daí rumo ao norte com 121,228 
metros de extensao, segue daí entestar com a Rua Otto Renztse, ponto de partida 
desta poligonal, div4dindo-se ainda com sucessores de br. Adroaldo Mesquita da Costa. 

Art. 2° - A finalidade da desapropriaço do imóvel descrito no Art. 1 ,  

se dá pela necessidade de dotar a Associaço de Moradores do &lirro Coqueiros, 

fundada em 11 de janeiro de 1988, e registrada no Ofício de Registro Especial n° 
238, de 06 de março de 1989, de 20.000,00m 2 , onde será construído sua Sede 
Social, bem como canchas para a prática de esportes. Os demais 10.000,00m 2 , serao 

destinados a construção de uma Creche com infra-estrutura para atender os filhos 
dos municípes residentes no rrq Co9qeir, 

_© PARÂ WMTRUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preleítura munícWaI ue Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30 - Este becreto entrará em vigor na data de sua publicaçao, ficando revogado 
o becreto no 1.307, de 06 de agosto de 1999. 

GABINETE bO PREFEITO 
	

DE TAQLJAP.I, 02 de março 
de 2000. 

no ,kercí'cio do cargo de 

feito Munictpal 

Registre-se e 

Joo 

e 

T\E©  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI .- RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



MEMORIAL DESCRITIVO 

Refere-se o presente a descrição de uma área de terra urbana 
localizada no quarteirão 117, quadrantes 7, 8, 9 - F - 6, no bairro Coqueiros, 
formado pelas ruas José Porfirio da Costa, Rua Otto Renztse, Av. Açorianos e 
Av. Farrapos, propriedade de CELSO ANTÔNTO AGINOLETTO, para fms de 
DESAPROPRTAÇÃO. 

Área Superficial Total: Sem benfeitorias com a superficie de 
63.421 ,00m2  (sessenta e trás mil, quatrocentos e vinte e um metros quadrados), 
com as seguintes medidas e confrontações: Frente à Oeste com 265,809 metros 
de extensão, divisa com o lado par da Rua Otto Renztse; ao Leste com 218,239 
metros de extensão, divisa com área propriedade dos Sucessores de Dr. 
Adroaldo Mesquita da Costa; ao Sul com 285,277 metros de extensão, divisa 
com o lado impar da Av. Açorianos e ao Norte 301,828 metros de extensão, 
divisa com propriedade dos Sucessores de Dr. Adroaldo Mesquita da Costa. 
Desta área será fracionada uma gleba com 30.000,00m 2  (trinta mil metros 
quadrados) conforme segue abaixo: 

Área 02: Sem benfeitorias com a superficie de 30.000,00m 2, sendo 
fracionada de um toda maior com 63.421 ,00m 2, com as seguintes medidas e 
confrontações: Iniciando em um ponto comum ao Noroeste com 113,00 metros 
de extensão, divisa com o lado par da Av. Otto Renztse; segué daí pelo lado 
Sul rumo Sudeste com 169,00 metros de extensão, divisa com parte da Arca 
01; segue daí rumo ao Sul com 107,59 metros de extensão, divisa ainda com a 
Area 01; segue daí rumo Sudeste com 111,004 metros de extensão, divisa com 
a Arca 01; segue daí rumo Norte com 152,809 metros de extensão, divisa com 
área propriedade dos Sucessores de Dr. Adroaldo Mesquita da Costa; segue daí 
rumo Noroeste com 180,600 metros de extensão, divisa com área propriedade 
dos Sucessores de Dr. Adroaldo Mesquita da Costa; segue daí rumo Norte com 
121,228 metros de extenso, segue até entestar com a Rua Otto Renztse, ponto 
de partida desta poligonal, dividindo-se ainda com Sucessores de Dr. Adroaldo 
Mesquita da Costa. 

Área Remanescente 01: Sem benfeitorias com a superficie de 
33.421,00 m2  (trinta e tr iuiil, quatrocentos e vinte e um metros quadrados) 
com as seguintes medidas e confrontações: Faz frente à Noroeste com a Rua 
Otto Renztse com 152,809 metros de extensão; seguirdo daí rumo Sudeste 
com 285,277 metros de extensão com a Av. Açorianos, segue daí rumo 
Noroeste com 58,50 metros de extensão, dividindo-se c,m Sucessores de Dr. 
Adroaldo Mesquita Costa, segue daí rumo Oeste com 111,004 metros de 
extensão, dividindo-se com a Arca n o  02, segue daí ruíno Norte com 107,59 
metros de extensão, ainda dividindo-se com a Área n° 02, segue daí rumo 
Oeste com 169,00 metros de extensão a entestar com a Rua Otto Renztse, 
ponto de partida desta poligoaal. 
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Prefei uru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

LAUDO DE AVALIAÇÃO 

Apresentamos a seguir o laudo de avaliaçâo de urna área para fins de 
desapropriação. 

1.0- DA ÁREA: um terreno sem benfeitorias, localizado na rua Otto 
Hentzse, Bairro Coqueiros, com 50,00 m de largura na frente, com 
área de 30.000,00 m2, a ser desmembrada de um todo maior de 
63.421,00 m2 do imóvel registrado no Oficio do Registro de 
Imóveis da Comarca de Taquari no Livro N° 2 Registro Geral, sob 
matrícula 10.671. 

2.0- DAS CARACTERISTICAS: o imóvel encontra-se localizado no 
Bairro Coqueiros, o qual é classificado corno de classe social 
média-baixa, fazendo frente para urna rua asfaltada, onde passam 
as redes de energia elétrica e água encanada. 

3.0- DO VALOR: avaliamos o terreno acima descrito, conforme 
mercado atual, o valor de R$ 33.000,00. 

Atenciosamente 

/ 
FIOMERO CANABARRO CUNHA NETO-CRECI 3.658 

LOPES & ALVIM LTDA-1MOBILJÁRIA-CRECII 21.785-J, 	7 j 
ENG° C.ESAR LUIZ SARAIVA TEIXEIRA,CREA 8.596-D 

Taquari, 27 de agosto de 1999 

C©TU 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx, Postal 53 - CÈP 95860-000 - T A Q U A R 1 	R S 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru muuicipul de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.307, de 06 de agosto de 1999. 

"Declara de Utilidade Pública para fins de 
desapropriação, parte de um terreno urbano de 
propriedade do Espólio de Antônio Maria da Silva, no 
município de Taquari-RS". 

NAMIR LIJIZ JANISCU, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio 
Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, e de conformidade com o disposto no Decreto n° 2.786, de 21 de maio de 1956, 

DECRETA: 
Art. i- É declarada de Utilidade Pública, parafins de desapropriaçâo, parte 

de um terreno urbano, de propriedade do Espólio de Antônio Maria da Silva, com as 
seguintes características e- confrontações: 

- Um terreno, sem benfeitorias, com a superficie de 30.000,00m 2, sendo 
fracionada de um todo maior com 63.421,00m 2, com as seguintes medidas e confrontações: 
iniciando em um ponto comum ao noroeste com 113,00 melros de extensão, divisa com o 
lado par da Av. Otto Renztse; segue dai pelo lado sul rumo ao sudeste com 169,00 metros 
de extensão, divisa com parte da área 01; segue daí rumo ao sul com 107,59 metros de 
extensao, divisa ainda com a área remanescente; segue daí rumo ao sudeste com 111,004 
metros de extensão, divisa com a área remanescente; segue daí rumo norte com 152,809 
melros de extensão, divisa com área de propriedade dos sucessores de Dr. Adroaldo 
Mesquita da Costa segue daí rumo noroeste com 180,600 melros de extensão, divisa com 
área de propriedade dos sucessores de Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, segue dai rumo ao 
norte com 121,228 metros de extenso, segue dai entestar com a Rua Otto Renztze, ponto 
de partida desta poligonal, dividindo-se ainda com sucessores de Dr. Adroaldo Mesquita da 
Costa 

Art. 2' - A finalidade da desapropriação do imóvel descrito no Art. 1°, se dá 
pela necessidade de dotar a Associação de Moradores do Bairro Coqueiros, fündada em 
11 de janeiro de 1988, e registrada no Oficio de Registro Especial n° 238, de 06 de março 
de 1989, de 20.000,00m2, onde será construído sua Sede Social, bem como canchas para a 
prática de esportes. Os demais 10000,00m 2, serão destinados a construção de uma Creche 
com infra-estrutura para atender os filhos dos municípes residentes no Bairro Coqueiros. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogado o Decreto n° 1.103, de 16 de março de 1999. 

de 1999. 

Registre-se e 

GABINETE DO PREFEiTO MUNICIPAL DE 

Namir Luiz 
Prefeito Mi 

UARI. 06 de agosto 

e Recursos 

AINALMIOú 	&\ 
Rua Osvaldo Aranh 1a, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 
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Preteitura iYiunicívai de Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n°  1.408. de 03 de março de 2000. 

"Interdita o transito de pedestres 

na Ruo Margarida Ribeiro, no 

período do Carnaval". 

GNIS OMAR BECK MUXFEL.DT, Vice-Prefeito no 

exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do 

Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fico interditado o transito de pedestres na Rua 

Margarida Ribeiro, entre as Rues Osvaldo Aranha e Sete de Setembro, no 

período de 03 a 08 de março de 2000, por ocasiao das festividades do 

Carnaval. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicaço, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUAPJ, 
03 de março de 2000. 

Vice-Prefeito no exercício do 

cargo de Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Joao 

cipal da Adini 
e Recursos 

E\\ CúMTRUJA  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (0x51) 653-1266 



Preteítura municipal oe Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto no  1.408, de 03 de março de 2000. 

'Interdito o transito de pedestres 

no Rua Margarida Ribeiro, no 

periodo do Carnaval 

GNIS OMAR BECK MUXFELbT, Vice-Prefeito no 

exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do 

Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica interditado o transito de pedestres na Rua 

Margarida Ribeiro, entre as Ruas Osvaldo Aranha e Sete de Setembro, no 

período de 03 o 08 de março de 2000, por ocasio das festividades do 

Carnaval. 

Art. 20 - Este becreto entrará em vigor na data de sua 
publicoçao, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUAP.I, 
03 de março de 2000. 

is  ic -Prefeito no exercicio do 

cargo de Prefeito Municipal 

Registre-se e 

5ecretáriMunicipal do dmnistraçao 
e Recurs's Humanos 

Tí© PÂU CúMTRUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal oe Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n°  1.409. de 03 de março de 2000. 

"Aprova e regulamenta as festividades 
alusivos 00 Carnaval de 2000 no 

Município". 

&NIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no 

exercício do cargo de Prefeito Municipal, Estado do Rio Grande do Sul, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecido o período de 03 a 07 de 

março de 2000 para as festividades alusivas ao Carnaval no Município de Taquari. 
Art. 20  - Os gastos o serem efetuados sao os seguintes: 

Sonorizaçao do evento e dos bailes populares, alimentaçao para os trabalhadores 

envolvidos na decoraçao da Rua Sete de Setembro para os desfiles, troféus aos 
participantes, aquisiçao de material para decoraçao, como: madeiras, plásticos, tintas, 

pregos, arames; material para segurança, como: cordas, camisetas e outros inerentes 
ao desenvolvimento completo do evento. 

Art. 3° - As despesas decorrentes ao presente becreto 
correrao à conta da seguintes dotaç6es orçomentárias: 

2.018 - Manutençao de Eventos Municipais 

3.1.2.0 - Material de Consumo 
3.1.3.1 - Remuneraçao de Serviços Pessoais 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposiçaes em contrário. 

03 de março de 2000. 

Registre-se e 

GABINETE DO PREPEITØ MUNICIPA DE TAQUARI, 

Gnis ?mar  Bèck Muxfeldt 

Prefeito Municpol em Exercício 

Joao 	seu: 

Secre ari Municipal 

E Recurs Humanos 

PMA C©TEfl 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (OxxSl) 653-1266 



Preteítura municipal de Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.409, de 03 de março de 2000. 

'Aprovo e regulamento os festividades 
alusivas ao Carnaval de 2000 no 

Município". 

6NIS OMAR BECI( MUXFELDT, Vice-Prefeito no 
exercício do cargo de Prefeito Municipal, Estado do Rio Grande do Sul, 

bECRETA: 
Art. 1° - Fica estabelecido o período de 03 à 07 de 

março de 2000 paro as festividades alusivas ao Carnaval no Município de Toquari. 

Art. 2° - Os gastos a serem efetuados sao os seguintes: 

Sonorizoçao do evento e dos bailes populares, alimentaço para os trabalhadores 

envolvidos na decoraçao da Rua Sete de Setembro para os desfiles, troféus aos 
participantes, aquisiço de material para decoraçao, como: madeiras, plásticos, tintas, 

pregos, arames; material para segurança, como: cordas, camisetas e outros inerentes 

ao desenvolvimento completo do evento. 
Art. 3° - As despesas decorrentes ao presente Decreto 

correrao à conta da seguintes dotaçes orçamentárias: 
flA 	- 	PrDPTADTA 	MtIKITÉTPAI 	NP 

2.018 - Manutençao de Eventos Municipais 

3.1.2.0 - Material de Consumo 
3.1.3.1 - Remuneraçao de Serviços Pessoais 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposiç6es em contrário. 

GABINETE DO 
	

MU 	AL DE TAQUARI, 
03 de março de 2000. 

Registre-se e Publiqe..se- 
	

Municipal em Exercício 

Joao c-tiai 
Secretário 1Municipal da 
E Recursod Humanos 

TM\iE©PÂÂÂ C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TA 	RI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal oe Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no  1.410, de 03 de março de 2000. 

"Abre crédito suplementar e 
aponta recurso". 

GNIS OMAR BECK MIJXFELDT, Vice-Prefeito no 
exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquori, Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 4.320164 
e autorizaçao contido na Lei n° 1877, de 06 de dezembro de 1999. 

DECRETA: 
Art. 1° - Fico aberto um crédito suplementar de 

R$109.00000 (cento e nove mil reais), para atender as seguintes dotoçes 
orçamentárias: 

11 - Encargos Gerais do Município 

01 - Encargos Gerais 
3.1.9.2 - bespesas Exercícios Anteriores ........................................................R$109.000,00 
03080312051 - Despesas do Exercício Anterior ...........................................R$109.000,00 

Art. 2° - Ficam reduzidos as seguintes dotoçaes 

orçamentárias: 

05- Secretaria da Fazendo 

01 - Secretaria da Fazenda 
4.3.5.1 - Amortizaçao de Dívida Contratada ....................................................R$109.000,00 
03080331.007 - Liquidaçao da bívida Pública .................................................R$109.000,00 

Arl. 30 - Servirá de recurso paro cobertura do Crédito 

de que trata o Art. 1°a reduçao constante do Art. 2°. 

Art. 40 - Este becreto entrará em viqor na data de sua 

publicaçao, revogadas os disposiçaes em contrário. 

GABINETE DO FEIT M4JIcIPL bE TAQUARI, 
03 de março de 2000. 	 l. 

&n' Orna Bek Mufet 
Prefeito Municipal em Exercício 

Registre-se e Publiq 

Joao Gar 	Quadros Couti ho 

e Recursds Humanos 

T©(CM5TRUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal ue Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no  1.410. de 03 de março de 2000. 

Abre crédito suplementar e 

aponta recurso'. 

GNI5 OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no 
exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no 

uso de suas atribuiçes legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 4.320/64 

e autorizaçao contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999. 
DEcRETA: 

Art. 1° - Fica aberto um crédito suplementar de 

R$109.000,00 (cento e nove mil reais), para atender as seguintes dotaçes 

orçamentárias: 
11 - Encargos Gerais do Município 

01 - Encargos Gerais 
3.1.9.2 - bespesas Exercícios Anteriores ........................................................R$109.000,00 
03080312051 - bespesas do Exercício Anterior ...........................................F$109.00O,0O 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes dotaçes 
orçamentárias: 

05 Secretaria da Fazenda 

01 - Secretaria da Fazenda 

4.3.5.1 - Amortizaçao de Dívida Contratada ......................... . .......................... R$109.000,00 
0308033 1.007 Liquidaçao da bívida Pública .................................................R$109.000,00 

Art. 3°  - Servirá de recurso para cobertura do Crédito 

de que trato o Art. 1° a reduçao constante do Art. 20 . 
Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicaçao, revogadas as disposiçes em contrário. 

GABINETE DO PEFEITO JFLCIPJ. DE TAQUAPI, 
03 de março de 2000. 

Gnis mar ckAuxf'd-" 
Prefeitó Municipal em Exercício 

(COHMUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 
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Preteitura municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto no 1.411, de 08 de março de 2000. 

tInutiIiza a numeração de 
1.340 a 1.399 poro uso no 

ordenaçao de becretos 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçães 

legais e de acordo com o que dispãe a Lei Orgânica do Município, 
Considerando a ocorrência de equívoco na 

numeração de becretos a partir do n° 1.340, 
bECRETA: 

Art. 1° - Fica inutilizada a numeração de 1.340 a 

1.399 para ser usada na ordenação de becretos do Poder Executivo, 

por ocasião de supressão acidental dos referidos numerais. 

Art. 20 - Revogadas as disposiçães em contrário, 

este becreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 08de=marçede=2O00 

Prefeito Municipal 

João jrIySs de Q4roïou1inho 

Secretár/o Municipal(a Administração 
e Recuros Humanos 

E\ C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



__ Preteítura municwai ao Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto no  1.412, de 20 de março de 2000. 

"Abre crédito especial e aponta 

recurso". 

NAMIR LLJIZ JANTSCH, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuiçaes que 

lhe confere a Lei Organica do Município, e autorizaçao contida na 
Lei no  1.912, de 20-03-2000, 

bECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto um Crédito Especial no 
valor de R$22.000,00  (vinte e dois mil reais) para atender a 
seguinte dotaço orçamentária: 

09 - SECRETARIA bE bESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
SOCIAL E TURISMO. 

01- Secretaria de besenvolvimento Econ6mico, Social e Turismo; 
11 - Indcístria, Comércio e Serviços; 

1162 - Indústria; 
1162346 - Promoçao Industrial; 

11623461.041 - Aquisiçao de Máquinas para beneficiamento de 

calçados.................. . ................................................................ .R$22.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..............R$22.000,00 

Art. 20 - Servirá de recurso para cobertura 
do crédito de que trata o Art. 1,  a reduçao da seguinte dotaçao 
orçamentária: 

09 - SECRETARIA bE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
SOCIAL E TURISMO. 

01 - Secretaria de desenvolvimento Econ6mico, Social e Turismo. 

3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ................................R$22.000,00 

TL—T 
La 

TJ© PÂU C©TER 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 . Caixa Postal 53 - CEP 95860-000. TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteítura municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

116234622.041 - Manutençao da Secretaria .................R$22.000,00 
Art. 30 - Este becreto entrará em vigor na 

'ata de sua publicaçao. 

6ABINETE 1)0 PREFEITO MUNICIPAL bE 
rAQUARI, 20 de março de 2000. 

N7 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joao 	o de Qua 	Co tinho 
Secretári Municipal de ministraço 
e Recurs s Humanos 

TWll© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura ITiunicíval ue TaflUari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no  1.413. de 20 de março de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso". 

Namir Luiz Zantsch, Prefeito Municipal de Taquará, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas otribuiç6es legais, e de conformidade com 
o artigo 43 da Lei no 4.320/64 e autorizaçao contido na Lei n° 1.877, de 06 de 
dezembro de 1999, 

bECETA: 
Art. 1° - Fico aberto um crédito suplementar de 

R$5.000,00 (cinco mil reais) paro atender as seguintés dotoçes orçamentárias: 

06 - SECRETARIA bE EbUCAÇAO E CULTURA 

02 - Fundo de besenvolvimento do Ensino Fundamental 

4.1.1.0 - Obras e Instalaç3es - ................................................................................R$5.000,00 
08421881.010 - Construçao, Recuperaçao e Ampliaçao de Prédios Escolares 

....... . .................................................................................................. R$5.000,00 
Art. 20 - Ficam reduzidas os seguintes dotaçes 

orçamentórias: 

06- SECRETARIA bA EbUCAÇAO E CULTURA 

02 - Fundo de besenvolvimento do Ensino Fundamental 

3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................................R$5.000,00 

08421882.016 - Manutençao do Ensino Fundamental ........................................R$5.000,0O 
Art. 30 - Servirá de recurso para cobertura do Crédito 

de que trata o Art. 1° a reduço Constante do Art. 20. 

Art. 40 - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicoçao, revogadas as disposiçes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE TAQUARI, 
20 de março de 2000. 

Namir Luiz JantscV 

Pref eito Municipal 

Registre-se 

Joao 

Secret'í6 Municipal de 

e Recur6s Humanos 

RÁRA C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (OxxSl) 653-1266 



Preteitura munícívai de Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto no  1.414, de 29 de março de 2000. 

Nomeia integrantes da 

biretoria e dos Conselhos 
Administrativo e Fiscal cia 

Empresa Jornalística e de 
Radiodifusao Açoriana - 
EJORA". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçes 
legais e de conformidade com o Art. 13 dos Estatutos da Empresa 
Jornalística e de Radiodifusao Açoriana - EJORA, aprovado pela Lei 
no  1.121, de 13 de abril de 1984, 

bECRETA: 

Art. l 	- Ficam nomeados os seguintes 
integrantes da biretoria e dos Conselhos Administrativo e Fiscal da 
Empresa Jornalística e de Radiodifusão Açoriana - EJORA: 

biretoria 

biretor-Presidente: Edgar Borba de Aguiar 
biretor-Técnico: 	Edgar Borba de Aguiar 
biretor-Financeiro: Erii Rosa de Souza 

Conselho. Administrativo 
Presidente: 	Amoro Erlen Pereira 
Suplente: 	 Pedro bonito da Costa &ravina 
Membro: 	 Joao Carlos de Quadros Coutinho 
Suplentes: 	Jadir Rodrigues 

T\© P\ (CúM7RUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (OxxSl) 653-1266 



Preteítura munícival de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Conselho Fiscal 
Efetivos: 	 Paulo Marques Pereira 

Rokind Fabianny Marfins de Marfins 

Marcos Pereira Nogueira de Freitas 
Suplentes: 	Sílvio Nogueira Herncio 

Pedro banilo da Silva 

Felisberto Mendonça Machado 
Art. 20 - Revogadas as disposiçes em contrário, 

em especial o becreto n °  1.309, de 31-08-99, este becreto entrará 
em vigor na data de sua publicaçao. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 29 de março de 2000. 

Namir Luiz Ji 
Prefeito Mun = 

Registre-se e Pub 

Joao 

Secret8ri4 Municipal ddministraçao 

e Recursos Humanos 

C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto no  1.413. de 20 de março de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiç6es legais, e de conformidade com 
o artigo 43 da Lei n° 4.320/64 e autorizaçao contida na Lei no 1.877, de 06 de 
dezembro de 1999, 

bECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto um crédito suplementar de 
R$5.000,00 (cinco mil reais) para atender as seguintes dotaçaes orçamentdrias: 

06 - SECRETARIA bE EbUCAÇÂO E CULTURA 
02 - Fundo de besenvolvimento do Ensino Fundamental 

4.1.1.0 - Obras e Instalações - ................................................................................R$5.000,O0 
08421881.010 - Construçao, Recuperaçao e Ampliaçao de Prédios Escolares 

............................................................................................................R$5 .000 ,00 
Art. 20 - Ficam reduzidas as seguintes dotoç6es 

orçamentários: 

06 - SECRETARIA bA EbUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Fundo de besenvolvimento do Ensino Fundamental 

3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................................R$5.000,00 

08421882.016 - Manutenço do Ensino Fundamental ............. . .......................... R$5.000,00 
Art. 3° - Servirá de recurso para cobertura do Crédito 

de que trata o Art. 1° a reduçao Constante do Art. 2°. 
Art. 40 

- Este decreto entrará em vigor na dato de suo 
publicaçao, revogadas as disposiçes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE TAQLJARI, 
20 de março de 2000. 

Namir Luiz Jants 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joao Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal de Administraçao 
e Recursos Humanos 

TL\© PAU C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (0xx51) 653-1266 

•1 
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Preteitura Municipal 00 Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n°  1.413. de 20 de março de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com 
o artigo 43 da Lei no 4.320/64 e autorizaço cont ida na Lei no 1.877, de 06 de 

dezembro de 1999, 
DECRETA: 
Art. 1° - Fica aberto um crédito suplementar de 

R$5.000,00 (cinco mil reais) para atender as seguintes dotaçes orçamentárias: 

06 - SECRETARTÃ DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

4.1.1.0 -  Obras e Instakiçaes - ................................................................................ R$5.000,00 
08421881.010 - Construço, Recuperaçao e Ampliaçao de Prédios Escolares 

................... ......................... ... ................................................................................ R$5.000,00 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes dotaçes 
orçomentárias: 

06 - SECRETARTA DA EbUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................................R$5.000,00 
08421882.016 - Manutençao do Ensino Fundamental ........................................R$5.000,00 

Art. 3° - Servirá de recurso para cobertura do Crédito 
de que trata o Art. 1  a reduçao Constante do Art. 2°. 

Art. 40 
- Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicaçao, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITQ MUNICIPAL bE TAQUARI, 
20 de março de 2000. 

ZNa
~' 

mir Luiz Jantsc 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joao Carlos de Quadros Coutinho 

Secretário Municipal de Administraçao 
e Recursos Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura munícipal ue Tafluarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no  1.413. de 20 de março de 2000. 

"Abre Crédito 5uptementar e aponto recurso". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiç&s legais, e de conformidade com 

o artigo 43 do Lei ri0  4.320164 e autorizaçao contido na Lei n° 1.877, de 06 de 

dezembro de 1999, 
bECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto um crédito suplementar de 

R$5.000,00 (cinco mil reais) para atender as seguintes dotaçes orçamentdrias: 
06- SECRETARIA bE EbUCAÇAO E CULTURA 

02 - Fundo de besenvalvimento do Ensino Fundamental 

4.1.1.0 - Obras e Instalaçaes - ................................................ . ............................... R$5.000,00 
08421881.010 - Construçao, Recuperaço e Amplioçao de Prédios Escolares 
............................................ .... ........................................................................................ R$5.000,00 

Art. 20 - Ficam reduzidas as seguintes dotaçes 
orçamentárias: 

06- SECRETARIA DA EbUCAÇAO E CULTURA 
02 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................................R$5.000,00 

08421882.016 - Manutençao do Ensino Fundamental ........................................R$5.000,00 

Art. 3° - Servirá de recurso para cobertura do Crédito 
de que trota o Art. 10 a reduço Constante do Art. 20 . 

Art. 4° - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
pubficaçao, revogadas os disposiçes em contrário. 

GABINETE DO P.EFEITOMUNICIPAL bE TAQIJARI, 
20 de março de 2000. 

Namir Luiz Jantsc-

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Jogo Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal de Administraçao 
e Recursos Humanos 

T© PÂÂÂ WM7RUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (OxxSl) 653-1266 



Preteilura municipal de Taquarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n° 1.414, de 29 de março de 2000. 

"1Nomeia integrantes da 
biretoria e dos Conselhos 
Administrativo e Fiscal da 
Empresa Jornalística e de 
Radiodifuso Açoriana - 
EJORA". 

NAMIR WIZ JANT5CJ4, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiç6es 
legais e de conformidade com o Art. 13 dos Estatutos da Empresa 
Jornalística e de Radiodifusao Açoriana - EJORA, aprovado pela Lei 
no  1.121, de 13 de abril de 1984, 

bECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam nomeados os seguintes 

integrantes da biretoria e dos Conselhos Administrativo e Fiscal da 
Empresa Jornalística e de Radiodifusao Açoriana - EJORA: 

biretorio 
biretor-Pres,dente: Edgar Borba de Aguiar 
biretor-Técnico: 	Edgar Borba de Aguiar 
biretor-Finaneiro: Eni Rosa de Souza 

Conselho Administrativo 
Presidente: 	Amaro Erlen Pereira 
Suplente: 	Pedro banilo da Costa Gravina 
Membro: 	Joao Carlos de Quadros Coutinho 
Suplentes: 	Jadir Rodrigues 

TE© 	A C©TÍ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preleitura municipal ae Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Conselho Fiscal 
Efetivos: 	 Paulo Marques Pereira 

Roland Fabianny Martins de Marfins 
Marcos Pereira Nogueira de Freitas 

Suplentes: 	Sílvio Nogueira Herncio 

Pedro Danilo da Silva 

Felisberto Mendonça Machado 
Art. 26  - Revogadas as disposiçes em contrário, 

em especial o Decreto n o  1.309, de 3 1-08-99, este Decreto entrará 
em vigor na data de sua publicaçao. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 29 de março de 2000. 

Namir Luiz JaWc 

Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Jooo 

e Recumano 

Secret6rio 	nícipal da 

a© P\ C©TE 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municivai oe Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n° 1.415. de 31 de março de 2000. 

Cria e dá denominaçao a Escola 

Municipal de Educação Infantil 
Avipal e dá outras providencias". 

NAMIR WIZ 3ANTSCH, Prefeito Municipal de Taquori, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçaes legais, 

bECRETA: 

Art. 1° - Fica criada a Escola Municipal de Educação 

Infantil, situada na localidade de Amoras, neste município de Taquari-R5. 
Art. 20 - A Escola Municipal de. Educaço Infantil "Avipal, 

terá sua sede, no prédio cedido pela Avipal - Avicultura e Agropecuária 5/A. 

Art. 3° - A Escola Municipal de Educaçao Infantil "Avipal' 

ficará vinculada diretamente ao Sistema Municipal de Ensino, sendo 

administrada pela Secretaria Municipal de Educaçao e Cultura. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE T 
31 de março de 2000. 

Namir LuizJ 

Prefeito Mui 

Registre-se e 

Joao 	a 

:Z5s Zanosicipal da 

T\\JE © A WHSTAUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Eli~fil 
 

PreteítLura IYIuni.eival ao Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto no  1.415. de 31 de março de 2000- 

Cria e dá denominaço a Escola 

Municipal de Educação Infantil 

Avipal e dá outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

bECRETA: 

Art. 1° - Fica criada a Escola Municipal de Educaço 

Infantil, situada no localidade de Amoras, neste município de Taquari-RS. 

Art. 20 - A Escola Municipal de Educaçao Infantil 'Avipal", 

terá sua sede, no prédio cedido pela Avipal - Avicultura e Agropecuária 5/A. 
Art. 30 - A Escola Municipal de Educoçao Infantil Avipal" 

ficará vinculada diretamente ao Sistema Municipal de Ensino, sendo 

administrada pela Secretaria Municipal de Educoçao e Cultura. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL DE.XAQUAP.I, 
31 de março de 2000. 

Namir Luiz J•. 

Prefeito Mjdí 

Registre-se e Publiq 

4- 

JogoCor,di?'s 

Secretário M14inicipal da 
e Recursos biumonos 

T\ E© PÃAÂ C©TR 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteítura munícipai de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n o  1 416, de 31 de março de 2000. 

"Cria turma de elfabetizaço e 
pós-alfobetizaçao para idosos no 
município de Taquori-R5". 

NAMIR WIZ TANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiç6es 
legais e no cumprimento do Art. 1, 5 10,  da Lei n° 1.894. de 13 de 

janeirõ de 2000, 
bECRETA: 
Art. 1° - Fica criada turma de alfabetizaçao e pÓS-

alfabetizaçao para idosos no município de Taquari-RS, vinculada a 

Escola Municipal de Ensino Fundamental "Osvaldo Ferreiro 
Brandao". 

Art. 20 - A turma de alfabetizaçao e pÓs-alfabetizaçao 

para idosos, funcionará na Rua bário &arcia da Rosa, n° 231, no 

Bairro Parque do Meio, neste município de Taquari-R5. 
Art. 3 °  - Este becreto entrará em vigor no data de 

sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO 
	

AL bE 
TAQUARI, 31 de março de 2000_ 

Namir Luiz J 

Prefeito Muji 
Registre-se e Publi 

Joao Cao 
Secretário 	 nistraçao e Recursos Humanos 

Cúfl5TXUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n°  1.417. de 05 de abril de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponto recurso" 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal 

de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com o Artigo n° 43 da Lei no 4.320-64 e 

autorizaçao contida na Lei n o  1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

bECRETA: 

Art. l 	- Fica aberto um Crédito 

Suplementar de R$63.000,00 (sessenta e trás mil reais) para 

atender as seguintes dotaçes orçamentórias: 
08 - Secretaria da 5aúde e Meio Ambiente 

01 - Secretaria da Saúde 

3.1.2.0 - Material de Consumo ..............................................R$15.000,00 

13754282.036 - Manutençao dos Serviços de Saúde ....R$15.000,00  
3.1.2.0 - Material de Consumo .............................................R$48.000,00 
13754282.037 - Manutençao Serviços de Saúde PAB ..R$48.00 0 ,00  

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes 

dotaçes o rçame ntár ias: 
08 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 

01 - Secretaria da Saúde 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..................R$ 4.000 ,00  
13754281.035 - Aquisiço de Equipamentos e Material 

Permanente.R$4.000,00 
3.1.3.1 - Remuneraçao de Serviços Pessoais .......................R$9.000,00 
13754282.036 - Manutençao dos Serviços da Saúde ......R$9.000,00 
3.1.1.3 - Obrigaçaes Patronais .............................................R$50.000,00 
15824922038 - Contribuiçes Previdenciárias ...............R$5 0 .000 00  

Nnw Luz 
Prefeito Muiios. 

TE© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal ao Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30 - Servirá de recurso para cobertura 

do Crédito de que trata o Art. 1° a reduçao constante do Art. 20 . 

Art. 40 - Este becreto entrará em vigor na 

data de sua publicaçao, revogadas as disposiçes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 

TAQUARI, 05 de abril de 2000. 

K 

Namir Luiz Janch 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

—p 

Joao ri deQua s 

Secretár' Municipal da 
e Recurs s Humanos 

1 nho 

i nistraço 

ZA CúM5TRUJA  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



becreto n o  1.417, de 05 de abril de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do lio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com o Artigo ri 0  43 da Lei n° 4.320-64 e 
autorizaçao contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

bECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto um Crédito 

Suplementar de R$63.000,00 (sessenta e três mil reais) para 

atender as seguintes dotaçaes orçamentárias: 

08 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 
01 - Secretaria da Saúde 

3.1.2.0 - Material de Consumo ..............................................R$15.000,00 
13754282.036 Manutenço dos Serviços de Saúde ....R$15.000,00 

3.1.2.0 - Material de Consumo .............................................f$48.000,00 
13754282.037 - Manutençao 5erviços de Saúde PAB ..R$48.000,00 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes 
dotaçôes orçamentárias: 

08 - Secretaria da Saúde e Meio Ambiente 
01 - Secretaria da Saúde 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..................l$ 4 .000,00 
13754281.035 - Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente.R$4.000,00 

3.1.3.1 - lemuneraçao de Serviços Pessoais .......................E$9.000,00 
13754282.036 - Manutençao dos Serviços da Saúde ......l$9.000,00 

3.1.1.3 - Obrigaçô'es Patronais .............................................$50.0O0,00 
15824922038 - Contribuições Previdenciárias .. ............. R$ 50.000,00 

Yan' 	i 

Prtc 	lj;i 

EPz\ C©TiE 
Rua Osvaido Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Art. 30 - Servirá de recurso para cobertura 
do Crédito de que trata o Art. 1° a reduço constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE 
TAQUAII, 05 de abril de 2000. 

DO PIEFEITO MUNICIPAL DE 

Namir Luiz Janj''ch 

Prefeito Municipal 

legistre-se e Publique-se 

Joao C6rJo1s de 
	

tinho 
Secretárjb Municipal dd 

	
mi riistraçao 

e íecurss Humanos 

-- L\\ CMMUjÃ  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Posta' 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal ue Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1418, de 10 de abril de 2000. 

"Aprova e regulamenta as 

festividades alusivas a Festa 

Brasil 500 Anos - Taquari 236 

Anos e dá outras 

providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 

legais e de conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 

Art. l - Fica estabelecida a data de 22 de abril de 

2000 para as comemorações alusivas aos 500 Anos do Brasil e 236 

Anos de Taquari. 

Art. 20  - Fica aprovada a seguinte programação: 

Dia 22 de abril - Sábado 

Local: Parque de Exposições "Nardy de Farias Alvim" 

8 às 13 horas - Instalação dos trabalhos que compõem a Feira 

Histórico-Cultural Brasil 500 Anos - Taquari 236 Anos, por alunos e 

professores das Escolas Municipais, com a coordenação da Secretaria 

Municipal da Educação e Cultura. 

14 horas - Abertura oficial da Feira Histórico-Cultural Brasil 500 Anos 

- Taquari 236 Anos, com a participação de autoridades e comunidade. 

jJimPd Lws 
Pr,h;tO 
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Preteítura munícivai de Tanuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

14 às 22 horas - Visitação a Exposição Histórico-Cultural e 

apresentações artísticas dos alunos das Escolas Municipais. 

20h30min - Missa Brasil 500 Anos - 236 Anos Taquari, com a 

participação da comunidade e da cantora Marlene Pastro. 

21 h30min - Apresentação das músicas comemorativas aos 500 Anos 

de Descobrimento do Brasil, gravadas em CD, de autoria de Edson 

Nechetti e Marlene Pastro. 

22 horas - Encerramento, com apresentação do Coral formado pelos 

alunos das Escotas Municipais e por músicos locais. 

Art. 30 - Os gastos a serem efetuados são os seguintes: 

serviços de sonorização e iluminação para o evento, materiais para 

instalação de estandes para a exposição histórico-cultural, material 

promocional e divulgação, eletricidade, ornamentação e decoração 

(tecidos, telas de serigrafia, lâmpadas, tintas, material de pintura, 

madeiras e outros), transporte, serviços de terceiros para a gravação 

do CD comemorativo, com as 7 faixas: Descobridor, Terra Dadivosa, 

Oferenda Alvissareira, Freire (Um Tributo à Gilberto Freire), D. Pedro lt 

- Professor Imperador, Ave Maria de Taquari e Fado Severo, incluídos 

honorários de produtor, harmonização das faixas, músicos, projeto 

gráfico da capa, serviço fotográfico, locação de estúdio, mixagem, 

impressão e prensagem de 100 capas do CD, e cachê dos músicos 

para a apresentação da obra fonográfica. 

Art. 40 - As despesas decorrentes do presente Decreto 

correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias: 

lJamø L 
"iMtú 
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Preteitura iYiunicívai Oe TafluarÍ 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria de Desenvolvimento Social. Econômico e Turismo 

10653632.040000 - Manutenção dos Eventos Municipais 

3.1.3.1 - Remuneração dos Serviços Pessoais 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos 

Art. 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 10 

de abril de 2000. 

Namir Luiz Jantsch ,Z 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publiq - 

João Ca 	 utinho 
Secretário unicipal d 	ministração 
e Recursos iHumanos 

T\E© PÂRÃ WWrRUM 
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Preteitura municipal ue Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n°  1.419. de 02 de maio de 2000. 

"Decreta Luto Oficial" 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquori, Estado do Rio Grande do Sul, 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 

a Lei Org6nica do Município, e considerando a irreparável perda que sofre o 

município de Taquari com a morte do ex-Prefeito, Sr. J0Ã0 CARLOS VO6ES 

CUNHA, dolorosa e bruscamente tirado do convívio de seus amigos e 

familiares, que 

DECRETO: 

Art. 1° - 	declarado Luto Oficial por 03 (três) 

dias, a contar desta data, em todo o Município de Taquari. 

Art. 2° - Revogadas as disposiçes em contrário, 

este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

TAQ(JARI, 02 de maio de 2000. 

Namir iz JantspIi 

Pref eito Municipal 

Registre-se e Pub9s 

Joaor sdeQua os 

Secretári Municipal d 
	

straço 
e Recurs s Humanos 

Ti©PAU 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixá Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura munícíval ae Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n o  1.420, de 04 de maio de 2000. 

"Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de befesa do Meio 

Ambiente - CONbEMA do 

município de Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e no cumprimento do Inciso I. do Art. 14 da Lei n o  1.913, de 

20 março de 2000, 
bECRETA: 
Art. 1 °  - Ficam nomeados os integrantes do Conselho 

Municipal de befesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes 
representantes do Governo Municipal: 

Secretaria Municipal de Coordenaçao e Planejamento: 
Titular: Joaquim José Cardoso 
Suplente: Antônio Carlos Rancrape 

Secretaria Municipal da Agricultura: 

Titular: Pedro Moroes 

Suplente: Maria Isabel Junqueira e Silva 
Secretaria Municipal de Obras: 

Titular: Ciro Lopes 

Suplente: Alexssander Reis da Silveira 

Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente: 
Titular: Jairo Guaragni 

Suplente: Nubia Martins de Oliveira 

A C©T1 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Preteítura IYlunícivai 00 Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 2° - O exercício da funçao de Conselheiro é 

considerado serviço público relevante, e nao será remunerado. 

Art. 3°  - Este becreto entrará em vigor na data 

de sua publicaçao, revogadas as disposiçaes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

Namir Luiz J 

Prefeito Mun 

Registre-se e Publique-se: 

01  Secretárig(Municipal da Administração 
e Recurso Humanos 

TE© PÂXÂ C©TL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura muNicipal oe Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n o  1.420. de 04 de maio de 2000. 

Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio 
Ambiènte - CONDEMA do 

município de Taquari-R5". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçes 

legais e no cumprimento do Inciso 1, do Art. 14 da Lei n°  1.913, de 
20 março de 2000, 

bECRETA: 

Art. 1° - Ficam nomeados os integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes 

representantes do Governo Municipal: 
Secretaria Municipal de Coordenaçao e Planejamento: 

Titular: Joaquim José Cardoso 
Suplente: Antônio Carlos Rancrape 

Secretaria Municipal da Agricultura: 

Titular: Pedro Moroes 

Suplente: Maria Isabel Junqueira e Silva 
Secretaria Municipal de Obras: 

Titular: Ciro Lopes 

Suplente: Alexssander Reis da Silveira 

Secretaria Municipal de 5ciide e Meio Ambiente: 
Titular: Jairo Guaragni 

Suplente: Nubia Martins de Oliveira 

it 1 	A 
1 
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rreteítura munícivai ue Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 20 - O exercício da funçao de Conselheiro é 

considerado serviço público relevante, e nüo será remunerado. 

Art. 3 °  - Este becreto entrará em vigor na data 

de sua publicaçao, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI. 04 de maio de 2000. 

NamiianZ 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

"Humanos

Joo utinho  
Secre dministraçao 
e Rec  
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becreto ri 0  1.420, de 04 de maio de 2000. 

Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente - CONDEMA do 

município de Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçes 

legais e no cumprimento do Inciso 1, do Art. 14 da Lei O  1.913, de 

20 março de 2000, 

bECRETA: 

Art. 1 - Ficam nomeados os integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes 

representantes do Governo Municipal: 

Secretaria Municipal de Coordenaçao e Planejamento: 

Titular: Joaquim José Cardoso 

Suplente: Antônio Carlos Rancrape 

Secretaria Municipal da Agricultura: 

Titular: Pedro Moraes 

Suplente: Maria Isabel Junqueira e Silva 

Secretaria Municipal de Obras: 

Titular: Ciro Lopes 

Suplente: Alexssander Reis da Silveira 

Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente: 

Titular: Jairo Guaragni 

Suplente: Nubia Murtins de Oliveira 

,p;•'Z 	 ' 

T© FP\ CúMIMUM  

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Art. 2° - O exercício da funç& de Conselheiro é 
considerado serviço público relevante, e no será remunerado. 

Art. 3 °  Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicaçao, revogadas as disposiçaes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

Namir Luiz Jan,th 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joo tarlodeaa qoutinho 
Secre al d&"Administraço 

e Rec os 

(CúM~7RUJA  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



tI"Iii.iiE" 
becreto n o  1.420, de 04 de maio de 2000. 

"Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente - CONDEMA do 

município de Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do lio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 

legais e rio cumprimento do Inciso 1, do Art. 14 da Lei ri°  1.913, de 

20 março de 2000, 
bECRETA: 

Art. 1 °  - Ficam nomeados os integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes 

representantes do Governo Municipal: 

Secretaria Municipal de Coordenaçao e Planejamento: 

Titular: Joaquim José Cardoso 

Suplente: Antônio Carlos Rancrape 

Secretaria Municipal da Agricultura: 

Titular: Pedro Moraes 

Suplente: Maria Isabel Junqueira e Silva 

Secretaria Municipal de Obras: 

Titular: Ciro Lopes 

Suplente: Alexssander Reis da Silveira 

Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente: 

Titular: Saira Guaragni 

Suplente: Nubia Martins de Oliveira 

TLJ© 
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Art. 2°  - O exercício da funçao de Conselheiro é 

considerado serviço público relevante, e nao será remunerado. 

Art. 3 °  Este becreto entrará em vigor na data 

de sua publicaço, revogadas as disposiçes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

Namir Luiz Jarith 

Pref eito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joao c&l de ad as outi nho 

Secretári Municipal da dmi nistraçao 

Humanos 

T© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 
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becreto n o  1.420, de 04 de maio de 2000. 

Nomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente - CONDEMA do 

município de Taquari-R5". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do 5u1, no uso de suas atribuições 

legais e no cumprimento do Inciso 1, do Art. 14 da Lei no  1.913, de 

20 março de 2000, 
bECRETA: 

Art. 1 °  - Ficam nomeados os integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes 

representantes do Governo Municipal: 

Secretaria Municipal de Coordenaço e Planejamento: 

Titular: Joaquim José Cardoso 

Suplente: Antônio Carlos Rancrape 

Secretaria Municipal da Agricultura: 

Titular: Pedro Morces 

Suplente: Maria Isabel Junqueira e Silva 

Secretaria Municipal de Obras: 

Titular: Ciro Lopes 

Suplente: Alexssander Reis da Silveira 

Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente: 

Titular: Jairo Guaragni 

Suplente: Nubia Martins de Oliveira 

T©PÂAÂ COH5TAM  
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Art. 20 - O exercício da funçao de Conselheiro é 

considerado serviço público relevante, e riao será remunerado. 

Art. 3°  • Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua pubiicaçao, revogadas as disposiçes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 

TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

Namir Luiz Jan'ch 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joao cãí'l 
Secretár i 

J 
de Quadr'o 110L 

Municipal da"Ád 

Humanos 

tinho 

ii nistraço 
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Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000- TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Decreto n o  1.420, de 04 de maio de 2000. 

tNomeia integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente - CONDEMA do 

município de Taquari-S". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do tio Grande do Sul, no uso de suas citribuiçaes 

legais e no cumprimento do Inciso 1, do Art. 14 da Lei n°  1.913, de 

20 março de 2000, 
bECRETA: 

Art. 1 °  - Ficam nomeados os integrantes do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes 

representantes do Governo Municipal: 

Secretaria Municipal de Coordenaçao e Planejamento: 

Titular: Joaquim José Cardoso 

Suplente: Antônio Carlos fancrape 

Secretaria Municipal da Agricultura: 

Titular: Pedro Moraes 

Suplente: Maria Isabel Junqueira e Silva 

Secretaria Municipal de Obras: 

Titular: Ciro Lopes 

Suplente: Alexssander leis da Silveira 

Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente: 

Titular: Jairo Guaragni 

Suplente: Nubia Martins de Oliveira 

T\©PÂnÂ (CúMTRUjÃ  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Art. 20 - O exercício da funçao de Conselheiro é 

considerado serviço público relevante, e nao será remunerado. 

Art. 3 °  - Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicaçao, revogadas as disposiçaes em contrário. 

GABINETE ()O PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

Namir Luiz Jan7ch 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joo ano de QujQ'outinho 

Secretáni Municipal da"Administraçao 

e Recurs s Humanos 

TL© LP\ C©TU 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 
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Preteitura municipal oe Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
CONDEMA 

Representantes do Poder Executivo 

Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento: 
Titular: Joaquim José Cardoso 
Suplente: Antônio Carlos Rancrape 

Secretaria Municipal da Agricultura: 
Titular: Pedro Moraes 
Suplente: Maria Isabel Junqueira e Silva 

Secretaria Municipal de Obras: 
Titular: Ciro Lopes 
Suplente: Alessander Reis da Silveira 

Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente: 
Titular: Jairo Guaragni 
Suplente: Nubla Martins de Oliveira 

Taquari, 04 de maio de 2000. 

Nubia Martins de Oliveira 
Responsável Depto. Meio Ambiente 

T© ZEA (COHMUIR  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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191, 	 Preteitura munícivai oe Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n o  1421. de 04 de moio de 2000. 

'Prorroga o prazo constante no Art. 50,  

da Lei no 1.901, de 03-02-2000". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com o Parágrafo Único 

do Artigo 50 , da Lei n°  1.901, de 03 de fevereiro de 2000, 
bECRETA: 
Art. 1° - Fica prorrogado pelo período de mais 

noventa dias o prazo para o IbESC comprovar perante o Poder Público 

Municipal a sua habilitaçao legal ao benefício da Lei n °  1.901, de 03-02-2000, a 

contar a partir do data de 03 de maio de 2000. 
Art. 20 - Os motivos pelos quais fico prorrogado o 

prazo constante no Art. 1°, so os seguintes, conforme Ofício do IbESC: 

O IbESC no pôde reunir no ms de fevereiro, por se tratar de período de 

férias, as mais de mil cooperativas em Assembléia Geral; 

No ms de março, em razo de dispositivos legais, todas as cooperativas 

deveriam realizar Assembléias Gerais Ordinárias para aprovaço do Balanço 

e eleições, quando previstas, somente restando ao IbESC os meses 

subseqüentes. 

Art. 3° - O presente becreto entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

	 z 
Namir  

Prefeito Municipal 
Registre-se e Pubi 

Jogo 
Secretário ,Municipal deui,iistraçao 

e RecursoIHumanos 

T\i© E\ (MM7RUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (OxxSl) 653-1266 



Preteitura iYiunicíDai ue Tavuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n o  1421, de 04 de maio de 2000. 

'Prorroga o prazo constante no Art. 5°, 

da Lei n0  1.901, de 03-02-2000". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquori, Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com o Parágrafo Único 

do Artigo 5°, da Lei n° 1.901, de 03 de fevereiro de 2000, 

DECRETA; 

Art. l - Fica prorrogado pelo período de mais 

noventa dias o prazo para o IbESC comprovar perante o Poder Público 

Municipal a sua habilitaço legal ao benefício da Lei n° 1.901, de 03-02-2000, a 

contar a partir da data de 03 de maio de 2000. 

Art. 2° - Os motivos pelos quais fica prorrogado o 

prazo constante no Art. 1,  so os seguintes, conforme Ofício do IbESC: 
O IbESC no p6de reunir no ms de fevereiro, por se tratar de período de 
férias, as mais de mil cooperativas em Assembléia Geral; 

No ms de março, em razão de dispositivos legais, todas as cooperativas 
deveriam realizar Assembléias Gerais Ordinárias para aprovaço do Balanço 

e eleições, quando previstas, somente restando ao IbESC os meses 
subseqüentes. 

Art. 3° - O presente becreto entrará em vigor na 
data de sua publicaçüo, revogadas as disposiç8es em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

Namir Luiz a sch 

Prefeito M icipal 
Registre-se e 

11 

Joãô-12~N6. 	 nho 
Secretário 
	

inistraço 
e Recursos 

TLU\Í© 
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Telefax: (Oxx51) 653-1266 



becreto no 1421. de 04 de maio de 2000. 

"Prorroga o prazo constante no Art. 50,  

da Lei n° 1.901, de 03-02-2000". 

NAMIR WIZ TANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com o Parágrafo Unico 

do Artigo 50,  da Lei n° 1.901, de 03 de fevereiro de 2000, 

bECRETA: 
Art. 1° - Fica prorrogado pelo período de mais 

noventa dias o prazo para o IDESC comprovar perante o Poder Público 

Municipal o sua habilitaçao legal ao benefício da Lei n° 1.901, de 03-02-2000, a 

contar a partir da data de 03 de maio de 2000. 
Art. 2° - Os motivos pelos quais fica prorrogado o 

prazo constante no Art. 1,  so os seguintes, conforme Ofício do IbESC: 

O IDESC no pôde reunir no ms de fevereiro, por se tratar de período de 

férias, as mais de mil cooperativas em Assembléia Geral; 

No ms de março, em razo de dispositivos legais, todas as cooperativas 

deveriam realizar Assembléias Gerais Ordinárias para aprovaço do Balanço 

e eleições, quando previstas, somente restando• ao IbESC os meses 

subseqüentes. 

Art. 30 - O presente becreto entrará em vigor na 

data de sua publicaço, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL bE 

TAQUARI, 04 de maio de 2000. 	 - - 
ç 

Namir Luiz a sch 

Prefeito Mu icipal 

Re9istre-se e Publiq - 

Joo o s e Qu dros C utinho 

Secretário unicipa de dministraço 

e Recurso Humanos 

C©TE 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



becreto no 1421, de 04 de maio de 2000. 

"Prorroga o prazo constante no Art. 50,  

dci Lei n° 1.901, de 03-02-2000". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estudo do Rio Grande do Sul, em conformidade com o Parágrafo Unico 

do Artigo 50,  da Lei n° 1.901, de 03 de fevereiro de 2000, 

bECRETA; 
Art. 1° - Fica prorrogado pelo período de mais 

noventa dias o prazo para o IDESC comprovar perante o Poder Público 

Municipal a sua habilitaço legal ao benefício da Lei n° 1.901, de 03-02-2000, a 

contar a partir da data de 03 de maio de 2000. 

Art. 2° - Os motivos pelos quais fica prorrogado o 

prazo constante no Art. 1,  so os seguintes, conforme Ofício do IbESC: 

O IDE5C nao pôde reunir no ms de fevereiro, por se tratar de período de• 

férias, as mais de mil cooperativas em Assembléia Geral; 

No nts de março, em razao de dispositivos legais, todas as cooperativas 

deveriam realizar Assembléias Gerais Ordinárias para aprovaço do Balanço 

e eleições, quando previstas, somente restando ao IbESC os meses 

subseqüentes. 

Art. 3 0  - O presente becreto entrará em vigor na 

data de sua publicaçao, revogadas as dispcsiçes em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 	 - 

ç 

NomirLuiz a sch 

Pref eito Mu icipal 

Registre-se e Publiq - 

Joo a Ós e Qu dros C utnho 

Secretário unicipa de dministraço 

e Recurso Humanos 

PMA CúH5TAUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 
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becreto n o  1421, de 04 de maio de 2000. 

"Prorroga o prazo constante no Art. 50,  

dci Lei no 1.901, de 03-02-2000". 

NAMIR WIZ TANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com o Parágrafo Único 

do Artigo 5  da Lei n° 1.901, de 03 de fevereiro de 2000, 

bECRETA: 
Art. 1° - Fico prorrogado pelo período de mais 

noventa dias o prazo para o IDESC comprovar perante o Poder Público 

Municipal a sua habilitaçao legal ao benefício da Lei n 0  1.901, de 03-02-2000, a 

contar a partir da data de 03 de maio de 2000. 

Art. 20 - Os motivos pelos quais fica prorrogado o 

prazo constante no Art. 1°, so os seguintes, conforme Ofício do IbESC: 

O IbESC no pôde reunir no mês de fevereiro, por se tratar de período de 

férias, as mais de mil cooperativas em Assembléia Geral; 

No mês de março, em razao de dispositivos legais, todas as cooperativas 

deveriam realizar Assembléias Gerais Ordinárias para aprovaço do Balanço 

e eleiçes, quando previstas, somente restando ao IbESC os meses 

subseqüentes. 

Art. 30 - O presente becreto entrará em vigor na 

data de sua publicaço, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 04 de maio de 2000. 

Namir Luiz a sch 

Prefeito Mu icipal 

Registre-se e Publiqt.=- 

Joao a ós e Qu dros utnho 

Secretário unicipa de Imi nistraço 

e Recurso Humanos 

\\ 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Prfeiturn municipal II! Taquuri 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEMORANDO 

Da: 	 A 

Para :Ç4Z. 

Sr. (a) 

Solicitamos 	
..... 6 .... 64c' 

/ , (9 	L&c? 

Taquari. .C/'de 	 de 

V*a. 



Instituto de Desenvolvimento Social e Estudos 
Cooperativos - IDESC, vem a presença de V. Sa .  
dizer e requerer o que segue: 

Que durante o mês de fevereiro foi impossível reunir todas as 
cooperativas (mais de 1000), em Assembléia Geral por se 
tratar de período de férias; 

No mês de março em razão de dispositivos legais todas as 
cooperativas devem realizar Assembléias Gerais Ordinárias 
para aprovação do Balanço e eleições quando previstas; 

Em razão destes fatos marredáveis somente nos restou os 
meses subseqüentes; 

Dessarte que em razão da lei pertinente à doação do imóvel, 
do antigo Seminário São Francisco a este Instituto, prever 90 
(noventa) dias de prazo prorrogáveis por igual período, para 
habilitação e posse do mesmo, se houver motivos relevantes. 

Isto posto, requer; 

a. prorrogação do prazo supracitado para mais 
90 (noventa) dias. 

\ 
- 	 o 

•./$ 	
- 

. 	\/J 

i. 	 o. 	j 
( 

Termos em que. 
Pede deferimento. 



reura MunieWal de ïauar 
e 
	

- 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1421, de 04 de moio de 2000. 

"Prorroga o prazo constante no Art. 50 , 

do Lei no 1.901, de 03-02-2000". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, em conformidade com o Parágrafo Único 

cio Artigo 5°, do Lei no 1.901, de 03 de fevereiro de 2000, 

Art. 1° - Fica prorrogado pelo período de mais 

noventa dias o prazo para o IbESC comprovar perante o Poder Público 

Municipal o sua habilitoço legal ao benefício da Lei n° 1.901, de 03-02-2000, a 

contar o partir da data d€ 03 de maio de 2000. 
Art. 2° - Os motivos pelos quais fica prorrogado o 

prazo constante no Art. 1, so os seguintes, conforme Ofício do IDESC: 

O IDESC nao p6de reunir no ms de fevereiro, por se tratar de período de 
férias, as mais de mil cooperativas em Assembléia Geral; 
No ms de março, em razao de dispositivos legais, todas as cooperativas 

deveriam realizar Assembléias Gerais Ordinárias para aprovoçao do Balanço 

e eIeiçes, quando previstas, somente restando ao IbESC os meses 

subseqüentes. 

Art. 3°  - O presente becreto entrará em vigor na 

data de sua publicaço, revogadas os disposiç6es em contrário. 

GABINETE 
TAQUARI, 04 de moio de 2000. 

Registre-se e Publique-se: 

Jogo Carlos de Quadros Coutinho 
Secretário Municipal de Administração 

e Recursos Humanos 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

Nomir 
 

Pref eito Mu cipal 

T\W© [ML\ C©J] 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

T&efax: (Oxx51) 653-1266 



Preteítura municípal de Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

becreto n° 1.422, de 05 de maio de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e 
aponta recurso". 

NAMIR WIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 

Tcxquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuiçes e de 

conformidade com o Art. 43 do Lei n° 4.320/64 e autorizoçao contido na Lei n° 

1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

bECRETA: 

Art. 1° - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) para atender a seguinte dotaço 
orçamentária: 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ...................................R$55.000,00 

04181111.005 - Aquisiço de Veículos e Máquinas ..............................R$55.000,0O 
Art. 2° - Servirá de Recurso para a cobertura do 

Crédito de que trata o Art. 1  a arrecadação proveniente de auxílio da Uniao, 

contrato de repasse n° 9584396/99 MA/Caixa Econ6mica Federal, Processo n° 
EN. 158.1.9.9584396/99. 

Art. 3° - Este becreto entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE bO PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 05 de maio de 2000. 

e 

Nomir  

Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se: 

João a 	ua rosC utinho 

5ece ari Municipal 	dministraçao 
e Recurs s Humanos 

T\1© EA\ (C0 fl5TXUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 	 ' /. 
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RIO GRANDE DO SUL 	 Balancete da Despesa Mensal 29 de Fevereiro de 2000 	Folha 	7 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Orgao 	02 GABINETE 110 PREFEITO 
Unidade 	, 	05 DEPARTAMENTO DE ACAO SOCIAL 

Dotacao Saldo Inicial Suplementacoes Reducoes Total Creditos Saldo Disponivel 
Empenhado no Nes Anulado no Pies Reversao no Pies Liquidado no Pies Empenhos a Pagar 
Empenhado no Ano Liquidado no Ano Pago no Ano Pago no Pies Pagtos a Efetuar 

15 Assistencia e Previdencia 
1581 Assistencia 
1581483 Assistencia ao Menor 
15814832.008000 MANUTENCAO DO CONDICA E CONS.TUTELAR 
3.1.1.1.00.0000 Pessoal Civil 

27 	 40.000,00 0,00 0,00 40.000,00 34,021,30 
2.989,35 0,00 0,00 2.989,35 5.978,70 
5.978,70 5.978,70 0,00 0,00 5.978,70 

3.1.2.0.00.0000 	Material de Consumo 
28 	 3.000,00 0,00 0,00 3.000,00 2.081,38 

349,61 0,00 0,00 211,61 159,54 
918,62 780,62 621,08 207,76 297,54 

3.1.3.1.00.0000 Remuneracao de Servicos Pessoais 
29 	 1.000,00 0,00 0,O0 1.000,00 800,00 

0,00 0,00 O,Ú0 0,00 200,00 
200,00 200,00 0,00 0,00 200,00 

3.1,3,2,00.0000 Outros Servicos e Encargos 
30 	 2,000,00 0,00 0,00 2,000,00 1,772,01 

178,99 107,47 0,00 178,99 13,00 
227,99 227,99 214,99 178,99 13,00 

1581486 Assistencia Social Geral 
15814861.002000 AQUISICAO DE EQUIP.E MAT,PERMANENTE 
4.1.2.0,00.0000 Equipamentos e Material Permanente 

31 	 3.000,00 0,00 0,00 3.000,60 3.000,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 6,00 

15814862,007000 MANUTENCAO DO SERV.DE  ASSIST.SOCIAL 
3.1.1.1.00.0000 Pessoal Civil 

23 	 70.000,66 0,00 0,00 70.000,00 59.639,30 
4.690,46 190,00 0,00 4.690,46 9.598,50 
10.360,70 10.360,70 762,20 262,26 9.598,50 

3.1.2.0.00.0000 Material de Consumo 
24 	 2.000,00 0,00 0,00 2.000,00 1.104,15 

190,00 0,00 0,00 895,85 854,60 
895,85 895,85 41,25 41,25 854,60 
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RIO GRANDE DO SUL Balancete da Despesa Mensal 29 de Fevereiro de 2000 	Folha 	8 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Orgao 	02 	GABINETE DO PREFEITO 
Unidade ,,: 05 	DEPARTAMENTO DE ACAO SOCIAL 

Dotacao Saldo Inicial Suplementacoes Reducoes Total Creditos Saldo Disponivel 
Empenhado no Mes Anulado no Mes Reversao no Nes Liquidado no Mes Empenhos a Pagar 
Empenhado no Ano Liquidado no Ano Pago no Ano Pago no Mes Pagtos a Efetuar 

3.1.3.2.00.0000 	Outros Servicos e Encargos 
25 6.000,00 0,00 000 6.000,00 4.464,00 

678,00 0,00 0,00 678,00 678,00 
1.536,00 1.536,00 858,00 350,00 678,00 

3.2,3,1.00.0000 	Subvencoes Sociais 
26 	 10,000,00 0,00 0,00 10,000,00 5.000,00 

2.000,00 0,00 0,00 2.000,00 2.000,00 
5.000,00 5.000,00 3.000,00 1.000,00 2.000,00 

Total 	 137.000,00 0,00 0,00 137.000,00 111.882,14 
11.076,41 297,47 0,00 11.64426 19,482,34 
25.117,86 24.979,86 5.497,52 2.040,20 19.620,34 



Preteitura munícípal go Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.423, de 19 de maio de 2000. 

"Abre crédito suplementar e aponta 

recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 

4.320164 e autorização contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 

Art. l - Fica aberto um crédito suplementar de R$120.000,00 

(cento e vinte mil reais) para atender as seguintes dotaçães orçamentárias: 

06.. SECRETARIA DE EDUCACÃO E CULTURA 

01 - Secretaria de Educação 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ................................... ........................................ R$ 30.00000 

08421182.024 - Manutenção do Ensino Fundamental .................................................R$ 30.000,00 

02— Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ...........................................................................R$ 70.000,00 

08422392.024 - Transporte de Estudantes ........................................ . .......................... R$ 70.000,00 

04— Educação Infantil 

3.1.2.0 - Material de Consumo ......................................................................................R$ 15.000,00 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ...........................................................................R$ 5.000,00 

08411852.014 - Manutenção da Educação Infantil ......................................................R$ 20.000,00 

Art. 20 - Ficam reduzidas as seguintes dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCACÃO E CULTURA 

01 - Secretaria de Educação 

3.1.1.1 —Pessoal Civil ............................ ....................................................................... R$20.000,00 

08421882.024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental .................R$ 20.000,00 

3.2.3.1 - Subvenções Sociais ........................................................................................R$ 30.000,00 

08421882.025 - Aquisição de vagas em escolas ........................................................ ..R$ 30.000,00 

02— Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ............................................................R$ 20.000,00 

08421881.016 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente ............................R$ 20.000,00 

e 

°'feito Municlo& 

E\\ COH5MUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



__ 	Preteítura muNicipal de Tafluari 
Estado do Rio Grande do Sul 

04— Manutenção da Educação Infantil 

3.1.1.1 —Pessoal Civil ...................................................................................................R$20.000,00 

08411852014— Manutenção da Educação Infantil .......................................................R$ 20.000,00 

3.2.3.1 - Subvenções Sociais ........................................................................................R$ 20.000,00 

08411852.026 - Aquisição de vagas em escolas .................. ........................................ R$ 20.000,00 

3.1.1.3 —Obrigações Patronais ..................................................... ................................ R$ 10.000,00 

15814922.032 - Contribuição Previdenciána ................................................................R$ 10.000,00 

Art. 311  - Servirá de recurso para cobertura do crédito de que trata o 

Art. 1 0, a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 19 de 

maio de 2000. 

Namir  
Prefeito Municipal 

Reaistre-se e Publioue-se: 

EA CúMTRUIR  
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (OxxSl) 653-1266 



Preteítura municivai de Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.423, de 19 de maio de 2000. 

"Abre crédito suplementar e aponta 

recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquan Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 

4.320164 e autorização contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica aberto um crédito suplementar de R$120.000,00 

(cento e vinte mil reais) para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

01 - Secretaria de Educação 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ...........................................................................R$ 30.000,00 

08421182.024 - Manutenção do Ensino Fundamental .................................................R$ 30.000,00 

02- Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

3.1.3.2-. Outros Serviços e Encargos ...........................................................................R$ 70.000,00 

08422392.024 - Transporte de Estudantes ...................................................................R$ 70.00000 

04- Educação Infantil 

3.1.2.0 - Material de Consumo ......................................................................................R$ 15.000,00 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ...........................................................................R$ 5.000,00 

08411852.014 - Manutenção da Educação Infantil ......................................................R$ 20.000,00 

Art. 20  Ficam reduzidas as seguintes dotações orçamentárias: 

06- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

01 - Secretaria de Educação 

3.1.1.1 -Pessoal Civil .................................................. .............. ................................. ..R$20.000,00 

08421882.024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental .................R$ 20.000,00 

3.2.3.1 - Subvenções Sociais .......................................... .............................................. R$ 30.000,00 

08421882.025- Aquisição de vagas em escolas ..........................................................R$ 30.000,00 

02- Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ............................................................R$ 20.000,00 

08421881.016 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente .................. . ... ...... R$ 20.000,00 

L. 

TJ© 	C©TER 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



hw, 	
Preteitura municivai ae Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

04— Manutenção da Educação Infantil 

3.1.1.1 —Pessoal Civil ...................................................................................................R$20.000,00 

08411852014— Manutenção da Educação Infantil ....................................................... R$ 20.000,00 

3.2.3.1 	- Subvenções Sociais 	........................................................................................ R$ 20.000,00 

08411852.026 - Aquisição de vagas em escolas .......................................................... R$ 20.000,00 

3.1.1.3 — Obrigações Patronais ....... . ............................................................................. R$ 10.000,00 

15814922.032— Contribuição Previdenciária ................................................................R$ 10.000,00 

Art. 30  Servirá de recurso para cobertura do crédito de que trata o 

Art. 1,  a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 19 de 

maio de 2000. 

Namir Luiz Jant cb 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-s. 

2L 
João . arl 	ros Cot 
Secretario 	nicipal 	Adn 
e Recurso Humanos 	/ 

TMJ\© PÂRÃ C©TER 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Prefeitura municipal ao Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n o  i .424, de 10  de junho .  de 2000. 

"Regulamenta a cobrança de horas 

de máquinas e equipamentos 

rodoviários, excedentes ao 

Programa de Incentivo ao Produtor 

Rural - Lei n° 1.888, de 29 de 

dezembro de 1999 e dá outras 

providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atnbuições legais que me confere a 

Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 

Art. l - Fica estabelecido que a cobrança dos serviços 

prestados por máquinas e equipamentos rodoviários, excedentes as horas 

realizadas em conformidade com o benefício da Lei n° 1.888, de 29 de dezembro 

de 1999, será efetuada através de processo formalizado pela Secretaria Municipal 

de Agricultura, ficando o recolhimento dos valores devidos, a cargo da Secretaria 

Municipal da Fazenda. 

Art. 2° - Ficam fixados os valores, por hora, por fossa e por 

quilômetro rodado, de equipamentos, máquinas e caminhões desta 

Municipalidade, a serviço da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e 

Secretaria Municipal da Agricultura, de acordo com a seguinte tabela: 

Narn L 	ftd 
ett, 

\\ C©TER 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura munícipal oe Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Ocuøação Valor UFIR 

Tratores de Esteira por hora 55 

Escavadeira (Draga) por hora 60 

Retroescavadeira por hora 25 

Pá carregadeira por hora 30 

Motoniveladora por hora 50 

Caminhões (para terra e entulho) Km rodado 2 

Equipamentos para Umpeza de por fossa até 

fossas e outros 10.000 litros 50 

Art. 30 - Os valores serão reajustados sempre que necessário 

para manter sua correlação com os custos. 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 10  de 

junho de 2000. 

Namír  

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Da,-e 
Daniela Cristine Jantsdh  

Assessora de Gabinete 

TU©pÂkÂ C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53- CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



4 	Preteitura municipal ue Tafluari 
Estado do Rio Grande do Sul 

.. 	.. 

Decreto n° 1.424, de 1 °de junho de 2000. 

"Regulamenta a cobrança de horas 

de máquinas e equipamentos 

rodoviários, excedentes ao 

Programa de Incentivo ao Produtor 

Rural - Lei n° 1.888, de 29 de 

dezembro de 1999 e dá outras 

providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que me confere a 

Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 

Art. 1 - Fica estabelecido que a cobrança dos serviços 

prestados por máquinas e equipamentos rodoviários, excedentes as horas 

realizadas em conformidade com o benefício da Lei no 1.888, de 29 de dezembro 

de 1999, será efetuada através de processo formalizado pela Secretaria Municipal 

de Agricultura, ficando o recolhimento dos valores devidos, a cargo da Secretaria 

Municipal da Fazenda. 

Art. 2° - Ficam fixados os valores, por hora, por fossa e por 

quilômetro rodado, de equipamentos, máquinas e caminhões desta 

Municipalidade, a serviço da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e 

Secretaria Municipal da Agricultura, de acordo com a seguinte tabela: 
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OcuDacão Valor UFIR 

Tratores de Esteira por hora 55 

Escavadeira (Draga) por hora 60 

Retroescavadeira por hora 25 

Pá carregadeira por hora 30 

Motoniveladora por hora 50 

Caminhões (para terra e entulho) Km rodado 2 

Equipamentos para limpeza de por.fossa até 

fossas e outros 10.000 litros 50 

Art. 30 - Os valores serão reajustados sempre que necessário 

para manter sua correlação com os custos. 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 10  de 

junho de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

ia-t Cu 

Daniela Cristine Jantsch 

Assessora de Gabinete 
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Registre-se e publique-se. 

Prefeito Municipal 

CENTRO DE INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
FAMURS -. CÓPIA DE ARQUIVO 

Programa de Incentivo à Emissão de Notas Fiscais do Produtor Rural 

Decreto n° 

Regulamenta a cobrança de horas de máquinas e 
equipamentos rodoviárlôs, excedentes ao Programa de 
Incentivo ao Produtor Rural - Lei n°  e em 
conformidade com a Lei n°  

Prefeito Municipal de 	no uso de suas atribuições que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal, artigo _____, inciso 



Preteitura munícipai ue Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.425 9  de 12 de junho de 2000. 

Aprova e regulamenta o Regimento 

Interno do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Agropecuário - 

COMDAGRO, criado pela Lei no 1.915, de 

10-04-2000". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1 1  - Fica aprovado e regulamentado o Regimento Interno 

do Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário - COMDAGRO, criado 

pela Lei n° 1.915, de 10 de abril de 2000. 

Art. 21  - O presente Regulamento Interno do COMOAGRO 

será parte integrante deste Decreto. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 12 de 

junho de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Daniela Cristine Jantsch 
Assessora de Gabinete 

C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura ffluiucival ue Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

REGIMENTO INTERNO 

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECLIÁRIO - COMDAGRO 

CAPÍTULO I 

Art. l - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário - 

COMDAGRO, criado pela Lei n° 1.915, de 10 de abril de 2000, reger-se-á por este 

Regimento Interno e pelas normas aplicáveis, com sede na Secretaria Municipal 

da Agricultura, sito à Rua Osvaldo Aranha, 1790, nesta cidade de Taquari-RS. 

CAPÍTULO II 

Da Diretoria e suas atribuições 

Art. 2° - O COMDAGRO terá uma diretoria constituída por 1 (um) 

Presidente e 1 (um) Secretário, escolhidos dentre os membros titulares pelos 

Conselheiros; onde o mais votado será o Presidente e o segundo mais votado, 

será o Secretário, em votação secreta e nominal na primeira reunião do ano, a ser 

realizada em janeiro, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleito tantas 

vezes quantas se fizerem necessárias. 

Compete ao Presidente 

- representar o COMDAGRO em todos os atos ou designar 

representante; 

II - convocar reuniões ordinánas e extraordinárias do COMOAGRO; 

III - assinar expedientes e atas de reuniões juntamente com o 

Secretário; 

IV - encaminhar às instituições-membros, todos os atos e decisões 

aprovadas pelo COMDAGRO; 

V - executar e fazer executar as deliberações tomadas em reuniões 

pelo COMDAGRO; 

VI - coordenar a elaboração do Programa de Trabalho para a sua 

gestão, submetendo-o à apreciação do COMDAGRO; 
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pramito MorddW  

T© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteitura municipal de Tafluari 
Estado do Rio Grande do Sul 

VII - elaborar o Relatório Anual de AtMdades do COMOAGRO, 

submetendo-o à apreciação do mesmo na última reunião ordinária do ano civil; 

VIII - desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 

IX - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMOAGRO. 

Compete ao Secretário 

- organizar e manter atualizados os arquivos do COMDAGRO; 

II - redigir expedientes e atas de reuniões, assinando-as juntamente 

com o Presidente; 

III - preparar as pautas das reuniões e o material a ser distribuído 

aos Conselheiros; 

IV - realizar, com a devida antecedência, a convocação dos 

Conselheiros para as reuniões do COMDAGRO; 

V - desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 

VI - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMDAGRO. 

CAPÍTULO III 

Do funcionamento 

Art. 5° - O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) 

meses, convocado pelo Presidente ou pela maioria simples de seus membros. 

Art 60  - As reuniões do COMDAGRO, funcionarão com a presença 

de no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos Conselheiros e as decisões serão 

tomadas por maioria simples. 

Parágrafo Único - A ausência não-justificada do Conselheiro titular 

e/ou suplente, em 3 (três) reuniões consecutivas, implicará na sua destituição, 

com escolha de um substituto pela comunidade e/ou entidade. 

Art. 70 - As reuniões do COMDAGRO, serão coordenadas pelo 

Presidente e, na ausência deste, pelo Secretário e, ainda, na ausência de ambos, 

por um Conselheiro indicado pelos Conselheiros presentes. 

/ 

N.mtt Lnz st& 
pffifettO Munk.lM 

crn 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Preteítura muoícwai ae Tauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 81  - Os Conselheiros que tiverem assuntos a serem debatidos 

pelo Conselho, deverão, antes da abertura dos trabalhos da reunião, encaminhá-

los à Presidência que colocará sob apreciação da plenária sobre a conveniência e 

oportunidade de inclusão na pauta. 

CAPÍTULO IV 

Das disposições gerais 

Art. 90 - Os Conselheiros deverão ser convocados com no mínimo 7 

•(sete) dias de antecedência, exceto quando extraordinariamente. 

Art. 10 - A operacionalização das decisões do COMDAGRO, será 

feita através de estrutura organizacional, Secretaria Municipal da Agricultura e/ou 

entidades e empresas conveniadas. 

Art. 11 - A aprovação, reforma ou alteração deste Regimento Interno 

dar-se-á por maioria absoluta dos Conselheiros. 

Art. 12— Os casos omissos e dúvidas deste Regimento Interno serão 

resolvidos em reunião do COMDAGRO. 

Art. 13 - Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 

publicação, através de Decreto do Executivo Municipal. 

Taquari, 24 de maio de 2000. 

Milton Martins 
Presidente 

N*mb Ltuz 
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Preteitura ifiunicíval ao Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.425, de 12 de junho de 2000. 

Aprova e regulamenta o Regimento 

Interno do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Agropecuário - 

COMDAGRO, criado pela Lei n° 1915, de 

10-04-2000". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. ? - Fica aprovado e regulamentado o Regimento Interno 

do Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário - COMDAGRO, criado 

pela Lei no 1.915, de 10 de abril de 2000. 

Art. 2° - O presente Regulamento Interno do COMDAGRO 

será parte integrante deste Decreto. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 12 de 

junho de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

flO 	t9) 	ir 
Daniela Cristine Jantsch 
Assessora de Gabinete 
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rrwoiiura municiai ne TaUaPI 
Estado do Rio Grande do Sul 

REGIMENTO INTERNO 

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO - COMDAGRO 

CAPÍTULO 1 

Art. ? - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário - 

COMDAGRO, criado pela Lei n° 1.915, de 10 de abril de 2000, reger-se-á por este 

Regimento Interno e pelas normas aplicáveis, com sede na Secretaria Municipal 

da Agricultura, sito à Rua Osvaldo Aranha, 1790, nesta cidade de Taquari-RS. 

CAPÍTULO II 

Da Diretoria e suas atribuições 

Art. 2° - O COMDAGRO terá uma diretoria constituída por 1 (um) 

Presidente e 1 (um) Secretário, escolhidos dentre os membros titulares pelos 

Conselheiros; onde o mais votado será o Presidente e o segundo mais votado, 

será o Secretário, em votação secreta e nominal na primeira reunião do ano, a ser 

realizada em janeiro, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleito tantas 

vezes quantas se fizerem necessárias. 

Compete ao Presidente 

- representar o COMDAGRO em todos os atos ou designar 

representante; 

II - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias do COMDAGRO; 

III - assinar expedientes e atas de reuniões juntamente com o 

Secretário; 

IV - encaminhar às instituições-membros, todos os atos e decisões 

aprovadas pelo COMDAGRO; 

V - executar e fazer executar as deliberações tomadas em reuniões 

pelo COMDAGRO; 

VI - coordenar a elaboração do Programa de Trabalho para a sua 

gestão, submetendo-o à apreciação do COMDAGRO; 
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rreieiiura muoicivai fie iauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

VII - elaborar o Relatório Anual de Atividades do COMDAGRO, 

submetendo-o à apreciação do mesmo na última reunião ordinária do ano civil; 

VIII - desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 

IX - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMDAGRO. 

Compete ao Secretário 

- organizar e manter atualizados os arquivos do COMDAGRO; 

II - redigir expedientes e atas de reuniões, assinando-as juntamente 

com o Presidente; 

III - preparar as pautas das reuniões e o material a ser distribuído 

aos Conselheiros; 

IV - realizar, com a devida antecedência, a convocação dos 

Conselheiros para as reuniões do COMDAGRO; 

V - desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 

VI - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMDAGRO. 

CAPÍTULO III 

Do funcionamento 

Art. 50 - O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) 

meses, convocado pelo Presidente ou pela maioria simples de seus membros. 

Art. 60  - As reuniões do COMOAGRO, funcionarão com a presença 

de no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos Conselheiros e as decisões serão 

tomadas por maioria simples. 

Parágrafo Único - A ausência não-justificada do Conselheiro titular 

e/ou suplente, em 3 (três) reuniões consecutivas, implicará na sua destituição, 

com escolha de um substituto pela comunidade e/ou entidade. 

Art. 70 - As reuniões do COMDAGRO, serão coordenadas pelo 

Presidente e, na ausência deste, pelo Secretário e, ainda, na ausência de ambos, 

por um Conselheiro indicado pelos Conselheiros presentes. 

/ 
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Preleítura municípal de Tauuari 
Estado do Rio Gra.nde do Sul 

Art. 8° - Os Conselheiros que tiverem assuntos a serem debatidos 

pelo Conselho, deverão, antes da abertura dos trabalhos da reunião, encaminhá-

los à Presidência que colocará sob apreciação da plenána sobre a conveniência e 

oportunidade de inclusão na pauta. 

CAPÍTULO 1V 

Das disposições gerais 

Art. 90 - Os Conselheiros deverão ser convocados com no mínimo 7 

(sete) dias de antecedência, exceto quando extraordinariamente. 

Art. 10 - A operacionalização das decisões do COMDAGRO, será 

feita através de estrutura organizacional, Secretaria Municipal da Agricultura e/ou 

entidades e empresas conveniadas. 

Art. 11 - A aprovação, reforma ou alteração deste Regimento Interno 

dar-se-á por maioria absoluta dos Conselheiros. 

Art. 12 - Os casos omissos e dúvidas deste Regimento Interno serão 

resolvidos em reunião do COMOAGRO. 

Art. 13 - Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 

publicação, através de Decreto do Executivo Municipal. 

Taquari, 24 de maio de 2000. 

Milton Marfins 
Presidente 
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Preteitura IYIunícivaI de Tavuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.425, de 12 de junho de 2000. 

Aprova e regulamenta o Regimento 

Interno do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Agropecuário - 

COMDAGRO, cnado pela Lei n° 1.915, de 

10-04-2000". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. l - Fica aprovado e regulamentado o Regimento Interno 

do Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário - COMDAGRO, criado 

pela Lei no 1.915, de 10 de abril de 2000. 

Art. 20 - O presente Regulamento Interno do COMDAGRO 

será parte integrante deste Decreto. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 12 de 

junho de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

j a,y dn 	a ri3tJ 
Daniela Cristine Jantsh 
Assessora de Gabinete 
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Preteitura municipal oe Tafluarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

REGIMENTO INTERNO 

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO - COMDAGRO 

CAPÍTULO 1 

Art. l - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário - 

COMDAGRO, criado pela Lei n° 1.915, de 10 de abril de 2000, reger-se-á por este 

Regimento Interno e pelas normas aplicáveis, com sede na Secretaria Municipal 

da Agricultura, sito à Rua Osvaldo Aranha, 1790, nesta cidade de Taquari-RS. 

CAPÍTULO II 

Da Diretoria e suas atribuições 

Art. 20  - O COMDAGRO terá uma diretoria constituída por 1 (um) 

Presidente e 1 (um) Secretário, escolhidos dentre os membros titulares pelos 

Conselheiros; onde o mais votado será o Presidente e o segundo mais votado, 

será o Secretário, em votação secreta e nominal na primeira reunião do ano, a ser 

realizada em janeiro, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleito tantas 

vezes quantas se fizerem necessárias. 

Compete ao Presidente 

- representar o COMOAGRO em todos os atos ou designar 

representante; 

II - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias do COMDAGRO; 

III - assinar expedientes e atas de reuniões juntamente com o 

Secretário; 

IV - encaminhar às instituições-membros, todos os atos e decisões 

aprovadas pelo COMDAGRO; 

V - executar e fazer executar as deliberações tomadas em reuniões 

pelo COMDAGRO; 

VI - coordenar a elaboração do Programa de Trabalho para a sua 

gestão, submetendo-o à apreciação do COMDAGRO; 

il.iG Municiom  
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Prefeitura municipal oe Tauuarí 
Estado do Rio Grande do Sul 

VII - elaborar o Relatório Anual de Atividades do COMDAGRO, 

submetendo-o à apreciação do mesmo na última reunião ordinária do ano civil; 

VIII - desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 

IX - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMDAGRO. 

Compete ao Secretário 

- organizar e manter atualizados os arquivos do COMDAGRO; 

II - redigir expedientes e atas de reuniões, assinando-as juntamente 

com o Presidente; 

1H - preparar as pautas das reuniões e o material a ser distribuído 

aos Conselheiros; 

IV - reaflzar, com a devida antecedência, a convocação dos 

Conselheiros para as reuniões do COMDAGRO; 

V - desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 

VI— cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMDAGRO. 

CAPÍTULO III 

Do funcionamento 

Art. 50 
- O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) 

meses, convocado pelo Presidente ou pela maioria simples de seus membros. 

Art. 60 
- As reuniões do COMDAGRO, funcionarão com a presença 

de no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos Conselheiros e as decisões serão 

tomadas por maioria simples. 

Parágrafo Único - A ausência não-justificada do Conselheiro titular 

e/ou suplente, em 3 (três) reuniões consecutivas, implicará na sua destituição, 

com escolha de um substituto pela comunidade e/ou entidade. 

Art. 70 
- As reuniões do COMDAGRO, serão coordenadas pelo 

Presidente e, na ausência deste, pelo Secretário e, ainda, na ausência de ambos, 

por um Conselheiro indicado pelos Conselheiros presentes. 
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Prefeitura municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 8° - Os Conselheiros que tiverem assuntos a serem debatidos 

pelo Conselho, deverão, antes da abertura dos trabalhos da réunião, encaminhá-

los à Presidência que colocará sob apreciação da plenána sobre a conveniência e 

oportunidade de inclusão na pauta. 

CAPÍTULO IV 

Das disposições gerais 

Art. 90  - Os Conselheiros deverão ser convocados com no mínimo 7 

(sete) dias de antecedência, exceto quando extraordinariamente. 

Art. 10 - A operacionalização das decisões do COMDAGRO, será 

feita através de estrutura organizacional, Secretaria Municipal da Agricultura e/ou 

entidades e empresas conveniadas. 

Art. 11 - A aprovação, reforma ou alteração deste Regimento Interno 

dar-se-á por maioria absoluta dos Conselheiros. 

Art. 12 - Os casos omissos e dúvidas deste Regimento Interno serão 

resolvidos em reunião do COMDAGRO. 

Art. 13 - Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua 

publicação, através de Decreto do Executivo Municipal. 

Taquari, 24 de maio de 2000. 

Mifton Martins 
Presidente 
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Taquari,08 de junho de 2000. 

limo Sr. Namir Luiz Jantsch 

M.D. 	Prdf'eito Municipal 	 LJ3 b 
Lvr 	004 r- 1 

Sr. Prefeito 

Em cumprimento a Lei 1.915,de 10 de abril de 2000, 

estamos encaminhando uma cpia autenticada da f\ta da reunio do 

o 
Conselho de Desenvolvimento tgropecurio (C0MDGR0) onde consta 

a eleiço da Diretoria e,tarnbm estamos encaminhando uma cpia 

do Regimento Interno elaborado e aprovado na mesma reunio para 

a sua apreciaço e homo1ogaço dentro do prazo estipulado. 

ítenciosamente. 

/k 
1 	7,0  
 Pedro ntnio F. de Moraes 

1 Secretario Municipal da Agricultura 



-. -. 

AT- 	OZ - 2oo 

- 

L 
L 	 - 

Qc 	 V 	 -c 

cÇ—e 

N) 	
- 

__ 	 LL 

- 	 - 	 - 	 - 

k 	 - 

(T'JO -t- 	Ç(0 
• j 	 1 L '1 ' 

- 	 .-- 	 - - 



\4V 

• 	 y-p 	'-er'OC 9 	 - 

CI 

•n ' 	çQ 

° 	d1- 

— 

04 	 çJJTh'. 

/ 

1 	- 	-' 	

-Ç •_ 	'J 	-)4 	1)O('i4 

1. •'- 7 :tj ra1 	ç 
-- ¶ 

______- 	 -Q. 	 •r 	 " 

~ 

Q\ O - 

	

!V(ÂZ ( LI 	 •' ' 	 -, 

	

- - -- í' 	 .• 

 cn 

1 



4S LL4 	L i4 

3 

Zcoo 

cQ 

.4 	. 
- 	 1ï 



REGiMENTO INTERNO 

CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO: 

Art. 1°. 

O Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário COMDAGRO, criado 
pela Lei n° 1.915, de lO de abril de 2000, reger-se-á por este Regimento Interno e pelas normas 
aplicáveis, com sede na Secretaria Municipal da Agricultura. 

CAPITULO ii 

DA DIRETORIA E SUAS ATRiBUIÇÕES: 

Art. 2°. 

O COMDAGRO terá uma diretoria constituída por um Presidente e um Secretário 
escolhidos dentre os membros titulares pelos Conselheiros; onde o mais votado será o Presidente, o 2° 
mais votado será o Secretário, em votação secreta e nominal na primeira reunião do ano, a ser 
realizada em janeiro, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reeleito tantas vezes quantas se fizerem 
necessárias. 

Art. Y. Compete ao Presidente: 

1.- 	representar o COMDAGRO em todos os atos ou designar representante; 
1.1- convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do CO.M.DAGRO; 
li!- assinar expedientes e atas das reuniões juntamente com o Secretário; 
1V- encaminhar às instituições - membros todos os atos e decisões aprovadas pelõ 

COMDAGRO; 
executar e fazer executar as deliberações tomadas em reuniões pelo 
COMDAGRO; 
coordenar a elaboração do programa de trabalho para a sua gestão, 
submetendo-o à apreciação do COIVIDAGRO; 
elaborar o relatório anual de atividades do COMDAGRO, submetendo-o à 
apreciação do mesmo na última reunião ordinária do ano civil; 

Viii- desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 
IX- cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMIDAGRO. 

Art. 4°. Compete ao Secretário: 

1.- 	organizar e manter atualizados os arquivos do COMDAGRO; 
redigir expedientes e atas das reuniões, assinando-as juntamente com o 
Presidente; 
preparar as pautas das reuniões e o material a ser distribuído aos Conselheiros; 
realizar, com a devida antecedência, a convocação dos Conselheiros para as 
reuniões do COMDAGRO; 
desempenhar outras atribuições inerentes ao seu cargo; 
cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do COMDAGRO. 

CAPITULO III 

DO FUNC.IONAMENTO 

Art. 5° 
O Conselho reunir-se-á ordinariarnente no mínimo a cada 3 (três) meses, convocado 

pelo Presidente ou pela maioria simples de seus membros. 



Art. W. 

As reuniões do COMDAGRO, funcionarão com a presença de no mínimo, 50% 
(cinqüenta por cento) dos Conselheiros e as decisões serão tomadas por maioria simples. 

Parágrafo Único: 

A ausência não justificado do Conselheiro titular e/ou suplente, em 3 (três) reuniões 
consecutivas, implicará na sua destituição, com escolha de um substituto pela comunidade e/ou 
entidade. 

Art. 7°. 

As reuniões do COMDAGRO, serão coordenadas pelo Presidente e, na ausência 
deste, pelo Secretário e, ainda, na ausência de ambos, por uni Conselheiro indicado pelos Conselheiros 
presentes. 

Art. 8 °. 

Os Conselheiros que tiverem assuntos a serem debatidos pelo Conselho, deverão, 
antes da abertura dos trabalhos da reunião, encaminhá-los à Presidência que colocará sob apreciação 
da plenária sobre a conveniência e oportunidade de inclusão na pauta. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSiÇÕES GERAiS: 

Art. 9°. 

Os Conselheiros deverão ser convocados com no mínimo 7 (sete) dias de 
antecedência exceto quando extraordinariamente. 

Art. 10°. 

A operacionalização das decisões do COMDAGRO, será feita através de estrutura 
organizacional, Secretaria Municipal da Agricultura e/ou entidades e empresas conveniadas. 

Art. 1.1°. 

A aprovação, reforma ou alteração deste Regimento Interno dar-se-á por maioria 
absoluta dos Conselheiros. 

Art. 12°. 

Os casos omissos e dúvidas deste Regimento Interno serão resolvidos em reunião do 
COMDAGRO. 

Art. 13°. 

Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua aprovação, através de 
Decreto, pelo Prefeito Municipal. 

Taquari (RS), 24/05/2000. 

/ Presidente 



rreÍeitura municipal ae iauuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.426, de 21 de junho de 2000. 

"Declara ponto facultativo o dia 23 de junho de 
2000 e disciplina a compensação de horas no 
trabalhadas." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1 - É declarado ponto facultativo ao trabalho 

nas repartições públicas municipais, estendendo-se às escolas municipais, o 
dia 23 de junho de 2000. 

Art. 20  - Ficam mantidos em funcionamento, no dia 
mencionado no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 30  - As horas não trabalhadas deverão ser 
compensadas no período de 27 de junho a 04 de julho de 2000, por ocasião 
das comemorações da Semana do Município. 

Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE 
TAQUARt, 21 de junho de 2000. 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

Namir Luiz Jantsch/ 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

jarrk. .LQ 	itt;-A&. ?aT'ti 
Danela Cristine Jarftsch 
Assessor de Gabinete 

A 
Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Prefei uru municipul de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.427, de 05 de julho de 2000. 

"Regulamenta o Programa de 
Incentivo à emissão de Notas Fiscais 
de Produtor Rural, de acordo com a 
Lei n° 1.888, de 29 de dezembro de 
1999". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o Art. 14 da Lei n° 1.888, de 29 de 
dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica regulamentado o Programa de Incentivo à 

Emissão de Notas Fiscais de Produtor Rural e uso da retroescavadeira, de acordo 
com as normas constantes no presente Decreto. 

Art. 20  - Para se beneficiar da Lei n° 1.888, de 29-12-
1999, o produtor rural deverá possuir inscrição como Produtor Rural no Município 
de Taquari, apresentar a movimentação da produção anualmente e estar 
cadastrado junto à Secretaria Municipal da Agricultura. 

Art. 3° - As notas fiscais do talão de produtor serão 
somadas e convertidas em benefícios reais, de acordo com a tabela constante no 
Art. 60  da Lei n° 1.888, de 29-12-99, sendo que os valores serão convertidos em 
horas de serviço de retroescavadeira com 100% de bonificação, sendo ainda que 
o produtor terá direito a mais 2 horas com 50% de bonificação e, se necessário 
para o término do trabalho, até mais 6 horas com pagamento integral sobre o valor 
constante no Decreto n° 1.424, de 1 0-06-2000 (vinte e cinco UFIRs). 

Art. 40 - Para o ano de 2000, somente serão somadas 
as notas tiradas de janeiro a julho, de uma só vez. 

Parágrafo Unico: Casos especiais serão analisados 
pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário - COMDAGRO. 

Art. 5° - As obras sujeitas a Licenciamento Ambiental 
deverão apresentar documentação que comprove o requerimento do 
licenciamento. 

Alt 60 - A ordem de atendimento dos pedidos de hora-
máquina obedecerão primeiro às localidades que apresentarem no mínimo 20 
horas de efetivo trabalho ou no mínimo 3 produtores que atinjam esse total, 
chegando a um máximo de uma semana por comunidade nesta primeira etapa. 

e 

Ea,ds luiz Ia,Ø,e* 
P,*.it.' 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - à ËP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (051) 653-1266 



Prefeitura municipal de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Parágrafo Único: Caso haja mais de uma localidade 
que atenda o item anterior, a ordem será por sorteio. 

Art. 70 - Os recursos de custeio e operação da máquina 
retroescavadeira será de responsabilidade da Prefeitura Municipal. 

Art. 8° - Taxas referentes às cobranças das demais 
horas utilizadas deverão ser recolhidas pela Tesouraria da Prefeitura Muncipal 
para o Fundo de Desenvolvimento Agropecuário - FUNDAGRO. 

Art. 90 - o presente Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
05 de julho de 2000. 

Namir Luiz JftscI 
Prefeito M urs,icipa l 

Registre-se e Publique-se: 

Daniela Cristine Jansch 
Assessor de Gabinete 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru municipNl de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.427, de 05 de julho de 2000. 

"Regulamenta o Programa de 
Incentivo à emissão de Notas Fiscais 
de Produtor Rural, de acordo com a 
Lei n° 1.888, de 29 de dezembro de 
1999". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o Art. 14 da Lei n° 1.888, de 29 de 
dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1 1  - Fica regulamentado o Programa de Incentivo à 

Emissão de Notas Fiscais de Produtor Rural e uso da retroescavadeira, de acordo 
com as normas constantes no presente Decreto. 

Art. 20  - Para se beneficiar da Lei n° 1.888, de 29-12-
1999, o produtor rural deverá possuir inscrição como Produtor Rural no Município 
de Taquari, apresentar a movimentação da produção anualmente e estar 
cadastrado junto à Secretaria Municipal da Agricultura. 

Art. 3° - As notas fiscais do talão de produtor serão 
somadas e convertidas em benefícios reais, de acordo com a tabela constante no 
Art. 60  da Lei n° 1.888, de 29-12-99, sendo que os valores serão convertidos em 
horas de serviço de retroescavadeira com 100% de bonificação, sendo ainda que 
o produtor terá direito a mais 2 horas com 50% de bonificação e, se necessário 
para o término do trabalho, até mais 6 horas com pagamento integral sobre o valor 
constante no Decreto n° 1.424, de 1 0-06-2000 (vinte e cinco UFIRs). 

Art. 40  - Para o ano de 2000, somente serão somadas 
as notas tiradas de janeiro a julho, de uma só vez. 

Parágrafo Unico: Casos especiais serão analisados 
pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuáno - COMDAGRO. 

Art. 50 - As obras sujeitas a Licenciamento Ambiental 
deverão apresentar documentação que comprove o requerimento do 
licenciamento. 

Art. 6° - A ordem de atendimento dos pedidos de hora-
máquina obedecerão primeiro às localidades que apresentarem no mínimo 20 
horas de efetivo trabalho ou no mínimo 3 produtores que atinjam esse total, 
chegando a um máximo de uma semana por comunidade nesta primeira etapa. 

N.mir L!t 
PrsettO 

- 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 
Telefax (051) 653.1266 



Prefeituru municipul de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Parágrafo Único: Caso haja mais de uma localidade 
que atenda o item anterior, a ordem será por sorteio. 

Art. 70  - Os recursos de custeio e operação da máquina 
retroescavadeira será de responsabilidade da Prefeitura Municipal. 

Art. 80  - Taxas referentes às cobranças das demais 
horas utilizadas deverão ser recolhidas pela Tesouraria da Prefeitura Muncipal 
para o Fundo de Desenvolvimento Agropecuário - FUNDAGRO 

Art. 90  - O presente Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
05 de julho de 2000. 

17  

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 
Darr U.Q c,u:' 	irJ 
Daniela Cristine Jantsch 
Assessor de Gabinete 

TJL© L\\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.428, de 05 de julho de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar 
e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 4.320164 e 
autorização contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. 10 - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$57.000 (cinqüenta e sete mil reais) para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

08 - SECRETARIA DA SAUDE E MEIO 
AMBIENTE 

01-SECRETARIA DA SAÚDE 
3.1.2.0— Material de Consumo .......................................... R$1 5.000,00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços de Saúde ....... R$1 5.000,00 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
01 - ENCARGOS GERAIS 

3.1.9.2 - Despesas de exercícios anteriores ......................R$42.000,00 
03080312.051- Despesas de exercício anterior .................R$42.000,00 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E 
SANEAMENTO 

01 - SERVIÇOS URBANOS 
4.1.1.0—Obras e Instalações .... .. ............ . ....... . ................ R$42.000,00 
10915751.032— Asfaltamento e calçamento de ruas .......R$42.000,00 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 • E-mail: http:/fprntaquari.ig.com.br  



Prefeituru municipnl de Tuquur.i 
Estado do Rio Grande do Sul 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - SECRETARIA DA SAÚDE 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ............... R$1 5.000 1 00 
13754281.037 - Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente............... ......................................................... R$1 5.000,00 

Art. 30 - Servirá de Recurso para a cobertura do 
Crédito de que trata o Art. 10  a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 05 de julho de 2000. 

Namir Luiz Ja sch 
Prefeito Mu icipal 

Registre-se e Publique-se: 
DarrÂÁ?o 	t- &VybCJ\J 
Daniela Cristine 5ntsch 
Assessora de Gabinete 

JJL 	M\ 	VfiUJfi  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquaria.ig.com.br  



• 	PrBfitura municipul dB Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.428, de 05 de julho de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar 
e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 4.320164 e 
autorização contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. l - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$57.000 (cinqüenta e sete mil reais) para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01-SECRETARIA DA SAÚDE 
3.1.2.0 - Material de Consumo .......... . ................ . .............. R$1  5.000,00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços de Saúde ....... R$1 5.000,00 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
01—ENCARGOS GERAIS 

3.1.9.2 - Despesas de exercícios anteriores .....................R$42.000,00 
03080312.051- Despesas de exercício anterior .................R$42.000,00 

Art. 20  - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E 
SANEAMENTO 

01 - SERVIÇOS URBANOS 
4.1.1.0 - Obras e Instalações .... . ........... . .......................... R$42.000,00 
10915751.032 - Asfaltamento e calçamento de ruas .......R$42.000,00 

\L\ C©Ïi 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari ©.ig.com.br 



Prefeitúru muNicipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - SECRETARIA DA SAÚDE 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente . .............. R$15.000,00 
13754281 .037 - Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente ............... ......................................................... R$1 5.000,00 

Art. 30  - Servirá de Recurso para a cobertura do 
Crédito de que trata o Art. 10  a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 05 de julho de 2000. 

Namir Luiz Ja sch 
Prefeito Mu icipal 

Registre-se e Publique-se: 

i)Ox  
Daniela 

G
Cris

S
tine Jlantsch 

Assessora de Gabinete 

- Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquarii.ig.com.br  



Prefeituru munícipul de uquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.428, de 05 de julho de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar 
e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 4.320164 e 
autorização contida na Lei no 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$57.000 (cinqüenta e sete mil reais) para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01-SECRETARIA DA SAÚDE 
3.1.2.0— Material de Consumo ............. . ...................... . ..... R$1 5.000 1 00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços de Saúde ....... R$1 5.000,00 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 
01 - ENCARGOS GERAIS 

3.1.9.2 - Despesas de exercícios anteriores ............ . .... . ... R$42.000,00 
03080312.051- Despesas de exercício anterior . ................ R$42.000,00 

Art. 20  - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E 
SANEAMENTO 

01—SERVIÇOS URBANOS 
4.1.1.0 — Obras e Instalações ........................... . ............... R$42.000,00 
10915751 .032 —Asfaltamento e calçamento de ruas .......R$42.000,00 

TII 	CúHMUJfl  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeituru municipul de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - SECRETARIA DA SAÚDE 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ............... R$15.000,00 
13754281.037 - Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente......... . ..... ......................................................... R$42.000,00 

Art. 30 - Servirá de Recurso para a cobertura do 
Crédito de que trata o Art. 10  a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE 
TAQUARI, 05 de julho de 2000. 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

Namir Luiz Jf,tsct 
Prefeito Mánicipal 

Registre-se e Publique-se: 

Daniela Cristine Já1tsch 
Assessora de Gabinete 

1IL©PAU C©J1JLIE 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru municipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° i .429, de 07 de julho de 2000. 

"Decreta situação de emergência". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 
Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei 
Orgânica do Município, e: 

Considerando a retirada por questões de segurança da Barca que 
faz a travessia do Rio Taquan entre os municípios de Taquari e General Câmara; 

Considerando a essencial importância da travessia do Rio Taquan 
para a movimentação de cargas das empresas do Município; 

Considerando os prejuízos causados na arrecadação de ICMS do 
Município face a inviabilização do movimento da produção das empresas locais; 

Considerando o comprometimento do correto funcionamento dos 
setores de transportes, serviços, indústria e comércio do Município. 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica decretada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA no 

Município de Taquari, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 07 de julho 
de 2000. 

'4 

Namir Luiz Jants,( 
Prefeito MuniciaI 

Registre-se e Publique-se: 

Q2 	 flLd 
Daniela Cristine Jants 
Assessora de Gabinete 

T\J© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquario.ig.com.br  
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MINI$TRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILtTAR DO SUL 
3°  BE Cmb (3°  B-191' ) - BATALHÃO CONRADO BITTENCOURT 

J;II!J!Lwb iJ!L! !141 

1. FINALIDADE 

Montagem de Portada Pesada tipo M4T6 no no Taquari para da continuidade ao 
fluxo de veículos entre os municípIos de Taqu&i e Gener& Câmara em substituiç.o à bRIsa 
que normalmente faz a travessia, permitindQ-Ihe passar por manutenço. 

2 PESSOAL PARTICIPANTE 

Nr Ordem Posto/Grad NOME 

01 1°Ten Carlos EVANDO dos Santos 
02 AzpOf  Luis Augusto Alves LEAL Farrsfra 

-: 	........ 
91. .................... auRobert 	 ... 

- 	 - 

. .'A 

..............................................
......................................... .... 

. 

O 	 v 	
. . 	 . 

O 	rQ TATCH 
lO Cb 

1.. 

Sv 	Ot lLa4Qn Riu&GtRõKE 	-- 
1l 1 Cc,r I,IOOR Mrin 	- 

ntos 
16 SdO Antunes 
17 d 2c,O Joá ADILSO 	Teix 	Maho 

- 	 .. José AoxsardrnMORASdosSant 
19 Sd25 -- FAB1ANO Carvalho Prora 
2ci  
21 Cd71A- cos S43ntos TÂSSONI 

Nascirrienlo  
23 rMÁOLnhNns -.,.- ....................................................... .1 



Nr Ordem 	f Poato/Grad 	 NOME 

24 	T 	AI 315 	Márcio Leandro de Freftas ASTOS 
25 	 A 328 	Gilmar OveIra DIAS 
26 	 Ai 364 	LEANDRO de Rosa MORAES 
27 Sd365 	Sneide FreItasBATISTA 

......... 	... ......................7 
	..av. dos R 	RUTKOWISKI 	 .. 

.  AI 550 . 	JOCIEL Studier da Rosa 

[ 	30 	 AI 553 	José Alexandre GRANADO OUveira 
.... 	 A LusARYüRFerreiaSilv ' 

32 AI 563 	Luis Fernando dos Santos Bemardes 
33 	 A06EXANDREMahadoAives 
34 AI 620 	Charlui de Oliveira DORES 

........  35 	 Ai 626 	..........................................stiano ..$ 
AI 631 	DnIlon cLi SHVD MAGALHÂES 

rGROKE 

1 .................................... 	 d.Kuri. 	 . 

40 	 AI 855 	VITOR Huo Goulart da SUva  

T 	704IT 	 ti 
AI72' 	 OUve ... .................... 

44 	 AI 79 	JÓforon_Ric&do RIECK 

[......................................................U14O....................Jéforso 
	 Rosa 	. 

Ai 	 ___ 	

.. ........ .4 	J 
.. 	. 

!1 LVA 	 . 
- ícu WCcius Pazres 

50 	 AI 771 	NeIon LUIS DIAS Pemira  
51 - 	 floj&C1UTZ 
52 	 Sd 911 - 	Joo Frric400 ULGUIM dos Santos 
......'59 	NN Wlon KICKHOFEL 
5 	 J 

- jTio GOME Dorno Mota 
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JUL-12-00 04:01 AM 'IE c:MT MIL SUL 	 51 220 646 	 P.ei 

o 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

'COMANDO MILITAR DO SUL 

Of Nr 028 - Cmdo 	 PORTO ALEGRE, RS, 11 de julho de 2000. 

Do Exmo Sr Gen Bda Luiz Alberto Cureau - 
ChEMCMS 

Ao Exmo Sr Prefeito Municipal de Taquari 

Assunto: Apoio em material e pessoal 

Em atenção a vossa solicitação quanto ao apoio para a travessia do rio 

Taquari, o mesmo poderá ser prestado pelo 32  Batalhão de Engenharia de Combate de 

Cachoeira do SuI-RS, o qual deverá estabelecer ligações com essa Prefeitura afim de 

viabilizar o referido atendimento. 

Outrossim informo a V Exa que a efetivação deste apoio somente será 

realizado desde que esso Prefeitura realize as indenizações quanto o combusflvel utilizado 

pelas viaturas e pelo equipamento (balsa), bem como apoie em alojamento e alimentaçãõ 

os militares envolvidos na atividade e outras despesas eventuais decorrentes desta tarefa. 

Ge/da LUIZ BEATO CURE)  
/ 	ChEMCMS / 



PrEfitunI Mu nffipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n°1.429 »  de 07 de julho de 2000. 

"Decreta situação de emergência". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 
Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei 
Orgânica do Município, e: 

Considerando a retirada por questões de segurança da Barca que 
faz a travessia do Rio Taquari entre os municípios de Taquari e General Câmara; 

Considerando a essencial importância da travessia do Rio Taquan 
para a movimentação de cargas das empresas do Município; 

Considerando os prejuízos causados na arrecadação de ICMS do 
Município face a inviabilização do movimento da produção das empresas locais; 

Considerando o comprometimento do correto funcionamento dos 
setores de transportes, serviços, indústria e comércio do Município. 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica decretada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA no 

Município de Taquan, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

de 2000. 
	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 07 de julho 

/ 

Namir.Luiz Jants,( 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Daniela Cristine Jantsh 
Assessora de Gabinete 

TIJ©PAU CúHMUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUAR( 

Telefax (0.31) 653-1266 • E-mail: http://pmtaquarig.jg.com.br  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUL 

28 - Cmdo 	 POATO ALEGRE, AS, 11 de Julho de 2000- 

Do Exmo Sr Gen Bda Lula Alberto Cureau - 
Ch EM CMS 

Ao Exmo Sr Prefeito Municipal de Taquari 

Assunto Apoio em material e pessoal 

Em atenço a vossa solicitação quanto ao apoio para a travessia do rio •  

Taquari, o mesmo poderá ser prestado pelo 3 2  BataihAo de Engenharia de Combate de 

Cachoeira do SuI-HS, o qual deverá estabelecer ligações com essa Prefeitura afim de 

vlabfllzar o referido atendimento. 

Outrossim informo a V Exa que a efetivação deste apoio somente será 

realizado desde que essa Prefeitura realize as indenlzaçôes quanto o combustível utilizado 

pelas viaturas e pelo equipamento (balsa), bem corno apoie em alojamento e atlmentaçãõ 

os multares envolvidos na atividade e outras despesas eventuais decorrentes desta tarefa. 

óe; d L  Ch EM CM 
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MTNTST1R1O DÁ DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUL 
3° BE CM.B (30  B'1917) BATALHÁO (2ONPÀDO BITTENCOURT 

ENDEREÇO MAROUES RIEEIRO. SIN - CACHOEIRA DO SUL. RS 
-- CEP 6.160 / ffLEÇONE (01) 7223002 - F*X (05*22.22____j 

Do. Cmt Y BECmb 	 FARi; Si Pïftú da cidade Taquaïl 
.SIfNTfl OperaçnTagua 	 RFF - Of Cah n°320J20ft0 de 1 Ágo 00  

' DE FOL}LiS. 04 (úuatiú) c/caDa 	1 FAX DESTUÁTÁR1O; Si - 	- 126 

ME?'S4 G13)í Nr 25-$!. .15 & ogosto 4 2OO 

RemeLo a V Ea em anexu o R1a1óriu sobre as atividades do 3Õ  BE Crnb 
no Munioípio de Taquari. 

- Cel 
do 3C  BECmb 

(ASC O RECEB M TODAS A FOLHAS 0V ESTFJM aEGÍYE2S, FV OR NOS CON? T T 



1-7 flUO 1 00 10:45 3BECMB 	 0517222294 	 TO: 	 P02 

M1NtSTRIO DA DEFE8A 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUL 
30  BE Cmb (30  BE-1917 ) - BATALHÃO CONRADO BITTENCOURT 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DO 30  BEC&(BNO MUNICÍPIO DE TAQUARI 

FINALIDADE 

Montagem de Portada Pesada tipo M4T8 no ro Taquari para da continuidade ao 
fluxo de veículos entre os municípios de Taquen e General Câmara em sub5tituiçAo à balsa 
que normalmente faz a travessia, permihndo-lhe passar por manutenção. 

PESSOAL PARTICIPANTE 

Nr Ordem Posto/Grad NOME 

01 10 Ten Carlos EVANDO dos Santos 
-02 AspOf Luis Augusto AIves LEAL Ferreira 

03 Asp Of Paulo Roberto PA8TORIZA dos Santos 
-..... ..................._.. JOSINALDO Lourenço Batista 

05 .30 Sgt Solismar Dias MACHADO 
8 30 .Sgt 0dm .arBARBOZARodriguas ............................................ 

07 30  Sgt tJONAS Daniel Santos 
08 !° Sgt LIZANDRO Hauschild 
09 Cb 131 Sandro Roberto de Oliveira TATSCH 
10 Cb 153 Ebersor, TRINDADE Rodrigues 

Cb182 ................. ..- 
12 . 	 8d206 AFRÂNIO Carvalho Pereira 
13 Sd 207 Lairton Rodrigues GEROME 
14 Sd 212 Clairton ISIDOR Marlin 
15 . 	 3d 227 Edson FERREIRA dos Santos 
16 Sd 230 Adriano ALEX Antunes Fetzer 

5d260 	... Osé .AD..lS.0N I!!..!ch.ado 
__ ...__...1 ...._ Sd 

? 
- 

.7........................... 

19 Sd 285 PABIANO Carvalho Pereira 
20 ertoSliveíraCarve"°...NEIP ......  ... 
21 

........ 
3d 297 André dos Santos TASSONJ 

22 3d 298 Cristiano Nascimento MOREIRA 
23 AI 308 MÁRCIO Linhares Nunes 



17 ÃUG •021 í0:521 3EECMB 	 21517222294 	 TO: 	 P211 

! 9: R~110 das AtiVidades do 39 BEGmb em Taquari.......................... - 

f Nr Ordem Posto/Grad NOME 

- 24 - 	ÁI 315 	- Márcio Leandro de Freitas BASTOS 
25 AI 326 Gilmar Oliveira DIAS 
26 AI 364 LEANDRO da Rosa MORAES 

..................... Sd ...  ..asI!IA ...  ........................... 	 ............................ ..................................  
28 

.... ................
...AI 517 Davi dos Reis RUTKOWISKI 

. 
Studi 	.daRosa 

30  AI 553 .osá Alexandre GRAMADO Oliveira 
31 AI 562 Luifs ARTUR Ferreirada Silva 
32 u!s .Femado dos 	 nosBemardes 
33 A1606 ALEXANDRE MachadoAlves ..... 

1 
34 

.................................................... 

AI 820 -............ 	
626 

. 

1 CharIui de Oveira DORES 
 MAUS Icristiano 

31 Denilsonda SiIvGALHÂES 
37 AI 655 Rafael Ferreira GROHE  

L.. 
4 

- ............ 
40 

........... .. 
AI 665 

- ........- 
VITOR Hugo Goulart da Silva 

41 A .......... 
42 . ....................................... 

-.-- ........ 
O! 	Ilveira 

!_---..-L_ iIgorDancostaARBaO 
Jéferson Ricardo RIECK 

45 Ai 740 i Jéferson VINCIUS Machado da Rosa 
48 AI 744 José Cristiano CARNEIRO Âbud 
47 Al 755 il  Luís Hennque OUMKE 

!................ J1ZÇ! loLeandros..IVA -....... 
49 

- .................... .... 
AI 769 IMARCUS Vinícius Prazeres 

50 AI 771 1 Nelsor, LUIS DIAS Pereira 
51 AI 787 - flagoScHUTZ 

- 

52 ........................1 ko .......ULGUIM ...S!nt .......................... 
S959 NivoNesonKlCKHOFE. -........-.... 

54 Sd 967 
.•.,........... 

Ricardo da Rosa ZINN 
55 Ai 981 Tiago QOMES Dorneles Mota 
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El 03— Relatório das Atividades do 3 0  BECmb €m Taquari 

PERíODO 

Os trabalhos foram iniciados em 15 de juflto de 2000 desenvolvendo-se até 26 
de julho de 2000, quando da conclusão da manutençAo da balsa que normalmente opera no 
local. 

VEíCULOS TRANSPORTADOS 

Durante a permanência dos militares e equipamentos do Exército no local, foram 
transportados 758 veículos pesados, 854 veículos leves, 84 motocicletas, cerca de 8.380 
pessoas e 56 semoventes. 

CONSUMO DE COMBUSTíVEL 

Para os trabalhos de transporte da material e pessoa! de Cachoeira do Sul para 
Taquari, montagem, operação, desmoritagem, embarque e retomo a Cachoeira do Sul, foram 
consumidos litros 5900 de óleo diesel e 185 litros de gasolina 

S. ALIMENTAÇÂO E ALOJAMENTO 

Durante todo o período em que estiveram no Município de Taquari, os militares 
ficaram alojados no Pavilhão Arthur da Costa e Silva e foram alimentados por conta da 
Prefeitura 

DIFtCULDADES ENCONTRADAS 

a. 	sentiu-se, durante a montagem e desmontagem, dificuldades em 
decorrência de o local disponivel ser inclinado ( em rampa). 

b, 	havia e constante preocupação com as ernbarcações de grande porte que 
navegavam no rio, 

C. 	a grande vanação da aura das margens implicava em constantes 
paradas no trabalho de travessia pare nivelamentos das rampas de acesso. 

SUGESTÕES 

a. 	utilização de moto-bombas para a manutenção diária da portada. 
b: 	utilização de caminhões-tanque ou Viaturas Comboio de Lubrificação para 

levar o combustível às embarcações de manobra 

wffi 



Prefeituru municipui de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.430, de 21 de julho de 2000. 

"Adota Certificado e demais documentos 
para uso do SIM-SMA". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, e de conformidade com o disposto na Lei n° 1.735, de 20-03-
98 e no Decreto n° 1.236, de 27-03-98, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica adotado no âmbito Municipal o modelo de 

certificado sanitário e demais documentos a seguir relacionados, que passam a 
fazer parte integrante deste Decreto, para servir de uso ao SIM - SMA na 
Inspeção Sanitária e Industrial dos Produtos de Origem Animal: 

Termo de Notificação; 
Termo de Intimação; 
Termo de Advertência; 
Auto de Apreensão e/ou Inutilização; 
Auto de Infração; 
Laudo Pericial. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
21 de julho de 2000. 

Namir Luiz Jant h 
Prefeito Munic pai 

Registre-se e Publique-se: 

írUJi2 C)>y.t 
Daniela Cristine Jantsth 
Assessora de Gabinete 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquario.ig.com.br  



Prefeituru Niunicipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

4- 

Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Municipal da Agricultura 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO 
	

N° ................... 

Para -  ................................................................................................................... 

Solicitamos......................................................................................................... 

Prazo...... . ... .................... . ......................... ........................................................... 

Ass. Responsável pela informação 	Ass. do Funcionário 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari@.ig.com.br  



Pref2itura municipal dE Tnquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 

LAUDO PERICIAL N° .................. 

Conforme Termo de Apreensão em anexo, estamos emitindo o 
seguinte laudo pericial, que comprova as condições sanitárias da 
mercadoria apreendidaS .................................................................. 

Taquari. ............. de ........................20 .......... 

ASSINATURA 

ramr L 

_JIí MÁ fiA 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquaria.ig.com.br  



Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 

AUTO DE INFRAÇÃO 

n'• 	 uIV,UMA 

USa 	 hora 	 LoeS da Inflação 

Qualificação do Infrator: 

Descrição da infração e dispositivo legal transgredido: 

Penalidade e dispositivo legal que a fundamenta: 

Lavrei o presente Auto de Infração em 03 (três) vias, que vão por mim e pelo representante legal da empresa assinadas, ficando 
uma via em seu poder, a fim de que, querendo, possa apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ciência, 
na sede da Prefeitura Municipal, no Centro Administrativo Municipal, nos autos do processo interno instaurado. 

Taquari, ________/ _______________ 1 200_. 

Serviço de Fiscalização 

/tmø' L'iz 	Ftê 

fçut Mu&r'' 

~:úMVflUjfl  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 — Cx. Postal 53 — CEP 95860-000 — TAQUARI — RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari ©.ig.com.br 



Pref!ituru municipul ci! Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
DECRETO N° 1.430, DE 21-07-2000 

INSP. SANITÁRIA E IND. PROD. ORIGEM ANIMAL 

AUTO DE APREENSÃO E/OU INUTILIZAÇÃO 

N° 
	

Proc. N° 

Aos 	dias do mês de 
	

de2O 	às 
horas, apreendi e/ou inutilizei * do(a) 

estabelecido na  
n° 	de conformidade com o(s) artigo(s) 

o seguinte: 

por estar(em) 

de 	de2O_ 

Funcionário 

1a  Testemunha 	 28 Testemunha 

Recebi a 1 1  via deste Auto de Apreensão e/ou Inutflização, do qual 
fico ciente. 

	

de 	de2O_ 

Responsável 

mfr 

T]I 	A\\ ©1TL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARÍ-RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquario.ig.com.br  



Prfeituru ifiunicípul dE TiuiuurI 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 

TERMO DE ADVERTÊNCIA 

N° 
	

Proc. N° 

Fica por este instrumento advertido(a) 
estabelecido na 

	

no 
	

com 

de conformidade com o(s) artigo(s)  

a cumprir no prazo de 
	

sob as penas da lei as seguintes 
exigências:  

em 
	

de 20 

Funcionário 

1a Testemunha 
	 21 Testemunha 

de 
	

de 20 

Intimado 

ddUii,iè 3;rqe..0  

U9 27 W!N 

T3[UJ3 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI — RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquarie.ig.com.br  



Prefeitura ifiunicipuide Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
DECRETO N° 1430, DE 21-07-2000 

INSP. SANITÁRIA E IND. PROD. ORIGEM ANIMAL 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Fica por este instrumento intimado(a) 
estabelecido na 

com  

de conformidade com o(s) artigo(s) 

a cumprir no prazo de 	 sob as penas da lei as seguintes 
exigências:  

de 
	

de 20 

Funcionário 

11 Testemunha 	 2a Testemunha 

de 	de2O 

Intimado 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARÍ- RS' 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari.ig.00m.br  



PrEfeitura municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

MUNICÍPIO DE TAQUARI 

CERTIFICADO SANITÁRIO 

Certifico que foi(ram) examinado(s) e julgado(s) em boas condições de 
sanidade pelo Serviço de Inspeção Municipal o(s) abaixo indicado(s) que têm 
condições de livre trânsito no Município de Taquari. 

ESPÉCIE PESO - KG N° DE VOLUMES NATUREZA 
VOLUMES 

NOTA FISCAL N° 	SÉRIE: 	TEMPERATURA: 

Ponto de embalagem: 	 Remetente: 
Marca ou letreiro: 	 Consignatário: 
Estabelecimento de Origem: 	 Embarcador: 
Meio de Transporte: 	 Destino: 

de 	de2O_ 

NOME E CARIMBO 

O..1 Mni% 

TL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 • E-mail: http://pmtaquari ©. ig. com.br  



Prf!iturN muicipuI dE Tqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.430,de 21 de julho de 2000. 

"Adota Certificado e demais documentos 
para uso do SIM-SMA". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, e de conformidade com o disposto na Lei n° 1.735, de 20-03-
98 e no Decreto n° 1.236, de 27-03-98, 

DECRETA: 
Art. 1 - Fica adotado no âmbito Municipal o modelo de 

certificado sanitário e demais documentos a seguir relacionados, que passam a 
fazer parte integrante deste Decreto, para servir de uso ao SIM - SMA na 
Inspeção Sanitária e Industrial dos Produtos de Origem Animal: 

Termo de Notificação; 
Termo de Intimação; 
Termo de Advertência; 
Auto de Apreensão e/ou Inutilização; 
Auto de Infração; 
Laudo Pericial. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
21 de julho de 2000. 

Namir Luiz Jant, h 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

'fl1ft»L2LQ Ct-1., 
Daniela Cristine Jantth 
Assessora de Gabinete 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.51) 653-1266 - E-mail: http:/fpn1taquarj.jg.com.br  



Prefilturu Munkipal de Táqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

1 •19 

Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Secretaria Municipal da Agricultura 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO 
	

N° ................... 

Para . ................................................................................................................... 

Solicitamos......................................................................................................... 

Ass. Responsável pela informação 	Ass. do Funcionário 

1 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari..ig.combr 



PrefEituru muiLipuI de TuqunrI 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 

LAUDO PERICIAL N° .................. 

Conforme Termo de Apreensão em anexo, estamos emitindo o 
seguinte laudo pericial, que comprova as condições sanitárias da 
mercadoria apreendida -  .................................................................. 

Taquari. ............. de ........................20 .......... 

ASSINATURA 

TIJ 	Í\ C©T 
Rua Osvaldo Áranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquarig.ig.com.br  



Prafeituru muicipuI da Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 

AUTO DE INFRAÇÃO 

fl 	 L)IV(UMA 

Uata 	 flora 	 LOcSdaIflflaçao 	 - 

Qualificação do Infrator: 

Descrição da infração e dispositivo legal transgredido: 

Penalldade e dispositivo legal que a fundamenta: 

LOVI ai ti pFabC[ILO nuu Qe rnrraçao em ui çtresj vias, que vao por mim e pelo representante legal da empresa assinadas, ficando 
uma via em seu poder, a fim de que, querendo, possa apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da ciôncia, 
na sede da Prefeitura Municipal, no Centro Administrativo Municipal, nos autos do processo interno instaurado. 

Taquari, ______ / 	1200_. 

Serviço de Fiscalização 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 —. Cx. Postal 53 — CEP 95860-000 — TAQUARI — RS 
Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari.i.çom.br  



F ...  

r. 
Prefeituru muicipul de Tuqunri 

Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
DECRETO N° 1.430, DE 21-07-2000 

INSP. SANITÁRIA E IND. PROD. ORIGEM ANIMAL 

AUTO DE APREENSÃO E/OU INUTILIZAÇÃO 

lu 
	

Proc. N° 

Aos 	dias do mês de 	de 20 	às 
horas, apreendi * e/ou inutilizei * do(a)  

estabelecido na 
n°  de conformidade com o(s) artigo(s)  

o seguinte: 

por estar(em) 

1a Testemunha 

Recebi a 
fico ciente. 

de 	de2O 

Funcionário 

2a Testemunha 

1a  via deste Auto de Apreensão e/ou Inutilização, do qual 

de 	de2O 

Responsável 

/ 

-- x_\ C©TJEIL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI RS 

Telefax (0.,51) 653-1266 E-mail: http://pmtaquari ..ig.com.br  



Pref!ituru municipul dE Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 

TERMO DE ADVERTÊNCIA 

N° 
	

Proc. N°  

Fica por este instrumento advertido(a) 
estabelecido na 

	

n° 	com 

de conformidade com o(s) artigo(s) 

a cumprir no prazo de 	sob as penas da lei as seguintes 
exigências: 

_____ de 	de2O  

Funcionário 

1a Testemunha 	 2a Testemunha 

de 	de2O 

Intimado 

¼ 

/ 

CÁ 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquario.ig.com.br  



PrEfEituru ffluiiicipnl dE Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
DECRETO N° 1430, DE 21-07-2000 

INSP. SANITÁRIA E IND. PROD. ORIGEM ANIMAL 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

MD 
	

Prrr Pi° 

Fica por este instrumento intimado(a) 
stabeIecido na 

nO 	com  

de conformidade com o(s) artigo(s) 

a cumprir no prazo de 
exigências: 

 sob as penas da lei as seguintes 

- 

1a Testemunha 

de 

de 	de2O_ 

Funcionário 

2a Testemunha 

 de2O 

Intimado 

_© M\ C©T 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pnitaquari.ig.com.br  



MUNICÍPIO DE TAQUARI 

CERTIFICADO SANITÁRIO 

Certifico que foi(ram) examinado(s) e julgado(s) em boas condições de 
sanidade pelo Serviço de Inspeção Municipal o(s) abaixo indicado(s) que têm 
condições de livre trânsito no Município de Taquari. 

ESPÉCIE PESO - KG N° DE VOLUMES NATUREZA 
VOLUMES 

NOTA FISCAL N° 	SÉRIE: 	TEMPERATURÃ 

Ponto de embalagem: 	 Remetente: 
Marca ou letreiro: 	 Consignatário: 
Estabelecimento de Origem: 	 Embarcador: 
Meio de Transporte: 	 Destino: 

de 	de2O_ 

NOME E CARIMBO 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.51) 653-1266 - E-mail: http:/fpmtaquari.ig.com.br  



—'I .  
PORTARIA NO. 

Adota certificado e demais documentos para uso do SIM-
SMA. 

O Prefeito municipal de Taquari, no uso de suas legais atribuições, e 
de conformidade com o disposto na Lei no. 1735 de 20 de março de 

9MtA0 	PEt.O Oota- 	
. 	 o 1998, resolve: 

Adotar o modelo de certificado sanitário e demais documentos a 
seguir relacionados, que passam a fazer parte integrante desta 
portaria, para servir de uso ao SIM- SMA na 1NSPEÇAO 
SANTTÁRIA E INDUSTRIAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL: 

Termo de intimação 
Termo de advertência 
Auto de apreensão e/ ou inutilização 
Auto de infraçãd 
Laudo pericial 

Gabinete do PREFEITO, data 

Prefeito Municipal 

Secret. Mun. Administração 

Secret. Mun. Da Agricultura 



t..tKliJiIUADO N' 001 - 1 4  VIA 

Certifico que foi(ram) examinado(s) e julgado(s) em boas condições de sanida-
je pelo Serviço de Inspeção Municipal o(s) abaixo indicado(s) que tem condições de 
vre trânsito no Município de Passo Fundo. 

ESPÉCIE 	 IPESO-KG J N° DE VOLUMES J NATUREZA VOLUMES 

PORTARIA N°  2117193 

ADOTA CERTIFICADO E DEMAIS DOCUMENTOS PARA 
DO "SIM-SEMA". 	 / 

O Prefeito Municipal de Passo Fundo, no uso de suas legais 
conformidade com o disposto na Lei n°2.739, de 31 de janeiro de 1 
151, de 14 de julho de 1992, e à vista do Processo Interno da SEII4 
3, resolve: 

Adotar o modelo de Certificado Sanitário e demais d6cumentos a seguir relaci-
onados, que passam a fazer parte integrante desta Poaria, para servir de uso ao 
"SIM-SEMA" na Inspeção Sanitária e Industrial d94rodutos  de origèm animal: 

- Termo de Intimação 	- 
- Termo de Advertência 

e) - Auto de apreensão e/ou inutilizaçã 
- Auto de Infração 
- Laudo Pericial 

Gabinete do Prefeito, Centro Miministrativo Municipal em 27 de julho de 1993. 

/Secr

etánáoVALDO GOMES, 
efeito Municipal. 

ELSON LANZA, 
unicipal da Administração. 

EDISON ARMANDO DE FRANCO NUNES, 
Secretário Municipal da Agricultura. 

- 	 4LÂIJIJ.fl45.#LSL. 

Marca ou letreiro: 
Estabelecimento de origem: 
Meio de Transporte: 

TEMPERATURA: 

Remetente: 
Consignatário: 
Embarcador: 
Destino: 

de_____ del9 - 

NOME E CARIMBO 

tribt.iições, e de [ROTA FISCAL N° 	SÉRIE: 
e Decreto n° 

n°2.93.005-58- 	Pnntc. dp 

96 	 97 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO 
SEMA - DECRETO N °  151192 

REGULAMENTA A LEI N°  2.739 DE 31/JANEIRO/92 
INSP. SANITÁRIA E IND. PROD. ORIGEM ANIMAL 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Proc.n°  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA 

DIVISÃO DE PECUÁRIA - SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 

TERMO DE ADVERTÊNCIA 

N° 	 Proc. no  

Fica por este instrumento intimado(a) 
estabelecido na 

______ com 

de conformidade com o(s) artigo(s) - 

a cumprir no prazo de 	sob as penas da lei as seguintes 
exigências: 

de 	del9 

Funcionário 

P Testemunha 	 2 Testemunha 

de 	del9 

Intimado 

Fica por este instrumento advertido(a) 

de conformidade com o(s) artigo(s) 

a cumprir no prazo de  
exigências: 

estabelecido na 
______ com 

sob as penas da lei as seguintes 

de 

Funcionário 

de 19 

ia Testemunha 	 2 Testemunha 

de 	 de 19 

Intimado 

98 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO 
SEMA - DECRETO N° 151192 

REGULAMENTA A LEI N° 2.739 DE 311JANEIRO/92 
INSP. SANITÁRIA E IND. PROD. ORIGEM ANIMAL 

AUTO DE APREENSÃO E/OU INUTILIZAÇÃO 

N° 	 Proc. n°  
r 

Aos _______ dias do mês de ___________ de 19 	às 
horas, apreendi • e/ou inutilizei • do (a)  

estabelecido na 

n°___________ de conformidade com b(s) artigo(s) 

o seguinte: 

por estar(em) 

de 	de19  

Funcionário 

1' Testemunha 	 2' Testemunha 

Recebi a 1' via deste Auto de Apreensão e/ou Inutilização do qual fico ciente. 

de 	 de 19 

Responsável 

100 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA 

DIVISÃO DE PECUÁRIA - SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO 
AUTO DE INFRAÇÃO 

DIV/DMA 
SEMA 

data 	 hora 	 local da infração 

1. Qualificação do infrator: 

da infração e 

3. Penalidade e dispositivo legal que a fundamenta: 

o 

Lavrei o presente Auto de Infração em 03 (três) vias, que vão por mim e pelo representante legal da 
empresa assinadas, flcand6 uma via em seu poder, a fim deque, querendo, possa apresentar defesa no prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da data da ciência, na sede da Prefeitura Municipal, no Centro Administrativo Municipal, 
nos autos do processo interno instaurado. 

Passo Fundo. ............ / ......................./199 ........... 

Div. de Pecuária/Serviço de Fiscalização 

101 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO 

LAUDO PERICIAL N° ................. 

Conforme Termo de Apreensão em anexo, estamos emitindo o seguinte laudo per 
cial, que comprova as condições sanitárias da mercadoria apreendida . ................... 

Este laudo vai assinado pelo(a) Médico(a) Veterinário(a) Dr.(a) ............................. 

em 2 vias, de conformidade com a lei. 

Passo Fundo. .............. de . .............................de 199 ............ 

ASSINATURA 

102 



PREFEITURA MIIIIICIPAL DE TIQUARI 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL Ot 4&r)rlM 
Secretaria Municipal daSnúd& &o Meio Amb.i.ent 
Setor—de Vigilâiiuia Ganitária S&fti°Ç0 D 	QEc" 	 (Pf)1 

Notificação 	 N 

Para: 

Solicitamos 

Prazo 

Ass. Responsável pela informação 	 Ass. do funcionário 
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Prefeitura municipal de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n°1.431, de 21 de julho de 2000. 

"Adota o uso de carimbo na Inspeção 
Sanitária e Industrial dos produtos de 
origem animal" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, e de conformidade com o disposto na Lei n° 1.735, de 20-03-
98 e no Decreto n° 1.236, de 27-03-98, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica aprovado o uso do carimbo pelo serviço 

de Inspeção Municipal - S.I.M., na Inspeção Sanitária e Industrial dos produtos de 
origem animal, conforme modelo constante nos anexos, que passam a fazer parte 
integrante deste Decreto, em cumprimento ao disposto no Cap. IX, do Decreto n° 
1.236, de 27-03-98. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
21 de julho de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 
£IPLLO 	Jc 
Daniela Cristine Jarsch 
Assessora de Gabinete 

PAU c©1rL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pnitaquario.ig.com.br  



Prefeituru municipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

Decreto n° 1.431, de 21-07-2000 

Para Certificados Sanitários que acompanham os produtos: 

5cm 

P.M.T. - S.M.A. 

SJ.M. 	3,5 cm 

TAQUARI - RS 

	

1 
Para carimbagem de aves, vísceras comestíveis e embalagens litografadas até 5 
Kg: 

INSPEcIONADO 

WIL4T° 

/ 

Jah Lr 
9nÇit, 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQIJARi R 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-niail: http://pmtaquarie.ig.com.br  



É ' 1 PrefeiturN munkipul de Tnquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO II 

Decreto n° 1.431, de 21-07-2000 

Para ser usado em carcaças ou quartos de animais grandes em condições de 
consumo em natureza e em carnes destinadas à industrialização posterior, 
aplicado externamente sobre as massas musculares: 

Dimensões: 0,07 m X 0,05 m 

Usado em carcaças de pequenos e médios animais e em cortes de carnes 
frescas ou frigorificadas de qualquer espécie de açougue: 

Dimensões: 0,05 m X 0,03 m 

Usado em produtos comestíveis de origem animal manipulados ou 
industrializados, inclusive caixas ou engradados contendo ovos, pescados, mel e 
cera de abelhas: 

p Dimensões: diâmetro 
varia de 0,02 m a 0,3 m 

(dimensões são 
escolhidas 

No considerando-se a 
proporcionalidade com o 

1. M tamanho da 
embalaaem. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pnitaquario.ig.com.br  



Decreto n° 1.431, de 21 de julho de 2000. 

"Adota o uso de carimbo na Inspeção 
Sanitária e Industrial dos produtos de• 
origem animal." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica Municipal, e de conformidade com o disposto na Lei n° 1.735, de 20-03-
98 e no Decreto n° 1.236, de 27-03-98, 

DECRETA: 
Art. 1 - Fica aprovado o uso do carimbo pelo serviço 

de Inspeção Municipal - S.I.M., na Inspeção Sanitária e Industrial dos produtos de 
origem animal, conforme modelo constante nos anexos, que passam a fazer parte 
integrante deste Decreto, em cumprimento ao disposto no Cap. IX, do Decreto n° 
1.236, de 27-03-98. 

Art. 20  - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
21 de julho de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Daniela Cristine Jan'sch 
Assessora de Gabinete 

PAInIU  cúAMUM  
- Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari ©.ig.com.br 



ANEXO 1 

Decreto n° 1.431, de 21-07-2000 

Para Certificados Sanitários que acompanham os produtos: 

4 	5cm 

P.M.T. - S.M.A. 

S.I.M. 	3,5 cm 

TAQUARI - RS 

Para carimbagem de aves, vísceras comestíveis e embalagens litografadas até 5 
Kg: 

INSPEUONADO 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI . RS 
Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pn1taquari.ig.00m.br  



Prefeitura IfluniEipal de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO II 

Decreto n° 1.431, de 21 -07-2000 

Para ser usado em carcaças ou quartos de animais grandes em condições de 
consumo em natureza e em carnes destinadas à industrialização posterior, 
aplicado externamente sobre as massas musculares: 

1  
Dimensões: 0,07 m X 0,05 m 

Usado em carcaças de pequenos e médios animais e em cortes de carnes 
frescas ou frigorificadas de qualquer espécie de açougue: 

ISPECIONADO 
N° 

- 

Dimensões: 0,05 m X 0,03 m 

Usado em produtos comestíveis de origem animal manipulados ou 
industrializados, inclusive caixas ou engradados contendo ovos, pescados, mel e 
cera de abelhas 

$P Dimensões: diâmetro 
varia de 0,02 m a 0,3 m 

INEDOM 
(dimensões são 

escolhidas 
considerando-se a 

proporcionalidade com o 
tamanho da 
embalaaem'. 

 OHMUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pnitaquari@.ig.com.br  



DECRETO NO: 

Aprova o uso de carimbo na inspeção sanitária e industrial dos 
produtos de origem animal. 

O Prefeito municipal de Taquari, no uso de suas atribuições legais, 
conforme decreto nO 1236 art. 74 decreta: 
Art. 1 0  Fica aprovado o uso do carimbo pelo serviço de inspeção 
municipal - SIM, na inspeção sanitária e industrial dos produtos de 
origem animal, conforme modelo constante nos anexos, que passam 
a fazer parte integrante deste decreto, em cumprimento ao disposto 
no decreto nO. 1236 que regulamentou a lei no. 1735 de 20 de março 
de 1998. 
Art. 20  Revogadas as disposições em cõntrário, este decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, data 

Prefeito 	 -, 

Secret. Mun. Administração 

Secret. Mun. Agricultura 



ANEXO 1 AO DECRETO NO. 

Para certificados sanitários que acompanham os 
produtos 

S.t.R. 

f 

Para carimbagem de aves, vísceras comestíveis e 
embalágens litografadas de até 5 kg 
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Prefeituru fliunícipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.432, de 15 de julho de 2000. 

"Disciplina o comércio ambulante 
na Romaria à Nossa Senhora da 
Assunção, durante os dias 19 e 20 
de agosto de 2000, e dá outras 
providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - O comércio ambulante, durante a 

Romaria à Nossa Senhora da Assunção, nos dias 19 e 20 de agosto 
de 2000, somente será facultado aos comerciantes devidamente 
cadastrados junto ao Município. 

ArL. 20  - O comerciante interessado na 
exploração do comércio ambulante mencionado no Art. 1 0 , deverá 
providenciar sua licença junto ao Setor de Cadastro do Município, 
mencionando o número de vendedores. 

Parágrafo Unico - Cada vendedor deverá 
portar crachá, devidamente autorizado pelo Município. 

Art. 30 - Será paga taxa de 25 UFIRs, 
correspondente a cada vendedor ambulante credenciado. 

Art. 40 - Será paga a taxa de 50 UFIRs 
correspondente a cada tenda ou veículo credenciado. 

Art. 50 - O vendedor que não portar o crachá de 
credenciamento, terá suas mercadorias e equipamentos apreendidos 
pela Fiscalização do Município, os quais somente serão devolvidos no 
primeiro dia útil após o término da Romaria, em horário de expediente, 
no Setor de Fiscalização da Prefeitura Municipal de Taquari. 

T1L© -1L\ CúA5 VflUJfi  

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 -CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari. ig.com.br  



Prefeituru ifiunicipol de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Parágrafo Único - Passadas 48 (quarenta e 
oito) horas da apreensão, as mercadorias perecíveis apreendidas e 
não reclamadas serão doadas à Instituições Beneficentes do 
Município. 

Art. 60  - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE 
TAQUARI, 21 de julho de 2000. 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

Namir Luiz Jantsctí 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

1c,r4-' 
Daniela Cristine Jntsch 
Assessora de Gabinete 

_Jí 	C©TJ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 -CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pnitaquaria.ig.com.br  
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Prefeitura Iflunicipul de . 	ari 
Estado dc> Rio Grande do Sul 

Decreto n 1.304, di5 dejoho de1999. 

"DiscipEim o com &clo ambulante na Romana à 
Nosstt euJmi a dt Assunção, durante os dias 49 e 

de aosIo dcV e da outras providências" 

JïJ2 

NAMIR LUJZ JANTSCIJ, Prefeito Municipal de Taquari, Estado 'do Rio 
Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso da ftibuiç)es que me confere a. Lei Orgânica do 
Município, que a Cftmara Municipal aprovou e eu ;aLRionu t seguinte Lei: 

4.it. 1° - O çoni&çjo snjtulante, durante a Romaria à Nossa Senhora. da 
Assunçâo, nos dias e 4C7 de agosto de7 sotrieiit será facultado aos comerciantes 
devidaiuente cadastrados junto ao Município. 

Art. 	O coifiercianle int. r'do na exploraço do con1trcio ambulante 
mencionado no A't. 1°, dev&m: 'oviduciar sua 1 'ua ro ao Setor de Cadastro do Município, 
mencionando o número 4e vendedot'es. 

Pai'úgi'afo Únicu 	Cala ' ddoi d:'ven. portar crachá, devidainente 
autorizado pelo Município. 	 M 

Ait. 3° Se.r p9'1 h» 	 .. 	ommdnte a cada veudedor1enciado, 

Art. - O vmiciedcr qe' .u' ' 	o cracJ).i de credeiiciamento, terá suas 
mercadorias e equipamentos apreendidos pela F 	'nç' do Município, os quais somente serfio 
devolvidos no 1° dia úfi.l após o tónnim'o da P 	i.'. . i lnwirio de expediente, no Setor de 
Fiscaliza.ço da Prefeitura Municipal d: Tsquai. 

Parágrafo (Jni,cu .. Pa ;adus 4 (q.....enta e oito) horas da apreensao, as 
mercadorias pereciveis apreen(lidas e llâQ rechu :'ri doadas !t Instituiçes Beneficientes do 
Município. 

Aztb - Este Decreto entr ,,wt eis ''ior na data de sua publicaç.o, revogadas 
as disposiçe.s em contrário, 

GAD1NTE DO PREFEff O MUNICIPAL DF TAQUAR1,1 de julho de Z,o)c) 

Najnir 
Pre.Ceite t\ 'ma1 

Registre-se e Publique 

Joto Cai 	de-.,.9'taLh-os Coutinh 
SecretáriMuu e pa.íkdiiiiïli 
e Recursos 	>os 	\ 1 

WjL)© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

T&efax (051) 653-1266 



Prefeituru municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.433, de 27 de julho de 2000. 

"Designa membros do Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA do 

município de Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal, de Taquari, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de no cumprimento do Art. 1 11  da 

Lei n° 1.931, de 09junho de 2000, 

Decreta: 

Art. 10 - Ficam nomeados membros do Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes representantes do Governo 

Municipal: 

- Secretaria Municipal do Planejamento e Coordenação 

Titular: Joaquim José Cardoso 

Suplente: Antônio Carlos Rancrape 

II - Secretaria Municipal da Agricultura 

Titular: Pedro Antônio E. de Moraes 

Suplente: Heloísa Maria da Silva Lopes 

III - Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos 

Titular: Duarte Lopes da Rosa 

Suplente: Noeli Vitalina de Jesus 

IV - Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente 

Titular: Jairo Guaragni 

Suplente: Alexssander Reis da Silveira 

V - Secretaria Municipal da Educação e Cultura 

Titular: Denise Porto Silva 

Suplente: Rosângela Kerber Nunes 

VI - Departamento de Vigilância Sanitária 

Titular: Maria Isabel Junqueira da Silva 

PfIto MuDø 
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Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

III - Escola de Ensino Fundamental Nossa Senhora da Conceição 

Titular: Silvana M. Nunes dos Santos 

Suplente: Neuza Márcia W. Lopes 

IV - Sindicato de Trabalhadores Rurais de Taquari e Tabaí 

Titular: Gilberto Coutinho Cunha 

Suplente: Romaci Braga da Silva 

V - Lions Clube de Taquan 

Titular: Sérgio Nicolau Quadros da Silva 

Suplente: Clóvis Bavaresco 

VI - Rotary Clube de Taquan 

Titular: André Luís Côrrea Garcia 

Suplente: Nivaldo de Quadros Borba 

VII - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA 

Titular: Pedro Bruno Regner 

Suplente: Wemey André Gõerck 

VIII - Liga das Associações de Moradores dos Bairros de Taquan - 

LIAMBAT 

Titular: Maria Conceição Pereira da Silva 

Suplente: Helena Junqueira 

IX - Grêmio Estudantil do Instituto de Educação "Pereira Coruja" 

Titular: Paula Rodrigues Vargas 

Suplente: Priscila Duarte 

X - Grêmio Estudantil da Escola Municipal de Ensino Fundamental 

"Emílio Schenck" 

Titular: Alex R. Saldanha 

Suplente: Kléber A. da Silveira 

Xl - Grêmio Estudantil da Escola de Ensino Fundamental Nossa 

Senhora da Conceição 

Titular: Deivid Ilecki Forgiarini 

Nmr Luiz iaflft 

Prefetto MunicIis 
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Prefeiturn muniEipnl de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Suplente: Fabiane Souza Becker 

VII - Departamento de Meio Ambiente 

Titular: Núbia Martins de Oliveira 

Suplente: Lúcia Beatriz Forgiarini 

Vil - Emater 

Titular: Darci Pedro Lopes 

Suplente: Marino l-lackenhaar 

IX - Instituto de Educação "Pereira Coruja" 

Titular: Jussara Rodilgues Juliano 

Suplente: Maria Consuelo Saraiva Dias 

X - Patrulha Ambiental - Patram 

Titular: Edíson Ribeiro de Freitas 

Suplente: Cláudio Pereira de Souza 

Xl — Fepagro 

1 0  Titular: Raul Fernando P. Becker 

Suplente: Zefenno Genésio Chielle 

20  Titular: Elizabeth Lisboa de S. Souza 

Suplente: Luiz Alberto Hoss de Moraes 

XII - Escola Municipal de Ensino Fundamental "Emílio Schenck" 

Titular: Aline R. Sá Brito Martins 

Suplente: Elisa P. de Azevedo 

Art. 20  - Ficam nomeados membros do Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, os seguintes integrantes usuários: 

- Câmara de Dirigentes Lojistas - CDL 

Titular: Carlos Alberto Mombach 

Suplente: Jair Barcelos Pereirà 

II - Associação Regional Taquariense de Micros e Pequenas 

Empresas - AMPET 

Titular: Gilmar do Amaral Couto 

Suplente: Luiz Alberto Bolina Couto 

P'eMt Mwd@l 
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Suplente: Francieli L. da Rosa 

XII - Patrulha Ecológica Voluntária 

Titular: João de Souza Rolim 

Suplente: Paulo Ricardo Cardoso Souza 

XIII - Acadêmicos de Biologia 

Titular: Anelise Machado 

Suplentes: Pablo Tadeu P. da Silva e Mary Simone P. de Vargas 

Art. 30 
- o exercício da função de Conselheiro é considerado 

serviço público relevante, e não será remunerado. 

Art. 4°— Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto n° 1.420, de 04 de maio de 2000. 

GABINETE DO PREFEITOÇMUNICIPAL DE TAQUARI, 27 de julho 

de 2000. 

Namir Luiz Jant h 

Prefeito Municipal 

Regístre-se Publique-se: 

Fátima 6Wbs Medeiros 

Chefe da Seção de Pessoal 

T\J M\ cr 
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I1 Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.434, de 27 de julho de 2000. 

"Institui o Regimento Interno do Conselho 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente - 

CONDEMA". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Art. 1° - Fica instituído o Regimento Interno do Conselho Municipal 

de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, que é parte integrante deste Decreto. 

Art. 21  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

de 2000. 
	GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 27 de julho 

Prefeito Municipal 

Registre-s 7-PtIique-se: 

Fátima 	Medeiros 

Chefe da Seção de Pessoal 

1iL©PAU 
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Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

REGIMENTO INTERNO 

CAPÍTULO 1 

Do Conselho e seus princípios gerais 

Art. 10 - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, 

doravante denominado CONDEMA, é a instância municipal de caráter permanente 

e deliberativo na formulação, avaliação, controle e normatização da política e do 

sistema municipal de meio ambiente, inclusive nos aspectos econômicos e 

financeiros, que atuará para complementar a ação do Poder Legislativo nas 

decisões relacionadas ao meio ambiente, de comprovada relevância comunitária. 

As decisões de aspectos econômicos e financeiros do 

CONDEMA dependerão de homologação do chefe do Poder Executivo. 

§ 21  - O CONDEMA detém autonomia organizacional e se vincula, 

funcionalmente ao Gabinete do Prefeito Municipal. 

§ 3° - A assessoria do Poder Legislativo será exercido através de 

seus órgãos internos, sempre que solicitada pela Câmara de Vereadores ou por 

algum de seus membros, observado o preceito no Artigo 1 0  deste Regimento 
Interno. 

Art. 20  - A atuação do CONDEMA será orientada em consonância 

com os princípios gerais definidos na Constituição Federal, Lei Municipal n° 

1.867199 e demais Legislações pertinentes. 

CAPÍTULO II 

Da composição do CONDEMA 

Jmi Lví ' _© 
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Prefeituru municipul de Tuquur.i 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 3° - O CONDEMA terá representação comunitária a partir de 

seus segmentos, a saber: 

- Governo Federal; 

II- Governo Estadual; 

III - Governo Municipal; 

IV - Usuários. 

Art. 40 - O Governo Municipal, Federal e Estadual, serão 

representados por 13 (treze) membros e outros que o CONDEMA achar 

necessário, cujos órgãos ei ou segmentos aos quais pertencerem, constarão em 

ata de reunião plenária bem como as eventuais substituições futuras, aprovadas 

pelo plenário, serão somente relacionadas nas respectivas atas. 

Parágrafo Único - Todos os representantes de entidades deverão 

preferencialmente atuar profissionalmente no município de Taquari. 

Art. 5° - Os usuários serão representados por 13 (treze) ou mais 

entidades conforme autorização do CONDEMA, cujas entidades serão 

relacionados em ata de reunião plenária ordinária e as eventuais substituições 

futuras, aprovadas pelo plenário, constarão nas respectivas atas. 

Parágrafo Único - Todos os representantes dos usuários deverão 

prioritariamente residir no município de Taquari. 

CAPÍTULO III 

Da competência do CONDEMA 

Art. 61  - Ao CONDEMA compete: 

- Elaborar seu Regimento Interno; 

II - Coordenar, acompanhar e avaliar o Sistema de Meio Ambiente a 

nível municipal; 

III - Avaliar e homologar a prestação de contas mensalmente; 

/ - 
*rnk Lttz 
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F;1 Prefeituru muicipuI de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

IV - Acompanhar a administração do Fundo Municipal de Meio 

Ambiente; 

V - Promover a integração das ações de Meio Ambiente do Município 

com todos os segmentos públicos e privados; 

VI - Conhecer, fiscalizar, divulgar e colaborar na aplicação de normas 

técnicas para proteger o meio ambiente do município emanadas dos níveis 

federais e estaduais, em todos os níveis de prevenção, orientação e recuperação; 

VII - Conhecer as necessidades de saneamento básico do município 

de Taquari, as repercussões a nível de saúde e meio ambiente para propor 

correções mais urgentes junto aos órgãos competentes em qualquer nível; 

VIII - Propor novos meios para captação de recursos para as ações 

de meio ambiente, observando todos os preceitos legais; 

IX - Acompanhar e avaliar a política de preservação e recuperação 

do meio ambiente, auxiliando e/ou solicitando informações técnicas sobre riscos à 

saúde, saneamento básico e meio ambiente; 

X - Organizar-se internamente e articular-se com os organismos 

regionais, estaduais e nacionais de atuação no meio ambiente. 

CAPÍTULO IV 

Da estrutura funcional do CONDEMA 

Art. 70 
- A estrutura funcional do CONDEMA contemplará 03 (três) 

instâncias de decisão: 

- Plenário; 

II - Mesa Diretora; 

III - Câmara Técnica. 

Lrz jC 
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PrEfeituru muicipuI de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 80 - O Plenário, nomeado para atuação por período de 02 (dois) 

anos, é composto por todos os elementos regularmente inscritos e constitui a 

instância decisória máxima do Conselho. 

Art. 9° - Compete ao Plenário, por iniciativa de qualquer um dos seus 

elementos, deliberar sobre todas as atribuições do Conselho. 

Art. 100  - Compete também ao Plenário, eleger, dentre os elementos 

de sua composição, Mesa Diretora e a Câmara Técnica, assim como decidir sobre 

a substituição, sempre que a sua atuação for julgada inconveniente ou contrária 

aos princípios definidos neste Regimento Interno. 

Art. 11 - A Mesa Diretora, composta por Presidente, Vice-

Presidente, 10  Secretário e 20  Secretário, é a instância executiva do CONDEMA. 

Art. 12- Compete ao Presidente do CONDEMA: 

- Coordenar reuniões ordinárias; 

II - Convocar e coordenar as reuniões extraordinárias; 

III- Representar o CONDEMA junto aos órgãos oficiais; 

IV - Expedir as resoluções; 

V - Organizar o funcionamento interno; 

VI - Dirigir e controlar as atividades da Secretaria Executiva; 

VII - Autorizar viagens a serviço ou de representação; 

VIII - Articular com o Poder Executivo o apoio necessário ao seu 

pleno e regular funcionamento; 

IX - Manter atualizado o expediente; 

X - Convocar representantes do Plenário para integrar comissão 

especializada. 

Art. 13 - Compete ao Vice- Presidente do CONDEMA: 

- Substituir o Presidente em seus impedimentos; 

II - Praticar outros atos por delegação do Presidente. 

Art. 14- Compete ao 1 0  Secretário do CONDEMA: 

- Redigir e apresentar as atas das reuniões; 

Paa'0 
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LI Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

II - Manter os serviços da Secretaria; 

III - Praticar outros atos por delegação do Presidente. 

Art. 15 - O 20  Secretário substitui o 1 0  Secretário nos seus 

impedimentos, praticando todos os atos de sua competência no período da 

substituição. 

Art. 16 - A 	Câmara Técnica será formada por 03 (três) 

representantes do Governo Municipal, Federal e Estadual e 03 (três) 

representantes de Entidades Civis Organizadas (usuários), designados pela Mesa 

Diretora e Secretaria Executiva. 

Art. 17 - Cabe a Câmara Técnica a responsabilidade de análise, 

orientação e apresentação de pareceres em processos e projetos de interesse do 

Conselho, sempre com apreciação conclusiva do Plenário. 

Art. 18 - A Câmara Técnica poderá criar comissões especializadas 

com prazo determinado e atribuições específicas, homologadas pelo Plenário. 

Art. 19 - A indicação de comissão especializada somente será 

admitida nos casos de comprovada carência de elementos técnicos no elenco de 

representantes do Plenário e com prévia dotação de recursos para o custeio dos 

serviços. 

Art. 20 - O Presidente poderá convocar qualquer representante do 

Conselho para auxiliar o trabalho da Câmara Técnica, desde que indicada a 

função técnica especializada. 

Art. 21 - Os serviços burocráticos serão executados pela Secretaria 

Executiva, composta por servidores do quadro de pessoal do município de 

Taquari, colocados à disposição pelo Executivo e homologados pelo Plenário. 

CAPÍTULO V 

Do funcionamento do CONDEMA 

Nmr Lvz 
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Art. 22- O CONDEMA reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez a 

cada 02 (dois) meses e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente 

ou a requerimento da maioria dos conselheiros. 

Art. 23 - As reuniões extraordinárias deverão ser convocadas com 

antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, para deliberação sobre 01 (um) único 

assunto específico. 

Art. 24 - As reuniões do CONDEMA serão públicas, permitindo-se 

acesso a qualquer pessoa ou ouvinte. 

Art. 25 - O CONDEMA reúne-se validamente, com a presença 

mínima da maioria absoluta de seus membros e as deliberações serão tomadas 

por maioria dos votos dos presentes. 

§ 1 1  - As decisões sobre a alteração do Regimento Interno e 

interrupção do mandato da Mesa Diretora, somente terão validade com a 

aprovação em reunião extraordinária, com a presença mínima de 213 (dois terços) 

dos conselheiros aptos. 

§ 2° - As deliberações do CONDEMA são tomadas por voto aberto, 

salvo eleição e substituição da Mesa Diretora, as quais serão tomadas por voto 

secreto. 

Art. 26 - Terão direito a voto todos os membros titulares do 

CONDEMA ou seus respectivos suplentes, quando exercendo a titularidade. 

Art. 27 - Perderá o mandato o membro que faltar a 02 (duas) 

reuniões consecutivas ou 03 (três) reuniões intercaladas, no período de 01 (um) 

ano, sem justificativa. 

Constatada a hipótese prevista no "caput" deste Artigo e não 

havendo justificativa conveniente, o CONDEMA o comunicará a entidade 

representada, sugerindo a substituição da pessoa indicada. 

§ 2° - Não ocorrendo manifestação por ofício no prazo de 30 (trinta) 

dias contados da data de notificação, a entidade será suspensa do Conselho 

durante este mandato. 

Prefeito  

C© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari ©.ig.com.br 



Prefeituru munidpul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

§ 30 - Por decisão do Plenário, a entidade reincidente poderá ser 

substituída. 

Art. 28 - A entidade pode se fazer representar nas reuniões do 

Conselho, tanto pelo membro titular como pelo membro suplente. 

Art. 29 - Ocorrendo a presença do membro titular e do suplente, 

somente o titular terá direito a voz e voto. 

Art. 30 - A eleição para a Mesa Diretora será realizada, sempre na 

última reunião ordinária de cada gestão administrativa, reservada para esse fim 

específico. 

§ 
jO - Com vistas as eleições para a Mesa Diretora, poderão ser 

apresentadas, chapas e sugestões, por qualquer conselheiro ou grupo de 

conselheiros, junto a Secretaria Executiva, mediante protocolo simples, no prazo 

de até 05 (cinco) dias antes da reunião ordinária específica para as eleições. 

§ 2° - A eleição para a Mesa Diretora será sempre com voto secreto 

quando tiver mais de uma chapa, ou por aclamação caso chapa única, sendo 

necessário a presença de 50% (cinqüenta porcento) mais 01 (um) dos 

representantes das entidades pertencentes ao CONDEMA. 

Art. 31 - O Presidente, Vice-Presidente, 1 0  Secretário e 20  Secretário, 

eleitos pelo Plenário, serão nomeados em ato do Prefeito Municipal, em prazo não 

superior a 60 (sessenta) dias contando da data da realização das eleições. 

Art. 32 - A posse dos eleitos será realizada em reunião ordinária 

imediatamente posterior as eleições, quando será apresentado o relatório de 

atividades da gestão anterior. 

Art. 33 - O mandato da Mesa Diretora é de 02 (dois) anos com direito 

a única reeleição, por igual período, no mesmo cargo. 

Art. 34 - Qualquer conselheiro poderá concorrer aos postos da Mesa 

Diretora, atendidas as limitações da reeleição. 

Nmu Lnz 
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Art. 35 - Qualquer representante poderá ser substituído sempre que 

houver a manifestação da entidade representada, desde que não ocupante do 

posto da Mesa Diretora. 

Parágrafo Único - A substituição será requerida através de ofício 

encaminhado à Mesa Diretora. 

Art. 36 - As reuniões obedecerão uma pauta elaborada pela Mesa 

Diretora, constando: 

- Expediente; 

li - Ordem do Dia; 

lii - Assuntos gerais. 

§ l - A pauta deverá estar disponível na Secretaria Executiva no 

mínimo 05 (cinco) dias antes da reunião. 

§ 2° - Qualquer modificação na pauta deverá ser encaminhada a 

Mesa Diretora até o início das reuniões. 

Art. 37 - De todas as reuniões ordinárias e extraordinárias será 

lavrada uma ata, que deverá ser apresentada ao Plenário para a apreciação e 

aprovação. Após a reunião serão distribuídas cópias da ata à cada entidade 

participante do CONDEMA. 

Art. 38 - Qualquer conselheiro, com direito a voto, poderá solicitar 

vistas das propostas em discussão no Plenário, desde que acompanhado, no 

mínimo, por mais de 02 (dois) conselheiros presentes. 

Art. 39 - A proposta com pedido de vistas será reincluída na pauta da 

reunião imediatamente posterior, ressalvado o disposto no Artigo 36, para 

obrigatoriamente ser votado. 

Art. 40 - O Presidente do Conselho exercerá o direito de voto nas 

votações secretas e, nos demais casos, quando se registrar empate na votação 

dos demais conselheiros. 

Nrnif LUZ 	 )' 
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Prefeiture muicipuI de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 41 As funções dos membros do Conselho Municipal de Defesa 

do Meio Ambiente não são remuneradas, sendo seu exercício considerado 

relevante a municipalidade. 

Parágrafo Único - Os membros do CONDEMA, quando em 

representação do Conselho, terão direito ao ressarcimento dos valores 

comprovadamente utilizados para seu deslocamento, alimentação e hospedagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Art. 42 - Os casos omissos neste Regimento Interno serão 

solucionados pela Mesa Diretora, com aprovação no Plenário. 

Art. 43 - O Foro para debater eventuais controvérsias insolúveis a 

nível local, poderão ser solicitados pareceres da Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente - SEMA, ou Fundação Estadual de Proteção ao Meio Ambiente - 

FEPAM e/ou o Conselho Estadual de Meio Ambiente. 

Art. 44 - Este Regimento, depois de aprovado pelo Plenário, 

constante na ata da reunião realizada, depois de aprovado pelo Prefeito Municipal, 

entrará em vigor na data de sua publicação. 

(m Lti.z 
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Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto ri0  1.435, de 27 de julho de 2000. 

"Proibe a contratação e nomeação de servidor, 

bem como a reahzação e pagamento de horas-

extras". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio 

Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Complementar n° 

101, de 04-05-2000, que "Estabelece normas de finanças púbhcas voltadas para a 

responsabilidade na Gestão Fiscal", bem como atendendo determinação da Legislação Eleitoral, e. 

Considerando 'Nulo de Pleno Direito, ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal", 

Decreta: 

Art. 10 - Que estão suspensas até 31 de dezembro de 2000. a(s): 

- Contratação de servidor, para toda e qualquer atividade, cargo ou 

função, na Administração Municipal 

li - Nomeação de servidor, mesmo concursado; 

III - Realização e pagamento de toda e qualquer hora-extra, mesmo com 

justificativa da real necessidade do serviço; 

IV - Horas-extras, porventura autorizadas e realizadas, com justificativa 

firmada pelos respectivos Chefes ou Secretários, devendo estas, serem compensadas através de 

dispensa ao serviço, controladas por cada Secretaria, 

Art. 2° - Todo servidor, Chefe de Departamento ou Secretário Municipal. 

que não atender as determinações supra-mencionadas, será alvo de Processo Administrativo 

Disciplinar, com possibilidade de indenizar o Município pelo aumento de despesa realizada. 

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO I'fÍÏNlCIPAL DE rAQUARI, 	'de julho de 

2000. 

Namir Luiz Jantsc 

Registre-se Publique-se: 	 Prefeito Municipal 

Fátima dos 	QS Medeiros 

Chefe do departamento de Pessoal 

T© EL\ CúA5VflUJfl  
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Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1435, de 27 de julho de 2000. 

"Proíbe a contratação e nomeação de servidor, 

bem como e realização e pagamento de horas-

extras". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio 

Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Complementar n° 

101, de 04-05-2000, que "Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na Gestão Fiscal", bem como atendendo determinação da Legislação Eleitoral, e, 

Considerando Nulo de Pleno Direito, ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal", 

Decreta: 

Art. 1 1  - Que estão suspensas até 31 de dezembro de 2000, a(s): 

- Contratação de servidor, para toda e qualquer atividade, cargo ou 

função, na Administração Municipal 

li - Nomeação de servidor, mesmo concursado; 

III - Realização e pagamento de toda e qualquer hora-extra, mesmo com 

justificativa da real necessidade do serviço; 

IV - Horas-extras, porventura autorizadas e realizadas, com justificativa 

firmada pelos respectivos Chefes ou Secretários, devendo estas, serem compensadas através de 

dispensa ao serviço, controladas por cada Secretaria. 

Art. 20  - Todo servidor, Chefe de Departamento ou Secretário Municipal, 

que não atender as determinações supra-mencionadas, será alvo de Processo Administrativo 

Disciplinar, com possibilidade de indenizar o Município pelo aumento de despesa realizada. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

---- 

GABINETE DO PREFEITO'MUNICIPAL DE TAQUARI, 27de julho de 

2000 . 

Namir Luiz Jantsch 

Registre-se e Publique-se: 	 Prefeito Municipal 

Fátima dos Santos Medeiros 

Chefe do Departamento de Pessoal 

\ C©TL 
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É Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.436, de 28 de julho de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de 
conformidade com o Artigo 43 da Lei 4.320164 e autorização contida na Lei n° 
1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1" - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$201 .000,00 (duzentos e um mil reais) para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

02— GABINETE DO PREFEITO 
0 1 - Gabinete do Prefeito 

3.1.2.0 - Material de Consumo .......... . .......................... . ................... ... R$15.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .............. ...................................... R$2.000,00 
03070202.003 - Manutenção das atividades do Gabinete do Prefeito .R$17.000,00 

02 - Assessoria Jurídica 
3.1.2.0— Material de Consumo ..............................................................R$1.000,00 
02040142.006 - Manutenção da Assessoria Jurídica ...........................R$1.000,00 

05 - Departamento de Assistência Social 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................... . .................... . .................... R$2.000,00 
3.2.3.1 - Subvenções Sociais ................................................................R$2.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ............. . ...................................... R$6.000,00 
15814862.007 - Manutenção dos Serviços de Assistência Social .... .. R$10.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 
01 - Secretaria de Educação 

3.1.2.0 - Material de Consumo...............................................................R$5.000,00 
08070212.013 - Manutenção do Gabinete do Secretário ....... ................ R$5.000,00 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ....... . ............................. ......................................$40.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo . ................. ............................................ R$8.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ......... . ..... . .............................. . ... R$20.000,00 
08421882.024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
............................. . ................................................................................ R$68.000,00 

amtr Luz 
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PrEfeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

3.1.2.0 - Material de Consumo ............................................................R$20.000,00 
106002 12.033— Manutenção dos Serviços Urbanos ..........................R$20.000,00 

02— D.M.E.R. 
3.1.2.0 - Material de Consumo .............. . ...................... . ...................... R$80.000,00 
16885352.035 - Conservação e Manutenção Rede Rod. Municipal ... R$80.000,00 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárías: 

02— GABINETE DO PREFEITO 
05 - Departamento de Ação Social 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ....................... . .................................................... R$8.000,00 
15814862.007 - Manutenção dos Serviços de Assistência Social ........R$8.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Materiat Permanente ....................................R$2.000,00 
15814861.002 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente.. R$2.000,00 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

4.1.1.0 - Obras e Instalações ............................................................R$191.000,00 
10915751 .032 —Asfaltamento e Calçamento de Ruas ......................R$191.000,00 

Art. 30 - Servirá de Recurso para Cobertura do Crédito 
de que trata o Art. 1 0  a redução constante do Art. 2 1 . 

Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
28 de julho de 2000. 

Namir Luiz 
Prefeito M 

Reistre-s9

ção

ue-se: 

rátima d4 edeíros 
Çhefe da Pessoal 
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Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.437, de 30 de agosto de 2000. 

"Estabelece turno único de trabalho no Serviço 
Público Municipal". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 
Ro Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, especialmente o conteúdo do 
Artigo 53 da Lei n° 1.502, de 05 de setembro de 1994, e da Lei Complementar n° 101, 
de 04-05-2000, 

Decreta: 
Art. 1 0 

 - Fica estabelecido turno contínuo de 6 (seis) horas diárias 
no Serviço Público Municipal, a ser cumprido no período compreendido entre às 7 e 13 
horas, de segunda a sexta-feira. 

Art. 2° - O turno único instituído no Art. 1 0  desta Lei, vigorará até o 
dia 4 de outubro de 2000. 

Parágrafo Unico - O Poder Executivo poderá, mediante Lei, 
prorrogar o turno único. 

Art. 30  - O turno único não se aplica às atividades de saúde, 
educação e vigilância, que manterão seu funcionamento nos moldes atuais. 

Art. 4° - Cessado o turno único, os servidores retornarão ao 
cumprimento da jornada de trabalho especificada em Lei para seus cargos, cujo 
cumprimento ficará apenas suspenso temporariamente em decorrência deste Decreto. 

Art. 50  - Fica vedada, na vigência do turno único, a convocação 
para prestação de serviço extraordinário, ressalvado: 

- Os casos de situação de emergência e calamidade pública, 
compensando-se, nessa hipótese, as horas, mediante autorização prévia do 
funcionário. 

Art. 60  - O presente Decreto aplica-se aos serviços interno e 
externo, ressalvado o disposto no Art. 3 0 . 

Art. 70 
- Este Decreto entrará em vigor no dia 04 de setembro de 

2000. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 30 de 
agosto de 2000. 	 2 

Namir Luiz Ja,ph 
Prefeito Municipal 

ue-se: 

Fátima d9sài Medeiro 
Chefe da 'S'4câo de Pessoal 

(~úH5VflU jfl  
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Pr!feituru municipul dE Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.438, de 30 de agosto de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e Aponta Recurso". 

Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de 
conformidade com o Artigo 43 da Lei 4.320164, e autorização contida na Lei n° 
1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1 - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$247.000,00 (duzentos e quarenta e sete mil reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: - 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............................................................R$10.000,00 
03070212.010 	- 	 Manutenção 	Serviços 	Expediente, 	Pessoal, 	Protocolo, 
Assessoramento 	................................................................................... R$10.000,00 

04— SECRETARIA DA AGRICULTURA 
01 - Secretaria da Agricultura 

3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil 	.... . ...... ................................. ................................ R$6.000,00 
04181112.011 - Manutenção dos Serviços de Fomento Agropastoril ... R$6.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 
01 - Secretaria de Educação 

3.1.1.1 	- Pessoal Civil 	........................................................................ R$120.000,00 
08421882.024 - Manutenção e 	Desenvolvimento do 	Ensino Fundamental 

....................... ..................... . ....... . ........ . .......................... R$120.000,00 
02 	- 	 Fundo 	de 	Desenvolvimento do 	Ensino 

Fundamental 
4.1.1.0 - Obras e Instalações .............. . ... . .............. . ............................ R$1 1.000,00 
08421881.010 - Construção, Recuperação e Ampliação de Prédios Escolares 

......................... . ........................................... .. ............ ... ... . ..... R$11.000,00 
3.2.2.2 - Transferências Estados e Distrito Federal ...... . ................... .. R$80.000,00 
08422392.018 - Transferências ao FUNDEF .................. . ................... R$80.000,00 

08— SECRETARiA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde 

3.1.2.0 - Material de Consumo ............ ... ....... ...................... . ..... .......... R$10.000,00 
3.1.3.2 - Serviços de Terceiros e Encargos ..... .... ............................... R$10.000,00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços da Saúde ......................... R$20.000,00 

Nam{ Luz 
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Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 20  - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentártas: 	 - 

03 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria da Administração 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ....... . ................ .......... R$28.000,00 
03070211.003— Reequipamento da Secretaria da Administração .... R$ 28.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ..................................................R$40.000,00 
03070212.010 - Manutenção Serviços Expediente Pessoal, Protocolo e 
Assessoramento......................... ... ................................. ..... . ................ R$40.000,00 

05— SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

4.3.5.1 —Amortização da Dívida Contratada .................................... .R$179.000,00 
03080331.007 - Liquidação da Dívida Pública ................. ................. R$179.000,00 

Art. 30 - Servwá de Recurso para cobertura do Crédito 
de que trata o Artigo 1 0  a redução constante do Artigo 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
30 de agosto de 2000. 

Namir  
Prefeito Municipal 

Registre-s e 	ique-se: 

Fátima rkos 	edeiros 
Chefe da'S'èção dè Pessoal 
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PrEfEituril mukpuI de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.439, de 11 de setembro de 2000. 

"Estabelece 	normas 	para 	a 

implantação e funcionamento das 

mini-usinas de leite no município de 

Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais com fundamento 

na Lei Municipal n° 1.735, de 20-03-98, que "Dispõe sobre a inspeção industrial e 

sanitária de produtos animal no município", 

Decreta: 

Art. 1 0 . Ficam estabelecidas normas para a implantação das 

mini-usirias de leite no município de Taquari-RS, sendo parte integrante deste 

Decreto. 

Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 de 

setembro de 2000. 

Namir Luiz Jan ch 

Prefeito Municipal 

Registre-se 	que-se: 

Fátima ds 	s edeiros 

Chefe da'ção de Pessoal 
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Prefeituru muniripul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.439, de 11 de setembro de 2000. 

"Estabelece normas para a 

implantação e funcionamento das 

mini-usinas de leite no município de 

Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais com fundamento 

na Lei Municipal n° 1.735, de 20-03-98, que "Dispõe sobre a inspeção industrial e 

sanitária de produtos animal no município", 

Decreta: 

Art. l - Ficam estabelecidas normas para a implantação das 

mini-usinas de leite no município de Taquari-RS, sendo parte integrante deste 

Decreto. 

Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO M¼INICIPAL DE TAQUARI, 11 de 

setembro de 2000. 

Prefeito Municipal 

Registre-se 
	ue-se: 

Fátima 

Chefe da Seóão de Pessoal 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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PrefEitura ifiunicipul ile Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

NORMAS PARA A IMPLANTAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS MINI-USINAS 

DE LEITE NO MUNICÍPIO DE TAQUARI - RS 

CAPÍTULO 1 

Das disposições gerais 

Art. 1 0  - Compete ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM, da 

Secretaria Municipal da Agricultura, exercer as ações pertinentes ao cumprimento 

das normas de implantação, registro, funcionamento, inspeção e fiscalização das 

mini-usinas de leite. 

Art. 20  - O registro é providência própria do Serviço de Inspeção 

Municipal - SIM, que outorga ao estabelecimento após cumpridas as exigências 

legais, o Título de Registro. 

CAPÍTULO II 

Da concessão dos registros 

Art. 30 - A concessão do registro provisório fica condicionada ao 

parecer emitido no Laudo de Vistoria. 

Art. 40 - O registro será requerido à Secretaria Municipal da 

Agricultura instituindo-se o processo com os seguintes documentos: 

- Requerimento ao Sr. Prefeito Municipal; 

II— Plantas de situação e localização; 

III - Plantas baixas de todos os prédios e pavimentos; 

IV - Plantas de cortes e fachadas; 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI 
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PrefEitIJru ffluniripiil de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

V - Plantas hidro-sanitárias com detalhes sobre a rede de esgoto e 

abastecimento de água; 

VI - Cronograma de execução; 

VII - Projeto prevendo o tratamento de efluentes. 

Art. 5° - É obrigatória a existência de responsável técnico habilitado 

para a mini-usinas de leite. 

§ 10 - O responsável técnico, conjuntamente com o proprietário da 

mini-usina de leite, responderão pelo rebanho, instalações e produtos acabados, 

sendo que qualquer dano à saúde dos consumidores será de total 

responsabilidade do proprietário do estabelecimento e seu respectivo responsável 

técnico. 

§ 20 - O Serviço de Inspeção Municipal - SIM, supervisionará a 

execução do Programa de Defesa Sanitária Animal, o controle de qualidade do 

produto e demais operações envolvidas no processo produtivo. 
§ 30 - O proprietário da mini-usina de leite é o responsável pelo 

cumprimento das normas deste Decreto, cabendo-lhe propiciar condições para o 

bom andamento dos trabalhos de Assistência Técnica e da Inspeção oficial. 

CAPÍTULO III 

Do controle sanitário de rebanho 

Art. 6° - O controle sanitário do rebanho fornecedor da matéria-prima 

será obrigatório e abrangerá as seguintes ações: 

- Exame semestral, através das provas biológicas adequadas, 

executadas por profissional habilitado de tuberculinização e de diagnóstico de 

brucelose; 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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PreI!iturfl municipnl dE Tuquvri 
Estado do Rio Grande do Sul 

II - Apresentação ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM, a cada 6 

(seis) meses do Atestado de Sanidade do Rebanho contendo os laudos dos 

exames laboratoriais referente ao Inciso 1 deste Artigo; 

III - Adoção de boas práticas higiênicas durante a ordenha, assim 

como métodos de diagnósticos de mastite clínica e sub-clínica; 

Parágrafo Único - A critério do Serviço de Inspeção Municipal - 

SIM, poderão ser exigidos outros exames laboratoriais, ou a repetição dos 

mesmos a todos os estabelecimentos sob inspeção municipal. 

CAPÍTULO IV 

Da matéria-prima 

Art. 70 - O leite usado como matéria-prima na mini-usina de leite 

deverá seguir os seguintes padrões: 

- ter sido ordenhado em condições higiênico-sanitárias satisfatórias; 

li - ser obtido de animais livres de tuberculose e brucelose; 

III - o leite, logo após a ordenha, deverá ser coado em tela 

milimétrica metálica ou de outro material aprovado pelo Serviço de Inspeção 

Municipal - SIM, usando-se para isso material previamente higienizado, e 

colocado em vasilhames adequados e tampados; 

IV - Após a recepção, o leite deverá ser levado imediatamente para 

a sala de fabricação; 

V - Quando adquirido de terceiros, deverá ser procedente de 

estabelecimento devidamente credenciado no Serviço de Inspeção oficial; 

VI - Ser refrigerado à temperatura máxima de 5°C, quando não for 

beneficiado de imediato. 

Lgil Iang, 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI -ÃS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari@.ig.00m.br  



Prefeiturti muniElpul de Tnqunr.i 
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Art. 8° - O controle de qualidade da matéria-prima e dos produtos 

finais são de competência do responsável técnico que, para tanto, coletará 

mensalmente amostras para exames laboratoriais físicos, químicos e 

microbiológicos. 

Art. 9° - O órgão oficial de tnspeçâo poderá, a seu critério, coletar 

novas amostras e realizar as análises que julgar convenientes. 

Art. 10 - O Serviço de inspeção Municipal - SIM a seu critério, 

poderá exigir exames laboratoriais periódicos a serem realizados em laboratórios 

particulares, devidamente credenciados, cujo custo será de responsabilidade do 

estabelecimento que deu origem à amostra. 

CAPÍTULO V 

Dos equipamentos e utensílios 

Art. 11 - Os materiais destinados a entrar em contato com o produto 

deverão apresentar superfícies apropriadas, isentas de cavidades e fendas, não 

tóxicas, não absorvente e capaz de resistir ao referido processo normal de 

limpeza. 

Parágrafo Único - Os equipamentos fixos ou móveis e os utensílios 

serão constituídos e instalados de modo a prevenir risco à saúde e permitir fácil e 

completa limpeza. 

CAPÍTULO VI 

Da embalagem e rotulagem 

LJami Luz IfltI 
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Art. 12 - Para a embalagem dos derivados lácteos, o Serviço de 

Inspeção Municipal - SIM aceitará os envoltórios aprovados pelo Ministério da 

Saúde. 

Art. 13 - Os rótulos deverão ser previamente aprovados pela 

Secretaria Municipal da Agricultura, através do SIM, mediante requerimento 

acompanhado de croqui. 

Art. 14 - Os rótulos deverão mencionar em caracteres perfeitamente 

legíveis: 

- Nome verdadeiro do produto em caracteres de corpo e cor, sem 

intercalação de outros dizeres e desenhos; 

II - Nome completo do produtor e do responsável técnico com o 

respectivo CPF ou CNPJ; 

III - Nome e endereço da fonte de origem, especificando o município 

e a unidade da federação; 

IV - Marca do produto (facultativo); 

V - Ingredientes; 

VI - Data de fabricação e validade do produto; 

VII - Peso da embalagem; 

VIII - Número da Inscrição Estadual do produtor rural; 

IX - Chancela do Serviço de Inspeção Municipal - SIM; 

X - Temperatura em que deve ser mantido o produto; 

Xl - Peso líquido do produto ou indicação para que seja pesado na 

presença do consumidor. 

Art. 15 - Serão considerados impróprios para o consumo humano, 

os laticínios que não atenderem aos padrões determinados no Regulamento de 

Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal - RIISPOA. 

m& Luiz  f af%#84  
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Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

CAPÍTULO Vil 

Da localização e construção das instalações 

Art. 16 - Todo o prédio destinado à mini-usína de leite sob a 

inspeção do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, deverá obrigatoriamente: 

- localizar-se afastado de áreas e ambientes que exalem mau 

cheiro, pó, fumaça e outros poluentes; 

II - ser mantido em boas condições de conservação e permitir fácil e 

adequada limpeza. 

Art. 17 - Na construção do prédio de que trata o Artigo anterior, 

deverão ser observadas as seguintes exigências: 

- Ter janelas protegidas por telas e portas que impeçam a entrada 

de insetos, não podendo o local ser utilizado para depósito de utensílios, 

equipamentos, alimentos ou outros produtos estranhos à mini-usina de leite; 

II - Possuir pé direito de 3 (três) metros, podendo ser inferior à 

critério do SIM e desde que disponha de recursos adequados de ventilação e 

exaustão, e não utilizar vapores no processo produtivo e na limpeza; 

III - Possuir ventilação e iluminação adequados; 

IV - Possuir paredes impermeáveis; 

V - Possuir piso impermeável e antiderrapante; 

VI - Possuir água potável em quantidade e pressão adequadas; 

VII - Possuir forro e sistema de vedação contra insetos e outras 

fontes de contaminação; 

VIII - Possuir pia-lavatório nos sanitários e laboratórios, quando a 

propriedade possuir estas instalações; 

IX - Possuir sanitários, vestiários que não possuam comunicação 

direta com as salas; 

Pfq1 Municli& 
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Prefeituru municipul de Tuqunri 
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X - Estar totalmente isolados de outras dependências, podendo a 

critério do Serviço de Inspeção Municipal - SIM, estar anexo à outras, desde que 

possua entrada exclusiva e independente, devidamente separada por paredes de 

alvenaria até o teto. 

Art. 18 - As áreas circundantes ao prédio deverão ser pavimentadas, 

de modo a não permitir formação de poeira, bem como a facilitar o escoamento 

das águas. 

CAPÍTULO IX 

Da água de abastecimento 

Art. 19 - A fonte abastecedora deverá assegurar vazão suficiente 

para os trabalhos de laticínio. 

Art. 20 - A água utilizada deverá ser potável. 

Parágrafo Único - No caso de água de mina ou poço, deverá a 

mesma ter captação com encanamento direto até o reservatório com tampa, e 

desde até o prédio de fabricação. 

Art. 21 - Em caso de necessidade, poderá a cloração periódica da 

água, e a autoridade sanitária competente, a seu critério, exigirá um exame físico-

químico e microbiológico da mesma. 

CAPÍTULO X 

Da rede de esgoto 

Art. 22 - O sistema de canalização de eliminação de dejetos, 

inclusive o sistema de esgoto, deverá ser adequadamente dimensionado, a fim de 

L»j fMsgh 
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suportar a carga máxima pré-estimada, com encanamentos que não apresentem 

vazamentos e providos sifões e respiradores apropriados, de modo que não haja 

possibilidade de contaminação e poluição da água potável. 

Art 23 - A rede de esgoto contará de ralos sifonados, com tampa 

removível do tipo abre e fecha, no centro de sua lateral de todas as dependências, 

de modo que as águas servidas não afetem as condições higiênico-sanitárias das 

dependências do laticínio. 

Art. 24 - A rede de esgoto das instalações sanitárias e vestiários 

será independente daquela oriunda das dependências industriais. 

CAPÍTULO Xl 

Da iluminação e ventilação 

Art. 25 - O prédio deverá ser dotado de suficiente iluminação através 

de janelas e/ou aberturas adequadas. 

Parágrafo Único - A iluminação artificial, também imprescindível, se 

fará através de luz fria, com lâmpadas adequadamente protegidas para evitar a 

contaminação do alimento no caso de se quebrarem, e proibindo-se o uso de luz 

colorida que mascare ou determine falsa impressão na coloração dos produtos. 

Art. 26 - As áreas de produção deverão ser bem ventiladas, 

especialmente as dos locais com equipamentos que produzem excessivo calor, 

vapor ou aerossóis, a fim de evitar condensação de vapor d' água e a proliferação 

de mofos nas partes altas. 

Parágrafo Único - Quando os meios acima não forem suficientes, 

poderá ser exigida climatização ou instalação de exautores. 
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CAPÍTULO XII 

Da higiene de pessoal 

Art. 27 - O pessoal responsável pelo processamento dos produtos, 

deverá apresentar, anualmente Atestado Médico reconhecido pelo Serviço de 

Inspeção Municipal - SIM podendo ser exigido, quantas vezes forem necessárias, 

novos exames de saúde a critério do SIM. 

Art. 28 - Os empregados dos estabelecimentos deverão ser 

alertados para obrigatoriedade de comunicar a gerência do aparecimento de 

qualquer ferimento, úlceras ou lesão da pele, bem como outros tipos de doenças, 

principalmente as do aparelho respiratório e as do aparelho digestivo 

acompanhadas de diarréia. 

Art. 29 - A gerência do estabelecimento deverá impedir o acesso ao 

local de produção e encaminhar ao serviço médico qualquer empregado suspeito 

de ser portador de enfermidades que possam ser transmitidas por alimentos. 

Art. 30 - As pessoas encarregadas da produção não podem praticar 

ou possuir hábitos ou condições capazes de prejudicar a limpeza e sanidade dos 

alimentos, a higiene das instalações e a saúde dos consumidores em especial: 

- Devem manter o mais rigoroso asseio corporal e do vestuário; 

II - Quanto ao recinto do trabalho, devem fazer uso de vestil

•

tiõ 

adequado de cor branca, jaleco, protetor plástico tipo avental, botas de borracha, 

gorro ou outro dispositivo que cubra os cabelos adequadamente; 

III - devem ter as unhas aparadas e sem pinturas, bem como as 

mãos limpas, obrigatoriamente lavadas com água e sabão antes do início das 

atividades e principalmente após a utilização das instalações sanitárias; 

IV - Os cortes, queimaduras e erupções de pele ocorridas durante o 

serviço implicarão no imediato afastamento da pessoa do local de manipulação; 

NefnIr 
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V - Não podem comer, fumar, mascar gomas ou fazer práticas 

semelhantes no local da fabricação; 

VI - Não será tolerado o uso de alianças, anéis, pulseiras, relógios 

pelo pessoal que estiver trabalhando na área de fabricação; 

Art. 31 - É proibida a entrada de pessoas estranhas ao serviço, e de 

animais no local de produção excetuando-se aquelas pessoas que, por motivo 

justo, sejam obrigadas ao entrar no recinto estando todavia, sujeitas às 

disposições referentes à higiene do pessoal. 

CAPÍTULO XVIII 

Das disposições finais 

Art. 32 - Os produtos acabados serão transportados, seguindo-se 

dos preceitos da higienização, em recipientes isotérmicos que permitam a 

manutenção da temperatura até no máximo de 7°C. 

Art. 33 - Será mantido nas mini-usinas de leite, um Livro Oficial de 

Registro, com Termo Inicial de Abertura, lavrado pelo Serviço de Inspeção 

Municipal - SIM na data do início do funcionamento do estabelecimento. 

Art. 34 - 	O Livro Oficial de Registro deverá conter 

especificadamente: 

- Cada visita do responsável técnico, contendo sua assinatura, data 

e principais ações adotadas ou recomendadas; 

II - A visita e recomendações da Inspeção oficial; 

III - Resultado das análises laboratoriais efetuadas nos produtos 

acabados; 

IV - Outros dados e/ou informações julgadas necessárias. 

t?mh Ltén,gà 
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Art. 35 - É obrigatório aos estabelecimentos de que trata este 

Decreto manterem registros atualizados da origem das matérias-primas utilizadas 

na produção, bem como o destino dos produtos acabados. 

Parágrafo Único - Estas informações deverão estar disponíveis ao 

Órgão de Inspeção quando forem solicitadas. 

Art. 36 - As dúvidas de interpretação dos dispositivos deste Decreto 

serão esclarecidas pelo Secretário Municipal da Agricultura. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 de 

setembro de 2000. 

Namir LuizJantsc/ 

Prefeito Municipal 
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Prefeituru munlEipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.440, de 19 de setembro de 2000. 

"Declara de Utilidade Públicapara fins de 
desapropriação, pane .dé rn terreno, 
urbano de propriedade dê Irêne llsè Feyh, 
no município de TaquariRs'• 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal dê Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de conformidade com o disposto no Decreto n° 2.786, de 
21 de maio de 1956, 

DECRETA: 
A. l - É declarada de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriação, parte de um terreno urbano, de propriedade de Irêne use Feyh, 
com as seguintescaracterísticas e confrontações: - 

- Um terreno, sem benfeitorias, com área de 210,00 m 2 , 
sendo fracionado de um todo maior com 360,00 m 2  , situada na Zona 08, qi.iadrà 
131, formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo.Kern.e rua A, distando 10,00 m da esquina formada pelas ruas 
Alberto Feyh com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao 
õeste, com 12,00 m de largura entesta com o lote 01; fundos ao leste, com igual 
largura de 12,00 m divisa com Lote 01; ao sul com comprimento dõ 17,50 m limita 
com terrenode Sebastiâo Cruz de Souza. 

- O referido imóvel encontra-se registrado. no Ofício do 
Registro Geral de:  Imóveis da Comarca de Taquari, às fis. 01, do Livron° 2; sob a 
matrícula ri 0  11.342,desde a data de 19 de janeiro de 1987. 

A. 2° - A finalidade de desapropríação do imóvel 
descrito no art. 10  se dá pela necessidade de abertura de Rua, ligando a Rua 

. Alberto Feyh à Rua.'A".. .. .... . . 
Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor'na,dáta dê sua' 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 	 . .. 
. 	GABINETE DO PREFEITO MNIcleAL DE TAQUAR1, 

em 19 de setembrõ de 2000. 	 ... 

Nam' Tiflnts 
Prefeito Municipal 

ReistresJe rtIb$uese: 

Fátima d '-Medeiros 	. 
Chefe da Sção de Pessoal 
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ME NIOR1AL DESCRITIVO 

LOTE 01: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 120,00m 2  situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lauteri Filho, Viela 420, Alberto Fe.yh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kern e rua A, distando 80,45m da esquina formada pelas ruas Laatert 
Filho com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações frente ao oeste, com 
12,00m de largura entesta com a rua Alberto Feyh; fundos ao leste, com igual largura de 
1 2,0Dm, divisa com Lote 02; ao sul com comprimento de 1 0,00m confronta com terreno da 
sucessão Jose Azeredo Martins e ao norte com igual comprimento de 1 O,OOm limita com 
terreno de Sebastiao Cruz de Souza, 

LOTE 02: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 210,00m 2, situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lauteri Filho, Viela 420, Alberto Feyb, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kern e rua A, distando 10,00m da esquina formada pelas ruas Alberto 
Feyh com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao oeste, com 
12,00m de largura entesta com o lote 01; fundos ao leste, com igual largura de 12,00m, 
divisa com Lote 01; ao sul com comprimento de 17,50m confronta com terreno da suc•esso 
hene ilse Feyh e ao norte com igual cornpriniento de 1 7,50m limita com terreno de 
Sebastio Cruz de Souza 

LOTE 03: Um terreno, sem benfeitorjas, com área de 350,40in 2, sjtuado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kern e rua A, distando 80,45m da esquina formada pelas ruas Lautert 
Filho com Vicia 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao leste, com 12,00m 
de largura entesta com a rua A; fundos ao oeste, com igual largura de 12,00m, divisa com 
Lote 02; ao sul com comprimento de 29,20m confronta com terreno de Sebastiao Cruz de 
Souza e ao norte com igual comprimento de 29,20m limita com terreno de Sebastiao cruz dc 
Souza. 

Taquari, 18 de Setembro de 2.000 
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Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de 
LIVRO NQ 2 - REGISTRO GERAL 

TAQUARI. 19 	de 	JN[IR0 	 de 1.9 07 

L2 

FLS. 1 MATRICIJ 

Di. 	11.3 

IMVEL: UM TEDRENO som benfeiturias, com a superfciede t,rezen-
tos e sessenta metros quadrerios (360,00m2J, situado a Rua "", 
no7one urbana deste cidade de T oquari/RE, , localizado no quartel-
rao n-P 131, Zona 00, formado pelas flues Fabio H. Pereira, Campo 
Pomero, Lautcrt Filho, Tobo1dc. Kern e 20 de Oetemhro, distendo 
aproximadarient.e 5,CIOm. de esquina d Y ela 255, com as segui.n - 
tes medidas e conf'rorlt aes : frente, ao norte, com e largura de 
doze metro; (12,0Dm), a Pua "P"; fundos, ao sul, com a mesma 
largura (12,0Dm), e entestar com tereno que é ou foi de lvaro 
R. Junqueira; ao ].est.o, com o comprimento de trinta notros (30, 
00m), limita-se com o loto nQ 06; e, ao oeste, com o mesmo com-
primerito (30,00m), limite-se com o lote [-)Q flLi. 
Pfl0PRIETRI0: IRME TLE FEYH, CIO nC 114.977.17fl/20, viva, do 
ler, htesileire, residente e domicfl iada nesta cidade de IaqJa- 

R orj Cfnt.OL 	0.ç(1s.Di 	°4i. ,Mpt..nP 11.206 em 10/01/0 7  DECMC- 
9fiMENT0. Üf. 	

/ 

CertiUco que a p!eseflt 
ftei d' 	ticuR QrflhVI 	 e8t 

icju. UOU f, ¶equrrI 

VERA MARJ4 P. PARANÁ 
cj'U! Ç11RqT1Tj1TA  

CIO DO 
IMÓVEIS (02) 

CONTINUA No VERSO 
TSA 23990 



4' 	 O 

QUADRA 131 

ZONA 06 

RUA ADOLFO E SILVA 

RUA ALBERTO FEYH 

LI I2O.00i 

L2 
2 

IO.00m 

L3 350.40 

SEBASTI.0 CRUZ QE SOLÍZA 

0.00 7,50 	 29.0 E  :~ 

- 

o 
o 	- 

vI 

RUA LAUTERr FILHO 

PLANTA DE STUAÇO E LOCALIZAÇÃO 
ESC.: %flOO 

) x1 
	

4.1 

PRI  

• 

PREFITUA MU1ICIFL DL TMQ.JARI 
RUA OSVALDO ARANHA, 1790 CF.NTRO 

rPROJETO: 	 PRANCHA: 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

DISCRIM. PLANTA DE SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO 

APLA 5Q-'rn 

ESCALA: 

i: ° 



& 	

Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.441, de 19 de setembro de 2000. 

"Declara de Utilidade Pública para fins de 
desapropriação, parte de um terreno urbano de 
propriedade do espólio de José Antônio 
Azeredo Martíns, no município de Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de conformidade com o disposto no Decreto n° 2.786, de 
21 de maio de 1956, 

DECRETA: 
Art.. 1 - E declarada de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriação, parte de um terreno urbano, de propriedade do espólio de José 
Antônio Azeredo Martins, com as seguintes características e confrontações: 

- Um terreno, sem benfeitorias, com área de 120,00 m2 , 

dentro de um todo maior, situado na Zona 08, quadra 131, formado pelas ruas 
Lautert Faho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, Armando Osvaldo Kern e rua 
A, distando 80,45 m da esquina formada pelas ruas Lautert Filho com Viela 420, 
com as seguintes medidas e confrontações: frente ao oeste, com 12,00 m de 
largura entesta com a Rua Alberto Feyh; fundos ao leste, com igual largura de 
12,00 m, divisa com Lote 02; ao sul com comprimento de 10,00 m confronta com 
terreno de Sebastião Cruz de Souza. 

- O referido imóvel encontra-se registrado no Ofício do 
Registro Geral de Imóveis da Comarca de Taquari, às fis. 01, do Livro n° 2, sob a 
matrícula n° 4.279, desde a data de 25 de julho de 1979. 

Art. 2° - A finalidade de desapropriação do imóvel 
descrito no art. 1 0  se dá pela necessidade de abertura de Rua, ligando a Rua 
Alberto Feyh à Rua W. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPA,.E TAQUARI, 
em 19 de setembro de 2000. 

Namir Luiz Jap(ch 
Prefeito Municipal 

Registre-si 	utque-se: 

Fátima 	Medeiros 
Chefe da'Sção de Pessoal 
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LIVRO N. 0  2 - REGISTRO GERAL FLS

, 

	MATR 

TAQUARI, 25 	de 	JULHO 	 de 197 9 	01 	4h27 

IMrnJEL: UM TERRENO, sem benfeitorias, localizado na zona urbana\ 
desta cidade de Taquari, medindo dez metros (lO,DOm) de largura 
na frente, ao sul, a rua Lautert Filho, lado de numeraçao par;fun 
do, ao norte, com igual largura (10 9 0Dm), a entestar em terreno 
de Alberto Feyh; dividindo-se, por uni lado, com o comprimento de 
cento e trinta e 	atro metros o cinquenta centÇmetros (134 9 50m), 
com dito rio /lbertu Feyli; e, pelo uuLro lado, com o cornpr imenbo 
de cento e trinta e cinco metros (135,00m) 1  com dito da Sucessao 
de Adao da Silva Costa; imive1 esse qu fica afastado duzentos e 
dezesseis metros (216,00m) da esquina com a rua Campos Romoro,pa 
ra onde faz face ao leste. 
PROPRIET6RIO: SUCESS/0DEARMNDO 0SVTLDO_KERN, representada pela 
inventariante Doralina da Rosa Kern, viúva, do lar, CIE nP 097.32 
5.860/87, conforme alvará de autorizaçao concedidope o Exmo.Sr. 
Dr. Juiz de Direito desta Comarca. 
RegAntPL "3-K",f1s.2v/3,n 9  1.659 em 23/01/32. O . 
R-1--4.279-PROT.n 5.683, 25.07.79. COMPRA E VENDA. Público, Tabe-
lionato desta cidade em 23/06/76, LQ89,fls.46,ng 11.327. Transmi-
tente: SUCESS0 DE ARMRNDO 0SULDO KERN, acima representada. d-
quirente: J0S 	NT0NIO AZEREDO_MPRTINS, funcionrio estadual, CIC 
ng 089.360.560734 e sua esposa Dalva Machado Martins, professora, 
brasileiros, residentes o domic 	ados ne ta cidade de Taquari. 
Preço:CR$ 10.000,00. DOU FE. O 

Certifico que a presente fctoc'ph é crplr 

fieI da "at.ricula OrignaI c ut rwrtf 

Oficio. Doi fé. Taquari, 

AOL
£fl 	 1 

lo 

VERA MARIA I. PARAN 
IçIÂt SUI3STITIJTA 

WCIO DO 
IMÓvE (02) 
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ÁREA DOS LOTES: 

LI 120. 00m2  

L2 210.00m2  

L3 350.40rn2  
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QUADRA 131 

ZONA 08 

RUA ADOLFO E SILVA 

( 	o 

1 
1y 

SEBASTIAO CRUZ DE SOUZA 

RUA ALBERTO FEYH 

RIJA LAUTERT FILHO 

PLANTA DE SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO 
ESC.: 11100 

PHT' 	DESAFRQPR IAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIRL D4 TAQUARI 

RUA OSVALDO ARANHA, 1790 CENTRO 

ET0: 	 PRANCHA: 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

DISCRIM.: PLANTA DE SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO 

ÁREA: 680.40m2 

	

ÚNICA 

ESCALA: 1/100 

DATA: AGOSTO/2000 
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L3 Prefeituru ifiunicipal de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORIAL DESCRiTIVO 

LOTE 01: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 120,00m 2  situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kem e rua A, distando 80,45m da esquina formada pelas ruas Lautert 
Filho com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao oeste, com 
12,00m de largura entesta com a rua Alberto Feyh; fundos ao leste, com igual largura de 
12,00m4 divisa com Lote 02; ao sul com comprimento de 10,00m confronta com terreno da 
sucessão José Azeredo Martins e ao norte com igual comprimento de 10,00m limita com 
terreno de Sebastião Cruz de Souza. 

LOTE 02: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 21 0,00m 2, situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Annando Osvaldo Kern e rua A, distando 10,00m da esquina formada pelas ruas Alberto 
Feyh com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao oeste, com 
12,00m de largura entesta com o lote 01; fundos ao leste, com igual largura de 12,00m, 
divisa com Lote 01; ao sul com comprimento de 1 7,50rn confronta com terreno da sucessão 
Irene use Feyh e ao norte com igual comprimento de 17,50m limita com terreno de 
Sebastião Cruz de Souza. 

LOTE 03: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 350,40m2, situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kern e rua A, distando 80,45m da esquina formada pelas ruas Lautert 
Filho com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao leste, com 12,00m 
de largura entesta com a rua A; fundos ao oeste, com igual largura de 12,OOm, divisa com 
Lote 02; ao sul com comprimento de 29,20m confronta com terreno de Sebastião Cruz de 
Souza e ao norte com igual comprimento de 29,20m limita com terreno de SebastiAo Cruz de 
Sou.za. 

Taquari, 18 de Setembro de 2.000 

Ë,1g. 	ésar T 
('RFA 8598 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquariO.ig.com.br  



Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

e. 

Decreto no i .442, de 19 de setembro de 2000. 

"Declara de Utilidade Pública para fins de 
desapropriação, parte de um terreno urbano 
de propriedade de Sebast,ão Cruz de Souza, 
no município de Taquari-RS". 

NAMIR LU1Z JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de conformidade com o disposto no Decreto n° 2.786, de 
21 de maio de 1956, 

DECRETA: 
Art. 1° - É declarada de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriação, parte de um terreno urbano, de propriedade de Sebastiâo Cruz de 
Souza, com as seguintes características e confrontações: 

- Um terreno, sem benfeitorias, com área de 350,40 m 2 , 

dentro de um todo maior com 1.277,10 m 2, situado na Zona 08, quadra 131, 
formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, Armando 
Osvaldo Kern e rua A, distando 80,45 m da esquina formada pelas ruas Lautert 
Filho com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao leste, 
com 12,00 m de largura entesta com a Rua A; fundos ao oeste, com igual largura 
de 12,00 m, divisa com Lote 02; ao sul com comprimento de 29,20 m confronta 
com terreno de Sebastiâo Cruz de Souza e ao norte com igual comprimento de 
29,20 m limita com terreno de Sebastião Cruzde Souza. 

- O referido imóvel encontra-se registrado no Ofício do 
Registro Geral de Imóveis da Comarca de Taquari, às fis. 01, do Livro n° 2, sob a 
matrícula n° 12.90, desde a data de 1 0  de outubro de 1990. 

Art. 20 - A finalidade de desapropriação do imóvel 
descrito no art. 1 0  se dá pela necessidade de abertura de Rua, ligando a Rua 
Alberto Feyh à Rua "A". 

Att 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE T UARI, 
em 19 de setembro de 2000. 

Namir Luiz Ja 	h 
Prefeito Municipal 

Registre-sPp

de pPessoal

ue-se:  

Fátima iofedeiros 
Chefe d'.Sçâo  

CJ1Í 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari. ig.com.br  



ÁREA DOS LOTES: 

LI 	: 120.00m2  

L2 2I0.00rn2  

L3 : 35040 m2  
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QUADRA 131 

ZONA 08 

RUA ADOLFO E SILVA 

SEBASTIO CRUZ DE SOUZA 

RUA ALBERTO FEYH 

RUA LAUTERT FILHO 

PLANTA DE STUAÇÃO E LOCAtJZAÇÃO 
ESC.: VIOo 

* 

tï-Ji 

ia 
PREFEITURA 	MUNICIL DE 	TAQUARI 
RUA OSVALDO ARANHA, 1790 CENTR 

ROJETO: 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

1 PRANCHA: 

DESAPROPRIAÇÃO 

1 DISCRIM.: PLANTA DE SITUAÇÃO E LOCALIZAÇÃO 

ÁREA: 600.40m2 
	

UNICA 

ESCALA: 1/100 

DATA: AGOSTÓ/2000 



LnIcio do KegIstro de Imóveis da Comarca de 	ari 

LIVRO N.° 2 - REGISTRO GERAL 
FIS. 

TAQU A RI 
	

IQ de 	0»U89C 	 de 19 90 
	

1 12.9 

IMÓVEL: UM TERRENO, sm berifeit oris com 	suppz- f'frje dp h'jm mi. 
duzeL os e set erlt a e setd metros qucd rados e dez dec.rnet ros qua-
drados (1.277,10m2.), situado na 	Loutert FUho, na Zon:urba 
na desta cidade de Taqu4r.5 ,7 R5. , Zona 09, no Luarteirao n 131 1 

formado pelas Ruas Lautert r Ilho, Lampo Romero, Fábio Ia;sen Pe-
reiro, Vin'..e de tetembro e Teobaldo Kern, distando 153,00m. da 
esquina com a Rua Campo Romero, na face LESIE, com as seguintes 
medidas e confronaçoes: frente, ao SUL, com a largura de doie 
metros (12,00m), divide-se pela Rua. Lautert Filho; fundos, ao 
NORTE, com a largura de trinta e dois met.ros (32 9 0Dm), divide-se 
com o lote remanescente e dp propriedade dos outorgantes vendedo 
res; ao 1.ESTF, 	orn o comprimento de sessenta p, seis metros (66,0 
Om), divido-se com o mesmo lote remanescente e de propriedade 
dos ouiorgantes vendedores; e, ao OESTE, por uma linha quebrado, 
divide-se parte com o comprimento de trinta metros (30,00m), com 
• lote nq Dl e de propriedade de Pe&ro Bruno Regner; deste ponto 
• rumo segue na direçao leste-oeste, como comprimento de doze 
metros (12,OOm), com o mesmo lota n9 01; daf o rumo segue na di-
reao sul-norte, com o comprimento de trinta metros (30,00m),cuni 
imovel de A deudaLo Bizarro Martins; deste ponto o rumo segue no-
vamente na direçao leste-oeste, com o comprimento de nove me - 

troe e setenta centmetras (9,70m), com o mesmo irnovel de ídeoda 
Lo Bizarro Martins; dai o rumosegue novamente na direçao sul-
norte, ate encont rar a outra face, com o comprimento de sois me- 
tros (060Om. dividi. ndn-s a com imovel de Frmnda 	valdo Kern, 

2 e _ / . 	 3 	 o 
p5,cio Cruz d 	3oL.za e de Cmiii ana Cruz de E,  o , z  casdo ps!o tu-

o cuLrc un,'31 de b'ie com PN MAFIA 'S D 
çr 4.ç1 	 uR.a Latet E l -io 

de iuquai:i/RS, 
54oQ4flqL 	 l297 	orea 	360,O324.; L 

02,f'1sO1,re9nQO1,MÂT,n9 	 9i74.l0m7(íU5[j). 

?1 ~
PROT. rL2 26.265, em 27 de rarço de 1.997. Averoado em 	de 

ab.'li de 1.997. Certifico e dou fé que, em cumprimento ao Prov. nQ 18/93 da 
C(J-RS, procedo a resente averbação para noticiar çue não foi possível 
efs.tuar o registro da Caução que o Sr. SEEASTIO CRUZ DE SOUZA oferece, com 
referência ao imóvel ohiep da pre.sente matricula, à CAIXA EOCNC.MIcA FEDERAL, 
por falta dos documentos(e requisitos mencionados na Nota de Irupugnao nQ 
(J03/7; cu)a garaiitia fi oera nos autos a riedida Cautelar 	nQ 
97 dOCeT84-9, em Lrloã10 	a Primeira Vara,Justiça ecual, e. 
Porto Alegre -  RS. 	 , (Valério Perer 	 fiia,  dos 
Registros Públicos,é e assino. Emol R$ 9iO\ 	

ç 	 - 

O Oficial 	it5- r 
NO VESSO, 

C1tRO que 5 E5S&O 	ucph é CP 

fiel d. 	tçjIa 	;u4 7  

Dou f. Taq 	o••°. 

VER,.\ MiRlA F. PARnt 
h!4L SUBSTITUV.A 

L) O u4 4 	
44./ 

(4.4. 



MEMORIAL DESCRITIVO 

LOTE 01: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 120,00w 2  situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kern e rua A, distando 80,45m da esquina formada pelas ruas Lautert 
Filho com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao oeste, com 
1 2,OOm de largura entesta com a rua Alberto Feyh; fundos ao leste, com igual largura de 
1 2,Oørn, divisa com Lote 02; ao sul com comprimento de 1 0,OOm confronta com terreno da 
sucessão José Azeredo Martins e ao norte com igual comprimento de 10,00m limita com 
terreno de Sebastiao Cruz de Souza. 

LOTE 02: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 210,00m 2 , situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lautert Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kern e rua A, distando 1 O,OOm da esquina formada pelas ruas Alberto 
Feyh com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao oeste, com 
12,00m de largura entesta com o lote 01; fundos ao leste, com igual largura de 12,OOm, 
divisa com Lote 01; ao sul com comprimento de 17,50w confronta com terreno da sucessão 
Irene use Feyb e ao norte com igual comprimento de 17,50m limita com terreno de 
Sebastião Cruz de Souza. 

LOTE 03: Um terreno, sem benfeitorias, com área de 350,40m 2, situado na Zona 08, 
Quadra 131, formado pelas ruas Lauteri Filho, Viela 420, Alberto Feyh, Adolfo e Silva, 
Armando Osvaldo Kem e rua A, distando 80,45m da esquina formada pelas ruas Lauteri 
Filho com Viela 420, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao leste, com 12,00111 
de largura entesta com a rua A; fundos ao oeste, com igual largura de 12,00in, divisa com 
Lote 02; ao sul com comprimento de 29,20m confronta com terreno de Sebastião Cruz de 
Souza e ao noite com igual comprimento de 29,20m limita com terreno de Sebastião Cruz de 
Souza. 

Taquari, 18 de Setembro de 2.000 

r 

CREA SS.D 

_ CfJ 
Rua Qído Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 .TAQUARI - RS 

Telefax (0,.51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaqUariO.ig.00' 



Prefeituru muníEipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1 Á43, de 29 de setembro de 2000. 

"Decreta Ponto Facultativo no dia 02 de 
outubro de 2000 e disciplina a 
compensação de horas não trabalhadas". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de 
conformidade com o Artigo 20  da Lei n° 1.865, de 06-12-99, e, 

Considerando o envolvimento dos funcionários 
municipais com trabalhos referentes às eleições municipais do ano 2000, quanto à 
coleta, apuração e divulgação de resultados; 

DECRETA: 
Art. 1 1  - Fica decretado ponto facultativo ao trabalho 

nas repartições públicas municipais, estendendo-se às escolas municipais, o dia 
02 de outubro de 2000. 

Art. 20  - Ficam mantidos em funcionamento, no dia 
mencionado no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 30  - As horas não trabalhadas deverão ser 
compensadas no período de 03 a 13 de outubro de 2000. 

Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
29 de setembro de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se Pi1ie-se: 

Fátima dpsledeiros 
Chefe da'Sê4ão de Pessoal 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail.: http://pmtaquari ,ig.com.br  



Prefeitura municipal de Tiuiurnl 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.443, de 29 de setembro de 2000 

"Decreta Ponto Facultativo no dia 02 de 
outubro de 2000 e disciplina a 
compensação de horas não trabalhadas". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de 
conformidade com o Artigo 2 0  da Lei n° 1865, de 06-12-99, e, 

Considerando o envolvimento dos funcionários 
municipais com trabalhos referentes às eleições municipais do ano 2000, quanto à 
coleta, apuração e divulgação de resultados; 

DECRETA: 
Art. VI - Fica decretado ponto facultativo ao trabalho 

nas repartições públicas municipais, estendendo-se às escolas municipais, o dia 
02 de outubro de 2000. 

Art. 20  - Ficam mantidos em funcionamento, no dia 
mencionado no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 30  - As horas não trabalhadas deverão ser 
compensadas no período de 03 a 13 de outubro de 2000. 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
29 de setembro de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Fátima o Medeiros 
Chefe dà1ção'tie Pessoal 

a\\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquarie.ig.com.br  



Prefeitura municipal de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.444, de 29 de setembro de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei no 4.320164, e 
autorização contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. l - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$10.000,00 (dez mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 
08— SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - SECRETARIA DA SAÚDE 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ..................................................R$10.000,00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços da Saúde ..... .... ....... .... ..... R$10.000,00 

orçamentárias: 
	Art. 2 11  - Ficam reduzidas as seguintes dotações 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 
01 - ENCARGOS GERAIS 

3.1.9.1 - Sentenças Judiciárias .......................... . ................................. R$10.000,00 
03070212.047 - Precatórias Trabalhistas ..... . ...................................... R$10.000,00 

Art. 30 - Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 0  a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

29 de setembro de 2000. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se F2btj. ue-se: 

Fátima dqkWMedeiros 
Chefe da dção de Pessoal 

L\ 
Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pintaquari@.ig.com..br  



Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.445, de 04 de outubro de 2000. 

Fixa tarifa a ser cobrada pelos coletivos 
municipais, que prestam serviços na zona 
urbana no município de Taquari". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município (Art. 60, Inciso IX), 

Decreta: 
Art. 1 11  - E fixada a tarifa a ser cobrada pelos coletivos 

municipais, que prestam serviços na zona urbana no município de Taquari, no 
valor de: 

- R$ 0,80 (oitenta centavos) 
Art. 20  - O presente Decreto deverá ser fixado em lugar visível 

ao passageiro. 
Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogado em especial o Decreto n° 1.334, de 22-11-99. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 04 de 
outubro de 2000. 

( 

Namir Luiz Jan sch 
Prefeito Municipal 

Registre-se liibi ue-se: 

Fátima dp Medeiros 
Chefe da'Sçâo de Pessoal 

Jí©PAU CIT0 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari. ig.com.br  



TAQUARI TRANSPORTE E TURISMO LTbA. 
C&C/MF N.° 73.446.684/0001-23 

PREFE!Ti' 	i''L YE UIQUItRI 
j r 324 /99 

Livro i? 	co,  '1(4+ 

Aos Oc' 	Witi-t, de99 

limo. Sr. 

PREFEITO MUNICIPAL de 

TAQUARI - RS 

TAQUARI - TRANSPORTE E TURISMO LTDA., com 

sede à rua Lautert Filho, 835 nesta cidade, vem, em resposta ao Of. Gab n.° 137199, 

comunicar o nosso interesse em fornecimento de vaie transportes, informando que o valor 

dos mesmo é de R$0,80 ( Oitenta centavos). 

Era o que havia para o momento. 

• aquari (RS), 06 de abril de 1999. 

. . 	 .. 

Rua Lautert Filho, 835 - Taquari - RS 



a 

Prefeitura municipal de Tuquar 
Estado do Rio Grande do Sul 

OfGab. n°137/99 
Taquari, 05 de abril de 1999. 

Senhor Diretor: 

Pelo presente, solicitamos a Vossa Senhoria, 
sua manjfestação  de interesse na venda de Vale-Transporte para uso 
dos alunos que necessitam deslocar-se desta cidade para 
freqüentarem a Escola Estadual de 1° Grau "Nossa Senhora da 
Assunção" (FEBEM), situada na localidade de Passo do Santa Cruz. 

Caso haja interesse dessa Empresa na venda 
dos referidos vales-transporte, solicitamos que nos informe o valor 
dos mesmos, tendo em vista tratar-se de serviço diário e permanente. 

Na certeza da acolhida, atenciosamente 
subscrevemo-nos. 

NAMIR LUIZJANTSCH 
Prefeito Municipal 

A S. As. o Senhor: 
MD. Diretor da Empresa Taquari Transporte e Turismo Ltda 
N/Cidade.  W 	1 p»,N~ V..4  )44  ~ 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q U A R 1 - R S 
Telefax (051) 653-1266 



Prefituru municipul dE Taquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

OF.GAB/1 36199 
	

Taquari, 05 de abril de 1999. 

Senhor Diretor: 

Pelo presente, solicitamos a Vos-
sa Senhoria a manifestação sobre o interesse na venda de vale 
transporte para uso dos alunos que necessitam deslocar-se desta ci-
dade para freqüentarem a Escola Estadual de 1 O  Grau "Nossa Se-
nhora da Assunção"(FEBEM), situada na localidade de Passo do 
Santa Cruz. 

Caso haja interesse dessa empre-
sa na venda dos referidos vales transporte, pedimos que nos infor-
mem o valor dos mesmos, tendo em vista tratar-se de serviço diário e 
permanente. 

Sendo o que tínhamos para o 
momento, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de 
estima e apreço. 

, rAtenclqsamente 

NAMIR LUIZ J TSCH 
Prefeito Municipal 

Ao limo. Sr. 
DIRETOR DA EMPRESA FÁTIMA TRANSPORTE E TURISMO 
Nesta Cidade 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q U A R 1 - R S 
Telefax (051) 653.1266 



Prefituru mun]cipnl de uqLwri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.280, de 12 de janeiro de 1999. 

"Fixa tarifa a ser cobrada pelos .  
coletivos rnunicipais 1 etiri" 

a iZ4JPi-  Jj 'Q.( 

NAtvIIR .LUIZ JANTSCH, 	Prefeito Iviunicipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município (ArL 6 0, 
Inciso IX), 

Decreta: 
Art 10  - 	 fb<ada a tarifa ó  a,  ser. cobrada veios 2e ...9.2e ~2tq & yz.qlW it/,5L  

coletivos municipaicie 1 aquan, no vaior de: 
- R$ 065 (sessenta e cinco centavos de real) 
Art. 20 

- O presente Decreto deverá ser afixado em 
lugar visível ao passageiro. 

»rt. 30 
- Revogadas as disposições em contrário, este 

Decreto entrará em vigor rio dia 15 de janeiro de 1999. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 12 de janeiro de 1999. 

Namir LuizJa tsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João Cano 	ua 	C utinho 
Secretário u icipal da ministração 
e Recursos H anos 

C©[3J 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 . CEP 95860-000 - T A Q U A R 1 - R S 

Telefax (051) 653-1266 



Estação Rodoviária de Taquari 
Concessionário: Amaro &rlen Pereira 

Rua Albino Pinto, 895 Fone (051) 653.167 - CEP 95.860.000 

TAQUARI - RS 	BRASIL 

Paquari, 30 de março de 1999. 

Ibmo Sr. 

 

PRFFEF•I 
Namir Luiz. Jantsch 

	

D. D. Prefeito Municipal 	 00-1 

N/C 	 . 

Sr • Prefeito 

Conforme so1icitaç.o, dessa administração mu-

nicipal, abaixo relaciono os preços dás passagens das linhas munici 

pais, nao incluindo o valor do seguro facultativo de R 0,13 (treze 

centavos), a partir de 28.12.98: 

Rlncao S'ao José... ............... . . . • . 0,55 
Avipal e Amoras. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55 
Fazenda Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 1,00 
Reversa (Beiro do Rio)................ 0,55 
Passo do Juncal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 0,99 
Júlio de Castilhos ................... 1 9 11 
Concórdia............,.... ... . ..... .., 1 9 34 
Febem e Passo do S.ta. Cruz.......,..... 0,99 
Campo do Estado.. .................... . 1,10 
Fazenda Lengler. . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . 1,10 

Âtenc

pereira~ Amaro Ei'  
Cozi cessionário 



Taquari,30 de março de 1999. 

limo Sr. Prefeito Municipal 

Namir Luiz Jantch 

A empresa AUTO VIAÇÃO TIBIQUARJ LTDA., 
estabelecida na Av. 20 de Setembro 219, inscrita no CGCIMF sob n. °  97834360/0001 - 
20, vem através deste solicitar a V. Sr.' que autorize a implantação de uma linha 
municipal de passageiros nesta cidade , para melhor atender as necessidades dos 
moradores (principalmente estudantes) dos locais solicitados. 

Saindo da E. E. Pereira Coruja às 17:30hs, seguindo para oRincão São José, Rincão dos 
Costas, Arroio do Potreiro, Amoras às 1 8:3Ohs, Barceilos, Rod. Aleixo Rocha da Silva, 
até o centro da cidade de Taquari. 

Retornando às 23 :OQhs com saída da E. E. Pereira Coruja, Rincão São José, Arroio do 
Potreiro, Amoras, Barcelos e Rod. Aleixo Rocha da Silva até o centro desta cidade. 

Certos de sua compreensão sobre a existência de tal necessidade da população, desde já 
agradecemos, 



Prefeituru municipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 1.814, de 26 de março de 1999. 

«Autoriza o Poder Ëxeci.itivo a conceder 
vaie-transporte escolar, aos alunos da 
Escola Estadual de 10 Grau Nossa Se.nho-
ra da Assunção e dá outras providèncias" 

NAMIR 11HZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições pie une confere a Lei 
0ranica do Município, que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo at.itorizado a conceder até 
100% (cem por cento) do va le-trans porte escolar aos alunos da Escola Estadual de 
1 0  Grau "Nossa Senhora da Assunção" - Escola Aberta, com sede na localidade de 
Costa do Santa Cruz, Taquari-RS. 

Parágrafo Único O custo com o vale-transporte referido no 
"caput" deste Artigo, não poderá exceder a R$ 6.000,00 (seis mil reais) mensais. 

Art. 20 - Para adquirir o direito ao vale-transporte escolar 
o(a) aluno(a) deverá comprovar matrícula, bem como freqüência nierisai e sua 
residência Astar no mínimo 3Km da Escola. 

Art. 30 - O(a) postulante do vale-transporte escolar deverá 
comprovar renda familiar e enquadrar-se nos termos do Art. 3 0, § 10  , cia Lei n° 
1.6.34, de 05 de dezembro de 1996. 

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, 
correrão ã conta dé dotações orçanientárias próprias até o ressarcimento pelo 
Estado do Rio Grande do Sul conforme determina a Constituição Estadual. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEIT9-MLNICIPAL DE TAQ 1, 

Namir Luiz jantsc} 
Prefeito tvlun icipal 

Registre-se e Publique-se: 

João Ca'H 	s Coi4tinho 
SecretárWMnicipal dÃhJiinistraçào 
e Recursos manos 

JtMIí 	a\ 	1E1 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q U A R 1 - R S 

Telefax (051) 653-1266 
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OLCREIFLi 142 1 . ii1, de W do dwonibro de 1996. 

'Fl L1ERII ti DECR[1U 'JQ  094 , DE IIIIJ ni: : iiuiiw lJ ni.i 

1.992." 

ULNIT[J IJAPTISTA 003 3!IN1I.J5 , PL- OÍ'Eii Lo FluI Iic..í.ri.I. do 

EsLado do Rio [rande do 5u1, no uso de suas atrihuiços icya.i.s: 

DECIIEUi: 

	

IUT. 10 -. Fica ai Lorado o artigo 10 da iiec,.'oto o' WjAI, 	o 

OU de janeiro de 1992, que passa a ter a seguinte rodaço: 

!\RT . 1 	- O i.Linorrio desta Loi. - 5 ;oídi s 1]: 3D Riro 

pela Uodov.ia í\].eixo iooiia da Silva, Aterraduo , Júlio do Co:sLiiI os o 1 iIia , lo 

	

nando as 9:30 horas pdlo mesmo iLinrúrio em sentido inverso. í\ ariie saída 	;s 

15:30 horas razendo o mesmo itincrrio passando na Rodovia (\i.o.xu Iiuvlv' ih i .1 

iLerradus , Jú].in de Easti.ihos e Taibaj. , roLornar 	s 17: [ID 1 tiras 10.1.0 Illo:ll 	it. o- 

rrio em sentida inverso, nas segurdas, quartas, sexta e sI.i;,t:Ius. 

flUí. 20 - Este decreto entrará em vi.or nu [da 	si a 

biicaço, revooados as disp03içí5e cru contrário. 

Ualji..ii 1; do i 1joFuj Lo Ii(li ilci 'ai da 1 ruari. 19 Ji  

//. 

/,..- 
;1i.Ii tIi.iI 

1 

o  

r ..................--.-. . --...'..-.-.-. 

tios Osvaldo Araiia, 1700 	 i. 

CLP 95860-000 - ToIelx (051) Çj.t 



Ç) ruo 

ul:CUETU N Q 894, DE 08 DE JAN[.IIH) DE 1992. 

11 A.-tera Decreto na 880, de 13 de (.lozembro 

de 1991." 

Celso Luiz Martins, Prefeito Municipal de 1aquar1,M3 

no uso de suas atrihu1çes legais 

DECRETA 

Art. 1 	- Autera o art. 29 do Decreto 	9 088/91, que passa 

a ter o seguinte redaço: 

- O itinerário desta terá saída às 08,00 lis da Rodoviária, 

Rodovia Aleixo Rocha, Rodovia Maurício Cordoso até o l3colo9, 	in- 

do ao Cemitétlo de Julio de Castilho, pegando à direita ;ité o OriAn 

cio, depois a esquerda até a Rodovia rresideiile Icniicd até o trevo 

de Paverarna, vindo pelo Aterrado até a Rodoviária e Praça So José, 

dai o retorno as 15,00 hoaas e 30 minutos pelo o mesmo Itinerário 

em sentido inverso, às Segundos, quartas e sextas-rolras. 

Art. 29 - Este Decreto entrará em vigor na daLri de suja pu-

b1lcaço , revogadas as disposiçes em contrário. 

G1\131IIEIE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAUAR1, 08 de janeiro 

de 1992. 

CELSO LUIZ MARTIIJS 

PREFEITO MUMICIPAL 

REG -T-RESE- 	UDL IQUE-SE 

0E 	;íj 

S[ClETí\Riu 1)8 Rl1i.Il1;TuAçRO 

-; 

Ruil Osv' 



F 1 	pU 	VI' 	fl 

tt do flc 	d 

'rEMO 1)F RITIFICAÇ7O DE, l)ECI.ETO 

" RETIFICA EXPRFsS3ES DO DFCftETO 

N2 072/91." 

Pelo presente termo retifica-se as ex.presse do DF-
CRETO ng 872/91, con.Coriue segue: 

Subst itui-se no ari; • lQ 	 n2 1" a expres 
até a Ponte do Mariante " pela expressão " at. a Ponte do Arrolo' 

do Tigre ". 

Substitui-se no art. 2 " LeLra c e U " a expres-
" Nariante " pela expresso " Arroio do Tigre ". 

1 C!{I1TAR1A DA J1DIIINIS'I'RAÇÃO, em 29 de Agos Lo de 399]. 

RUDIPTfrA4Uj( Di OUZí 

SECRETjÇRI() DA ADTRAÇO 

1 

!?',i 



Eai do o rid do 

DCflET0 ng 872 9 de 20 de ago t;o de  

"Cria linhas de tranapor;e cole ;ivo ." 

CELSO LUIZ MARTINS, Prefeito Municipal de Taquari, Eaiado do R ia 

Grande do Sul, no uso rje suas atribuiçes legais, 

1) E C R E T A 

Art • 1 - sgo criadas as seguintes linhas de transpor' e cole ;i.vo 

-Linha nQ 01 - 6 1,15 hs., partindo cia RodoviSria, passando pelo Arroi» 

do Potreiro, Amoras, até a ponte cdo Nariante, Beira do Rio, Reverna-
Rinco So Jost, Boa Vista, chegando à sede; 

-Linha n 9  02 - 12,00 h.s., mesmo itinerrio da linha n 2  01, poi'm em di 

reço inversa; 

-Linha ng 03 - 17,00 ii.., fazendo o mesmo itinerrio da Linha nQ 01. 
Art. 22 - Os precos das passagerla sero os seguintes: 

Da sede até Amoras= Preço da menor passagem urbana 

Da sede a1m das Ainoras= Preço cia menor passagem do D A E. 11,  

De Amoras a NarinnI;e= Preço da letra "a" 

De Amoras além de Mariante= Preço da let;ra "b" 

Da sede at o Rinco Preço da Letra "a" 

Da sede a1m do nin.cgo= Preço da letra "b" 
Art. 32 

- Fica autorjzad.a a Empresa Auto Vi.aço Bom Retiro LLdt 

a explorar os serviços de transporLe coletivo criados por este Decre-

to. 

Art. LQ - A permissionria no poderá apanhar passageiros cujo 
trajeto tenha início e término nas linhas urbanas exploradas por ou-
tras empresas 

Art. 52 - Os horj'ios deverio ser cumpridos rigorosamenLe, sob 

pena da revogaço desta perinisso. 

Art. 6 - Revogadas as disposiçes em con;rri.o, este l.)ecreo eu 

trará em vigor riu data da sua pubi;icaço. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 20 (13 SgOS t.;o de 

Li~

bliquee  

Prefeito Municipal 

Secretrio da Adui.is ur..çgo 

1 



JU1I.L 
Ltstado do Rio Orando do Sul 

DECRETO n2 054, de 12 de marco de 1.091. 

"Cria linha de Transporte Co].e Li.vo dertomi na--  - 
da Passo (10 Santa Cruz." 

Ce] so Luiz I'lartins, Prefeito Municipal de Taquari -ES, no uso de 

suas atribuiç6es legais conferidas pe].a Léi Orgânica Munici.pa] 

= = = = = = = = = = = = = 

Art. 12 - Fica cri ada a linha de Transporte Co] etivo cI€'nomi nada 

Passo do Santa Cruz. 

Art. 2 - O itinertrio desta terá saída dp Passo do Santa Cruz 

às 7hbras e 15 minutos, em direção à FEI3EM, arroio das Pedras, pi-

nheiros, at a Estação Rodoviária, daI retornando às 17 horas eiS mi 

nutos pelo itirerári.o em sentido inverso, de segunda a sextas-fei ras. 

Aos sábados o re torno ocorrera com a salda da Rodoviária às 12 horas 

e 20 minutos. 

Art. 32 - A concessão desta linha será Iada ao Sr. Paulo Andr-

Bauer, por ter ,  sido o único a se habi].itar para tal.. 

Art. 42 - O preço das passagen sera o mesmo das ].i nlias urbanns. 

Art.• 52 - Em feriados não será o concessionári.o obriga.Io a cum-

pri.r o itinerario acima. 

Art. 6 - O não cumprimento das obri.gaç3es acima, sem previ e au 

torização, acarretará a perda da concessão. 

Art. 79 - Este Decreto entrara em vigor na data da sua pub].:.ica-

ção, revogadas as disposiçes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 12 de março de 1.991 

Ce].so Lui.z Martins.:. 

Prefeito iiunicipa]. 

Registre-se e Pub1ique-.e: 

5ecretrio da Adtninistr'aç.o 

DIK; rii: tio 	viAo 
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sLado do filo Orando do Sul 

8t9/91 

" Fica criada a linha de Trans 
porte coletivo, denominada Campo 
do Estado." 

J00 VIL4AR MARTINS,, Prefeito Municipa) de Taquari. 
em exercício, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das etribuiç6es le-

gais que lhe confere a Lei Orgntca do Município, 

DECRETA: 

Art. 1 - Fica criada a linh.a de transporte coleL 
vo, denominada Campo do Estado. 

Art. 29 - O intinerrio desta será saída do oeriiro 
da cidade 'as 6:00 horas rumo a Estaço Experimental, Campo do Estndr 
Campo Grande, indo direto ao Trevo Tabaf, de Segunda a Sexta-feirn. 

Art. 32 - Às 7:00 horas saindo do Trevo Tabaí aa 
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, rumo ao Porto Grande passando peI.n 

Campo do Estado, Fazenda Lengler, AsiloPeila e Bethnia o o cent;i'n 

da cidade. 
Art. 42 - Saída as Terças e Quintas-feiras, 'as 

7:00 floras do Trevo Tabaí, rumo ao Porto Grande, Campo do Estado, vL. 

do pela Estaço Experimental até o centro da cidade. 
Art. 5Q - Às 16:15 Horas saindo do cent..ro da oJ.' 

de as Segundas, Quartas e Sextas-feiras, indo rumo. a Fazenda ...en.r' 
Campo do Estado, Porto Grande, rumo ao Trevo TabaC 

Art. 62 	Saindo do centro (ia cidade 'as 160.5 JJ 

ras, Terças o Quintas-feiras, rumo a Estaço Experlment.al Campo 

Estado, Porto Grande até o Trevo Tabaf, voltando pelo meso ,1.flh.l!).1 

rio 'as 18:00 Horas, saindo do Trevo Tabaf, de Segunda a 
Art. 79 - A concessão do que t.rs ts os e' - t: iros  s: 

ma, 	dada a Empresa Ftima Transporto e TurJ.nmo  

Míui 

Rua 03valdo Autih, 3.730 . Cx.  



À 	MI 
Estado do Rio Orando do Sul 

bilitado a tal, conforme publicaço no jornal Açoriano em 18/01/90. 
Art. 32 - O preço da passagem ser o mesmo ds l-

nhas LJrbanas. 
o 

Art. 92 - Em feriados no 3erá a coneessionria o-
brigada a cumprir o intinerrio acima. 

Art. 109 - O no cumprimento dos artigos acima 3cm 
prévia autorizaço acarretara a perda da concesago. 

Art. 11 2  - Esta Decreto entra em vigor na data de 
sua pub?icaço, revogadas as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, em 
01 de Fevereiro de 1991. 

JOO VILMAR MARTINS 
PREFEITO MUNICIPAL 
EM EXERCÍCIO 

Reg 
	

ligue-se: 

Iflh1/Ntff 1 
Rudimar Ag'uaVde  Souza 

etaiiaiiTijtra ç o 
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DECRETO 	NQ 894, 	DE 08 	DE 	JANEiRO 	DE 1992. 

A.tera Decreto a2 888, de 13 de dezembro 

dc 1991»' 

Celso Luiz Martins, Prefeito Municipal de Taquari,RS 

no uso de suas atribuiç5es legais 

DECRETA: 

Art. 12 - Autera o art. 22 do Decreto fl9  888191, que passa 

a ter o seguinte redaço: 

- O itinerário desta terá saída às 08,00 lis da Rodoviária, 

Rodovia Aleixo Rocha, Rodovia Maurício Cardoso até o Bercalos, 	in- 

do ao Cemltétlo de Julio de Castilho, pegando à direita até o OrtAn 

cio, depoIs a esquerda até a Rodovia Presidente l<enncd até o trevo 

de Paverama, vindo pelo Aterrado até a Rodoviária e Praça So josé, 

daí o retorno as 15,00 horas e 30 minutos pelo o mesmo itinerário 

em sentido inverso, às Segundas, quartas e sextas-feiras. 

Art. 2 	- Este Decreto entrará em vigor na data de suja pu- 

blicaço , revogadas as disposições era contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 08 de janeiro 

de 1992. 

CELSO LUIZ MARTINS 

PREFEITO MUNI CIPAL 

REGI TR - 	PUBLIQUE-SE 

IfuINRníouu(R DE SOUZA 

SECRETARIO DA RDNII'IISTRAÇAo 

Pulo Ov!du (x, 	3 Tc! 	• ) (: OC 7 	- 
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	 DECRETO n 2  888 , de 13 de Dezembro de 1991. 

" Cria linha de Transporte Coletivo 

denominado Jiuiio de Castilho." 

Celso Luiz Nartins, Prefeito Municipal de TaquariRS, 

no uso de suas atribuiç6es legais conferidas pela Lei Orgnica Muni 

c ipal: 	
DECRETA: 

Art. 12 - Fica criada a Linha de Transporte Coletivo r3 

nominada Jihio de Castilho. 
Art. 22 - O itinerrio desta ter saida às 8 ha da Pra-

ça So José, passando pela Rodoviria, Rodovia Aleixo Rocha, Rodo - 

via Maurício Cardoso até a Barcelos, indo ao Cemitrio J1io de Coa 

tilho, pegand.o à direita até o Ortncio, depois esquerda at a 

Rodovia Presidente Kenned até o Trevo Paverama, vindo pelo Aterrado 
até a Rodoviria e Praça So Jos, daí retornando às 15 lis o 30 min 
pelo itinerrio em sentido inverso, às Segundas, Quartas e Sextas - 

-feiras, 

Art. 32 - Fica autorizada a Empresa Auto Viaço Bom Re» 
tiro Ltda., a explorar os serviços de transporte coletivo criado 

por este Decreto. 

Art. 42 - O preço das passagens será Cr$ 1450,03 (Quatro 

centos e cinqtenta cruzeiros). 
Art. 52 - Em feriados no será o conc.essian.rio obriga-

do a cumprir o itinerário acima. 

Art. 6 2  - O no cumprimento das ohrigsçes acima, sem 

prvia autorizaço, acarretará a perda da concessgo 

Art. 72 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua 

pub1icaço, revogadas as disposiçes em contrrto 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TÁQUÁRI, em 13 de De- 

zembro de 1991. 

Regi s tJub 11 que - se: 
uaima, 1f ///de Souza - 
rJ rçao 

CELSO 1.,U1Z t1ATIN3 
PREFEITO MUNICIPAL 

Pua OsvalUo A, 1.790 - Cx. 1't 531).  
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Estado do Rlo Crande d 

DECRETO nQ 8989 de 03 de Fevereiro de 1992. 

11 Cria linha de Transporte Coletivo 

denominado Rinco dos Portos." 

JOO VILMAR MARTINS, Vice-Prefeito no exercício do cargo' 

de Prefeito Municipal de Taguari-RS, no uso de suas atribuiçes le - 

gais conferidas pela Lei 0rgnica Municipal: 

D E C R E T A : 
Art. 12 - Fica criada a Linha de Transporte Coletivo deno 

minada Rinco dos Portos. 
Art. 22 - O itinerrio desta terá saida as 7,30 hs da Es-

taço Rodoviária, passando pelo Arroio. do Potreiro, Avipal, Trs Ven-
das até a Igreja do Rincgo dos Portos, voltando at a EM. Trajano Ri 
beiro de Moraes, pegando a estrada do Arroio do Capivara alé o Cemitc 
rio dos Barreiros, vindo pela Rodovia Maurício Cardoso até Trs Ven - 
das, tomando em direço a Avipal, Arroio do Potreiro e Estaço Rodovi 
iria, daí retornando s 16,00 hs pelo itinerrio em sentido inverso , 
s Terças e Sextas-feiras. 

Art. 39 - Fica autorizada a Empresa Auto viaço Bom Reti-
ro Ltda., a explorar os serviços de transporte coletivo criado por es 
te Decreto. 

Art. 49 - O preço das Passagens ser Cr$ 650,00 (Seiscen-

tos e cinqtenta cruzeiros). 

Art. 59 - Em feriados ngo será o concessionrio obrigado' 
a cumprir o itinerário acima. 

Art. 69 - O no cumprimento das obrigaçes acima, sem pr 
via autorizaço, acarretará a perda da concessão. 

Art. 72 - Este Decreto entrara em vigor na data da sua pt 

b1icaço, revogadas as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, em 03 de Feve-
reiro de 1992. 

JO0•R MARTINS 

VICE-Pfl.EFEITO NO EXtRCÍCI0 DO 

RurUmarWVd'Souza 
	 CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 

Rua Osyaklo Arinha, 1.790 - Cx. rosIA 53 Tc. (5) 653-I0k7 c 63 12(, 
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estado do Rio Grande do Sul 

DECRETO n 2  854, de 12 de marco de 1.991. 

- 	-. - - 

"Cria linha de Transporte Coletivo denomina- 
da Passo do Santa Cruz." 

Celso Luiz Marti.ns, Prefeito Municipal de Taquari--RS, no uso de 

suas atribuiçes legais conferidas pela Léi organica -Municipal: 

= = = = = * = = = = = = = 

Art-. 1 - Fica criada a linha de Transporte Coletivo denominada 

Passo do Santa Cruz. 

•Art. 2 - O itinerário desta terá salda dp Passo do Santa Cruz 

às 7hbras e 15 minutos, em direção à FEBEM, arroio das Pedras, ei-
nheiros, at •a Estação Rodoviária, daI- retornando às 17 horas eiS ml 

nutos pelo itir-erario em sentido inverso, de segundEs a sextas-feiras. 

Aos sábados o retorno ocorrerá com a salda da Rodoviária às 12 horas 

e 20 minutos. 

•Art. 32 - A concessão desta linha será dada ao Sr. Pau]o Andr-

Bauer, por ter sido o único a se habilitar para tal. 

Art. 42 - o preço das passagen será o mesmo das linhas urbanas. 
Art.- 52 - Em feriados não será o concessionário obrigado a cum-

pri.r o itinerário E'cima. 

Art. 6 - O não cumprimento das obrigaç6es acima, sem prvia au 

tori.zação, acarretará a perda da concessão. 

Art. 72 - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publica-

ção, revogádas as dispôsiçes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 12 de março de 1.991. 

Celso Luiz Martin: 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Ragui ou z a 

Secretário da Administração 

DIAS MELHORES VI1A0 

RLIR 03vaI(o ính, 1.10 . Cx. Poi-!, 53 T,: (Oi) (Y' 	- 

- 



P[FHÏHU1 
Es?ado do 1110 ÇÍfrilmdC do SUI 

DECRT0 ng 872, de 20 de agost;o de 1.991. 

"Cria linhas de transporte coletivo." 

CELSO LUIZ MARTI!'S, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio 

Grande do Sul, no uso de suas atribuiçes legais, 

DECRETA: 

Art. 19 - So criadas as seguintes linhas de transporte coletivo: 
-Linha n 9  01 - 6,45 hs., partindo da Rodoviria, passando pelo Arroio 

do Potreiro, Amoras, até a ponte rdo Mariante, Beira do Rio, Reveraa,- 
Rincgo So Jos, Boa Vista, chegando 	sede; 
-Linha n 2  02 - 12,00 hs,, mesmo it1nerrio da linha n 2  01, porém em di 
reço inversa; 
-Linha n 2  03 - 17,00 hs., fazendo o mesmo itinerrio da Linha n 9  01. 

Art. 29 - Os preços das passagens sergo os seguintes: 

Da sede até Amoras= Preço da menor passagem urbana 
Da sede alm das Amoras= Preço da menor passagem do DAER 

e) De Amoras a Mariante= Preço da letra "a" 

De Amoras a1m de Mariante= Preço da letra "b" 

Da sede at o Rinco= Preço da Letra "a" 

Da sede a1rn do Rinco= Preço da letra "b" 

Art. 32 - Fica autorizada a Empresa Auto Viaço Bom Retiro Ltda 

a explorar os serviços de transporte coletivo criados por este Decre-
to. 

Art. 42 - A permissionria no poder apanhar passageiros cujo 

trajeto tenha início e término nas linhas urbanas exploradas por ou-
tras empresas 

Art. 52 - Os horários deverão ser cumpridos rigorosamente, sob 
pena da revogaço desta permisso. 

Art. 62 - Revogadas as disposiçes em coritrrio, este Decreto en 
trará em vigor,  na data da sua pub1icaço. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 20 de agosto de 1991 

Pubi ique-se: 	
ai't ins 

Prefeito Municipal 

ecretario da Adii.nisLraçao 

Das 	!rs Vko 

Pua Osvk10 	1.790 	(x. l'osl 53 Tcl, (051) 	3107 e 6531266 
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TERMO DE RETIFICAÇÃO DE DECRETO 

" RETIFICA EXPRESS3ES DO DECRETO 

N9 872/91." 

Pelo presente termo retifica-se as expres6es do DE-
CRETO n9 872/91,  conforme segue: 

Substitui-se no art. 1 "Linha n 2  1" a expressão' 
" até a Ponte cio Mariante " pela expressao " at a Ponte do Arroio' 

do Tigre ". 

Substitui-se no art. 2 " Letra c e d 11  a expres-
so " Mariante " pela expresso " Arroio do Tigre ". 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO, eni 29 de Agosto de 1991 

DE SOUZA 

SECRETÁRIO DA !DMI  

Mos Ê• 	 v 

Rua Osvaldo Ai, 1750 -. (. 'ostI 53 Te-Is. ï0l) 653»1067 e 653I00 
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Estado do Rio Orando do Sul 

NQ 8'49L91 

" Fica criada a linha de Trans 

porte coletivo, denominada Campo ' 
do Estado." 

Jogo VILMAR MART:Ns,.prarelto Municipal da Taquari 
em exercício, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuiços le-

gais que lhe confere a Lei Orgnica do Municípiõ, 

D E C R E T A 

Art. 12 - Fica criada a linha de transporte colei.i 
vo, denominada Campo do Estado. 

Ar-t, 29 - O intinerrio desta será saída do centro 

da cidade 'as 6:00 horas rumo a Estaço Experimental, Campo do EstadQ 
Campo Grande, indo direto ao Trevo Tabaf, de Segunda a Se.xa-feira. 

Art. 39 - Às 7:00 horas saindo do Trevo Tabaí a. 

Segundas, Quartas e Sextas-feiras, rumo ao Porto Grande passando pelo 
Campo do Estado, Fazenda Lengler, Asilo Peila e Bethania at o centro 

da cidade. 
Art. 42 - Saída as Terças e Quintas-fe1.ras 'as 

7:00 Horas do Trevo Tabaí, rumo ao Porto Grande, Campo do Estado, vin 

do pela Estaço Experimental até o centro da cidade. 
Art. 5Q - Às 16:15 Horas saindo do centro da ci'» 

de as Segundas, Quartas e Soxtas-feiras, indo rumo.a Fazenda Lengic, 

Campo do Estado, Portõ Grande, rumo ao Trevo Tabaí 
Art. 62 - Saindo do centro da cidade a3 1615 Ho 

ras, Terças e Quintas-feiras, rumo a Estaço Experimentai s, Campo 
Estado, Porto Grande at o Trevo Tabaf, voltndo pelo mesmo 

rio 'as 18:00 Horas, saindo do Trevo Taba{, de Segunda a 	xta-,feirf. 
Art. 72 - A concessão do que troto oz rtijos 

ma, 	dada a Empresa Ftima Transporte o Turimio L i': r  

[flAS MEUES VUAQ 

flua 0waIdo Arth, 1J)O . U. 	3  

Â 



Estado do Rio Orando do Sul 

1•. 

bilitado a tal, conforme pub1icaço no jornal Açoriano em 18/01/90. 

Art. 82 - O preço da passagem ser o mesmo das li-
nhas Urbanas. 

Art. 9 9  - Em feriados nao será a concessionria o-
brigada a cumprir o intinerrio acima. 

Art. 102 - o no cumprimento dos artigos ScimQ 3am 
prvia autorizaço acarretara a perda da concesso. 

Art. 11Q - Esta Decreto entra em vigor na data de 
sua pub1icaço, revogadas as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, em 
01 de Fevereiro de 1991. 

JOO VILMAR MARTINS. 
PREFEITO MUNICIPAL 
EM EXERCfCIO 

lique-se: 

lJlllitMf 1 
Rudimar Agua'cIe Souza 
Secretario 	 ço 

DIAS VRAQ 

ua 	Aïhr, 1.790 C,'. 	, V 	(LT e;-ft3j 	317G3 

: 



Taquari,08 de março de 1999. 

limo Sr. Prefeito Múnicipal 

Namir Luiz Jantch 

A empresa AUTO VIAÇÃO TIBIQUARI LTDA., 
estabelecida na Av. 20 de Setembro 219, inscrita no CGC/MF sob n.° 97834360/0001 - 
20, vem através deste solicitar a V. Sr.a  a autorização para a implantação de novos 
horários no transporte urbano nesta cidade, visto que já possui a concessão deste poder 
público, para melhor atender as necessidades dos moradores dos bairros citados abaixo: 

Léo Alvim Failer e Ibrasa: 

• horários já existentes: 7:00, 12:00, 14:20, 17:00, 18:50 e 23:00 hs. 
• novos horários: 8:30, 10:00, 16:00 hs, com extensão à Av. Farrapos, Vila Nova, e Vila 
São José, passando pelo centro até o bairro Praia. 

_Pianalto eEuclides da Cunha (Tinguité): 

novos horários: 7:00, 9:00, 12:20, 13:00 e 17:30.hs. 

_Coqueiros e Júlio de Castilhos (Passo da Aldeia): 

horários já existentes: 7:00, 13:00 ,17:O0, 19:00 e 23:00 hs. 
novoshorários: 9:30, 11:30e 15:30hs. 

Certos de sua compreensão sobre a existência de tal necessida 
da população, desde já agradecemos, 

&ÇAO TIBIQUÁRI LTDA 

- 	
- 	

- 

onhecriefl10 
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Prefiturn municipul dE Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PARECER N°138/99 

Interessado : AUTO VIAÇÃO TIBIQUARI LTDA 
Assunto : Pedido de criação e concessão de itinerários para transporte coleti-
vo de passageiros por ônibus. 

Trata o presente expediente administrativo de 
pedido formulado pela empresa Auto Viação Tibiquari Ltda, no sentido de 
que sejam criados itinerários de transporte coletivo de passageiros por ônibus 
e que lhe sejam concedidos tais serviços. 

Como é sabido, existem no Município cinco 
empresas que exploram esse tipo de serviço. 

Desta forma, impossível conceder tais servi-
ços à postulante na forma como pretende, sob pena de infringência ao artigo 
175, da Constituição Federal, bem como o artigo 2 °, da Lei Federal número 
8.666/93. 

Além disso, antes da criação do serviço ne-
cessária se faz o estudo da sua necessidade e viabilidade econômica. 

Em razão disso, somos pelo indeferimento 
do pedido. 

TaQuai, 29 de narço de 1999. 

Bel. 
J 

TILW kA\ CL1 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q U A R l 	R S 

Telefax (051) 653-1266 
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Prefeito Municipal de Taquari 	 amtr La 	 • () 
Prafeito MU  

Namir L. Jantsch 	. 

Nesta 	 . 	 1 

:. 

Prezado Senhor: 

Renato Kern Castro, empresa estabelecida nesta 

cidade à rua Lautert Filho, 386, inscrita no CGCMF sob n° 90.733.06410001-94, operadora. 

do transporte coletivo de passageiros, vem, por meio, desta solicitar que lhe seja 

concedida Autorização para exploração de linha de Transporte Urbano de Passageiros, no 

itinerário e horários abaixo descritos: 

Inicio na Rua José Bizarro Neto, passando pela Rua Açorianos, Otto Hehn, 

contornando o Loteamento Parque do Meio, Pontes Filho, continuando pelas Ruas Da 

Paz, Lautert Filho, Albino Pinto, Osvaldo Aranha, Leonel T. Alvim, Mal. Deodoro, 

Othelo Rosa até a Praça D. Pedro II. 

- Ao final deste itinerário será efetuado roteiro no sentido contrário. 

- Saídas da Rua José Bizarro Neto serão nos seguintes horários: 

- 6:50 hs, 9:00 hs, 11:00 hs, 12:30 hs, 13:30 hs, 17:00 hs. 

1 
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- Saídas da Praça D. Pedro II serão nos seguintes horários: 

- 8:30 hs, 10:30 hs, 12:00 hs, 13:00 hs, 16:00 hs, 17:30 hs. 

Certos de sua atenção ao acima exposto, 

subscrevemo-nos, 

Atenciosamente. 

Taquari(RS), 08 de março de 1999. 

1 	 ... ...... -:.. 	
. 1' 1. 	- 

-inhocimerii 	 3f 
de44J.J1/ da 199 

1 



Prefeitura municipal de Tuquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PARECER N°139/99 

Interessado : RENATO KERN CASTRO 
Assunto Pedido de criação e concessão de itinerários para transporte 
coletivo de passageiros por ônibus. 

Trata o presente expediente administrativo de 
pedido formulado pela empresa Renato Kem Castro, no sentido de que sejam 
criados itinerários de transporte coletivo de passageiros por ônibus e que lhe 
sejam concedidos tais serviços. 

Como é sabido, existem no Município cinco 
empresas que exploram esse tipo de serviço. 

Desta forma, impossível conceder tais 
serviços à postulante na fonna como pretende, sob pena de infringência ao 
artigo 175, da Constituição Federal, bem como o artigo 2 °, da Lei Federal 
número 8.666/93. 

Além disso, antes da criação do serviço 
necessária se faz o estudo da sua necessidade e viabilidade econômica. 

Em razão disso, somos pelo indeferimento 
do pedido. 

C©JTL3 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 
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Prefeito Municipal de Taquari 

Namir L. Jantsch 

Nesta 

Prezado Senhor: 

Renato Kern Castro, empresa estabelecida nesta 

cidade à rua Lautert Filho, 386, inscrita no CGCMF sob n° 90.733.06410001-94, operadora 

do transporte coletivo de passageiros, vem, por meio, desta solicitar que lhe seja 

concedida Autorização para exploração de linha de Transporte Urbano de Passageiros, no 

itinerário e horários abaixo descritos: 

Inicio loteamento São José via Av. Farrapos, Vila Nova, Vila Ibrasa, passando na Vila 

Léo Alvim Faller pelas seguintes ruas: Mário Saraiva, Osvaldo Michel, Doralino Oliveira 

Reis, Prof. Carolina F. Alvim, Honório Junqueira, Adroaldo Mesquita, atingindo a 

Rodovia Aleixo Rocha da Silva seguindo por esta até a rua Pontes Filho, continuando 

pelas ruas Da Paz, Lautert Filho, Albino Pinto, Osvaldo Aranha, Leonel T. Alvim, Mal. 

Deodoro, Othelo Rosa até a Praça D. Pedro II. 

- Ao final deste itinerário será efetuado roteiro no sentido contrário. 

- Saídas do Loteamento São José serão nos seguintes horários: 

- 6:50 hs, 9:00 hs, 11:00 hs, 12:30 hs, 13:30 hs, 17:00 hs. 

1 
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- Saídas da Praça D. Pedro II serão nos seguintes horários: 

- 8:30 hs, 10:30 hs, 12:00 hs, 13:00 hs, 16:00 hs, 17:30 hs. 

Certos de sua atenção ao acima exposto, 

subscrevemo-nos, 

Atenciosamente. 

Taquari(RS), 08 de março de 1999. 

rn Castro 

T 	
- RS 
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Prefeituriirnunicipul de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PARECER N°140/99 

Interessado : RENATO KERN CASTRO 
Assunto : Pedido de criação e concessão de itinerários para transporte 
coletivo de passageiros por ônibus. 

Trata o presente expediente administrativo de 
pedido formulado pela empresa Renato Kern Castro, no sentido de que sejam 
criados itinerários de transporte coletivo de passageiros por ônibus e que lhe 
sejam concedidos tais serviços. 

Como é sabido, existem no Município cinco 
empresas que exploram esse tipo de serviço. 

Desta forma, impossível conceder tais 
serviços à postulante na forma como pretende, sob pena de infringência ao 
artigo 175, da Constituição Federal, bem como o artigo 2 °, da Lei Federal 
número 8.666/93. 

Além disso, antes da criação do serviço 
necessária se faz o estudo da sua necessidade e viabilidade econômica. 

Em razão disso, somos pelo indeferimento 
do pedido. 

TJJL© L4\ 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI m RS 

Telefax (051) 653.1266 



limo. Sr. Prefeito Municipal 

Taquari - RS 

A empresa Auto Viação Tibiquari Ltda., estabelecida na 
rua 20 de Setembro, 219, em Taquari, inscrita no CGC/MF sob n.° 97.834.260/0001-20, 
vem solicitar a V.a  Sr.' que conceda um aumento nas passagens urbanas na ordem de 
7,38%, a vigorar a partir de 28.12.1998, mesmo percentual concedido pelo DAER para 
as passagens internmnicipais. 

O novo valor das passagens seria o seguinte: 
De CR$ 0.60 - para CR$ 0,65 

Certos de sua compreensão desde já agradecemos. 

N. Termos 
P. Deferimento 

7' 

) 

/1 

Taquari,05 de janeiro dei 999. 

Y 
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a:ço 	viiria 	e 1aliaFi 
oncessIon3r1o: ilrnaro Erlesa ¶Perc:ra 

ia Albino PaLo. 	Fcno (051)653.3567. CEI' W.R6U 

TAQUAr: 	R r - HRAIL 

C E R T 1 'D i O 

- 

CE}TIFICd, eu virtude do roquorimonto vorUal, por 

parte da omprósa do ônibuo EXPRESSO PAVFJAMA LT]A  

com sede nesta cidade, quo o Conselho do Tráfego do Departamento Âut6-

noto do Estradas de Rodagem (DAER), homologou cii reuuio do diLi______ 
•! • - ;.:.;'•c. 	:: .y. 	 un aumeno dc 238 U3ote Inteiros o t7na o 

otto- déCi!flOS por centos ) paru ae tarifa8 de ônibuo, a partir do 

d_28.12.1998 

TAQIJARI, 05 de janeiro de 1999.- 

Amar&, 	1.rc1ra 

Fios. io 
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Prefeitura municipal de TnquurI 
Estado do Rio Grande do Sul 

PARE CERN°006/99 

Ref. Protocolo n O  029/99 
Interessado : AUTO VIAÇÃO TIBIQUARI LTDA 
Assunto : Reajuste de preços de passagens urbanas 

Trata o presente expediente administrativo de 
pedido de reajuste de preços das passagens de transporte coletivo urbano, de 
CR$ 0,60 para CR$ 0,65, a partir de 28.12.98. 

Cabe no presente caso, duas ressalvas. 
Primeiro, deve ser corrigida a moeda que expressa os valores pretendidos, 
passando de CR$ para R$, ou seja, de Cruzeiro para Real. 

Em segundo lugar, entendemos que o 
aumento pretendido não pode ser com efeito retroativo a 28.12.98, como 
pretende a Requerente, haja vista que não haveria possibilidade de cobrar dos 
usuários diferenças nos serviços já prestados. 

Quanto ao pedido de aumento, o qual deve 
ser através de Decreto Municipal. 

Conforme aumentos anteriores, concedidos 
através dos Decretos n OS  1144/96, de 06.06.96 e 1216/97, de 29.10.97, foi 
fixada em R$ 0,55 e R$ 0,60, respectivamente, as passagens para transporte 
coletivo de passageiros em ônibus de linhas urbanas. Tais aumentos tiveram 
por base informações prestadas pelo DAER. 

PAU CÍ.J1ÏU 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQLJARI - RS 

Telefax (051) 653-1266 



Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

A Requerente junta com o requerimento 
certidão do DAER, datada de 05 de janeiro de 1999, através da qual aquele 
Departamento certifica a concessão de um aumento de 7,38% para as tarifas 
de ônibus, a partir de 28.12.98. 

Aplicando-se o referido percentual de 7,3 8% 
ao valor atual das passagens - R$ 0,60, temos o valor de R$ 0,64428. 

Desta forma, entendemos exagerada a tarifa 
pretendida, ou seja, R$ 0,65. 

Em razão disso, somos pelo defenmento do 
pedido, com a fixação da tarifa em valor não superior a R$ 0,64428. 

TMiI 	C©3ll3 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - T A Q Li A R 1 - R S 

Telefax (051) 653.1266 



Prefeitura municipal de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.446, de 10 de outubro de 2000. 

'Decreta Ponto Facultativo no dia 13 de 

outubro de 2000 e disciplina a compensação 

de horas não trabalhadas'. 

NAMIR LUIZ JANTSCH,, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de 

conformidade com o Artigo 20  da Lei n° 1.865, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica decretado ponto facultativo ao trabalho nas 

repartições públicas municipais, estendendo-se às escolas municipais, o dia 13 de 

outubro de 2000. 

Ali. 2° - Ficam mantidos em funcionamento, no dia 

mencionado no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Ali. 30 - As horas não trabalhadas deverão ser compensadas 

no período de 16 a 25 de outubro de 2000. 

Ali. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEIO MUNICIPAL DE TAQUARI 

10 de outubro de 2000. 

Registre-se e Publique-se: 	 Prefeito Municipal 

Paulo CÍíes Garcia 

Secre{ãrie-.MuDipal da Administração 

e Recursos Humanos 
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Decreto n° 1446, de 10 de outubro de 2000. 

"Decreta Ponto Facultativo no dia 13 de 

outubro de 2000 e disciplina a compensação 

de horas não trabalhadas". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de 

conformidade com o Artigo 20  da Lei n° 1.865, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 1 - Fica decretado ponto facultativo ao trabalho nas 

repartições públicas municipais, estendendo-se às escolas municipais, o dia 13 de 

outubro de 2000. 

Art. 20  - Ficam mantidos em funcionamento, no dia 

mencionado no Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 30 - As horas não trabalhadas deverão ser compensadas 

no período de 16 a 25 de outubro de 2000. 

Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEItO MUNICIPALPE TAQUARI, 

10 de outubro de 2000. 	 C) 

Namir Luiz Ja tsch 

Registre-se e Publique-se: 	 Prefeito Municipal 

Paulo es Garcia 

Secr J 	 u i ipal da Administração 

e Recursos Humanos 
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Decreto n° 1.447, de 11 de outubro de 2000. 

"Aprova o Regulamento de Operações 

do Serviço Público Essencial do Trans-

porte Coletivo de Taquari" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe conferem. o artigo 6 0 , inciso IX, 

da Lei Orgânica do Município e a dispositivos constantes da Lei Municipal n° 

1.958, de 05 de outubro de 2000, 

Decreta: 

Art. 1 0  - Fica aprovado o Regulamento de Operações do Serviço Pú-

blico Essencial do Transporte Coletivo de Taquari, o qual passa a fazer parte inte-

grante do presente Decreto. 

Art. 20 - Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto 

entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 
	

PÕIL DE TAQ'ARI, 11 de outu- 

brode 2000. 

Namir Luiz 

Prefeito MuicipaI 

Registre-se e publique-se: 

Paulo 

da Administração 

e Recurs5Humanos 
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REGULAMENTO DE OPERAÇOES DO SERVIÇO PUBLICO ESSENCIAL DO 

TRANSPORTE COLETIVO DE TAQUARI 

CAPÍTULO 1 

Das disposições gerais 

Art. 1° - A operação do serviço público do Transporte Coletivo de 

Taquari reger-se-á pelo presente Regulamento. 

Art. 2° - Para efeito deste Regulamento e da legislação vigente, bem 

como dos atos normativos e executivos à Operação do Serviço Público Essencial 

de Transporte Coletivo de Taquari, entende-se por: 

- Capacidade do Veículo: oferta de lugares disponíveis no veículo 

do modo de transporte. 

II - Categoria: tipo de serviço que forma o sistema 

III - Planilba tarifária: instrumento de cálculo de custo para a apura-

ção do valor tarifário para o sistema de transporte coletivo. Compõe a Planilha Te-

rifária o valor a ser aplicado sobre os custos operacionais referentes a: 

custos de depreciação e remuneração do capital relativo às má-

quinas, instalaç6es e equipamentos de manutenção e administração; 

custos de remuneração do capital empregado no almoxarifado, as 

despesas administrativas, inclusive pessoal; 

custo capital: depreciação e remuneração do capital relativo aos 

veículos da frota total; 

custo operacional: somatória das despesas necessárias a opera-

ção do veículo; 

JÍ© Á\\ C©T9 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 • E-mail: http://pnitaquaria.ig.com.br  



É 
11 1 Prefeitura municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Custo por passageiro: resultado da soma dos custos de capital, 

operacional e de administração de determinado período, dividido pelo número de 

passageiros equivalentes transportados no mesmo período; 

Demanda transportada; número real de passageiros transportados; 

Freqüência: número de viagens, em cada sentido, por unidade de 

tempo; 

Frota contratada: número de veículos necessários à operação do 

serviço, incluindo-se a reserva técnica; 

Frota programada: número de veículos necessários à operação do 

serviço; 

Horário: momento de partida de cada viagem; 

Intervalo: espaço de tempo entre veículos consecutivos de uma 

mesma linha; 

1) Itinerário: percurso compreendendo o ponto terminal principal, 

pontos de parada e ruas percorridas. 

Linha: serviço entre pontos terminais e de parada, por itinerário e 

em horários definidos, operado por um ou mais de um modo de transporte; 

Modo de transporte: sistema de produção de transporte coletivo de 

passageiros, caracterizado pelo tipo de equipamento utilizado, como ônibus; 

Operadora: empresa transportadora à qual, em conformidade com 

a legislação vigente, foi transferida a operação do serviço sob qualquer modalida-

de; 

Origem do serviço de operação; documento contendo as determi-

nações da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos à Ope-

radora para a execução de serviços nele especificados, com todos os dados ne-

cessários para tanto; 
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Passageiros equivalentes: número de usuários que pagaram inte-

gralmente a tarifa de utilização efetiva, acrescido do número de usuários inversa-

mente proporcional ao desconto obtido na tarifa de utihzação efetiva 

Pontos de parada: locais preestabelecidos para embarque ao lon-

go do itinerário da linha; 

Remuneração: a remuneração das empresas contratadas será o 

valor total auferido com a coleta da tarifa; 

Reserva técnica: número de veículos necessários à manutenção 

da frota e que integra a frota contratada; 

Tarifa de utilização efetiva: preço determinado pela Administração 

Municipal a ser pago pelo usuário para utilização do serviço; 

Tempo de viagem: duração total da viagem, computando-se os 

tempos de percurso e de paradas; 

Veículo: equipamento destinado a realização do transporte de 

passageiros; 

Viagem dos veículos: deslocamento de ida e/ou volta entre o ter-

minal e a parada; 

Linhas urbanas: são as linhas que abrangem o perímetro urbano; 

Linhas interioranas: são as linhas cujo percurso abrange a zona 

rural do Município. 

CAPÍTULO II 

Da prestação do serviço 

Art. 30 - O transporte coletivo é serviço essencial e deve ser prestado 

com pontualidade, segurança, assiduidade, eficiência e conforto, compatíveis com 

a dignidade da pessoa humana do usuário. 
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Art. 40 - À Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 

Urbanos, doravante denominada SETRANSSUR, compete o planejamento, super-

visão, controle, execução e fiscalização da implantação da política de transportes 

no município de Taquari, através de seu órgâo competente. 

Art. 50 - É assegurado o direito de utilizar o transporte coletivo a todo 

o cidadão, mediante pagamento da respectiva tarifa de utilização efetiva, sendo 

vedada a cobrança de qualquer outro preço ou acréscimo. 

Art. 60  - Os casos de gratuidade e redução de valor da passagem 

nos coletivos será cumprido de acordo com a Lei Municipal vigente e Leis Fede-

rais, cabendo à Operadora arcar por sua conta e risco o custo do benefício. 

- O benefício previsto neste artigo será concedido somente atra-

vés da aquisição antecipada de passes vendidos anteriormente pela Operadora. 

§ 2° Fica vedado o uso de passes escolares para professores e 

alunos, nos períodos de férias e recesso escolar, bem como não poderá ser ven-

dido ao beneficiário quantidade superior às suas necessidades. 

§ 30 - A venda de passes escolares será efetuada para professores e 

akinos previamente credenciados pela Operadora, ou por entidade por esta auto-

rizada para tanto, sempre sob a responsabilidade civil do credenciador e penal da 

pessoa ou pessoas responsáveis. 

CAPÍTULO III 

Do regime de operação 

Art. 70 - São deveres da Operadora, além de outros já previstos na 

Lei, neste Regulamento e no instrumento jurídico de transferência da operação do 

serviço, qualquer que seja ele: 

- cumprir rigorosamente as ordens de serviço de operação emitidas 

pela SETRANSSUR; 
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II - dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua res-

ponsabilidade; 

III - executar o serviço em rigoroso cumprimento de horário, freqüên-

cia, frota, tarifa de utilização efetiva, itinerário e pontos de parada definidos pela 

SETRANSSUR; 

IV - submeter-se à fiscalização da SETRANSSUR, facilitando-lhe a 

ação e cumprindo suas determinações no que não contrariar este Regulamento; 

V - apresentar sempre que for exigido os seus veículos para vistoria 

técnica, comprometendo-se a sanar, em prazo determinado pela SETRANSSUR, 

as irregularidades que possam comprometer o conforto, a segurança e a regulari-

dade do transporte de passageiros, retirando do tráfego os veículos cujos defeitos 

comprometam a segurança da operação, os quais deverão ser substituídos por 

outros com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços 

de nenhum modo possa ser prejudicado; 

VI - manter as características fixadas pela SETRANSSUR para o 

veículo, segundo a categoria do serviço em execução; 

VII - preservar a inviolabilidade dos instrumentos de controle de pas-

sageiros e outros dispositivos de controle determinados pela SETRANSSUR; 

VIII - apresentar veículos para o início da operação em adequado 

estado de conservação e limpeza; 

IX - comunicar a SETRANSSUR, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas contadas do evento, a ocorrência de acidentes, informando as providências 

adotadas e assistência que foi prestada aos usuários e prepostos: 

X - preencher as guias, formulários e outros documentos e controles 

não documentais referentes a dados operacionais administrativos, de manutenção 

e de segurança, em cumprimento aos prazos, modelos e normas fixadas pela SE-

TRANSSLJR; 
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Xl - manter sempre atualizada sua escrituração, de sorte a emitir os 

demonstrativos de que trata a legislação pertinente nos prazos fixados pela 

SETRANSSUR, bem como permitir eventual fiscalização ou auditoria à mesma; 

XII - somente contratar pessoal habilitado e com comprovada experi-

ência para as funções de operação, manutenção e reparos dos veículos; 

XIII - somente operar com veículos que tenham as condições de cir-

culação tal como previsto nas normas vigentes; 

XIV - manter a frota patrimonial com idade máxima não superior a 15 

(quinze) anos; 

XV - veicular mensagens determinadas pela SETRANSSUR; 

XVI - tratar com urbanidade e respeito os usuários e agentes do p0- 

der público; 

XVII - segurar usuários contra acidentes. 

CAPITULO IV 

Da operação do serviço 

Art. 80  - A operação de serviços será realizada mediante todos os 

regulamentos e ordens de serviço emitidas pela SECRETARIA, sujeitando-se a 

Operadora às penalidades impostas a cada infração cometida. 

§ 1 0  - As linhas podem ser prolongadas, encurtadas, suprimidas ou 

criadas pela SECRETARIA, conforme as respectivas Ordens de Serviço. 

§ 2° - Ficam vedadas quaisquer alterações no cumprimento do esta-

belecido nas Ordens de Serviço, sem prévia anuência da SECRETARIA. 

Art. 90  - O embarque e desembarque de passageiros somente será 

efetuado nos pontos de parada previamente estabelecidos. 

PAU 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860.000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari@..ig.00m.br  



Prefeituru municipul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 10 - Somente serão permitidas paradas prolongadas nos pontos 

de embarque e desembarque desde que para cumprir intervalos entre cada via-

gem, de acordo com a Ordem de Serviço. 

Art. 11 Fjca proibida a interrupção das viagens, salvo em caso for-

tuito ou de força maior. 

Art. 12 - No caso de avaria mecânica ou outro defeito, a Operadora, 

por seus prepostos, deve estacionar o veículo fora da faixa própria e de preferên-

cia em local de pouco tráfego, de sorte a não atrapalhar o trânsito da região e não 

provocar acidentes. 

Art. 13 - Igual procedimento será adotado em caso de colisão sem 

vítimas ou outro acidente que não envolva a necessidade, prevista em Lei, da 

permanência do veículo no local do acidente. 

Art. 14 - A Operadora somente poderá cobrar dos usuários as tarifas 

de utilização efetiva, previstas neste Regulamento, fixadas por Decreto do Poder 

Executivo. 

§ 1 0  - A Operadora se obriga a aceitar como forma de pagamento os 

passes comuns, os passes escolares específicos, vales-transporte, bilhetes e ou-

tros passes emitidos ou aceitos pela SECRETARIA, desde que estejam dentro do 

prazo de validade fixado em normas específicas da mesma. 

§ 20 - Para assegurar o conhecimento do público, os valores das ta-

rifas de utilização efetiva de que trata este artigo, serão afixados em lugar visível 

no veículo, conforme regulamentação própria. 

Art. 15 - A Operadora será remunerada exclusivamente pela receita 

auferida na catraca ou outro sistema que venha a substituí-lo, quando tarifa urba-

na, e bilhete de passagem quando passagem interiorana. 

Art. 16 - A Operadora deve arcar, por sua conta única e exclusiva, 

com todas as despesas necessárias à execução do serviço. 
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CAPÍTULOV 

Do pessoal da operação 

Art. 17 - O pessoal das operadoras cujas atividades funcionais impli-

quem contato direto com o público, deverá: 

apresentar-se devidamente uniformizado e identificado, quando 

em serviço; 

II - portar documento de identfficação; 

III - manter postura compatível com o desempenho de seu cargo; 

IV - não portar, em serviço, arma de qualquer natureza; 

V - dispor de conhecimento sobre o itinerário, tempo de percurso, 

distância e outros; 

VI - manter a ordem e limpeza dos equipamentos de transporte; 

VII - não ingerir bebida alcóolica, quando em serviço; 

VIII - respeitar os usuários, inclusive aqueles que possuem isenção 

de passagem. 

Parágrafo Único - O operador é responsável pela boa ordem do veí-

culo em.v.iagem, zelando para que os passageiros não sejam alvo de comporta-

mento indecoroso ou atos iricompatíveis com a boa conduta em público, local e 

demais condições em que o transporte está sendo realizado. 

Art. 18 - Sem prejuízo do cumprimento da legislação de trânsito e 

deste Regulamento, os motoristas são obrigados a: 

- dirigir o veículo com prudência, garantindo a segurança, a regula-

ridade e o conforto dos passageiros; 

II - atender ao sinal de parada feito pelos pa.ssageiros nos pontos de 

embarque e desembarque do itinerário; 

III - não fumar no interior do veículo; 
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IV - diligenciar novo transporte para os passageiros no caso de inter- 

rupção de viagens; 

V - não abandonar o veículo, quando parado para embarque e de- 

sembarque; 

VI - prestar à fiscalização da SECRETARIA os esclarecimentos que 

lhe forem solicitados; 

VII - exibir à fiscalização da SECRETARIA, sempre que solicitado, os 

respectivos documentos de habilitação, de licenciamento do veículo e outros que 

lhe forem exigidos por Lei, neste Regulamento ou em outras normas emanadas 

pela SECRETARIA. 

Art. 19 - Os cobradores deverão: 

- receber os passe e vales, ou cobrar as tarifas de utilização efetiva 

em dinheiro, providenciando o troco correspondente; 

li - colaborar com motorista em tudo quanto diga respeito à comodi-

dade e segurança dos passageiros e regularidade da viagem; 

III - não fumar no interior do veículo; 

IV - providenciar para que os objetos esquecidos no interior dos veí-

culos sejam entregues à Operadora, quando encerrar o seu turno de serviço; 

V - esclarecer polidamente aos usuários sobre horários, itinerários, 

preços de passagens e demais assuntos correlatos; 

VI - não abandonar o veículo quafldo parado para embarque e de-

setarque de passageiros; 

Vil - prestar à fiscalização os esclãfecimentos que lhe forem solicita- 

dos; 

VIII exibir à fiscalização, sempre qe solicitado, os documentos que. 

lhe forem exigidos por Lei, neste Regulamento e em outras normas emanadas 

pela SECRETARIA.. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQIJARI - RS 
Telefax (0.51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari@.ig.com.br  



Prefeitura municipal de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 20 - A SECRETARIA poderá exigir o afastamento de qualquer 

preposto que violar reiteradamente as obrigações previstas neste Regulamento e 

em outras normas emanadas da mesma. 

CAPÍTULO VI 

Dos equipamentos de operação 

Art. 21 - Constituem equipamentos de operação do serviço, a frota 

da operadora contratada, as respectivas garagens com seus equipamentos. 

Art. 22 - A Operadora deverá, para a guarda e manutenção da frota 

em operação, ter garagem ou garagens exclusivas para a operação do serviço de 

transporte coletivo. 

Art. 23 - A frota contratada é composta pelos veículos vinculados à 

operação do serviço. 

Somente poderão compor a frota contratada os veículos que 

tenham sido fabricados unicamente para utilização em transporte coletivo de pas-

sageiros, satisfazendo as exigências da legislação de trânsito, da legislação vi-

gente sobre transportes de passageiros, das regras deste Regulamento e demais 

normas e especificações emanadas da SECRETARIA. 

§ 20 - A frota contratada será composta pelo número de veículos su-

ficientes para atender a demanda máxima de passageiros nos servços operados, 

acrescida de um veículo, a título de reserva técnica. 

Art. 24 - É vedada a utilização, no serviço, de veículos não vincula-

dos ao mesmo. 

Art. 25 - Somente poderão ser utilizados veículos devidamente iden- 

tificados com pinturas, inscrição e outros caracteres que identifiquem a Operadora. 
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Art. 26 - Além dos documentos referidos como de porte obrigatório 

rio Código Nacional de Trânsito, o veículo em operação deve portar o certificado 

de vistoria emitido pela própria Operadora. 

CAPÍTULO VII 

Da manutenção 

Art. 27 - Os serviços de manutenção serão efetuados em rigorosa 

obediência às instruções e recomendações do fabricante. 

Parágrafo Único A SECRETARIA poderá desvincular os veículos 

contratados da Operadora quando estes não apresentarem condições normais de 

operação e segurança, ficando a Operadora na obrigação de substitui-los imedia-

tamente. 

Art. 28 - A manutenção e o abastecimento dos veículos devem ser 

feitos em local apropriado da garagem da Operadora, não admitida, sob qualquer 

pretexto, a presença de passageiros à bordo. 

Art. 29 - Os veículos somente poderão iniciar a operação do serviço 

após comprovadamente terem condições normais de tráfego, sem acusar qual-

quer anormalidade no teste de funcionamento feito na garagem, bem como após 

terem sido convenientemente limpos. 

CAPÍTULO VIII 

Das infrações e penalidades 

Art. 30 - Serão aplicadas à Operadora, pela SECRETARIA, nos ca-

sos de infrações à legislação vigente, a este Regulamento, ao Contrato ou a outro 

instrumento jurídico de transferência da operação do serviço e as demais normas 

gerais, as penalidades constantes do presente. 
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Art. 31 - As penalidades serão aplicadas de acordo com a natureza 

da infração e consistem nas seguintes: 

- advertência; 

II - multa; 

tIl - afastamento do veículo da operação; 

IV - apreensão do veículo; 

V - afastamento de pessoal. 

Art 32 - As penalidades previstas nos incisos do artigo anterior se-

rão aplicadas p&a SECRETARIA. 

Art. 33 - Cometidas duas ou mais infrações, independentemente de 

sua natureza, aplicar-se-ão, concomitantemente, as penalidades correspondentes 

a cada uma delas. 

Art, 34 - A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que 

lhe deu origem. 

Art. 35 - As multas serão fixadas em quantia correspondente a de-

terminado número de UFIR ou outro indexedor que vier a substituí-lo. 

Art. 36 - A Operadora será responsável pelos seus atos e dos seus 

prepostos perante à SECRETARIA. 

Art. 37 - A Operadora está sujeita a penalidades normativas e con-

tratuais, sendo que as contratuais são aquelas que ferem diretamente as Ordens 

de Serviço e as normativas as afetam as demais cláusulas deste Regulamento. 

Art. 38 - A penalidade de recolhimento e afastamento do veículo será 

aplicada sem prejuízo da multa cabível, quando: 

- operar serviços não autorizados pela SECRETARIA; 

II - o veículo não apresentar comprovadamente as condições de se-

gurança exigidas pela SECRETARIA. 
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Parágrafo Único - No caso do inciso II, o veículo deverá ser recolhi- 

do à garagem da mesma para sanar as irregularidades, não sendo considerado 

como frota em operação para efeito de apuração de custo. 

Art. 39 - A penalidade de advertência conterá determinações das 

providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu ori-

gem. 

Parágrafo Único - A pena de advertência converterse-á em multa 

caso não sejam atendidas, no devido prazo, as providências determinadas, 

Art. 40 - Independentemente o até cumulativamente com a aplicação 

das demais penalidades previstas neste Regulamento, a rescisão do vínculo jurí-

dico também será efetuada quando a Operadora: 

- perder os requisitos de idoneidade e capacidade financeira, técni-

ca ou administrativa; 

li - tiver decretada a sua falência; 

III - entrar em processo de dissolução legal; 

IV - cobrar tarifa superior ao preço vigente; 

V reiteradamente descumprir o disposto neste Regulamento, de tal 

sorte que ponha em risco a operação do serviço; 

VI - reduzir a quantidade da frota sem consentimento da SECRETA-

RIA, salvo motivo de força maior ou caso fortuito. 

Art. 41 - A rescisão motivada do víncu'o jurídico acarreta à Operado-

ra a inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal. 

Art. 42 - O autuado poderá apresentar defesa por escrito à SECRE-

TARIA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tomar 

ciência do Auto de Infração. 
jO - Apresentada a defesa, a SECRETARIA promoverá as diligên-

cia necessárias ao esclarecimento dos fatos, proferindo afinal a decisão. 
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§ 20  - Julgado improcedente o Auto de infração, arquivar-se-á o pro- 

cesso, sendo cancelado o Auto de Infração. 

§ 
30 - Julgado procedente o Auto de Infração, cabe recurso sem 

efeito suspensivo ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados 

da data em que for cientificado da decisão. 

§ 411  * No caso de procedente o Auto de Infração e demais multas, a 

Operadora deverá efetuar o pagamento das mesmas diretamente à Prefeitura Mu-

nicipal. 

Art. 43 - Sem prejuízo do disposto neste Regulamento, a Operadora 

fica sujeita a penalidades previstas na Legislação Municipal, vigente na ocasião da 

infração, sujeitando-se também ao respectivo processo. 

Art. 44 - Será considerada reincIdente a Operadora que for penaliza-

da pela mesma infração cometida mais de uma vez em menos de 15 (quinze) di-

as. 

Art. 45 - Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 de outu- 

bro de 2000, 

Namir  

Prefeito Municipal 

Eiií© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail.: http://pmtaquari ,,ig.com.br  



PrefEituru municipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.447, de 11 de outubro de 2000. 

uAprova o Regulamento de Operações 

do Serviço Público Essencial do Trans-

porte Coletivo de Taquari" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 6 0 , inciso IX, 

da Lei Orgânica do Município e a dispositivos constantes da Lei Municipal n° 

1.958, de 05 de outubro de 2000, 

Decreta: 

Art. l - Fica aprovado o Regulamento de Operações do Serviço Pú-

blico Essencial do Transporte Coletivo de Taquari, o qual passa a fazer parte inte-

grante do presente Decreto. 

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto 

entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPALDE T 11 de outu- 

bro de 2000. 

Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Paulo

es 

Garcia 

S ecretá 	unicipal da Administração 

e Recursos Humanos 
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REGULAMENTO DE OPERAÇÕES DO SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL DO 

TRANSPORTE COLETIVO DE TAQUARI 

CAPÍTULO 1 

Das disposições gerais 

Art. 1 0  - A operação do serviço público do Transporte Coletivo de 

Taquari reger-se-á pelo presente Regulamento. 

Art. 20  - Para efeito deste Regulamento e da legislação vigente, bem 

como dos atos normativos e executivos à Operação do Serviço Público Essencial 

de Transporte Coletivo de Taquari, entende-se por: 

- Capacidade do Veículo: oferta de lugares disponíveis no veículo 

do modo de transporte. 

II - Categoria: tipo de serviço que forma o sistema. 

III - Planilha tarifária: instrumento de cálculo de custo para a apura-

ção do valor tarifário para o sistema de transporte coletivo. Compõe a Planilha Ta-

rifária o valor a ser aplicado sobre os custos operacionais referentes a: 

custos de depreciação e remuneração do capital relativo às má-

quinas, instalações e equipamentos de manutenção e administração; 

custos de remuneração do capital empregado no almoxarifado, as 

despesas administrativas, inclusive pessoal; 

custo capital: depreciação e remuneração do capital relativo aos 

veículos da frota totat; 

custo operacional: somatória das despesas necessárias a opera-

ção do veículo; 

Namfr t.alz 
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Custo por passageiro: resultado da soma dos custos de capital, 

operacional e de administração de determinado período, dividido pelo número de 

passageiros equivalentes transportados no mesmo período; 

Demanda transportada: número real de passageiros transportados; 

Freqüência: número de viagens, em cada sentido, por unidade de 

tempo; 

Frota contratada: número de veículos necessários à operação do 

serviço, incluindo-se a reserva técnica; 

Frota programada: número de veículos necessários à operação do 

serviço; 

Horário: momento de partida de cada viagem; 

Intervalo: espaço de tempo entre veículos consecutivos de uma 

mesma linha; 

1) Itinerário: percurso compreendendo o ponto terminal principal, 

pontos de parada e ruas percorridas. 

Linha: serviço entre pontos terminais e de parada, por itinerário e 

em horários definidos, operado por um ou mais de um modo de transporte; 

Modo de transporte: sistema de produção de transporte coletivo de 

passageiros, caracterizado pelo tipo de equipamento utilizado, como ônibus; 

Operadora: empresa transportadora à qual, em conformidade com 

a legislação vigente, foi transferida a operação do serviço sob qualquer modalida-

de; 

Origem do serviço de operação: documento contendo as determi-

nações da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos à Ope-

radora para a execução de serviços nele especificados, com todos os dados ne-

cessános para tanto; 

Jimt 
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Passageiros equivalentes: número de usuários que pagaram inte-

gralmente a tarifa de utilização efetiva, acrescido do número de usuários inversa-

mente proporcional ao desconto obtido na tarifa de utilização efetiva; 

Pontos de parada: locais preestabelecidos para embarque ao lon-

go do itinerário da linha; 

Remuneração: a remuneração das empresas contratadas será o 

valor total auferido com a coleta da tarifa; 

Reserva técnica: número de veículos necessários à manutenção 

da frota e que integra a frota contratada; 

Tarifa de utilização efetiva: preço determinado pela Administração 

Municipal a ser pago pelo usuário para utilização do serviço; 

Tempo de viagem: duração total da viagem, computando-se os 

tempos de percurso e de paradas; 

Veículo: equipamento destinado a realização do transporte de 

passageiros; 

Viagem dos veículos: deslocamento de ida e/ou volta entre o ter-

minal e a parada; 

Linhas urbanas: são as linhas que abrangem o perímetro urbano; 

Linhas interioranas: são as linhas cujo percurso abrange a zona 

rural do Município. 

CAPÍTULO II 

Da prestação do serviço 

Art. 30 - o transporte coletivo é serviço essencial e deve ser prestado 

com pontualidade, segurança, assiduidade, eficiência e conforto, compatíveis com 

a dignidade da pessoa humana do usuário. 

Munii41 
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Art. 4° - À Secretana Municipal de Obras, Transportes e Serviços 

Urbanos, doravante denominada SETRANSSUR, compete o planejamento, super-

visão, controle, execução e fiscalização da implantação da política de transportes 

no município de Taquan, através de seu órgão competente. 

Art. 50  - É assegurado o direito de utilizar o transporte coletivo a todo 

o cidadão, mediante pagamento da respectiva tarifa de utilização efetiva, sendo 

vedada a cobrança de qualquer outro preço ou acréscimo. 

Art. 6 11  - Os casos de gratuidade e redução de valor da passagem 

nos coletivos será cumprido de acordo com a Lei Municipal vigente e Leis Fede-

rais, cabendo à Operadora arcar por sua conta e risco o custo do benefício. 

§ 10 - O benefício previsto neste artigo será concedido somente atra-

vés da aquisição antecipada de passes vendidos anteriormente pela Operadora. 

§ 20 - Fica vedado o uso de passes escolares para professores e 

alunos, nos períodos de férias e recesso escolar, bem como não poderá ser ven-

dido ao beneficiário quantidade superior às suas necessidades. 

§ 30  - A venda de passes escolares será efetuada para professores e 

alunos previamente credenciados pela Operadora, ou por entidade por esta auto-

rizada para tanto, sempre sob a responsabilidade civil do credenciador e penal da 

pessoa ou pessoas responsáveis. 

CAPÍTULO III 

Do regime de operação 

Art. 70 - São deveres da Operadora, além de outros já previstos na 

Lei, neste Regulamento e no instrumento jurídico de transferência da operação do 

serviço, qualquer que seja ele: 

- cumprir rigorosamente as ordens de serviço de operação emitidas 

pela SETRANSSUR; 

Navnt, teti Ietj.Hi 
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II - dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua res- 

ponsabilidade; 

lii - executar o serviço em rigoroso cumprimento de horário, freqüên-

cia, frota, tarifa de utilização efetiva, itinerário e pontos de parada definidos pela 

SETRANSSUR; 

IV - submeter-se à fiscalização da SETRANSSUR, facilitando-lhe a 

ação e cumprindo suas determinações no que não contrariar este Regulamento; 

V - apresentar sempre que for exigido os seus veículos para vistoria 

técnica, comprometendo-se a sanar, em prazo determinado pela SETRANSSUR, 

as irregularidades que possam comprometer o conforto, a segurança e a regulari-

dade do transporte de passageiros, retirando do tráfego os veículos cujos defeitos 

comprometam a segurança da operação, os quais deverão ser substituídos por 

outros com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços 

de nenhum modo possa ser prejudicado; 

VI - manter as características fixadas pela SETRANSSUR para o 

veículo, segundo a categoria do serviço em execução; 

VII - preservar a inviolabilidade dos instrumentos de controle de pas-

sageiros e outros dispositivos de controle determinados pela SETRANSSUR; 

VIII - apresentar veículos para o início da operação em adequado 

estado de conservação e limpeza; 

IX - comunicar a SETRANSSUR, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas contadas do evento, a ocorrência de acidentes, informando as providências 

adotadas e assistência que foi prestada aos usuários e prepostos; 

X - preencher as guias, formulários e outros documentos e controles 

não documentais referentes a dados operacionais administrativos, de manutenção 

e de segurança, em cumprimento aos prazos, modelos e normas fixadas pela SE-

TRANSSUR; 
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XI - manter sempre atualizada sua escrituração, de sorte a emitir os 

demonstrativos de que trata a legislação pertinente nos prazos fixados pela 

SETRANSSUR, bem como permitir eventual fiscalização ou auditoria à mesma; 

XII - somente contratar pessoal habilitado e com comprovada expen-

ência para as funções de operação, manutenção e reparos dos veículos; 

XIII - somente operar com veículos que tenham as condições de cir-

culação tal como previsto nas normas vigentes; 

XIV - manter a frota patrimonial com idade máxima não superior a 15 

(quinze) anos; 

XV - veicular mensagens determinadas pela SETRANSSUR; 

XVI - tratar com urbanidade e respeito os usuários e agentes do p0- 

der público; 

XVII - segurar usuários contra acidentes. 

CAPÍTULO IV 

Da operação do serviço 

Art. 8° - A opéração de serviços será realizada mediante todos os 

regulamentos e ordens de serviço emitidas pela SECRETARIA, sujeitando-se a 

Operadora às penalidades impostas a cada infração cometida. 

§ 10 - As linhas podem ser prolongadas, encurtadas, suprimidas ou 

criadas pela SECRETARIA, conforme as respectivas Ordens de Serviço. 

§ 20 - Ficam vedadas quaisquer alterações no cumprimento do esta-

belecido nas Ordens de Serviço, sem prévia anuência da SECRETARIA. 

Art. 90 - O embarque e desembarque de passageiros somente será 

efetuado nos pontos de parada previamente estabelecidos. 

Piufiti. MunIi 
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Art. 10 - Somente serão permitidas paradas prolongadas nos pontos 

de embarque e desembarque desde que para cumprir intervalos entre cada via-

gem, de acordo com a Ordem de Serviço. 

Art. 11 - Fica proibida a interrupção das viagens, salvo em caso for-

tuito ou de força maior. 

Art. 12 - No caso de avaria mecânica ou outro defeito, a Operadora, 

por seus prepostos, deve estacionar o veículo fora da faixa própria e de preferên-

cia em local de pouco tráfego, de sorte a não atrapalhar o trânsito da região e não 

provocar acidentes. 

Art. 13 - Igual procedimento será adotado em caso de colisão sem 

vítimas ou outro acidente que não envolva a necessidade, prevista em Lei, da 

permanência do veículo no local do acidente. 

Art. 14 - A Operadora somente poderá cobrar dos usuários as tarifas 

de utilização efetiva, previstas neste Regulamento, fixadas por Decreto do Poder 

Executivo. 

§ 1 0  - A Operadora se obriga a aceitar como forma de pagamento os 

passes comuns, os passes escolares específicos, vales-transporte, bilhetes e ou-

tros passes emitidos ou aceitos pela SECRETARIA, desde que estejam dentro do 

prazo de validade fixado em normas específicas da mesma. 

§ 2° - Para assegurar o conhecimento do público, os valores das ta-

rifas de utilização efetiva de que trata este artigo, serão afixados em lugar visível 

no veículo, conforme regulamentação própria. 

Art. 15 - A Operadora será remunerada exclusivamente pela receita 

auferida na catraca ou outro sistema que venha a substituí-Io, quando tarifa urba-

na, e bilhete de passagem quando passagem interiorana. 

Art. 16 - A Operadora deve arcar, por sua conta única e exclusiva, 

com todas as despesas necessárias à execução do serviço. 
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CAPÍTULO V 

Do pessoal da operação 

Art. 17 - O pessoal das operadoras cujas atividades funcionais impli- 

quem contato direto com o público, deverá: 

- apresentar-se devidamente uniformizado e identificado, quando 

em serviço; 

II - portar documento de identificação; 

III - manter postura compatível com o desempenho de seu cargo; 

IV - não portar, em serviço, arma de qualquer natureza; 

V - dispor de conhecimento sobre o itinerário, tempo de percurso, 

distância e outros; 

VI - manter a ordem e limpeza dos equipamentos de transporte; 

VII - não ingerir bebida alcóolica, quando em serviço; 

VIII - respeitar os usuários, inclusive aqueles que possuem isenção 

de passagem. 

Parágrafo Único - O operador é responsável pela boa ordem do veí-

culo em viagem, zelando para que os passageiros não sejam alvo de comporta-

mento indecoroso ou atos incompatíveis com a boa conduta em público, local e 

demais condições em que o transporte está sendo realizado. 

Art. 18 - Sem prejuízo do cumprimento da legislação de trânsito e 

deste Regulamento, os motoristas são obrigados a: 

- dirigir o veículo com prudência, garantindo a segurança, a regula-

ridade e o conforto dos passageiros; 

II - atender ao sinal de parada feito pelos passageiros nos pontos de 

embarque e desembarque do itinerário; 

III - não fumar no interior do veículo; 

1 
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IV - diligenciar novo transporte para os passageiros no caso de inter-

rupção de viagens; 

V - não abandonar o veículo, quando parado para embarque e de- 

sembarque; 

VI - prestar à fiscalização da SECRETARIA os esclarecimentos que 

lhe forem solicitados; 

VII - exibir à fiscalização da SECRETARIA, sempre que solicitado, os 

respectivos documentos de habilitação, de licenciamento do veículo e outros que 

lhe forem exigidos por Lei, neste Regulamento ou em outras normas emanadas 

pela SECRETARIA. 

Art. 19 - Os cobradores deverão: 

- receber os passe e vales, ou cobrar as tarifas de utilização efetiva 

em dinheiro, providenciando o troco correspondente; 

LI - colaborar com motorista em tudo quanto diga respeito à comodi-

dade e segurança dos passageiros e regularidade da viagem; 

III - não fumar no interior do veículo; 

IV - providenciar para que os objetos esquecidos no interior dos veí-

cuJos sejam entregues à Operadora, quando encerrar o seu turno de serviço; 

V - esclarecer polidamente aos usuános sobre horários, itinerários, 

preços de passagens e demais assuntos correlatos; 

VI - não abandonar o veículo quando parado para embarque e de-

sembarque de passageiros; 

VII - prestar à fiscalização os esclarecimentos que lhe forem solicita- 

dos; 

VIII - exibir à fiscalização, sempre que solicitado, os documentos que 

lhe forem exigidos por Lei, neste Regulamento e em outras normas emanadas 

pela SECRETARIA. 

C41Z 
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Art. 20 - A SECRETARIA poderá exigir o afastamento de qualquer 

preposto que violar reiteradamente as obrigações previstas neste Regulamento e 

em outras normas emanadas da mesma. 

CAPÍTULO VI 

Dos equipamentos de operação 

Art. 21 - Constituem equipamentos de operação do serviço, a frota 

da operadora contratada, as respectivas garagens com seus equipamentos. 

Art. 22 - A Operadora deverá, para a guarda e manutenção da frota 

em operação, ter garagem ou garagens exclusivas para a operação do serviço de 

transporte coletivo. 

Art. 23 - A frota contratada é composta pelos veículos vinculados à 

operação do serviço. 

Somente poderão compor a frota contratada os veículos que 

tenham sido fabricados unicamente para utilização em transporte coletivo de pas-

sageiros, satisfazendo as exigências da legislação de trânsito, da legislação vi-

gente sobre transportes de passageiros, das regras deste Regulamento e demais 

normas e especificações emanadas da SECRETARIA. 

§ 20 - A frota contratada será composta pelo número de veículos su-

ficientes para atender a demanda máxima de passageiros nos serviços operados, 

acrescida de um veículo, a título de reserva técnica. 

Art. 24 - É vedada a utilização, no serviço, de veículos não vincula-

dos ao mesmo. 

Art. 25 - Somente poderão ser utilizados veículos devidamente iden-

tificados com pinturas, inscrição e outros caracteres que identifiquem a Operadora. 
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Art. 26 - Além dos documentos referidos como de porte obrigatório 

no Código Nacional de Trânsito, o veículo em operação deve portar o certificado 

de vistoria emitido pela própria Operadora. 

CAPÍTULO VII 

Da manutenção 

Art. 27 - Os serviços de manutenção serão efetuados em rigorosa 

obediência às instruções e recomendações do fabricante. 

Parágrafo Único - A SECRETARIA poderá desvincular os veículos 

contratados da Operadora quando estes não apresentarem condições normais de 

operação e segurança, ficando a Operadora na obrigação de substituí-los imedia-

tamente. 

Art. 28 - A manutenção e o abastecimento dos veículos devem ser 

feitos em local apropriado da garagem da Operadora, não admitida, sob qualquer 

pretexto, a presença de passageiros à bordo. 

Art. 29 - Os veículos somente poderão iniciar a operação do serviço 

após comprovadamente terem condições normais de tráfego, sem acusar qual-

quer anormalidade no teste de funcionamento feito na garagem, bem como após 

terem sido convenientemente limpos. 

CAPÍTULO VIII 

Das infrações e penalidades 

Art. 30 - Serão aplicadas à Operadora, pela SECRETARIA, nos ca-

sos de infrações à legislação vigente, a este Regulamento, ao Contrato ou a outro 

instrumento jurídico de transferência da operação do serviço e as demais normas 

gerais, as penalidades constantes do presente. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0.31) 653-1266 E-mail: http://pmtaqUari@.ig.00m.b1  



Prefeitura munici 1 de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 31 - As penalidades serão aplicadas de acordo com a natureza 

da infração e consistem nas seguintes: 

- advertência; 

li — multa; 

III - afastamento do veículo da operação; 

IV - apreensão do veículo; 

V - afastamento de pessoal. 

Art. 32 - As penalidades previstas nos incisos do artigo anterior se-

rão aplicadas pela SECRETARIA. 

Art. 33 - Cometidas duas ou mais infrações, independentemente de 

sua natureza, aplicar-se-ão, concomitantemente, as penalidades correspondentes 

a cada uma delas. 

Art. 34 - A autuação não desobriga o infrator de corrigir a falta que 

lhe deu origem. 

Art. 35 - As multas serão fixadas em quantia correspondente a de-

terminado número de UFIR ou outro indexador que vier a substitui-lo. 

Art. 36 - A Operadora será responsável pelos seus atos e dos seus 

prepostos perante à SECRETARIA. 

Art. 37 - A Operadora está sujeita a penalidades normativas e con-

tratuais, sendo que as contratuais são aquelas que ferem diretamente as Ordens 

de Serviço e as normativas as afetam as demais cláusulas deste Regulamento. 

Art. 38 - A penalidade de recolhimento e afastamento do veículo será 

aplicada sem prejuízo da multa cabível, quando: 

- operar serviços não autorizados pela SECRETARIA; 

II - o veículo não apresentar comprovadamente as condições de se-

gurança exigidas pela SECRETARIA. 
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Parágrafo Único - No caso do inciso II, o veículo deverá ser recolhi-

do à garagem da mesma para sanar as irregularidades, não sendo considerado 

como frota em operação para efeito de apuração de custo. 

Art. 39 - A penalidade de advertência conterá determinações das 

providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu ori-

gem. 

Parágrafo Único - A pena de advertência converter-se-á em multa 

caso não sejam atendidas, no devido prazo, as providências determinadas. 

Art. 40 - Independentemente e até cumulativamente com a aplicação 

das demais penalidades previstas neste Regulamento, a rescisão do vínculo jurí-

dico também será efetuada quando a Operadora: 

- perder os requisitos de idoneidade e capacidade financeira, técni-

ca ou administrativa; 

li - tiver decretada a sua falência; 

III - entrar em processo de dissolução legal; 

IV - cobrar tarifa superior ao preço vigente; 

V - reiteradamente descumprir o disposto neste Regulamento, de tal 

sorte que ponha em risco a operação do serviço; 

VI - reduzir a quantidade da frota sem consentimento da SECRETA-

RIA, salvo motivo de força maior ou caso fortuito. 

Art. 41 - A rescisão motivada do vínculo jurídico acarreta à Operado-

ra a inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal. 

Art. 42 - O autuado poderá apresentar defesa por escrito à SECRE-

TARIA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tomar 

ciência do Auto de Infração. 

§ lo - Apresentada a defesa, a SECRETARIA promoverá as diligên-

cia necessárias ao esclarecimento dos fatos, profenndo afinal a decisão. 
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§ 2° - Julgado improcedente o Auto de Infração, arquivar-se-á o pro-

cesso, sendo cancelado o Auto de Infração. 

§ 3° - Julgado procedente o Auto de Infração, cabe recurso sem 

efeito suspensivo ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados 

da data em que for cientificado da decisão. 

§ 4° - No caso de procedente o Auto de Infração e demais multas, a 

Operadora deverá efetuar o pagamento das mesmas diretamente à Prefeitura Mu-

nicipal. 

Art. 43 - Sem prejuízo do disposto neste Regulamento, a Operadora 

fica sujeita a penalidades previstas na Legislação Municipal, vigente na ocasião da 

infração, sujeitando-se também ao respectivo processo. 

Art. 44 - Será considerada reincidente a Operadora que for penaliza-

da pela mesma infração cometida mais de uma vez em menos de 15 (quinze) di-

as. 

Art. 45 - Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 de outu- 

bro de 2000. 
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DECRETO N° Á 144 	. de 114 de outubro de 2000. 

uAprova  o Regulamento de Operações 
do Serviço Público Essencial do Trans-
porte Coletivo de Taquari" 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do 
Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 6 0 , inciso IX, da 
Lei Orgânica do Município, ) cU OÇI 10 / looO 

DECRETA: 

Alt. 10 - Fica aprovado o Regulamento de Operações do Serviço Pú-
blico Essencial do Transporte Coletivo de Taquari, o qual passa a fazer parte inte-
grante do presente Decreto. 

Alt. 20 - Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, ___ de 
outubro de 2000. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

F*flTIAOSNFeS-MEBE4.ReS 
Chefe da Secção de Pessoal 



REGULAMENTO DE OPERAÇÕES DO SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL DO 
TRANSPORTE COLETIVO DE TAQUARI 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ad. 1 0  - A operação do serviço público do Transporte Coletivo de Ta-
quari reger-se-á pelo presente Regulamento. 

Parágrafo único - Para efeito deste Regulamento e da legislação vi-
gente, bem como dos atos normativos e executivos à Operação do Serviço Públi-
co Essencial de Transporte Coletivo de Taquari, entende-se por: 

- CAPACIDADE DO VEICULO: 
Oferta de lugares disponíveis no veículo do modo de transporte. 
II- CATEGORIA: 
Tipo de serviço que forma o sistema. 
III - PLANILHA TARIFARIA: 
Instrumento de cálculo de custo para a apuração do valor tarifário 

para o sistema de transporte coletivo. Compõe a Planilha Tarifária o valor a ser 
aplicado sobre os custos operacionais referentes a: 

custos de depreciação e remuneração do capital relativo às 
máquinas, instalações e equipamentos de manutenção e 
administração; 
custos de remuneração do capital empregado no almoxa-
rifado, as despesas administrativas, inclusive pessoal. 
Custo Capital: depreciação e remuneração do capital rela-
tivo aos veículos da frota total. Custo Operacional: somató-
ria das despesas necessárias a operação do veículo. 

IV - CUSTO POR PASSAGEIRO: 
Resultado da soma dos custos de capital, operacional e de adminis-

tração de determinado período, dividido pelo número de passageiros equivalentes 
transportados no mesmo período. 

V - DEMANDA TRANSPORTADA: 
Número real de passageiros transportados. 
VI - FREQÜENCIA: 
Número de viagens, em cada sentido, por unidade de tempo. 
VII - FROTA CONTRATADA: 
Número de veículos necessários à operação do serviço, incluindo-se 

a reserva técnica. 
VIII- FROTA PROGRAMADA: 
Número de veículos necessários à operação do serviço. 
IX - HORARIO: 
Momento de partida de cada viagem. 
X - INTERVALO: 
Espaço de tempo entre veículos consecutivos de uma mesma linha. 
XI - ITINERARIO: 



Percurso compreendendo: ponto terminal principal, pontos de parada 
e ruas percorridas. 

XII - LINHA: 
Serviço entre pontos terminais e de parada, por itinerário e em horá-

rios definidos, operado por um ou mais de um modo de transporte. 
XIII - MODO DE TRANSPORTE: 
Sistema de produção de transporte coletivo de passageiros, caracte-

rizado pelo tipo de equipamento utilizado, como ônibus. 
XIV - OPERADORA: 
Empresa transportadora à qual, em conformidade com a legislação 

vigente, foi transferida a operação do serviço sob qualquer modalidade. 
XV - ORIGEM DO SERVIÇO DE OPERAÇAO: 
Documento contendo as determinações da Secretaria Municipal de 

Obras, Transportes e Serviços Urbanos à Operadora para a execução de serviços 
nele especificados, com todos os dados necessários para tanto. 

PASSAGEIROS EQUIVALENTES: 
Número de usuários que pagaram integralmente a tarifa de utilização 

efetiva, acrescido do número de usuários inversamente proporcional ao desconto 
obtido na tarifa de utilização efetiva. 

PONTOS DE PARADA: 
Locais pré-estabelecidos para embarque ao longo do itinerário da li- 

nha. 
REMUNERAÇÃO: 

A remuneração das empresas contratadas será o valor total auferido 
com a coleta da tarifa. 

XIX - RESERVA TÉCNICA: 
Número de veículos necessários à manutenção da frota e que integra 

a frota contratada. 
XX - TARIFA DE UTILIZAÇÃO EFETIVA: 
Preço determinado pela Administração Municipal a ser pago pelo 

usuário para utilização do serviço. 
XXI - TEMPO DE VIAGEM: 
Duração total da viagem, computando-se os tempos de percurso e 

de paradas. 
XXII - VEÍCULO: 
Equipamento destinado a realização do transporte de passageiros. 
XXIII - VIAGEM DOS VEÍCULOS: 
Deslocamento de ida e/ou volta entre o terminal e a parada. 
XXIV - LINHAS URBANAS: 
São as linhas que abrangem o perímetro urbano. 
XXV - LINHAS INTERIORANAS: 
São as linhas cujo percurso abrange a zona rural do Município. 

CAPÍTULO II 
DA PRESTAÇÃO DO SERVUÕ 



Art. 20  - O transporte coletivo é serviço essencial e deve ser prestado 
com pontualidade, segurança, assiduidade, eficiência e conforto, compatíveis com 
a dignidade da pessoa humana do usuário. 

Art. 30  - A Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Ur-
banos, doravante denominada SMOTSU, compete o planejamento, supervisão, 
controle, execução e fiscalização da implantação da política de transportes no 
município de Taquari, através de seu órgão competente. 

Art. 40  - E assegurado o direito de utilizar o transporte coletivo a to-
dos os cidadãos, mediante pagamento da respectiva tarifa de utilização efetiva, 
sendo vedada a cobrança de qualquer outro preço ou acréscimo. 

Art. 50  - Os casos de gratuidade e redução de valor da passagem 
nos coletivos será cumprido de acordo com a Lei Municipal vigente e Leis Fede-
rais, cabendo à Operadora arcar por sua conta e risco o custo do benefício. 

§ lO - O benefício previsto neste artigo será concedido somente atra-
vés da aquisição antecipada de passes vendidos anteriormente pela Operadora. 

§ 20  - Fica vedado o uso de passes escolares para professores e 
alunos, nos períodos de férias e recesso escolar, bem como não poderá ser ven-
dido ao beneficiário quantidade superior às suas necessidades. 

§ 30  - A venda de passes escolares será efetuada para professores e 
alunos previamente credenciados pela Operadora, ou por entidade por esta auto-
rizada para tanto, sempre sob a responsabilidade civil do credenciador e penal da 
pessoa ou pessoas responsáveis. 

CAPÍTULO III 
DO REGIME DE OPERAÇÃO 

Art. 61  - São deveres da Operadora, além de outros já previstos na 
Lei, neste Regulamento e no instrumento jurídico de transferência da operação do 
serviço, qualquer que seja ele: 

- cumprir rigorosamente as ordens de serviço de operação emitidas 
pela SMOTSU; 

li - dar condições de pleno funcionamento aos serviços sob sua res-
ponsabilidade; 

III - executar o serviço em rigoroso cumprimento de horário, freqüên-
cia, frota, tarifa de utilização efetiva, itinerário e pontos de parada definidos pela 
SMOTSU; 

IV - submeter-se à fiscalização da SMOTSU, facilitando-lhe a ação e 
cumprindo suas determinações no que não contrariar este Regulamento; 

V - apresentar sempre que for exigido os seus veículos para vistoria 
técnica, comprometendo-se a sanar, em prazo determinado pela SMOTSU, as 
irregularidades que possam comprometer o conforto, a segurança e a regularidade 
do transporte de passageiros, retirando do tráfego os veículos cujos defeitos com-
prometam a segurança da operação, os quais deverão ser substituídos por outros 
com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços de ne-
nhum modo possa ser prejudicado; 

VI - manter as caracterísiticas fixadas pela SMOTSU para o veículo, 
segundo a categoria do serviço em execução; 



VII - preservar a inviolabilidade dos instrumentos de controle de pas-
sageiros e outros dispositivos de controle determinados pela SMOTSU; 

VIII - apresentar veículos para o início da operação em adeqüado 
estado de conservação e limpeza; 

IX - comunicar a SMOTSU, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
contadas do evento, a ocorrência de acidentes, informando as providências ado-
tadas e assistência que foi prestada aos usuários e prepostos; 

X - preencher as guias, formulários e outros documentos e controles 
não documentais referentes a dados operacionais administrativos, de manutenção 
e de segurança, em cumprimento aos prazos, modelos e normas fixadas pela 
SMOTSU; 

Xl - manter sempre atualizada sua escrituração, de sorte a emitir os 
demonstrativos de que trata a legislação pertinente nos prazos fixados pela 
SMOTSU, bem como permitir eventual fiscalização ou auditoria à mesma; 

XII - somente contratar pessoal habilitado e com comprovada experi-
ência para as funções de operação, manutenção e reparos dos veículos; 

XIII - somente operar com veículos que tenham as condições de cir-
culação tal como previsto nas normas vigentes; 

XIV - manter a frota patrimonial com idade máxima não superior a 15 
(quinze) anos; 

XV - veicular mensagens determinadas pela SMOTSU; 
XVI - tratar com urbanidade e respeito os usuários e agentes do po- 

der público; 
XVII - segurar usuários contra acidentes. 

CAPÍTULO IV 
DA OPERAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 70 - A operação de serviços será realizada mediante todos os re-
gulamentos e ordens de serviço emitidas pela SECRETARIA, sujeitando-se a 
Operadora às penalidades impostas a cada infração cometida. 

§ 1 0  - As linhas podem ser prolongadas, encurtadas, suprimidas ou 
criadas pela SECRETARIA, conforme as respectivas Ordens de Serviço. 

§ 21  - Ficam vedadas quaisquer alterações no cumprimento do esta-
belecido nas Ordens de Serviço, sem prévia anuência da SECRETARIA. 

Art. 81  - O embarque e desembarque de passageiros somente será 
efetuado nos pontos de parada previamente estabelecidos. 

Art. 90 - Somente serão permitidas paradas prolongadas nos pontos 
de embarque e desembarque desde que para cumprir intervalos entre cada via-
gem, de acordo com a Ordem de Serviço. 

Art. 10 -Fica proibida a interrupção das viagens, salvo em caso for-
tuito ou de força maior. 

Art. 11 - No caso de avaria mecânica ou outro defeito, a Operadora, 
por seus prepostos, deve estacionar o veículo fora da faixa própria e de preferên-
cia em local de pouco tráfego, de sorte a não atrapalhar o trânsito da região e não 
provocar acidentes. 



Art. 12 - Igual procedimento será adotado em caso de colisão sem 
vítimas ou outro acidente que não envolva a necessidade, prevista em Lei, da 
permanência do veículo no local do acidente. 

Art. 13 - A Operadora somente poderá cobrar dos usuários as tarifas 
de utilização efetiva, previstas neste Regulamento, fixadas por Decreto do Poder 
Executivo. 

§ 1 0  - A Operadora se obriga a aceitar como forma de pagamento os 
passes comuns, os passes escolares específicos, vales-transporte, bilhetes e ou-
tros passes emitidos ou aceitos pela SECRETARIA, desde que estejam dentro do 
prazo de validade fixado em nõrmas específicas da mesma. 

§ 20  - Para assegurar o conhecimento do público, os valores das ta-
rifas de utilização efetiva de que trata este artigo, serão afixados em lugar visível 
no veículo, conforme regulamentação própria. 

Art 14 - A Operadora será remunerada exclusivamente pela receita 
auferida na catraca ou outro sistema que venha a substituí-lo, quando tarifa urba-
na, e bilhete de passagem quando passagem interiorana. 

Art. 15 - A Operadora deve arcar, por sua conta única e exclusiva, 
com todas as despesas necessárias à execução do serviço. 

CAPÍTULO V 
DO PESSOAL DA OPERAÇÃO 

Art. 16 - O pessoal das operadoras cujas atividades funcionais impli-
quem contato direto com o público, deverá: 

- apresentar-se devidamente uniformizado e identificado, quando 
em serviço; 

II - portar documento de identificação; 
III - manter postura compatível com o desempenho de seu cargo; 
IV - não portar, em serviço, arma de qualquer natureza; 
V - dispor de conhecimento sobre o itinerário, tempo de percurso, 

distância e outros; 
VI - manter a ordem e limpeza dos equipamentos de transporte; 
VII - não ingerir bebida alcóolica, quando em serviço; 
VIII - respeitar os usuários, inclusive aqueles que possuem isenção 

de passagem. 
Parágrafo único - O operador é responsável pela boa ordem do veí-

culo em viagem, zelando para que os passageiros não sejam alvo de comporta-
mento indecoroso ou atos incompatíveis com a boa conduta em público, local e 
demais condições em que o transporte está sendo realizado. 

Art. 17 - Sem prejuízo do cumprimento da legislação de trânsito e 
deste Regulamento, os motoristas são obrigados a: 

- dirigir o veículo com prudência, garantindo a segurança, a regula-
ridade e o conforto dos passageiros; 

II - atender ao sinal de parada feito pelos passageiros nos pontos de 
embarque e desembarque do itinerário; 

III - não fumar no interior do veículo; 



IV - dshgenciar novo transporte para os passageiros no caso de inter-
rupção de viagens: 

V - não abandonar o veículo, quando parado para embarque e de- 
sembarque; 

VI:- prestar à fiscalização da SECRETARIA os esclarecimentos que 
lhe forem solicitados; 

VII - exibir à fiscalização da SECRETARIA, sempre que solicitado, os 
respectivos documentos de habilitação, de licenciamento do veículo e outros que 
lhe forem exigidos por Lei, neste Regulamento ou em outras normas emanadas 
pela SECRETARIA. 

Art. 18 - Os cobradores deverão: 
- receber os passe e vales, ou cobrar as tarifas de utilização efetiva 

em dinheiro, providenciando o troco correspondente; 
II - colaborar com motorista em tudo quanto diga respeito à comodi-

dade e segurança dos passageiros e regularidade da viagem; 
III - não fumar no interior do veículo; 
IV - providenciar para que os objetos esquecidos no interior dos veí-

culos sejam entregues à Operadora, quando encerrar o seu turno de serviço; 
V - esclarecer polidamente aos usuários sobre horários, itinerários, 

preços de passagens e demais assuntos correlatos; 
VI - não abandonar o veículo quando parado para embarque e de-

sembarque de passageiros; 
VII - prestar à fiscalização os esclarecimentos que lhe forem solicita- 

dos; 
VIII - exibir à fiscalização, sempre que solicitado, os documentos que 

lhe forem exigidos por Lei, neste Regulamento e em outras normas emanadas 
pela SECRETARIA. 

Art. 19 - A SECRETARIA poderá exigir o afastamento de qualquer 
preposto que violar reiteradamente as obrigações previstas neste Regulamento e 
em outras normas emanadas da mesma. 

CAPÍTULO VI 
DOS EQUIPAMENTOS DE OPERAÇÃO 

Art. 20 - Constituem equipamentos de operação do serviço, a frota da 
operadora contratada, as respectivas garagens com seus equipamentos. 

Art. 21 - A Operadora deverá, para a guarda e manutenção da frota 
em operação, ter garagem ou garagens exclusivas para a operação do serviço de 
transporte coletivo. 

Art. 22 - A frota contratada é composta pelos veículos vinculados à 
operação do serviço. 

§ l - Somente poderão compor a frota contratada os veículos que 
tenham sido fabricados unicamente para utilização em transporte coletivo de pas-
sageiros, satisfazendo as exigências da legislação de trânsito, da legislação vi-
gente sobre transportes de passageiros, das regras deste Regulamento e demais 
normas e especificações emanadas da SECRETARIA. 



- ,- ,• 	tratada será composta pelo número de veículos su- 
ficientes para atender a demanda máxima de passageiros nos serviços operados, 
acrescida de um veículo, a título de reserva técnica. 

Art. 23 - E vedada a utilização, no serviço, de veículos não vincula-
dos ao mesmo. 

Art. 24 - Somente poderão ser utilizados veículos devidamente iden-
tificados com pinturas, inscrição e outros caracteres que identifiquem a Operadora. 

Art. 25 - Além dos documentos referidos como de porte obrigatório 
no Código Nacional de Trânsito, o veículo em operação deve portar o certificado 
de vistoria emitido pela própria Operadora. 

CAPÍTULO VII 
DA MANUTENÇÃO 

Art. 26 - Os serviços de manutenção serão efetuados em rigorosa 
obediência às instruções e recomendações do fabricante. 

Parágrafo único - A SECRETARIA poderá desvincular os veículos 
contratados da Operadora quando estes não apresentarem condições normais de 
operação e segurança, ficando a Operadora na obrigação de substituí-los imedia-
tamente. 

Art. 27 - A manutenção e o abastecimento dos veículos devem ser 
feitos em local apropriado da garagem da Operadora, não admitida, sob qualquer 
pretexto, a presença de passageiros à bordo. 

Art. 28 - Os veículos somente poderão iniciar a operação do serviço 
após comprovadamente terem condições normais de tráfego, sem acusar qual-
quer anormalidade no teste de funcionamento feito na garagem, bem como após 
terem sido convenientemente limpos. 

CAPÍTULO VIII 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 29 - Serão aplicadas à Operadora, pela SECRETARIA, nos ca-
sos de infrações à legislação vigente, a este Regulamento, ao Contrato ou a outro 
instrumento jurídico de transferência da operação do serviço e as demais normas 
gerais, as penalidades constantes do presente. 

Art. 30 - As penalidades serão aplicadas de acordo com a natureza 
da infração e consistem nas seguintes: 

- advertência; 
li - multa; 
III - afastamento do veículo da operação; 
IV - apreensão do veículo; 
V - afastamento de pessoal. 
Art. 31 - As penalidades previstas nos incisos do artigo anterior serão 

aplicadas pela SECRETARIA. 
Art. 32 - Cometidas duas ou mais infrações, independentemente de 

sua natureza, aplicar-se-ão, concomitantemente, as penalidades correspondentes 
a cada uma delas. 



ikfl. ii - P. autuaçao nau desobriga o infrator de corrigir a falta que 
lhe deu origem. 

Art. 34 - As multas serão fixadas em quantia correspondente a de-
terminado número de UFIR ou outro indexador que vier a substituí-Io. 

Art. 35 - A Operadora será responsável pelos seus atos e dos seus 
prepostos perante à SECRETARIA. 

Art. 36 - A Operadora está sujeita a penalidades normativas e con-
tratuais, sendo que as contratuais são aquelas que ferem diretamente as Ordens 
de Serviço e as normativas as afetam as demais cláusulas deste Regulamento. 

Nt. 37 - A penalidade de recolhimento e afastamento do veículo será 
aplicada sem prejuízo da multa cabível, quando: 

- operar serviços não autorizados pela SECRETARIA; 
II - o veículo não apresentar comprovadamente as condições de se-

gurança exigidas pela SECRETARIA. 
Parágrafo único - No caso do inciso II, o veículo deverá ser recolhido 

à garagem da mesma para sanar as irregularidades, não sendo considerado como 
frota em operação para efeito de apuração de custo. 

Art. 38 - A penalidade de advertência conterá determinações das 
providências necessárias para o saneamento da irregularidade que lhe deu ori-
gem. 

Parágrafo único - A pena de advertência converter-se-á em multa 
caso não sejam atendidas, no devido prazo, as providências determinadas. 

Art. 39 - Independentemente e até cumulativamente com a aplicação 
das demais penalidades previstas neste Regulamento, a rescisão do vínculo jurí-
dico também será efetuada quando a Operadora: 

- perder os requisitos de idoneidade e capacidade financeira, técni-
ca ou administrativa; 

II - tiver decretada a sua falência; 
III - entrar em processo de dissolução legal; 
IV - cobrar tarifa superior ao preço vigente; 
V - reiteradamente descumprir o disposto neste Regulamento, de tal 

sorte que ponha em risco a operação do serviço; 
VI - reduzir a quantidade da frota sem consentimento da SECRETA-

RIA, salvo motivo de força maior ou caso fortuito. 
Art. 40 - A rescisão motivada do vínculo jurídico acarreta à Operado-

ra a inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal. 
Art. 41 - O autuado poderá apresentar defesa por escrito à SECRE-

TARIA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tomar 
ciência do Auto de Infração. 

§ 10 - Apresentada a defesa, a SECRETARIA promoverá as diligên-
cia necessárias ao esclarecimento dos fatos, proferindo afinal a decisão. 

§ 21  -Julgado improcedente o Auto de Infração, arquivar-se-á o pro-
cesso, sendo cancelado o Auto de Infração. 

§ 31  - Julgado procedente o Auto de Infração, cabe recurso sem 
efeito suspensivo ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados 
da data em que for cíentificado da decisão. 



§ 40 - No caso de procedente o Auto de Infração e demais multas, a 
Operadora deverá efetuar o pagamento das mesmas diretamente à Prefeitura Mu-
nicipal. 

Art. 42 - Sem prejuízo do disposto neste Regulamento, a Operadora 
fica sujeita a penalidades previstas na Legislação Municipal, vigente na ocasião da 
infração, sujeitando-se também ao respectivo processo. 

Art. 43 - Será considerada reincidente a Operadora que for penaliza-
da pela mesma infração cometida mais de uma vez em menos de 15 (quinze) di-
as. 

Art. 44 - Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, ___ de 
outubro de 2000. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 



K . 1 k-& -  1 Prefeituru munlilpul de TUqUnri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.448, de 17 de outubro de 2000. 

"Regulamenta a Lei n° 1.942, de 17 de agosto de 
2000, que cria a Coordenadoria Municipal de Defesa 
Civil - COMDEC". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquan, 
Estado do Rià Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de conformidade com o Artigo 10 daLei no 1.942, de 17-
08-2000, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - A Coordenadona Municipal de Defesa Civil - 

COMDEC é o órgão da Administração Pública Municipal responsável pela 
coordenação das ações de Defesa Civil, no Município. 

Art. 20 - São atividades da COMDEC: 
- Coordenar e executar as ações de Defesa Civil; 

II - Manter atualizadas e disponíveis as informações relacionadas à Defesa Civil; 
III - Elaborar e Ímplementar planos, programas e projetos de Defesa Civil; 
IV - Elaborar Plano de Ação Anual visando o atendimento das ações em tempo de 
normalidade, bem como, das ações emergenciais, com a garantia dos recursos no 
Orçamento Municipal; 
V - Prever recursos orçamentários próprios necessários às ações assistenciais de 
recuperação ou preventivas, como contrapartida às transferências de recursos da 
União, na forma da Legislação vigente; 
VI - Capacitar recursos humanos para as ações de Defesa Civil; 
VII - Manter o árgão central do SINDEC informado sobre as ocorrências de 
desastres e atividades de Defesa Civil; 
VIII - Propor à autoridade competente a declaração de situação de emergências e 
de estado de catamidade pública, observando os critérios estabelecidos pelo 
CONDEC - Conselho Nacional de Defesa Civil; 
IX - Executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários em situações 
de desastres; 
X - Implantar o banco de dados e elaborar os mapas temáticos sobre ameaças, 
vulnerabilidade e riscos de desastres; 
XI - Implementar ações de medida não estruturais e medidas estruturais; 
XII - Promover campanhas públicas e educativas para estimular o envolvimento 
da população, motivando ações relacionadas com a defesa civil, através da mídia 
local; 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquaria.ig.com.br  
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XIII - Estar atentà às informações de alerta dos órgãos de previsão e 
acompanhamento para executar planos operacionais em tempo oportuno; 
XIV - Comunicar aos órgãos competentes quanto a produção, o manuseio ou o 
transporte de produtos perigosos puserem em perigo a população; 
XV - Implantar programas de treinamento para voluntariado; 
XVI - Implantar e manter  atualizados o cadastro de recursos humanos, materiais e 
equipamentos a serem convocados e utilizados em situações de anormalidades; 
XVII - Estabelecer intercâmbio de ajuda com outros municípios (comunidades 
irmanadas); 
XVIII - Promover mobilização social visando a implantação de NUDEC - Núcleos 
Comunitários de Defesa Civil, nos bairros e distritos; 

Art. 30 - A COMDEC tem a seguinte estrutura: 
- Coordenador; 

li - Conselho Municipal; 
III - Secretaria; 
IV - Setor técnico; 
V - Setor Operativo. 

Parágrafo Unico - O Coordenador e os dirigentes da 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil serão designados pelo Prefeito 
Municipal mediante Decreto. 

Art. 40  Ao coordenador da COMDEC compete: 
- Convocar as reuniões da Coordenadoria; 

II - Dirigir a entidade, representá-la perante os órgãos governamentais e não-
governamentais; 
III - Propor planos de trabalho; 
IV - Participar das vôtações e declarar aprovadas as resoluções; 
V - Resolver os casos omissos e praticar todos os atos necessários ao regular 
funcionamento da COMDEC; 
VI - Propor aos demais membros, em reunião previamente marcada, os planos 
orçamentários, obras e serviços, bem como outras despesas, dentro da finalidade 
a que se propõe a COMDEC; 

Parágrafo Unico - O coordenador da COMDEC poderá 
delegar atribuições aôs membros da Comissão, sempre que achar necessário ao 
bom cumprimento das finalidades da entidade, observados os termos legais. 

Art. 50 - O Conselho Municipal será constituído de 
membros assim qualificados: 
- Representante da Câmara de Vereadores; 

II - Representante do Poder Judiciário; 
III - Representante da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 
Urbanos ou da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente; 

(1 
(2Z 
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IV - Representante de Órgãos Não Governamentais (Clubes de Serviço, 
Associações e Empresas); 
V - Representante da Brigada Militar e Polícia Civil. 

Parágrafo Unico - Os integrantes do Conselho 
Municipal não receberão remuneração, salvo em viagem a serviço fora da Sede 
do Município, restringindo-Se às despesas de pousada, alimentação e transporte 
devidamente comprovadas. 

Art. 60  - A Secretaria (ou Apoio Administrativo) 
compete: 

- Implantar e manter atualizados o cadastro de recursos humanos, materiais 
equipamentos a serem convocados e utilizados em situações de anormalidades; 
II - Secretariat e apoiar as reuniões do Conselho Municipal de Defesa Civil; 

Art. 70  - Ao Setor Técnico (oú Seção de Minimização de 
Desastres) compete: 

- Implantar o banco de dados e elaborar os mapas temáticos sobre ameaças, 
vulnerabilidades e riscos de desastres; 
II - Implantar programas de treinamento para voluntariado; 
III - Promovercampanhas públicas e educativas para estimular o envolvimento da 
população, môtivando ações relacionadas com a Defesa Civil, através da mídia 
local; 
IV - Estar àtenta às informações de alerta dos órgãos de previsão e 
acompanhamento para executar planos operacionais em tempo oportuno; 

Art. 81  - Ao Setor Operativo (ou Seção de Operações) 
compete: 
- Implementar ações de medidas não estruturais e medidas estruturais; 

II - Executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários em situações 
de desastres. 

Art. 90 - No exercício de suas atividades, poderá a 
COMDEC solicitar das pessoas físicas ou jurídicas colaboração no sentido de 
prevenir e limitar os riscos, as perdas e os danos a que estão sujeitas a 
população, em circunstâncias de desastres. 

Art. 10 - Os recursos do Fundo Especial para a Defesa 
Civil Municipal poderão ser utilizadas para as seguintes despesas: 
- Diárias e transporte; 

II - Aquisição de material de consumo; 
III - Serviços de terceiros; 
IV - Aquisição de bens de capital (equipamentos e instalações e material 
permanente); 
V - Obras e reconstrução. 
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Art. 11 - A comprovação das despesas realizadas à 
conta do Fundo Especial será feita mediante os seguintes documentos: 
- Prévio Empenho; 

II - Fatura e Nota Fiscal; 
III - Balancete evidenciando receita e despesa; 
IV - Nota de Pagamento. 

Art. 12— Os critérios, normas e padrões a que se refere 
a Lei n° 1.492, de 17-08-2000, serão estabelecidos pelos Órgãos dos Governos 
Federal e Estàdual que atuam na Defesa Civil. 

Art. 13 - A Prefeitura Municipal de Taquari fará constar 
dos currículos escolares da rede de ensino municipal, noções gerais sobre os 
procedimentos de Defesa Civil. 

Art. 14 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, reyogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
17 de outubro 2000. 

Namir Luiz Jantsc 
Prefeito Munici 1 

Regite-se-..Eibque-se: 

PauloNs Garcia 
Secretipfv1ipal da Administração e 
Recursos Humanos 
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Prefeituru municipul de Tuquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.449, de 20 de outubro de 2000. 

"Decreta Situação de Emergência". 

GÉNIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito 
no exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio 
Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que 
dispõe a Lei Orgânica do Município, e: 

Considerando os prejuízos decorrentes das 
cheias do Rio Taquari e Arroios Santa Cruz, Capivara, Fonte Grande e 
Saca Ceroula, que assolaram o Município nos últimos dias, atingindo 
culturas, cnações e patrimônio público, como: 
- Milho: destruição de 300 ha, que representa 30% do implantado; 

li - Feijão; perda de 20% de uma área de 50 ha implantados; 
lii - ArrozIrrigado: erosão e soterramento de quadros em 1.200 ha; 
IV - Gadá de Corte: prejuízo pela movimentação (transferência de campo) 
e deficiên ia de alimentação; 
V - Estrdas/Ponte: erosão e deposição de terra nas estradas atingidas 
pela enchente, queda de ponte sobre o Arroio Saca Ceroula e retirada de 
pranchões em um bueiro. 

DECRETA: 
Art. l - Fica decretada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

no Município de Taquari, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
20 de outubro de 2000. 

Prefeit Muni ipal m Exercício 

Regis 	e Publique-se: 

Paulo Ce 	nes Garcia 
Secr ário Mu icipal de Administração 
e Recursos umanos 
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Em visita realizada pela equipe técnica da ASCAR/EMATER-RS, do Escritório 
local, para avaliar os, dano$ causados pela enchente do Rio Taquari e afluentes, verificada a ;'.ir 
do dia 13 do corrente, no meio rural, tem a informar: 

O volume de chuva precipitado 32,3 mm (conforme dados do Centro de PLuisa em 
Fruticultura de Taquari) e sua intensidade, nas condições em que estavam os cursos d'águ 
(níveis) aqui em Taquari é improvável que ocorra uma enchente como a que se verificou, 
portanto, o maior volune precipitado deu-se em outros municípios junto a çabeceira do rio 
Taquari, 

- Os maiores prejuízos foram verificados nas explorações próximas aos cursos d'água (rio 
Taquari, arroio Santa Cruz, Capivara , Fonte Grande e Saca Ceroula) que transbordaram 
atingindo culturas e criações como segue: 

- Milho: O município cultiva algo ao redor de 2.000 ha dos quais 1.000 ha já tinham sido 
implantados. A. enchente provocou destruição de 300 ha de milho, que representa 30% do 
implantado. 

- Feijão: Cultiva-se na safra 50 ha, os quais já tinham sido implantados, perdeu-se 20?/ dessa 
área, 

- Arroz Irrigado: Para a Safra 2000/0 1 estima-se uma área de 1.200 ha dos quais 50% em área 
sistematizada, Como prejuízos, notou-se, erosão e soterramento de quadros, porém sem 
maiores significados. 

- Gado de Corte: Com absoluta certeza houve prejuízo pela movimentação (transferência de 
campo) e deficiência de alimentação porém de dificil mensuração já que não houve morte de 
animais. 

- Outros: 

Estradas/Ponte: Verificou-se erosão e deposição de terra nas estradas atingidas pela enchente 
bem como em pontos isolados de outras onde a sarjeta estava obstruída, No local denominado 
Cantão (Beira do Rio) houve a queda em definitivo da ponte sobre o arroio Saca Ceroula e 
retirada de pranchões de um bueiro. Segundo informações de produtores essa ponte já vinha 
com problemas de longo tempo. 

Taquari, 19 de outubro de 2000. 

A/C JOSÉ CARLOS GAEDKE 
Secretário Municipal da Agricultura 
TAQUARI - R$ 
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Decreto n° 1.450, de 24 de outubro de 2000. 

"Regulamenta a venda ambulante do dia 10  ao 
dia 5 de novembro de 2000, nas proximidades 
dos Cemitérios Municipais". 

Gênis Ornar Beck Muxfeldt, '(ice-Prefeito no exercício 
do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso 
de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica expressamente proibida a venda de 

bebidas alcoólicas, no período de 10  a 5 de novembro de 2000, nas proximidades 
dos Cemitérios Municipais, bem como cobrança de taxas a título de conservação e 
limpeza de túmulos, exceto serviço contratado por familiares. 

Art. 20  - O vendedor ambulante deverá comparecer ao 
Setor de Cadastro da Prefeitura Municipal até o dia 31 de outubro de 2000, 
durante o horário de expediente, para prévia Licença Municipal, mediante 
pagamento da mesma. 

Art. 30  - Fica estabelecido o valor de 10 UFIRs por 
Licença, pará cada vendedor ambulante. 

Art. 40 - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entràrá em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
24 de outubro de 2000. 

GÇ 
Prefeit Muni ipal m Exercício 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo C 	es Garcia 
Secre rio Muni ipal de Administração 
e Recurs s umanos 
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Prefeituru muniupul de Tuqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.451, de 27 de outubro de 2000. 

"Decreta Ponto Facultativo no dia 03 de 
novembro de 2000 e disciplina a 
compensação de horas não trabalhadas". 

GÉNIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no exercício 
do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, no uso 
de suas atribuições legais, e de conformidade com o Artigo 2 0  da Lei n° 1.865, de 
06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. l - Fica decretado ponto facultativo ao trabalho nas 

repartiçães públicas municipais no dia 03 de novembro de 2000. 
§ jO - Fica mantido o ponto facultativo da data de 02 de 

novembro, Dia de Finados, conforme Lei n° 1.865, de 06 de dezembro de 1999. 
§ 20  - E Facultativo às Escolas Municipais a adesão ao ponto 

facultativo mencionado neste Artigo, devendo, caso aderido, ser compensado o 
dia letivo em data oportuna. 

Art. 20  - Ficam mantidos em funcionamento, no dia 
mencionadono Artigo anterior, os serviços essenciais. 

Art. 30  - As horas não trabalhadas deverão ser compensadas 
a partir de 30 de outubro de 2000, no período de 12 (doze) dias úteis, 30 (trinta) 
minutos ao dia. 

Art. 40  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
27 de outubro de 2000. 

Gênis 

Regis efe.QbIique-se: 

Paulo Ce 	s Garcia 
Secretáftrj1tinÍcpal da Administração 
e Recuros-l-kin1'anos 
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Prefeituru municipul de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.452, de 27 de outubro de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso". 

GÊNIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no 
exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, 
no uso de suas atnbuições legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 
4.320164 e autonzação contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$604.000,00 (seiscentos e quatro mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

02— GABINETE DO PREFEITO 
DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 

3.2.3.1 - Subvenções Sociais .................................. . ........................ ... R$1 1.000,00 
15814862.070 - Manutenção dos Serviços de Assistência Social ......R$1 1.000,00 

SECRETARIA DE EDUCACÂO E CULTURA 
01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ................... . ......................................... . ......... R$ 180.000,00 
08421882.024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
..................................... ............................... ........................................ R$180.000,00 

02 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.1.1.1 - Pessoal Civil .... . .... . ........................ . .................................. .....R$90.000,00 
08421882.016 - Manutenção do Ensino Fundamental FUNDEF ........R$90.000,00 
3.2.2.2 - Transferência ao FUNDEF ..................................................R$163.000,00 
08422392.018 - Transferência Estados e Distrito Federal ................R$163.000,00 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - SECRETARIA DA SAÚDE 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ... .. ........... . ................... . ................ . .................. R$100.000,00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços da Saúde .......................R$100.000,00 

02— PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA BÁSICA - PAB 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ................................... . ...................................... R$60.000,00 
13754282.037 - Manutenção dos Serviços de Saúde - PAB .............R$60.000,00 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

T 
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02— GABINETE DO PREFEITO 
04— ASSESSORIA JURÍDICA 

3.1.31 - Remuneração Serviços Pessoais ........................................... R$1.450,O0 
02040142.006 - Manutenção da Assessona Jurídica ..................... . ..... R$1 .450,00 

DEPARTAMENTO DE AÇAO SOCIAL 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais .... ..................................... R$850,00 
15814832.008 - Manutenção do Conselho Tutelar e COMDICA ............. R$850,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ....................................... R$990,00 
15814861.002 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente ..... R$990,00 

SUB-PREFEITURAS 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................. R$990,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ................................................... ....R$990,00 
16885342.009 - Manutenção da Sub-Prefeitura ................................. ...R$1 .980,00 

03 	- 	 SECRETARIA 	DE 	ADMINISTRAÇAO 	E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
31.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais ............... . ..... . ........... ... R$19.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ............ . ..................... . .............. R$40.000,00 
03070212.010 	- 	 Manutenção 	Serviços 	Expediente 	Pessoal, Protocolo 	e 
Assessoramento... . ............................................................................... R$59.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................................... R$1 1.700,00 
03070241.004 - Ampliação do Sistema Computadorizado .................. R$1 1.700,00 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 
01 - SECRETARIA DA AGRICULTURA 

3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais ................................... . ..... R$950,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ........................ . ...................... . ... R$20.000,00 
04181112.011 - Manutenção dos Serviços de Fomento Agropastoril ..R$20.950,00 

SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - SECRETARIA DA FAZENDA 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ................................................... R$70.000,00 
3.2.6.0 - Encargos da Dívida Interna ...................................................... R$9.990,00 
3.2.6.5 - Juros de outras Dívidas ........ . .................... . .................... . ............ R$990,00 
03080212.012 - Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria 

........... . ..... . .... . ............................ . ..................................... R$80.980,00 
3.2.5.0 - Transferências a Pessoas ........................................................ R$1 .900,00 
03080312.049 - Incentivo à Produção Primária ................... . ................. R$1.900,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$810,00 
03080321.006 - Aquisição de Móveis e Utensílios ............ . ...................... R$81 0,00 
4.3.5.1 - Amortização de Dívida Contratada ................ . ............ . .... . ..... R$50.000,00 
03080331.007— Liquidação da Dívida Pública ..................................... R$50.000,00 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente . ... .. ..... . ........................ R$4.900,00 
08070211.008— Aquisição de Equipamentos e Material Permanente . . . R$4.900,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações 	............................................... . ..... . .... . ......... R$900,00 
08420251 .014 - Construção de Quadras Poliesportivas .... ...................... R$900,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$900,00 
08421881 .015 - Reequipamento do Ensino Fundamental ...................... ..R$900,00 
4.1.2.0— Equipamentos e Material Permanente .......................... . ............. R$900,00 
08421881 .019 — Aquisição de Veículo ........... . .................................... . ..... R$900,00 
3.2.3.1 	- Subvenções Sociais ..................................................... . ......... R$19.500,00 
08421882.025 —Aquisição de Vagas em Escolas ................................ R$19.500,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ................................................................. R$900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ....... .... .................................. . ........ R$900,00 
08422722.019 - Manutenção do Conselho Municipal de Educação ...... R$1.800,00 
3.2.3.1 	- Subvenções Sociais .............. . ................. .... ......... . ............. 

. 

... R$10.500,00 
08472352.020 —Auxílio aos Professores Municipais .............. . ............ R$10.500,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................................... R$20.700,00 
08421881.016 —Aquisição de Equipamento e Material Permanente ...R$20.700,00 

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇAO E NORMAS 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$900,00 
08420211.013 - Manutenção do Departamento de Legislação e Normas R$900,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................. R$900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ....................................................... R$900,00 
08420212.015 - Manutenção Departamento de Legislação e Normas ..R$1.800,00 

EDUCAÇAO INFANTIL 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ................................... . ........................... R$10.000,00 
08410251.009 - Construção, Recuperação e Ampliação de Prédios Escolares 

...................................................................................... R$10.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .......... . ... . .................... R$16.500,00 
08410251.022 - Aquisição de terreno .................................. . ............... R$16.500,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$900,00 
08411851.012 - Aquisição de Veículo ........... . ....................... .... ................ R$900,00 
3.2.3.1 	- Subvenções Sociais ................................................................. R$9.900,00 
08411852.026 — Aquisição de Vagas em Escolas ....... . ......................... .R$9.900,00 

CULTURA 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ...... . ..... . .................................................... R$9.900,00 
08482461.020 - Reforma de Prédios Históricos ...... . .............................. R$9.900,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo .... . ............................................. . ............ R$7.900,00 
08482462.021 - Reforma e Manutenção de Prédios Históricos ............. R$7.900,00 
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4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ...... . .................... . ......... R$4.990,00 
08482471.021 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente...... R$4.990,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............................................................... R$2.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ................ . .................. . ... . .............. R$1.500,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..................................... R$9.900,00 
08482472.023 - Manutenção da Banda Municipal ...... . ....................... .R$13.400,00 

SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - SERVIÇOS URBANOS 

4.1.1.0 - Obras e Instalações .. ............ . ......................... . ........................... R$990,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$990,00 
10070251.023 - Conclusão do Centro Administrativo .................... . ....... R$1 .980,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............................................................... R$2.900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ........................................................ R$900,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações 	........... . ........................................................ R$900,00 
10573161.024 - Construção de Moradias Populares .......... . .................. R$4.700,00 
4.2.1.0 —Aquisição de Imóveis ...................... . ........................................ R$9.900,00 
10583231.025 - Aquisição e Desapropriação de Imóveis ...................... R$9.900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ......... . ................ ... ................... ... R$30.000,00 
10600212.033 - Manutenção dos Serviços Urbanos . .... ... ................... R$30.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..................... . ............... ...R$990,00 
10601781.026 —Aquisição de um Carro de Bombeiros ............................. R$990,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ................... ... ............................. . ...... . ......... R$900,00 
10603271.028 - Ampliação, Extensão e Remodelação da Rede Pública. .R$900,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ................................................................. R$3.400,O0 
10764491.030 - Construção de Rede de Esgoto ................. . .............. ...R$3.400,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ..................... .... ... .... .......................... . .... R$86.000,00 
10915751 .032 —Asfaltamento e Calçamento de Ruas ......................... R$86.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações .................................................................... R$900,00 
16915731.033 —Aquisição de Equipamentos e Material Permanente ....... R$900,O0 

02— D.M.E.R. 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................................... R$19.000,00 
16885341.034 - Aquisição de Veículos e Máquinas ............................ R$1 9.000,00 

SECRETARA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
02— PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA BÁSICA - PAB 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .. ... .. ........... ... ......... . ......... R$900,00 
13754281.035 — Aquisição de Equipamento e Material Permanente ........ R$900,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ........................... . .......................... .. ............ R$950,00 
13754281.036 - Construção de Posto de Saúde ..... . .... ..................... ... .... R$950,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .....................................R$4.450,00 
13754281.037 —Aquisição de Equipamento e Material Permanente ..... R$4.450,00 
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4.1.1.0 - Obras e Instalações .................................................................R$9.440,00 
13754281 .038 —Ampliação e Reforma de Postos de Saúde .................R$9.440,00 

03— DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
3.1.2.0 — Material de Consumo ..................................................... . ........ .R$1.900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ..... . .................................. . ............ R$1.900,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ... . ......................... . ....... R$1.900,00 
13603262.039 - Manutenção do Cemitério Municipal ............................R$5.700,0O 
3.1.2.0 - Material de Consumo ................ . ........... . ....... .... .......................... R$990,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .............................................. . .... R$14.000,00 
13774562.050 - Transporte de Resíduos ...... .. ...... . .............................. R$14.990,00 

09 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 

01 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........ .. ........................... R$9.900,00 
4.2.1.0 —Aquisição de Imóveis ....................................................... . .......... R$900,00 
11623461.040 - Implantação do Distrito Industrial ...............................R$1O.800,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ..................... . ..................... . ................... R$2.900,00 
11623462.041 - Manutenção da Secretaria ...........................................R$2.900,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ... . ...... ........ ... .............. R$21.900,00 
11623461.041 —Auxílio Financeiro à Indústrias ...................................R$21.900,00 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
01 - ENCARGOS GERAIS 

3.1.9.2 - Despesas Exercícios Anteriores ..............................................R$7.300,00 
030803 12.051 - Despesas de Exercícios Anteriores .............................R$7.300,00 

Art. 31  - Servirá de Recurso para cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0, a redução constante do Art. 20 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
27 de outubro de 2000. 

Prefeito Municipal m Exercício 
Reg'stre--~ Publique-se: 

Paulo C 's 	s Garcia 
Secre ário uni pai da Administração 
e Recursos umanos 
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Decreto no 1.452 1  de 27 de outubro de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta recurso". 

GÉNIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no 
exercício do cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, 
no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o Artigo 43 da Lei n° 
4.320164 e autorização contida na Lei n° 1.877, de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. l - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$604.000,00 (seiscentos e quatro mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

02— GABINETE DO PREFEITO 
DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 

3.2.3.1 - Subvenções Sociais ........ . .......... . ................ . ...... ... . ......... .. .... R$11.000,00 
15814862.070 - Manutenção dos Serviços de Assistência Social ......R$1 1.000,00 

SECRETARIA DE EDUCACAO E CULTURA 
01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

3.1.1.1 - Pessoal Civil .... . ..................................... . ............................ R$ 180.000,00 
08421882.024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

...................................................................................R$180.000,00 
02 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ..........................................................................R$90.000,00 
08421882.016 - Manutenção do Ensino Fundamental FUNDEF ....... . R$90.000,00 
3.22.2 - Transferência ao FUNDEF ........................................ . ......... R$163.000,00 
08422392.018 - Transferência Estados e Distrito Federal ................R$163.000,00 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E MEIO 
AMBIENTE 

01 - SECRETARIA DA SAÚDE 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ................... . .................................................... R$100.000,00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços da Saúde .......................R$100.000,0O 

02— PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA BÁSICA - PAB 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ............................................................ . ............. R$60.000,00 
13754282.037 - Manutenção dos Serviços de Saúde - PAB .............R$60.000,00 

Art. 2° - Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 
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02— GABINETE DO PREFEITO 
04— ASSESSORIA JURÍDICA 

3.13.1 - Remuneração Serviços Pessoais ........................................... R$1.450,00 
02040142.006 - Manutenção da Assessoria Jurídica ...................... . .... R$1 .450,00 

DEPARTAMENTO DE AÇAO SOCIAL 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais . ... . .......................... . ......... R$850,00 
15814832.008 - Manutenção do Conselho Tutelar e COMDICA ............. R$850,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .......................................R$990,00 
15814861.002 —Aquisição de Equipamentos e Material Permanente .....R$990,00 

SUB-PREFEITURAS 
3.1.2.0 - Material de Consumo ................................................. . ................ R$990,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .................... . .................................. R$990,00 
16885342.009 - Manutenção da Sub-Prefeitura ................................ . ... R$1 .980,00 

03 	- 	 SECRETARIA 	DE 	ADMINISTRACAO 	E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais ......... .................. .... ..... R$19.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .............. ... . ........ . ...................... R$40.000,00 
03070212.010 	- 	Manutenção 	Serviços 	Expediente 	Pessoal, Protocolo 	e 
Assessoramento 	.................... . ................................ . ..... . ....................... R$59.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................................... R$11.700,0O 
03070241 .004 —Ampliação do Sistema Computadorizado . ................. R$1 1.700,00 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 
01 - SECRETARIA DA AGRICULTURA 

3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais ......................................... R$950,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .................................. .......... . ..... .R$20.000,00 
04181112.011 - Manutenção dos Serviços de Fomento Agropastoril ..R$20.950,00 

SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - SECRETARIA DA FAZENDA 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ................................................... R$70.000,00 
3.2.6.0 - Encargos da Dívida Interna ...................................................... R$9.990,00 
3.2.6.5 - Juros de outras Dívidas .................... . .......................................... R$990,00 
03080212.012 - Manutenção e Desenvolvimento das Atividades da Secretaria 
............................... . ......... . ............. . .................. . ......................... . .......... R$80.980,00 
3.2.5.0 - Transferências a Pessoas ........................................................ R$1.900,00 
03080312.049 - Incentivo à Produção Primária ..................................... R$1.900,00 
4.1.2.0— Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$810,00 
03080321.006 —Aquisição de Móveis e Utensílios ................................... R$810,00 
4.3.5.1 - Amortização de Dívida Contratada ........................................ R$50.000,00 
03080331.007 - Liquidação da Dívida Pública ..................................... R$50.000,00 
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SECRETARIA DE EDUCACÀO E CULTURA 
01— SECRETARIA DE EDUCAÇÂO 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .................................... R$4.900,00 
08070211.008 - Aquisição de Equipamentos e.Material Permanente ...R$4.900,00 
4.1.1.0 — Obras e Instalações .................................................................... R$900,00 
08420251.014 - Construção de Quadras Poliesportivas .. ......................... R$900r00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................ . ....................... R$900,00 
08421881. 015 — Reequipamento do Ensino Fundamental ........................ R$900, 00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ..... . ... . ........................... ...R$900,00 
08421881.019 —Aquisição de Veículo . .................................................... .R$900,00 
3.2.3.1 - Subvenções Sociais ..................... . ......................................... R$19.500,00 
08421882.025 - Aquisição de Vagas em Escolas ................................ R$19.500,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ................................................................. R$900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ....................... . ...................... . ....... R$900,00 
08422722.019 - Manutenção do Conselho Municipal de Educação ...... R$1.800,Q0 
3.2.3.1 - Subvenções Sociais .... . .............. . ........................................... R$10.500,00 
08472352.020 - Auxílio aos Professores Municipais ........................... R$10.500,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ...... . ........................ . ... R$20.700,00 
021881..016 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente .R$20.700,00 

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇAO E NORMAS 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .................................... . ... R$900,00 
08420211.013 - Manutenção do Departamento de Legislação e Normas R$900,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................. R$900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ....................................................... R$900,00 
08420212.015 - Manutenção Departamento de Legislação e Normas ..R$1.800,00 

EDUCAÇÂO INFANTIL 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ................................ . .............................. R$10.000,00 
08410251.009 - Construção, Recuperação e Ampliação de Prédios Escolares 

............................................................................................. R$10.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................................... R$16.500,00 
08410251.022 — Aquisição de terreno ........... . ....... ... . ........................... R$16.500,00 
4.1.2.0 = Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$900,00 
08411851.012 —Aquisição de Veículo ....................................................... R$900,00 
3.2.3.1 	- Subvenções Sociais ............. . ..... . ....................................... . ..... R$9.900,00 
08411852.026 - Aquisição de Vagas em Escolas .................................. R$9. 900,00 

CULTURA 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ................................................................. R$9.900,00 
08482461.020 - Reforma de Prédios Históricos ..................................... R$9.900,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ..... . ........... . ........... . ................................. R$7.900,00 
08482462.021 Reforma e Manutenção de Prédios Históricos .............R$7.900,00 
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4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .......................... . ..... . .... R$4.990,00 
08482471.021 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente...... R$4.990,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............................................................... R$2.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos... ..................... . ......... . ................... R$1.500,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ............ . ........................ R$9.900,00 
08482472.023 - Manutenção da Banda Municipal .............. .. ............... R$13.400,00 

SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - SERVIÇOS URBANOS 

4.1.1.0 - Obras e Instalações ........................................ . ........................... R$990,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente . ....................... . ............... R$990,00 
10070251.023 - Conclusão do Centro Administrativo ............................ R$1 .980,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............................................................... R$2.900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ......................... . ...... . ................... . ... R$900,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ............................................................ . .... ...R$900,00 
10573161.024 - Construção de Moradias Populares ............................. R$4.700,00 
4.2.1.0 - Aquisição de Imóveis ............................................................... R$9.900,00 
10583231.025 —Aquisição e Desapropriação de Imóveis ...................... R$9.900,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ......................... ............... . .......... R$30.000,00 
106002 12.033 - Manutenção dos Serviços Urbanos ........................... R$30.000,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................................ R$990,00 
10601781.026 —Aquisição de um Carro de Bombeiros .............................R$990,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ...... . ............................................................. R$900,00 
10603271.028 — Ampliação, Extensão e Remodelação da Rede Pública..R$900,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações .................................. . .............................. R$3.400,00 
10764491.030 - Construção de Rede de Esgoto ................................... R$3.400,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações .......... . ............ . ........ ... . .......... . ................ R$86.000,00 
10915751.032 - Asfaltamento e Calçamento de Ruas ......................... R$86.000,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações 	......... . .......................................................... R$900,00 
16915731.033 —Aquisição de Equipamentos e Material Permanente .......R$900,00 

02—D.M.E.R. 
4.1.2.0— Equipamentos e Material Permanente ................................... R$19.000,00 
16885341.034 —Aquisição de Veículos e Máquinas ............................ R$19.000,00 

SECRETARA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
02— PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA BÁSICA - PAB 

4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .............. . .... ..................... R$900,00 
13754281.035— Aquisição de Equipamento e Material Permanente ... . .... R$900,00 
4.1.1.0 - Obras e Instalações ................... . ................................................ R$950,00 
13754281.036 - Construção de Posto de Saúde ...................................... R$950,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................ . ................. ...R$4.450,00 
13754281.037 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente ..... R$4.450,00 
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e 
ri Prefeituru municipul de Tuqouri 

Estado do Rio Grande do Sul 

4.1.1.0 - Obras e Instalações ........ . ........................................................ R$9.440,00 
13754281.038 - Ampliação e Reforma de Postos de Saúde ...... . .......... R$9.440,00 

03— DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................... . ... . ...................... R$1.900,00 
3.1.3.2 — Outros Serviços e Encargos ..................................................... R$1.900,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .................................... .R$1 .900,00 
13603262.039 - Manutenção do Cemitério Municipal ............................ R$5.700,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo .................................................................. R$990,00 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .................. . ............................ ....R$14.000,00 
13774562.050 - Transporte de Resíduos . ............................................ R$14.990,00 

09 	- 	 SECRETARIA 	DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 

01 	- 	 SECRETARIA 	DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .....................................R$9.900,00 
4.2.1.0 - Aquisição de Imóveis ............................................ . ..................... R$900,00 
11623461.040 - Implantação do Distrito Industrial ............................... R$10.800,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............................................................... R$2.900,00 
11623462.041 - Manutenção da Secretaria ........................................... R$2.900,00 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ................................... R$21.900,00 
11623461.041 —Auxílio Financeiro à Indústrias ... . ............................... R$21.900,00 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
01— ENCARGOS GERAIS 

3.1.9.2 - Despesas Exercícios Anteriores ..................................... . ........ R$7.300,00 
03080312.051 - Despesas de Exercícios Anteriores ............................. R$7.300,O0 

ArI. 30 - Servirá de Recurso para cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 1 , a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
27 de outubro de 2000. 

Gênis Ornar Beck Muxfeldt 
Prefeito Municipal em Exercício 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo César Nunes Garcia 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 — CEP 95860-000 — TAQUARI - RS 
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Prefeiturn fflunicipnl de TDquuri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.453, de 27 de outubro de 2000- 

"Declara 	situação 	anormal 

caractenzada como situação de 

emergência, a área do município de 

Taquari-RS afetada por vendaval e 

enxurrada". 

GÉNIS OMAR BECK MUXFELDT, Vice-Prefeito no exercício do 

cargo de Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e conferidas pelo Art. 12 do 

Decreto Federal n° 895, de 16 de agosto de 1992 e pela Resolução n° 3, do Conselho 

Nacional de Defesa Civil - CONDEC. 

Considerando os vendavais e enxurradas que assolaram parte do 

Município, e que atingiram a região ribeirinha ao Rio Taquari, principalmente as 

localidades de Passo do Santa Cruz, Fazenda Aurora, Rincão São José, Arroio do 

Potreiro, Caramujo, Tinguité, Porto Grande, Campo do Estado, Reversa, Fazenda 

Lengler, Ilha do Pai José, Ilha dos Macacos, Ilha dos Bizarros, Fazenda Pereira, Beira do 

Rio e Bairro Praia; 

Considerando que em conseqüência das cheias do Rio Taquan, 

houveram danos humanos, materiais e ambientais, bem como prejuízos econômicos e 

sociais; 

Considerando a necessidade do imediato atendimento à área 

atingida, tendo em vista o não agravamento da situação pela imprevisibilidade do evento 

ocomdo, pela vulnerabilidade dos lares atingidos e deficiência de recursos humanos 

disponíveis; 

Considerando os dispositivos da Resolução n° 3 do Conselho 

Nacional de Defesa Civil - CONDEC, onde a intensidade deste desastre foi classificada 

como de nível III; 

1\© 
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PrEfeiturn municipal dE Tequnri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Considerando os prejuízos decorrentes das cheias do Rio Taquari e 

Arroios Santa Cruz, Capivara, Fonte Grande e Saca Ceroula, que assolaram o município, 

e atingiram culturas, criações e patrimônio público, como: 

- Milho: destruição de 300ha, que representa 30% do plantio; 

II - Feijão: perda de 20% de uma área de 50ha do plantio; 

III - Arroz irrigado: erosão e soterramento de quadros em 1 .200ha; 

IV - Gado de corte: prejuízo pela movimentação (transferência de 

campo) e deficiência de alimentação; 

V - Estradas/Ponte: erosão e deposição de terra nas estradas 

atingidas pela enchente, queda de ponte sobre o Arroio Saca Ceroula e retirada de 

pranchôes em um bueiro. 

Decreta: 

Art. 1 0  - Fica dedarada a existência de situação anormal provocada 

por desastre e caracterizada como situação de emergência. 

Parágrafo Único - Esta situação de anormalidade é válida apenas 

para o âmbito do Município, comprovadamente afetado pelo desastre, conforme prova 

documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos. 

Art. 2° - Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no 

âmbito do Município e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de 

Resposta aos Desastres, após adaptação à situação real deste desastre. 

Art. 30  - Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as 

ações de resposta aos desastres, e a realização de campanhas de arrecadação de 

recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à 

população afetada pelo desastre. 

Art. 40  - De acordo com o estabelecido nos incisos Xl e XXV do Art. 

5° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as autoridades 

administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de 

resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prefilturu municipul de Toqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

1 - penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo 

sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação das mesmas; 

li - usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que 

possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, 

instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao 

proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma. 

Parágrafo Único - Será responsabilizado o agente da Defesa Civil 

ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a 

segurança global da população. 

Art. 5 ° - Fica revogado o Decreto n° 1.449, de 20 de outubro de 

2000, por não cumprir com as determinações do Manual para Decretação de Situação de 

Emergência ou de Estado de Calamidade Pública do Ministério da Integração Nacional e 

da Secretaria de Defesa Civil. 

Art. 6° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

devendo viger por um prazo de 60 (sessenta) dias, podendo ainda, ser prorrogado até 

completar um máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

GABINETE DO PREÔWMUNIP DE TA IJARI, 27 de 

outubro de 2000. 

o  

Vice-Prefeito no exercício do cargo de 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo Césa 	es Garcia 

Secret o Mu ícipal da Administração 

e Recursos Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.454, de 06 de novembro de 2000. 

"Exoneram, a pedido, o Diretor-
Financeiro da Empresa Jornalística e 
de Rádiodifusão Açoriana - EJORA, 
passando as atribuições deste a serem 
executadas pelo Diretor-Presidente". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e de 
conformidade com o Art. 13 do Estatuto da Empresa Jornalística e de 
Rádiodifusão Açoriana - EJORA, aprovado pela Lei n° 1.121, de 13 de abril de 
1984, 

DECRETA: 
Art. 1° - Fica exonerado, a pedido, o Diretor-Financeiro 

da Empresa Jornalística e de Rádiodifusão Açoriana - EJORA, Sra. Eni Rosa de 
Souza, passando as atribuições concernentes ao cargo a serem executadas pelo 
Diretor-Presidente, Sr. Edgar Borba de Aguiar. 

Art. 2° - Ficam mantidos os demais cargos e a 
organização constante no Decreto n° 1.414, de 29 de março de 2000. 

Art. 30 - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
06 de novembro de 2000. 

Namir Luiz Jantsc 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Pauloúnes Garcia 
SeoetárioiÍ)nicipaI da Administração 
e RetffÕrÍ-1umanos 

_11PAU CfLL 
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I1 Prefeituru municipul de Taqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.455, de 24 de novembro de 2000. 

"Dec!ara como de Utilidade Pública o 
Clube de Idosos Amor e Integração e dá 
oufras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o disposto na Lei Municipal n° 1.956, de 
05 de outubro de 2000, 

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados 
pelo Clube de Idosos Amor e Integração à Comunidade de Taquan; 

CONSIDERANDO os despachos exarados pelo Parecer 
n° 145, da Assessoria Jurídica deste Município; 

DECRETA: 
Art. 1 11  - Ê declarado de utUidado púb! 	c "Cub e 

dosos Amor e Integração", Entidade Filantróp corn cedo neste Mcpo, na 
Rua Cônego Tostes, n° 1.690, inscrito no CNPJ sob n° 01.522.62910C1-e4, com 
estatutos sociais registrados no Cartório de Títulos e Documentos desta Comarca 
sob n° de ordem 53, fis. 96 do Livro A n° 1 "Sociedades Civis". 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUAR!,. 
24 de novembro de 2000. 

Registr - 	Publique-se: 

Paulo Ce 	es Garcia 
Secret' 	un ipal de Administração 
e Recursos Humanos 

1 

Namír Luiz Jan ch 
Prefeito Muncipal 
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PARECER N. 145 

REQUERENTE: Clube de idosos Amor e Integração 

PROTOCOLO: 

OBJETO: Concessão de Título de Utilidade Pública Municipal 

A requerente pretende com o presente expediente administrativo, 
a concessão do Título de UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL. 

- 	A documentação juntada pela mesma cumpre todos os requisitos 
descritos no art. 1 °. da Lei 1.956 de 05 de outubro de 2000. 

ANTE O EXPOSTO, somos pelo deferimento do pedido. 

Taquar.i., 22 de novembro de 2000 



EXMO. Sr. PREFEITO MUNICIPAL 

O CLUBE DE IDOSOS AMOR E 
INTEGRAÇÃO, Entidade Filantrópica, com sede em Taquari-RS., à 
rua Cônego Tostes n° 1690, inscrito no CNPJ sob n° 01.522.629/0001-64, 
com estatutos sociais registrados no Cartório de Títulos e Documentos 
desta comarca sob n° 053, no livro n°, das Sociedades Civis, fIs. 96, com, 
nesta ato representado por sua presidente, Sra. ANA MARTA 
MARTINS DA SILVA, brasileira, casada, aposentada, residente e 
domiciliada em Taquari-RS., à rua Othelo Rosa n° 308, portadora da 
Cédula de Identidade n° 4267, série 31331, do cic no 121,840.630-53, 
vem, com o devido acatamento e respeito, à presença de V. Ex 3, requerer 
o que segue: 

A entidade foi criada, sem finalidade 
lucrativa, para "Conceder ao idoso carente uma assistência afetiva, moral 
e material", através da participação da comunidade, de modo a integrá-lo 
na sociedade, como membro útil e valorizado, de modo a propiciar-lhe 
uma digna senilidade. 

Para que se possa atender às fmalidades 
que se propõe, o clube necessita de instalações próprias, de modo a 
atender o público-alvo, sem manter uma permanente reivindicação da 
participação da administração pública, quer na concessão de uso de 
próprios municipais ou de doações. 



Considerando essa circunstância, o 
clube precisa operar dentro dos limites e padrões estabelecidos na 
legislação específica. Para tanto, na sua estruturação e elaboração 
burocrática da sua formação, precisa enquadrar-se na espécie das 
entidades denominadas de "utilidade pública", porquanto a sua fonte de 
custeio advém de doações de pessoas fisicas, jurídicas de direito público e 
privado que, por sua vez, condicionam as dádivas à obtenção dos 
beneficios legais extensivos a este tipo de participação. 

Como o clube já vem prestando 
relevantes serviços na área de sua finalidade, constituindo-se numa das 
raras entidades sediadas no município, que não efetua cobrança pela 
prestação dos serviços prestados, e, ainda, pelo fato de que, sendo 
declarada de utilidade pública municipal, a administração poderá contar 
com um organismo sadio e atuante para atender essa camada social tão 
desamparada, nada obst.a que esse reconhecimento venha a ser praticado 
pelo Município, através dos seus Poderes constituídos, observando o rito 
processual indicado na legislação. 

Dentro das competências e iniciativas 
do processo legislativo, o Clube requer sej a elaborado o projeto de lei, 
que o declare de utilidade pública, municipal, com urgência, eis que já 
recebeu a doação de um imóvel sob as condições: a) que no local seja 
construída a sede da entidade; b) que essa construção seja executada no 
prazo máximo de 03 (três) anos, contados de 20 de novembro de 1998 
(data do registro da doação), sob pena de reversão da propriedade ao 
doador, conforme demonstra o documento incluso. 

E) clube já conta com outros doadores, 
que se anuiram à sua formação, prontificando-se a construir o prédio no 
prazo estipulado. Entretanto, 	esse compromisso somente poderá ser 
efetivado, se a entidade fir& no mundo jurídico como de "utilidade 
pública". 

06-1 - Além disso, uma vez integrada ao rol 
das entidades assim declarada, a entidade gozará das isenções fiscais e 
das contribuições sociais incidentes sobre a prestação dos serviços. 



ISTO POSTO, requer a V. Ex3, que 
observadas as formalidades legais, em especial quanto a iniciativa, seja 
elaborado, com urgência, o projeto de lei declarando a entidade como 
sendo de "utilidade pública municipal", encaminhando-o ao Legislativo 
Municipal, para que seja votado, aprovado e transformado em lei, que 
sancionada dará à entidade condiçc5es de se manter em atividade e 
continuar atendendo aquelas pessoas que, de outro modo, jamais 
receberiam a atenço dos órgos oficiais. 

Nestes termos, 

P. Deferimento. 

Taquari-RS., 16 de agosto de 2000. 

Ana Marta Martins da Silva 
Presidente 
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REPÚBLICÀ FEDERATIVA DO BRASIL 
Estado do RIo Grande do Sul 
COMARCA DE TAQUARI 

-F• - 

Ofício do Registro de Imóveis 
e 

Registro Especial 
FLS N2  

(ertUl(o, que  desta data foi registrado sob ng de ordem 53 fis.96 do Livro 

Anl"Sociedades CIViS" os Estatutos do Clube de Idosos Amor e Inte - 

graço qe é uma Sociedade Civil Beneicinnte, sem fins lucrativos,e 

terá as eguintes finalidades:a) Dar ao Idoso Carente,atraves de pes 
soas que se intitular"Padrinhos 11 ,uma assistencia afetiva e,,quando - 
iossivel material;b)Promover reunies com os idosos e seus"Padrinhos 

para entretenirnento e convivio social;c)Procurar integra-lo e valori 

z-lo corri um membro útil comunidade e a si prprio.A Entidade ter 

sua sede e foro nesta cidade de Taquari, na Rua Cnego Tostes n91690 

A Entidade fundada nesta data,teri duraço por tempo indeterminado. 

O numero de soic,digo, de scios será indeterminado.Os s6ciós no / 

respondem solidaria ou suhsidiariaçnente pelas obrigaçes sociais. 

Diretoria compete reunir-se ordinariamente uma vez por mes,e,extraor 

dinariamEnte,semp'e que necessario.tAs deliberaç6es da Diretoria se-

ro tomadas pela maioria dos seus membros.Em caso de extinço, os / 

bens que constituem o patrimnio social reverterão em beneficio de 

outras Entidades congneres,segundo escolha da pr6pria Assembléia Ge 

ral que decidiu por sua dissoluço.O eerci.cio Financeiro será anual 
e ericerra r-se-á nodia 31 de 'ezembro.O referido é verdade do que dou 
fi. Eu, Ju1ieta Brito da Silva,Oficial ajudante,datilografei,conferi 
e assino. 

RS-Taquari,28 de Setembro de 1988. 

1 	 . 

OFÍCIO DE REGISTRO ESPECIAL 
Oficial Ajudante 

JULIETA 8RITO DA SILVA 
Comarca de Tequeri - R 5 



. ... 
fes.de fa1ia4zem 	 de credo 	 . 
so polltiCo para em comum fazerem a defesa 	 e/ouj'ldicas re 
dos interesses moral e social dos seus associa 	mene com o secretar10 oda a'corresp'bndn - 	admasrao, pe1 eec1c±Ø d funça, 
dos /Adminitraçao Sao orgaos a Sociedade de 	cia, diplomas, ingressos e Caderretas dos as- 	dstrbut lMcros beneficios ou vantagens de 
acordo com suas atribuiçoes dos Estatutos 	a) 	sociados g)Movimerita'r, juntamente com o tesou 	qualquer titulo ou pretexto, empenha a renda 
Presidente, b)Vice-Presidente c)Secretario, d) 	reiro as fínanças da sociedade /Art 25- 0 	somente zo Pais e para rea1izaço de sua fina- 
Tesoureiro e)Conselho Fiscal! Resposalidade 	caos omissos neste estatuto e qualquer refor- 	

lidade social / Balduino Mucelini Presidente 	 ) 
Nem a Diretoria nem os SociqS respondem subsi- 	ma estatutaria somente serão resolvidos atra \ 

-- 	ciarjamente pelas obrigaçoes sociais da socie- 	ves de uma Assembleia Geral quando reunir se 	\ 	 , 	DOE 11585 - 4B - 01 09 88 
dade/ Condiçoesde Extinçao da Sociedade Uar- 	tenta por cento dos socios presentes e convo 	\.1 	 - 

, . 	
se-a 	dissoluçao do clube, quandotres partes 	cada para esta finalidade/A ALTERAÇÃO ESTATU- • • 	 . . 	 _ 
dos socios , no gosodos seus direitos, resol- 	TRIA DA ADeF APROVADA EMASMBLEIA GERAL EX- 	 TODLESTATUTO DO 

, 	
verema sua dissoluçaO, em Assembleia Geral Es 	TRAORDINÁRIA NO DIAls/o7/88 /ÀSSIS FERREIPA 	 . 	. 	 .. 
traordinaria, convocada para este fim /Destino 	BORGES Presidente da ADeF 	 9' 	DE IDOSOS AMDR E INTEGRAAO 
do Patrimonio Em caso de Extinç.o desta socie 	 DOE - 11584 - 4B 01 09 88 	

DENO4INAÇAO Clie de Idosos Amor e ImtegracFENAL]JDÁ 

dade o Patrimnio Social sera doado para fins 	DE Integrar o idoso ccmo membro util da ccmunidade pra 

beneficien tes  /Reforma dás Estatutos Os pre - 	 EXTRATO DE ESTATUTO 	 pciod0 assistencia efetiva e xraterial Prcmover i-eu 

sentes estatutos podem ser revistos ampliados 	 ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE SÃO JOSE 	 moes e o convivia social SEDE ede na Comarca de Taqu 

ou modificados pela Assembleia Geral sendo pre 	 DA LINHA REPUBLICA 	- 	 ri TRMPO DE DURAÇAO O Clube sera por tespo irideteniuna 

ciso que a del1beraço seja aprovada por 2/3 	 Farroupilha - Es 	 dc ADMINISTRAÇÃO O Clube sex-a administrado pela Aasem- 

- 	dos socios presentes a Assembleia convocada pa 	Denominação Associação Comunitaria dos Morado 	bleia Geral Diretoria e Conaelho Fiscal na forma estatu 

ra esste fim LUIS CARLOS PINTO, Presidente da 	res de So Jose da Linha Republica/Sede e Fora 	taria REPREETAÇAO O Clube sera representado ativa e 

S E E UNiÃO 	 em So Jose da Linha Republica, 22  distrito de 	passivamerte jud.cal e extrajudicialmente pelo seu Pre- 

DOE 11583 - 4B - 01 09 88 	 Farroupilha,RS /Fins Reunir e congregar os ao 	sidente REFORMA DO ESTATUTO O Estatuto Social SO pode- 

EXTRATO DE ALTERAÇÃO DE ESTATUTO 	 radores da comunidade, motivando-os para a par 	ra ser reformado pela Assembleia Geral, convocada extra- 

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA cLORENSE 	 ticipaçao na solução dos ploblemas, co ns espe 	ordinariarnente para esse fim na forma estatutarla RESPON 

DE FLORES DA CUNHA 	 cialmente a solidariedade sociaõ 	
- 	SADILIDADE Os socios mao respondem sclidaria ou subsi - 

Flores da Cunha - RS 	 de atividades culturais recreatOv, 	porti - 	diariamente pelas obrigaçoes sociais EYTINÇÃO DO CLUBE 

Art 1- A Assocaçao Desportiva Florensh de F16 vas e filantropicas, nas diverssrea de irx- 	O Clube sex-a extinto quando deixar de atender as finali- 

res da Cunha, neste estatuto denominado ADeF sri 	resse da Comunidade /Duraço Id eririnada -/ 	dades de sua criaçao cabendo esta deciso a Assembleia 

tidade civil, com sede em Flor'es da Cunha, eu 	Responsabilidade No responderO ogsocia - 	Geral Extraordinaria especialmente convocada para esse 

ma sociedade civil de carater esportivo e ama- 	dos solidaria ou 	 obriga 	fim No caso o patrim6rao remanescente sex-a destinado a 

doristica sem fins lucrativos /Art 32_A cons- 	ç6es da Associação /Reforma dos4 	s Dar 	oLtras Entidades Congneres da Comarca, por indicação 

tituiço do quadro social obedecendo os moldes 	se-a pela deliberação da isa 	-. 	 , 50 % 	da propria.ssentleia que determinou a extinço Taquari, 

de entidade aberta sera formada por todos os 	mais un(dos associados quites, 	 d15 	03 de maio de 1988 

Sera ex 	i a10 p e- 	 - 
sica e desportiva do Municipio bastando para 	srdete da entidade a representç8 at,a ou 	

IRANIFALEIRO DA SILVA- 
- 

isso preencher a ficha especifica da Associa - - passiva, judicial ou extrajudicent/ Pa - 	 - 	 PID'11'E 	 - 

çao /Art. 7°-A renda da ADeF Sex-a constituida 	trim6riio ContituLr-se-a em benflva1'es ad- 
de a)merxsalidades, joias, auxilios, donativos 	quiridos por contribulg6es, rendas, does, 	 118 - P 195776 - 01109188 

LEISEDECRETOSÀVENDANACORAG 
Rua Caldas Júnior, 261 	 - 	 '4 

4- 

• 1 	 - 	 - - a 	,4 	c,* 	- 	 - 	4 	- - 	
- 	-4 	 - 	 4- 	

-, 	 4 
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Senhor Contribuinte. 

Confira os dados de Identificaço da Pessoa Jurfdica e, se houver qualquer divergência, 
junto à SRF a sua atuaiizaço cadastral. 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

00034481 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ 

NÚMURO DE 	INSCR,ÇAO 

01.522.62910001-64 
CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA 

PESSOA JURÍDICA 

DOTA 	0€ 	ABERTURA 

01,'hh,'1996 
VALIDAAE 

30)06/2002 
Do cARTO 

INOME 	EMPRESARIAL 

LUBE DOS IDOSOS AMOR E INTEGRACAO 

ri TALO 	DO 	ESTABELECIMENTO 	(NOME 	DE 	FANTASIA) 

CÓDIGO 	E 	RESCRIÇIO 	DA ATIVIDADE 	ECONÔMICA 	PRINCIPAL 

91.99-5-00 - Outras atividades assoclativas.ne 

CÓDIGO 	E 	DESCRIÇIO DA NATUREZA 	JUR(DICA 

302-6 - ASSOCIACAO 

LOGRADOURO 

RUA 	CONEGO TOSTES 
NÚMERO 

1690 
COMPLEMENTO 

CEP 

95860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
NUNICIPIO 

TAQUARI 
DE 

RS 

CAIOU 	POSTAL/EU/CORREIO ELETRÔNICO/TELEFONE 

CPF 	DO 	RESPONSÚVEI. 

547.445.980-72 
SITOAÇAO 	ESPECIAL 

PROVADO PELA IN/SRF NO. 54198 
	

VALIDO EH TODO TERRITÓRIO NACIONAL 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

Taquari, 03 de. 3otembro de 199 

A T E 3 T A D O 

AT.320 9  para os devidos fins e 

interessada, que oCLUBE D23 1D0303 MIOR ? Ii 

se em P1CflO e regular funcionamento, consoant 

apresentada, consistente em cpias do reistr 

publicaçao no Diario Oficial e a ta de reciit 

sim, ATE3TO que a referida .oci.dade tom sede 

Tostes rig 1690 1  neste município de Taqu.ari, c 

com gesto de 05.04.1999 a 05.04.2001 9  encont 

titu.ida: 

- Presidente: Ana Marta Martins da uiiva. 

- Vice-Presidente: Vaxi.da Costa 3araiva 

- 19 Sacre tino: Lizete 3, da osa 

- 29 3ecretin'io: Cleni Therezinha de Castro 

- 19 Tesoureiro: Gilda P. Lima 

petlido da parte 

r?AçXO encontra 

documcntaço 

o da 3ociedade,-

roun 4jo00utros 

113 rua Coneo ' 

a Diretoria, 

se assim cons 

- 22 Tesoureiro: Adi Pinto 

- Conselho Fiscal: Mincia Bender Pereira 
	

Lata Pereira e 

Maria Luiza Cardoso, 

Era o que me cab 
	

atestar, c 	oante so1icitado 

a DiTetiw?.  Nuinann Cano, 
za. cio Diritb Subatituia- JI 

PJ-285 
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E11r. 
TE OIIE. FUI i.uuu 

J I . CONSTR E BENFEITORIAS 

FOrAL 2O000O 
LIOJATO L 

buja 	Aranh2,1975 	FçII.  

1, ............. O prente 1 

- 

	
coniiuii,mS o oriinaI o 	im 

14 reprogEA  

respEl 	o, rJo r.ss dou f. 

nernunho . 	,.,dade 

1 

W 	Mtn Sérgio Nedel . ono 
'losmerI Beat z H . Tobeijá Substituta 

: 	Julieta Brita da 	i Va . 	U,boI -a Sohn&tuTa 

ErElot.: R$ 	o, 1/lO 

LELIONA'C )F NOTAS EJ 
PROC1 

NEbi 

E• g 

JULL 1,1 	t. SILVA 
AS 

1 ORANSN4TENT( 	XZAKL IX 	0O,A 

j (-.prnI,ccc 

LOGRADOURO. 
'ÚMEROECOMP1. 

La oa po I&io a.a Qota, . 10 par 

MUNICIPIO 

TE R R E NO. LOrENO 	. 	
- 	

NO 

SII1A.ÇÁON&0UAC)RA LJIMENSÕF.S 

NTERTJO FRENTE 1.33.523 caoo DIREITO 
 

ENCRAVADO FUNDOS 119523 LADOESQUERDO 393 
CONSTRUÇÕES, BENFEITORIAS E 	MELHORAMENTOS 

ESPÉCIE 450 APARTAMENTO GARAGEM 
. 

FINA 

ARE A TOTAL 	n,2I 
j 

C NORMAl 

ÁREA TRANSMITIDA 1,071 

. 
. 

. NÓ DA CONSTRUCAO O . 	1 PpPFIL,AR 

- ESTAO wl tc 	 4'iQ 1 	iii 

. 

VALOR 	DO 	IMÓVEL 	(ASi 
COMARCA D 	T*QIJARI I li ATTOIBUIT)() 

ZONA URBANA 1 	 OVA 

GUIA INFORMATIVA NO 

aCIQIJOTA 
bento 

ZONA DE REGISTRO DE IMÓVEIS 

AFiLA I2I 

4REA TOTAL 

À RE A IR A NSMITIDA 

1 	eo*. 	t ' BOA 

F 
NORMAl NflIIMAI a 

45 

TIEIFLES SMPiES 

POPULAR POPEJCIME- 

SECRETARIA DA FAZEN

l

A 

jA 

F.I.\ 	 ....... 
O 

.T 	C:.r:Cç.D 	f3 	CuIti 	Corre.' 
nrootârJa 1st.: i- OIVi;SO1 p, 	.... 

1 iÓn :r 

TES 	. -- : 



'RANSM#TENTE 
	LE_Q9A 

- 	1 	GTE no CCC 	j 

ZONA URBANA 
GUIA INFORMA rIVA N° 

LOGRADOURO Laaa Joa PoLrio.da 0olta.L10 par 
UMEOECOM L - . ALI000TA 	

taSAtO 
- MUNICÍPIO 

[ 
ZONA DE REGISTRO DE IMÓVEIS 

TERRENO. LOTENC..... 	 I000 
 

SIEUA.CÁO NA OUAUOA DIMENSÕES ARE * 	.2, 	..•....n. ,-•- 

ESQUINA 	 INTERNO FRENTE 113,523± tnôO DIREITO 163950 	... ARFa YODAL 2O.0OO,OO2 - 

 3.3.3521 1 LADO ESOUEROO 393.00 	.o ÃREA TRANSMITIDA 20.000200 
CONSTRUÇÕES, BENFEITORIAS E 	MELHORAMENTOS 

ESPCC,e 	 - CASA AI'ART*MENTO GRAOEM 

5 

FINA-,..' 

n 

1 	004 '' 

•-.'•.-.. 
A 

00* 

AIJEA TOTAL 	,..? - NORMAl. 
1 

NORMAl NORMAL 

ARFA TRANANRTIDA 	,,2I S4PLES SIMPSFS S?MT1E 	
— 

ANO OS CONSTRUC*O ,s I1 19 IR 	-. I'ITFLILAR I'OPULAR TONJLAPÍ-'- — 

VALOR 	00 	IMÓVEL 	(R$) SECRETARIADA FAZENÇA 
rOMARCA ØT  TAQIJARI 

ABL1ÓNAT': IF ?I()TAS  

/ 
SMIE 	• 	 :.- i 

JIJL. 	 IVA 

ATRIBUIDO 

PELO CONTRIBUINTE 
ATRIBUIDO  

TELA FAZENDA  

12.00O.0O - _$Ç 
r1 	 IáJ 

 re 

 SIO 

CONSTR E RENFEIT'OOI*S 

TOTAL @00 
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E S T A D O Iio Grandeda Sul 

COMARCA DE Taquari 

MUNICÍPIO DE TapuarL 

DISTRITO DE Se cio 

1IILTON $11GIO ITELEL 
TABELIÃO 

Escritura de DOAÇO CO1,i EiTCATGO 

Outorgante(s) IZABLL LEITE CO3TA 

Outorgado(s) CLUBE DOS IDOSOS Ai.CT E INTítLÇO 

Data 19 de novenlro de 1998. 

- Valor 	BJ35.00O,00 



1 	 Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Taquari 
O 	 LIVRO N2  2 - REGISTRO GERAL 
to FLS 	MATR 

TAQUARI, 06  dc  Outubro 	dc 19 98 Dl 	15.560 

- IItWEL: UMA ÁREA DE TERRA URBANA, sem benfeitorias, com a extensão 
superficial de vinte mil metros quadrados (20.000,00m 2 ), localizado na Zona 
urbana desta Cidade de Taquari-RS, zona 7, quadrante 8,9,10 C-D, quarteirão 
118, formado pelas ruas José Porfirio da Costa, Av.Farrapos, Rua Orfelino 
Bizarro liartine, Viela 335, Rua Osvaldo Ilichel, Rua Léo Wienandts, Rua 
Carolina F.Alvim, Rua Adroaldo Mesquita da Costa, Rod.Aleixo Rocha da Silva, 
Av.Pontes Filho, Rua Presidente João Goulart, Rua Emilio Labres, distando 
cento e trinta e quatro metros e quarenta centímetros (134,40m) desta, pela 
rua José Porfirio da Costa até a referida área, ficando no lado par da rua 
José Porfirio, com as seguintes medidas e confrontações: ao SUL, com cento e 
treze metros e quinhentos e vinte e três milímetros (113,523m) de largura, 
divisa com a rua José Porfirio da Costa, lado par, fundos ao NORTE, com igual 
largura de cento e treze metros e quinhentos e vinte e três milímetros 
(113,523m), divisa com a área remanescente descrita sob nQ 27 de Izabel Leite 
Costa, ao LESTE, com cento e sessenta e três metros e cinquenta centímetros 
(163,50m) de comprimento, divisa com a área remanescente e ao OESTE, com 
cento e noventa e três metros (193,00m) de comprimento, divisa com área de 
Nanoel José Rodrigues de Oliveira.Dita área dieta cento e trinta e quatro 
metros e quarenta centímetros (134,401») da esquina da Rua Emilio Labres e 
situa-se no quarteirão 118 - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 	- 	- 	- 

- PIWRIETRIA: IZABEL LEITE WSTA , brasileira, Religiosa, Cárteira de 
Identidade nQ 1767037-8 SSP/SP, inscrita no CIC sob nQ 427.621.978/72, 
solteira, maior, residente e domiciliada no 1'hmicipio de Campo Limpo 
Paulista-SP, na Estrada dõs Garcias s/n, Fazenda Nossa Senhora........ 

- REGISTRO ANTERIOR: No'livro 2-RG, fls.O1, tiat. 	682 	m 18.12.1.996. - 
FRACIC)NANRN1U conforme Certidão Municipal nQ 6 2/9 	is d . entoe 
protocolados neste Oficio, sob nQ 28.054, em 06.1 .98. 	 lç' P reira 
dos Reis, Oficial registrador, dou fé e assino. 	:R$ 	O.l\- - 

.11 	3 
O Oficial: 

R-01/15.560. PROT.N9 28.203, em data de 20 de Novembro de( 1.998. Registrada 
n& mesma data. TÍTULO:, COMPRA E VENDA. FURNá DO TÍTULO: Traslado de 
Escritura Pública de Compra e Venda lavrada no Tabelionato desta Cidade e 
Comarca de Taquari-RS, às fle 029/030, do Livro de Transmissão n2 141, sob n2 
18.423 em data de 19 de Novembro de 1.998, assinada pelo Sr. Milton Sérgio 
Nedel, Tabelião. TRAN1JTENTE: IZABEL LEITE COSTA, já qualificada e 
Identificada. AflQIJIRIfl'R: CLUBE DE IDOSOS AMOR E INTEGRAÇAO, inscrita no CGC 
sob nQ 01.522.629/0001-64, com sede na Rua Cônego Tostes n2 1.690, neste ato 
representada por sua Presidente Ana Marta Hartins da Silva, brasileira, 
aposentada, portadora da carteira de identidade RG nQ 4267, série 31331, 
expedida pela SSP/RS, inscrita no CIC sob nQ 121.840.630-53, casada, residente 
e domiciliada nesta Cidade de Taquari-RS, na Rua Othelo Rosa nQ 308. ItVEL: 

continua no verso 

OFiCIO DO Rroty0 O 
IMÓVEL (02) 

Comarca de Tâij 

Cttffitd qu o à  rà.àflte wwp13 4 c6ØS 

fiet da MatriCU'a NigflaI 	. i.inte nest* 

QiCtO. bOU tá. Tq4aI%. 

VERA MARIA F. PARANA 
UfICAi- SUBSTITUIA 



Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Taquari 
LIVRO N2  2 - REGISTRO GERAL 

FLS. 1 MATRÍCULA 

presente A totalidade imóvel descrito e caraptzaii\ - soais: 
matricula 

dos Reis, Of R$ 35.000: 2 alérlo pereira .........cia:i8tradi 
	

fé e 
há. VALOR: R$ 2.00O,O.Par,6s efeitos ,f. 

assino. Emo 

O Oficial:________________________ 

continua a lis. n 
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LIVRO N° 141 

DE TRANSMISSÕES 
TABELIONATO DE NOTAS DE TAQUARI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

FOLHA N° 

mi S 	 1 
CERTIFICO que à folhas e livro acima 

mencionados, consta o instrumento do teor seguinte: 

N° 18.423.- ESCRITURA pública de doação sujeita à 

encargo que IZABEL LEITE COSTA faz com o CLUBE DE 

IDOSOS AMOR E INTEGRAÇÃO, na forma abaixo. SAIBAM os 

que esta escritura virem, que aos dezenove (19) 

dias, do mês de novembro, do ano de mil novecentos e 

noventa e oito (1998), nesta cidade, município e 

comarca de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, 

neste Tabelionato, compareceram partes entre si 

justas e contratadas, de um lado, como outorgante 

doadora, IZABEL LEITE COSTA, brasileira, religiosa, 

portadora da carteira de identidade RG n° 

1.767.037-8, expedida pela SSP/SP, inscrita no CIC 

sob n° 427.621.978-72, solteira., maior, residente e 

domiciliada no município de Campo Limpo Paulista/SP, 

na Estrada do Garcia, Fazenda Nossa Senhora, 

neste ato reptesentada por sua bastante procurador, 

VERA MARIA COSTA DIAS ANDRIOTrI, brasileira, 

advogada, portadora da carteira de identidade RG n° 

7024159795, expedida pela SSP/RS em 10.05.85, 

inscrita no CIC sob n° 173.199.000-68, casada, 

residente e domiciliada na cidade de Porto 

Alegre/RS, na Rua Ramiro Barcelos, n° 1081, apt° 

154, conforme procuração lavrada no Cartório do 

Registro Civil e Anexos, da cidade e município de 

Campo Limpo Paulista, Comarca de Jundiaí, Estado de 

São Paulo, às fls. 392/393,, do Livro n° 47, em 31 

de julho de 1.996, e registrada neste Tabelionato, 

sob o n° de ordem 03, do livro de Registro de 

Procurações e Autorizações Judiciais n°019; e de 

outro lado, como outorgada donatária, o CLUBE DE 

IDOSOS AMOR 'E INTEGRAÇÃO, inscrita no CGC/MF sob 

número 01.522.629/0001-64, com sede na Rua Cônego 

Tostes, n 0 1690; nesta cidade, neste ato representada 

por sua Presidente, ANA MARTA MARTINS DA SILVA, 

brasileira, aposentada, portadora da carteira de 

identidade RG n° 4267, série-E 31331, expedida pela 

SSP/RS, inscrita no dc sob n° 121.840.630-53, 

MILTON SERGIO NEDEL 
Tabelião 

Rua Osvalcio Aranha, 1975- Cep 95860.000- Fone/fax (051) 653.1722 



casada, residente e domiciliada nesta cidade, na Rua 

Othelo Rosa, n° 308, os presentes identificados por 

mim, ROSMERI BEATRIZ HORN NEDEL, Substituta do 

Tabelião, de cuja identidade e capacidade jurídica 

para o ato dou fé. Pela representante da doadora, 

foi dito que é legítima proprietária do seguinte 

imóvel: UMA ÁREA DE TERRAS URBANAS, sem 

benfeitorias, com a extensão superficial de vinte 

mil metros quadrados (20.000,00m 2 ), localizada na 
zona urbana desta cidade de Taquari/RS, Zona 07, 

Quadrante 8, 9, 10 C-D, quarteirão cento e dezoito 

(118) formado pelas ruas José Porfírio da Costa, Av. 

Farrapos, Rua Orfelino Bizarro Martins, Viela 335, 

Rua Osvaldo Michel, Rua Léo Wienandts, Rua Carolina 

F. alvim, Rua Adroaldo Mesquita da Costa, Rod. 

Aleixo Rocha. da Silva, Av. Pontes Filho, Rua 

Presidente João Goulart, Rua Emílio Labres, distando, 

cento e trinta e quatro metros e quarenta 

centímetros (134,40m) desta, pela rua José Porfírio 

da Costa até a referida área, ficando no lado par da 

rua José Porfírio da Costa, com as seguintes medidas 

e confrontações: ao sul, com cento e treze metros e 

quinhentos e vinte e três milímetros (113,523m) de 

largura, divisa com a rua José Porfírio da Costa, 

lado par, fundos, ao norte, com igual largura de 

cento e treze metros e quinhentos e vinte e três 

milímetros (113,523m), divisa com área remanescente 

descritra sob n 0 27, de Izabel Leite Costa; ao leste, 

com cento e - séssenta e três metros e cinqüenta 

centímetros (163,50m) de comprimento, divisa com a 

área remanescente; e, ao oeste, com cento e noventa 

e três metros (193,00m) de comprimento, divisa com 

área de Manoel José Rodrigues de Oliveira. Dita área 

dista cento e trinta e quatro metros e quarenta 

centímetros (134,40m) da esquina da Rua Emilio 

Labres e situa-se no quarteirão número cento e 

dezoito (118) e, encontra-se matriculado junto ao 

Ofício do Registro de Imóveis desta cidade de 

Taquari/RS, sob o número quinze mil e quinhentos e 

sessenta (15.560), emdata de 06 de outubro próximo 

passado; que, estando o referido imóvel livre e 

desembaraçado de cTuaiscTuer ônus, inclusive foro, doa 

o 
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LIVRO N° 141 

DE TRPNSMISSOES 
TABELIONATO DE NOTAS DE TAQUARI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1 	S I..2]DcD 1 
o referido imóvel, como doado o têm, pela presente 
escritura, sendo a doação subordinada às seguintes 

condições: 1-) O imóvel objeto da presente doação 

destina-se à construção do prédio da sede da 

donatária, a qual, tem um prazo de três (03) anos, 

contados desta data, para executar e concluir a 

obra, sendo que as edificações e o restante do 

imóvel, deve ser usado única e exiusivamente para 

servir e atender os idosos carentes. 2-) Em caso de 

utilização do imóvel, em qualquer tempo, para 

finalidade diversa da prevista, o mesmo reverterá, 

com as benfeitorias, ao domínio da doadora, ou 

herdeiros pela mesma indicados, o mesmo acontecendo 

no caso de dissolução da Sociedade ora donatária. 

3-) Após cumprida a condição estipulada ou se o 

doador não reclamar sua reversão ao seu patrimônio, 

considerar-se-á a doação como plena para todos os 

,efeitos legais, incorporando-se plenamente o bem ora 

doado ao patrimônio da donatária que, só então, 

poderá dele dispor. Pela representante da outorgante 

foi declarado, sob pena de responsabilidade civil e 

penal que: - não existem ações reais e pessoais 

reipersecutórias, nem ônus reais relativos ao 

imóvel; - para os efeitos do Decreto 356/91, não é 

contribuinte obrigatória de contribuições sociais, 

nem possui empregados de cujas contribuições seja 

responsável. Pela representanto do donatária foi 

dito que era verdade o exposto e aceitava esta 

escritura tal como se acha redigida, ficando 

ratificados todos os dizeres nela expressos. Que, 

para fins fiscais, atribuem ao imóvel o valor de 

R$2.000,00 (dois mil reais). Assim o disseram, do 

que dou fé. CERTIDÕES: a) DE ÔNUS: Certifico que 

foram apresentadas as certidões negativas de ônus 

reais e a negativa de registro de ações reais e 

pessoais reipersecutórias, fornecidas pelo Registro 

de Imóveis em 03.11.1998. CERTIDÃO ATUALIZADA: 

Certifico que foi apresentada a certidão atualizada 

da matrícula do imóvel.; e, b) MUNICIPAL: Certifico 

que a doadora nada deve à Fazenda Municipal até a 

MILTON SERGIO NEDEL 
Tabelião 

Rua Osvaldo Aranha, 1975- Cep 95860.000 - Foneffax (051) 653.1722 



data de 	03.11.1998.. 	IMPOSTO DE TRANSMISSÃO: 
Certifico que o imóvel foi avaliado pela Exatoria 

Estadual em R$35.000,00, conforme guia de avaliação 
número 	29, 	em 	21.10.1998, 	CUJO IMPOSTO foi 

reconhecida, sob condição resolutória, a sua 

exoneração, prevista no ítem 1 do artigo 4 0  do 
Regulamento do ITCD, e alterações introduzidas pela 

Lei n° 10.800, de 12/06/96, publicada no DOE em 

13/06/96. - E, assim me pediram, lhes lavrasse esta 

escritura, a qual lhes sendo lida em voz alta e bem 

explicada, acharam-na em tudo conforme, ratificam e 

assinam, comigo, ROSMERI BEATRIZ HORN NEDEL, 

Substituta do Tabelião, que a datilografei, conferí, 

subscrevo e assino em público e raso. Dou fé. R$ 

169,40. 

CERTIFICO que o ato acha-se assinado pelas partes e 

pelo autor do instrumento. ERA o que se continha em 

dito instrumento, que para aqui foi bein e fielmente 

transcrito. Dou fé. 

EM TESTEMUN}ODA VERDADE 

TAQUARI, 19 DE NQ3LEMBÍà DE 1998. 

ROSM RI BE RIZ HORN NEDEL 
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Prefeituru municipul de tiquciri 
Estado do Rio Grande do Sul 

)(u 

Decreto no i .456, de 29 de novembro de 2000- 

"Nomeia Integrantes do Conselho Municipal 
de Alimentação Escolar - CMAE do 
Município de Taquari-RS". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquan, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art l 	Ficam nomeados os integrantes do Conselho 

Municipal de Alimentação Escolar - CMAE, os seguintes representantes: 
Poder Executivo: 

Titular: Renhida Britzke Bastos 
Suplente: Isabel Cristina Medeiros da Silva 

Poder Legislativo: 
Titular: lrineu EmIlio Atkinson 
Suplente: Paulo Roberto Martins 

Professores: 
Titular: Santuza Regina dos Reis Pereira 
Suplente: lara Maria Fazenda Machado 
Titular: Vera Beatriz Vilanova Gonçalves 
Suplente: Mirian Jeanete Schuler de Souza 

Pais de Alunos: 
Titular: Jurema Santos da Costa 
Suplente: Olga da Costa Rodrigues 
Titular: Mariana Eliers Vargas 
Suplente: José Albino Souza Araújo 

Segmento da Sociedade Local 
Titular: José Danilo Machado dos Santos 
Suplente: Alcir Oliveira Gonçalves 

Alt 20  O exercício da função de Conselheiro é considerado 
serviço público relevante, e não será remunerado. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 
de novembro de 2000. 

MUNICIPAL DE TAQU 
/
ARI, 29 

Namir Luiz 
Prefeito M 

Registre- 	ublique-se: 

Paulo Cé es Garcia 
Secret un ipal da Administração 
e Recu umanos 

TIF© PAnA ©1TE 
Rua Osvaido Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mal 1: http : //pmtaquari@. ig. com . br 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 
DIRETORIA DE AÇÕES DE ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL - DIRAE 
GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - GEPAE 

CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CAE 

[i 	LEI N2  1 ils 15 Iii1 	DATA: Ii 161014! ii 91 91 71 

DECRETO N9 	 DATA: 1 
LI PORTARIANQ III 	1 	DATA:! 1 
ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE: [J PREFEITURA MUNICIPAL 	[J SEDUC 

iPIHIEIFIF.lTITHFA[ lM!tJI J ilci iH A TI, IIi ITidUI AI A il 1 1 1 1 1 1 	UF 1 g 1 5 1 
ENDEREÇO DOCAE: IRIUIA! Id d VI Â d d lAlRiAINI 111 A 111719101 

BAIRRO: 1 cl El NI TI áO I 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 j 	CEP: 	k k mi ni 	1 
TEL:I oIxj )dSI 1161 E3l 1121 d6 	FAXI 0 1x1x15111615131 1121616 

PODER EXECUTIVO 
1 	 IRIEINII!LIDIAI IBIR,1I1TIZIKIEI IBIAISITIO 

ENDEREÇO: jR lulA 

CPF:1 4 1 8 1 ii 31 21 ii 6101 01 -15131 1 TEL:i  aix jx  15111 6151314121 '-6 BAIRRO: IP  jRAD 

CARGO: IRIEIS1PIOINISIPlV!EILI IPIEILIAI IMIFIRLEINIDIAI 1 1 1 1 1 
1.1 SUPLENTE/NOME: jIjSjAIBjljLI 1 c IR! II si Tf ii r' AI IM IE Dl EI ii i1 o! si ID IA 1 IS  1 II LI vi AI 1 

ENDEREÇO: IR! IICIAIO 
CPF:1417101 li 9 1 6 1 9 1 7 1 0 ! -1 2 1 0 1 1 	TEL:I  o!XIXI 51 1161 51 3! 5! 1919 BAIRRO: 

CARGO: 101PIEIRIAR1I101 IEI5IPI 	til 	1AlDI0} 1 1 1 1 II 

1 	MEMBRO: II1R1IINJEI1JI 	IEIM 1 ILIIIOI IAITIK!IINISIOINI II 	liii 	1 	1 	1 	1 	1 	Ii 
ENDEREÇO: 	lAlvi 	IJIAICHBI IAIRINITI 121 ]J91 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	II 	1 	1 	1 	II 	III!! 
CPF:I 1 1 2 1 1 1 8 1 4 1 9 19131 0 ! - 314! 1 	TEL:! 01X 1X151 1161513111 z42J QBAIRRO: lp IRIAIIIA] 	1 
CARGO: 	IAIUl1ILiI!RI 	IAlDIMlIlNlIISITIAITlI!VIOl 1 	1 	III 	1 	1 	1111111 	[1 

1.1 SUPLENTE/NOME: 	ipi AI d '1 d IR lo IBIE lRl Ti o! IA IR IT Ii INI silil 	1 	1 	1 	1111111 
ENDEREÇO: 	IBIRlIjAd Rj0l 	IiJd 11 !9ll21 	111111111 	111111 
CPF:I111I3Io19I3181 c_ 	d à1 	TEL:lOIxIxld 4 ii4I2lR!d 	1 	BAIRRO:lrH 	J 9k 	III 
CARGO: 	JAISISIEISIS1011 	1 1 	1 	1 	1 1 	1 	1 	1 1 	1 	1 	1 	1 	II 	III 	1 	I 	1 	1 	II 	III 	LI 	1 

1 MEMBRO:lSjAINiTldAI IIE d TINIA] IDIOISI IRIEIIISI IPIEIRIEIIIRIA] II II 
ENDEREÇO: 	IRIUIA] IJIO[AIOI IP4IAIGIAIHILIAIEISI !FIIILIH!CI 1 
CPF: SI SI 9 1 2! 2j 51 3 1 81 0! -101 I 1 	TEL:j o! 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 	BAIRRO: IP IR IA II 

CARGO: 	IPlRI0IFIEl5l510IRIA1LI 1 1 1 1111 1 1 1 1 1 liii 

1.1 SUPLENTE/NOME: luA] RI Ai IMIAIRIIIAI !FIAIZIEINIDIAI lI!IIAICIHIAJDIOI 1 1 1 11111 
ENDEREÇO: 	IRIIJI.AIIDIAllAlZI1116I31II11I1II1I1I11I111II111 

CPF:I3 6 191714101015101 -191 ii 1 	TEL:I O! 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 	BAIRRO: 

CARGO: IPIRIO1FIEISI S1OIRIAI-IVIIICIEj IDIIIrEITIolRIAI 1 1 1 1 

	

2 MEMBRO: IVIEIRI A] IBIEIAITIRIIIZI lvi IILIAINI 	VIAI IGIOINI CIAILI VIEI si 1 
ENDEREÇO: 	LluVl ICIAIMIPIOI IRI 0IMIEIRI 0I 111 l I g 11111 1 1 1 1111 
CPF1 1153116191310l0115191 1 TEk4GFX1X151 1 1 6l 5í3F5 2 1 8*t o 

ffiffiffinffiRmu 

1 SUPLENTEíNOME: IM1I1R1IJAINI f JI EI AI NI EI TI EI 1 SI CI I- U 11 Ei RI ID fE I [S jO IU 1 ZI AI I I 

ENDEREÇO: 	lRlt.Jl.I lolI'!EIILIoI 	IRIOISI.A.I 1 4 1 5 1 1 1 	1 	1 	1 	11111 	1 	1 	1 	1111111 
CPF:12I 6 1 91 31 3 1 1 1 0 1 14 01 15131 1 TEL:I 0IXIXI5I 1161 51311121713 BAIRRO: r tE INITIRI 011 
cso 	IPFRl0IF1ESl 	0FRIAF 111 	1 1 	 F F 	1 F 11FF 	1 



PAIS DE ALUNOS 
F8 TJIUIsiElMIAl isiA(NI10IS1 IDl 	I0ISITIAI 1 	1 	II 1 

CPF13181 014151318191 C  -I 	71 1 TEL:[491 911171618121211 	BAIRRO: IRIIIN 
CARGO: 	1D1011LIAIRI 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	111111 	1 

1.1 SUPLENTE/NOME: 1 OILI GI P4 IDjP4 ICIO1SITIAI 1 RI 01 Di RI Ii Gi ul EI si 1 
ENDEREÇO: LRCJAjj1SiA0I IJIPI SiEi 12121161 I L 1 1 1 1 1 i 1 1 1 1 LL 1 1 1 
CPF:14 10 18171 51 5! 4171 ai - 81 711 TEL:I 01 xl xi si ii 6151 31 ii 8141 1 BAIRRO: IR II INICIAl O 
CARGO: 	lsiEIRt'7lIE1ri1'1'El 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 

2 MEMBRO: IMIAIRlIJA] NIA IEPI1LIEIRSI JIAIRIGIAISI 1 1 1 1 li 

Uhi.uu.uiuu mERUUUUUUUU.111f 
__ 	 ....i 

2.1 SUPLENTE/NOME: iJiol si FI IAILI Bj  ]1INI O! IS OIuIzIAI IAIRIAIUIJIOI 1 1 1 1 1 1 1 1 II 
ENDEREÇO: IPIAIS1SI0I IDIAI IA 
CPF:j2 13131 91 7! 51 8 1 6 1 O! - 2! 	1 TEL:I 01 XI X 	11 	51313111 l 7 BAIRRO: IP ID IA 1 IA 
CARGO: IAIUITIO 

- 	 SEGMENTO DA SOCIEDADE LOCAL 
1 MEMBRO: IJIOISIEI ID1AINIIII10I IMiAlcii-iIAItoi friolsI ISIAINITIO! si 1 1 1 1 1 II 

ENDEREÇO: 	IA IV 1 lLlARTiEITI lF I 1 ILIHI 0I PI9 I 1 1 1 1 1  1 1 1 1  1 1 1 1 1 II 

CPF:D 19 1712171 si 9101 O! -I O! 411 TEL:I ojXI X1 5 1 1 1 6 1 51 3J 2 1 0 1 21 7 BAIRRO: IS IT 101 IA! NITI c!N 1 i0  
CARGO: 	IGIEIRIEINITI11 JAIDIMIII N I1SITIRIA1 I I1VI01 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 II 1 

	

1.1 SUPLENTE/NOME: KILICIIIII I0 iLIIIvIEIIIR! 	IGI 0IÇ!AILJViESI 1 1 11 1 1 1 1 II 
ENDEREÇO: 	IRIUIAI 	IMIPl0I IRIO1MIEIRI0I 1315141 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 II 
CPF:I1 1' 1 0 1 1 1 4 1 5 1 	8l O! -1 8111 1 TEL:i 0 191 91 8131 i 21 81 31 ol 1 	BAIRRO:  lu IN Ii IAI ai 1 
CARGO: 	IEIMIPIRIISIAIRIIIO!11 	1 	11 	111111 	1 	1 	1 	111 	111 	1 	1 	11 	1 	111 
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: 	 Taquan, 18 de abi 

Pi'efeuIw'j Muiiicipaí de Tiquai'i 

AGENDA DO EXECUTIVO 
Leis! Decretos! Portarias! Avisos! Licitações 

51 	de 09 ae aoril ae 17• 
9) 01 (um) rep resentante'do Conselho Municipal de Lei n°1.650, de 09 de abril de 

o conselho municipal de alimenta- 
- 	 - "Autoriza a abertura de crédito 

lscolardo município de,Taquarl-RS". 01 (um) representante das Direções de Escolas aponta como recurso a redução 
iantsch; Prefeito Municipal deJraquari, Estáduais; 	 -• ção orçamentária". 

Grande do Sul.'' '.' 	.' 	, 	'.;-- 01 (um) representante,'das Escolas Municipais. Namir Luiz Jantsch, Prefeito Mui 
no uso das ,atribuições1legais,j que me Parágrafo primeiro - 'Para cada representante esco- Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 
Orgânica do'Municlpio eatendendo de- hino e/ou eleito na'forma deste artigo. será também Faço saber, no uso de minhas a 

Ministério da.Educação e do DesportO, .. escolhido e/ou eleito o respectivo suplente, legais, que me confere a Lei Orgânica do 1' 
's da. Fundação de Assistência ao Este- , Art."4°,,-"OCMAE 	' 	será constituldo de 09 (nove) que a Cãmara Municipal aprovou e eu sanci 
para fiscalizar econtrolar a apiicaçáo 

:- membros e terá o. nome dos representantes homolo- guinte lei: 
destinados, a merendalescolar etam- 

técnico. cria 	Conselho ssoramento 	 .o 
gados pelo Prefeito Municipal através da Portaria. Alt 1"- Fica aberto um Crédito Especiat rir 

. Art; 5° -' 	livre o exercício da função de Conselheiro R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para aí 
Alimentaçáo,Escolar- - CM,AE, que a do CMAE,, às pessoas que possuem Cargo em Co- seguintes despesas: 
ipal aprovou ,e eu sanciono a seguinte missão, Função Gratificada ou qualquer esfera, bem Secretaria de Administração e Planejamer 

como, Diretores'de.Autarquias, Empresas Públicas, 03.02- Planejamento 
como também quem detenha Cargo Eletivo Munici 4.3.1.2 	Contribuições para despesa de capil 

-• ', 	. ' paI, Estadual ou Federal R$ 40.000.00 
:riado o Conselho, Municipal de Alimen- ','..Art.6"•. O.mandato de cada Consetheiro, será de 02 03. -Administração e Planejamento 
- CMAE.. 	', .'''. 	' 	" 	 .' (dois) anos, podendo haver a reeleição de uns ou todos 07. - Administração 
Iribuições básicãs do Conselho de Ali- , os membros do CMAE uma única vez, em consonância 020- Supervisão e Coordenação Superior 
olar, divide-se em 	i com o Art 3° desta Lei 486 	Assistência Social Geral 
controlar a aplicação d,rjecursosdes-. Art. 7'-A'etividade dos'membros do CMAE reger-se á 2.035 -Auxílios as Entidades ..... 	R$40.000,i 
rida escolar, petas disposições seguintes Ait 20 	Servirá de recursos para cobertura d 
a etaboraçã 	dos'.cardápios do PNAE. .• 1 - O exercício da função de Conselheiro é considerado de que trata o Alt. 1 0 , a redução da seguinte 
hábitos alimentares'dalocalidadesua . ,.serviço público relevante,e, não será remunerado; , Orçamentária. 
ile e:a',preferência'pelos'produtos.in 	'''li - Os Conselheiros seráo excluídos do CMAE e substi- 1) - Secretariade Obras e Saneamento 

:t'  tuldos pelso respeefivos suplentes em caso de vacân- 1.01 - Seços Urbanos 
som um rfe seus rqembros 'do Núcleo':. 'cia, faltas injustificadas a 3 (três) reuniões consecutivas ' 3.1.3.2 -Outros Serviços e Encargos. . ... R$40. 
Qualidade da merenda esootar,,' 	', ou 5 (cinco) reuniões intercaladas' 10.60.021.22019 - Manutenção dos Serviço 
ar aslicitações e'distrrbuição dos' pro- , III - Os:membros' do CMAE, poderão ser Substituidos' nos ................... R$40.000.00 
da escolar; ,: 	".. 	;"i' 	 ,,'mediante solicitação da entidade ou autoridade respon-. Alt. 30 -Revogadas as disposições em contrá 
:er sobre a aplicação doslrecursos. de  sável, apresentada ao Prefeito Municipal: lei entrará em vigor na data de sua publicação 
repasse da merenda escçtar. 	',.i 	'' IV '- Os' Conselheiros :deve 	ter residência fixa no ' 	 Gabinete do Prefeito Municipal de Ter 

recer sobre a aplicação em jornal e/ou Município de Taquan 	RS .,,, 	 .,,,  09 de abril de 1997 
- " " 	""". 	''.' 	' 	 ' rida: V'Cada"m'embro'dd 'Conselho terá dire

,
ito a 'um 'voto' 

u Regimento Interno;'''  nas decisões deste. 
'Seção.11,' 
Dofuncionamento 
Alt 8 	O CMAE terá funcionamento regido por Regi- Lei no  1.652, 	e 09 de abril de 19 

- terá a seguinte composição me Interno própno" 	. "Estabelece normas para nomeaçaOi 
senfante da-Secretari 	da.Edu 	o., Alt, 90 -Á Secretaria Municipal de Educação, prestará o 8° de coordenador pedagógico, crlai 
refeito Municipal 	 apoio técnico-administratrvo necessário ao funciona- leu n 1 506 de 14 de setembro de 19' 
esentanta dos professores' eleito pela mento do CMAE. 	' 	' 	

i' .Namlr LWz Jantsch, Prefeito Municipal de 1 
i profissional,incluindo-se as Escolas,'-, ,Ait'10?- O.CMAE'elaborará seuRegimento Interno e Estado,do Rio Grande do Sul. 
icipais no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação da Faço saber, no uso das atnbuições que me co 
esentante dos pais de alunos 	eleito Lei 	 .. Lei Orgânica Municipal que a Câmara Municip 
e Pais e Mestres dasEscoíasEsta- ' Art'11..- As despesas decorrentes' com -instalação e vou e eu sanciono a seguinte Lei: 
is 	 r' infraestrutura do Conselho Municipal de Alimentação Alt 1" 	Para o exerctcio do Cargo de Coordenar 
sentante dos G' rêmios de'Aíunos das ''. 'Escolar'- CMAE;'serão atendidas à conta de dotação dagágico, criado pela Lei n' 1.506, de 14 de se 
is e Municipais 	.! orçamentária própria da Secretaria de Educação Cuttu de 1994 o detentor tem de ser possuidor de TI 
sentante do Poder Legislativo, mdi-- ra eTurismo. 	- 	. 	, 	.. 	'-'. 	' 	.,- Técnico ou Científico, corri Formação Pedagógi' 
entre os Vereadores;' 	L': 	, Alt. 12° -'Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu- grau. 
.entante do Sindicato dos Municipári- . bticação, revogadas as disposições em contráro. Alt 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de su; 
goria 	 ,. Gabinete do Prefeito Municipal de Taquan cação com efeito retroativo à 1° de abril de 19 

09 de abril de .1997. vogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 09 d 

Çursos Profissionalizantes de 1997 

iF TAQ 	U ,. 	.,, 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO N° 015 9  DE 25 DE AGOSTO DE 2000. 

O PRISIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL 
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o di'.posto no art. 208, inciso VII, da Constituição Federal, na M.edida Provisória n.° 
1.784, de 14 de dezembro de 1998 e suas reedições, e a necessidade de dar continuidade ao processo 
de traisferência dos recursos para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 
resolve ad refeendum: 

Art. 1° Estabelecer os critérios e as formas de transferência de recursos financeiros às 
sec.retarias de educação dos estados e do Distrito Federal, às prefeituras municipais e às escolas 
fe.derais, à conta do PNAE. 

1- DOS OBJETIVOS E DA CLIENTELA DO PROGRAMA 

Art. 2 0  O PNAE consiste na transferência, em caráter suplementar, de recursos 
financeiros em favor das Entidades Executoras - EEs -, definidas no art. 30  desta Resolução, 
destinados a suprir parcialmente as necessidades nutricionais dos alunos, com vistas a contribuir para a 
melhoria do desempenho escolar, para a redução da evasão e da repetência, e para formar bons hábitos 
alimentares. 

§ 1° Os beneficiários do PNAE são alunos da educação pré-escolar e/ou do ensino 
fundamental, matriculados em escolas públicas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, ou 
em estabelecimentos mantidos pela União, constantes no censo escolar realizado pelo Ministério da 
Educação - MEC no ano anterior ao do atendimento. 

§ 20 Excepcionalmente, para os fins do parágrafo anterior, a critério do FNDE, poderão 
ser computados como parte da rede municipal os alunos matriculados em escolas de educação pré-
escolar e/ou do ensino fundamental mantidas por entidades filantrópicas, desde que registradas no 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e cadastradas pelo censo escolar, no ano anterior ao 
do atendimento. 
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§ 3° Os recursos financeiros destinados à alimentação escolar dos alunos matriculados 
em entidades filantrópicas serão transferidos para a respectiva prefeitura municipal e esta poderá 
adquirir os gêneros alimentícios ou repassar os recursos para essas entidades. 

§ 4° Os recursos financeiros destinados ao PNAE nos estabelecimentos de ensino 
mantidos pela União poderão ser administrados pela prefeitura municipal. 

II- DOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA 

Art. 3° Participam do PNAE: 

1 - FNDE - responsável pela assistência financeira, normatização, coordenação, 
acompanhamento, fiscalização, cooperação técnica e avaliação da efetividade da aplicação dos 
recursos, diretamente ou por delegação; 

II - EE - entidade executora responsável pelo recebimento e execução dos recursos 
financeiros transferidos pelo FNDE à conta do PNAE, sendo: 

secretaria de educação dos estados e do Distrito Federal - responsáveis pelo 
atendimento das escolas públicas da rede estadual e do Distrito Federal; 

prefeitura municipal - responsável pelo atendimento das escolas públicas da rede 
municipal, das escolas mantidas por entidades filantrópicas e das escolas da rede estadual, quando 
expressamente delegadas pela secretaria de educação dos estados e previamente comunicadas ao 
FNDE; 

escola federal; 

III - CAE - Conselho de Alimentação Escolar - colegiado deliberativo instituído no 
âmbito de cada Entidade Executora, conforme descrito no título V desta Resolução; 

IV - secretaria de saúde, ou órgão similar, do estado, do Distrito Federal ou dos 
municípios como órgão responsável pela inspeção sanitária dos alimentos, mediante a assinatura do 
Termo de Compromisso contido no Anexo II ou III; 

V - Tribunal de Contas da União como órgão fiscalizador. 

Parágrafo Único. O Termo de Compromisso de que trata o inciso [V deverá ser 
apresentado pela EE ao Conselho de Alimentação Escolar para conhecimento e envio ao FNDE até 31 
de dezembro de 2000. 

Art. 41  As secretarias de educação dos estados poderão delegar aos municípios o 
atendimento aos alunos matriculados em estabelecimentos estaduais de ensino, localizados nas suas 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLViMENTO DA EDUCAÇÃO 

respectivas áreas de jurisdição e, neste caso, autorizar ao FNDE a transferência direta ao município da 
correspondente parcela de recursos financeiros calculados na forma do art, 11 desta Resolução. 

§ 1° A delegação de que trata o caput deste artigo será encaminhada ao FNDE pela 
secretaria de educação do estado, com a devida anuência dos municípios, no mês de janeiro de cada 
ano, com validade a partir do ano de referência e poderá ser revista, exclusivamente, no mesmo 
período do ano seguinte. 

§ 2° É facultado à EE transferir diretamente às escolas de sua rede os recursos 
financeiros recebidos do FNDE e destinados ao PNAE, no valor correspondente ao fixado no art. 11 
desta Resolução, devendo ainda notificar, tempestivamente, ao FNDE. 

III— DO CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Art. 5° O cardápio da alimentação escolar, sob a responsabilidade dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, serão elaborados por nutricionistas capacitados, com a participação 
do CAE, e deverá ser programado de modo a fornecer, no mínimo, por refeição, 15% das necessidades 
nutricionais diárias dos alunos beneficiados. 

§ 1° A aquisição dos alimentos para o PNAE deve ter a orientação de nutricionista 
e deverá ser prioritariamente no muniçípio, no estado, no Distrito Federal ou nas regiões de destino, 
nesta seqüência de prioridade. 

§ 2° Na elaboração do cardápio, devem ser respeitados os hábitos alimentares de 
cada localidade, sua vocação agrícola e a preferência por produtos básicos. 

§ 3 0  Dos recursos financeiros destinados ao PNAE, as EEs utilizarão, no mínimo, 
70% (setenta porcento) na aquisição de produtos básicos. Para tanto, terão que se ajustar a esta 
exigência observando o seguinte cronograma: 

/ 	
1 - 50% até 31 de dezembro de 2000; 

II— 60% até 30 de junho de 2001 e 

III - 70% até 31 de dezembro de 2001. 

§ 4° Na aquisição dos insumos, terão prioridade os produtos da região, visando a 
redução de custos. 
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1V - DO CONTROLE DE QUALIDADE DO PROGRAMA 

Art. 6° Os produtos a serem adquiridos para a clientela do PNAE deverão ser 
previamente submetidos à secretaria de saúde dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios para 
avaliação e deliberação quanto ao padrão de identidade e qualidade do alimento, nos termos 
estabelecidos na Portaria n° 1.428, de 26 de novembro de 1993, do Ministério da Saúde. 

16 	
§ 1° As EEs deverão prever em edital de licitação a obrigatoriedade do fornecedor 

apresentar a ficha técnica, com laudo de laboratório qualificado e/ou laudo de inspeção sanitária dos 
produtos, como forma de garantir a qualidade dos alimentos oferecidos aos alunos beneficiados. 

§ 2° As EEs aplicarão, nos alunos beneficiados, teste de aceitabilidade dos produtos a 
serem adquiridos, quando ocorrer a introdução de novo alimento na composição dos cardápios. 

§ 3° A metodologia do teste de aceitabilidade será definida pela EE, observando 
parâmetros técnicos, científicos e sensoriais reconhecidos. Contudo, o índice de aceitabilidade não 
poderá ser inferior a 70% (setenta porcento). 

§ 4° Nas aquisições feitas pelos municípios que recebem até R$ 6.000,00 por parcela ou 
R$ 60.000,00/ano e naquelas realizadas pela própria escola, o controle de qualidade será feito pelo 
método sensorial, isto é, pelas características, cor, sabor, odor e textura do alimento, aplicando sempre, 
previamente, o teste de aceitabilidade, coflforme dispõe o parágrafo 2° deste artigo. 

V - DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Art. 700  CAE será constituído por 07 (sete) membros, com a seguinte composição: 

1— 01 (um) representante do poder executivo, indicado pelo chefe desse poder; 

11-01 (um) representante do poder legislativo, indicado pela mesa diretora desse poder; 

III - 02 (dois) representantes dos professores, indicados pelo respectivos órgãos de 
classe; 

IV - 02 (dois) representantes de pais de alunos indicados pelos conselhos escolares, 
associações de pais e mestres ou entidades similares; 

V —01 (um) representante de outro segmento da sociedade civil. 

§ 1° Cada membro titular do CAE terá 01 (um) suplente da mesma categoria. 
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§ 2° Na EE com mais de 100 (cem) escolas do ensino fundamental, a composição do 
CAE poderá ser de até 03 (três) vezes o nimero de membros estipulado no caput deste artigo, 
obedecida a proporcionalidade ali defmida. 

§ 3° Os membros do CAE terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos 
uma única vez. 

§ 4° O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado serviço público 
relevante e não será remunerado. 

§ 5° A nomeação dos conselheiros do CAE deverá ser feita por ato legal, de acordo com 
a lei orgânica do estado, do Distrito Federal e dos municípios, observadas as disposições previstas no 
art. 9°, inciso 1, desta Resolução. 

Àrt. 8° São competências do CAE: 

1— acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do PNAE; 

II - zelar pela qualidade dos produtos, em tõdos os níveis, desde a sua aquisição até à 
distribuição, observando sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias; 

III - receber e analisar a prestação de contas do PNAE enviada pela EE e remeter ao 
FNDE, com parecer conclusivo, apenas o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-
Financeira de que trata a Medida Provisória n° 1.979-19, de 02 de junho de 2000; 

IV - orientar sobre o armazenamento dos gêneros alimentícios nos depósitos e/ou 
escolas; 

V - comunicar à EE a ocorrência de irregularidade com os gêneros alimentícios (tais 
como: vencimento do prazo de validade, deterioração, desvio e furtos) para que sejam tomadas as 
devidas providências; 

apreciar e votar, anualmente, o plano de ação do PNAE a ser apresentado pela EE; 

divulgar em locais públicos os recursos financeiros do PNAE transferidos à EE; 

apiesentar relatório de atividade ao FNIDE, quando solicitado; 

IX - comunicar ao FNDE o descumprimento das disposições previstas nos parágrafos e 
caput do art. 6° desta Resolução. 

Art. 9° Sem prejuízo das competências previstas no artigo anterior, o funcionamento, a 
forma e o quorum das deliberações do CAE serão estabelecidos em Regimento Interno, observadas as 
seguintes disposições: 
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1 - o CAE terá 01 (um) Presidente e seu respectivó Vice, com mandatos de 02 (dois) 
anos, podendo ser reeleitos uma única vez; 

II - o Presidente será eleito e destituído pelo voto de 2/3 (dois terços) dos conselheiros 
do CAE presentes em Assembléia Geral especialmente convocada para tal fim; 

III - as atribuições do Presidente e dos demais membros devem ser definidas no 
Regimento Interno do CAE; 

IV - as resoluções dos conselheiros do CAE serão tomadas em Assembléia Geral; 

V - haverá, anualmente, durante o mês de fevereiro, a Assembléia Geral Ordinária para 
análise e emissão de parecer conclusivo sobre a prestação de contas do PNAE, apresentada pela EE; 

VI - a Assembléia Geral extraordinária realizar-se-á por iniciativa do Presidente ou dos 
membros do CAE que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) dos conselheiros; 

VII - as convocações para Assembléia Geral serão feitas por carta ou entregue 
pessoalmente aos conselheiros, sob protocolo simples, com 05 (cinco) dias de antecedência; 

VIII - as Assembléias se instalarão em primeira convocação, com 5 1 % (cinqüenta e um 
porcento) dos votos totais dos conselheiros, e em segunda convocação, com qualquer número, podendo 
ser realizada no mesmo dia, decorridos, no mínimo, 30 (trinta) minutos após o horário marcado para a 
primeira convocação, desde que tenha sido convocada nesses termos; 

IX - as decisões das Assembléias serão tomadas por maioria simples dos votos dos 
presentes à reunião, salvo as exceções previstas neste artigo; 

X - a aprovação ou as modificações no Regimento Interno do CAE só poderão ocorrer 
pelo voto de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros. 

§ 1° O Regimento Interno do CAE já existente deverá ser ajustado ao disposto na 
Medida Provisória n° 1.979-19 e nesta Resolução. 

§ 2° O CAE, no âmbito de suas competências, a comunidade escolar e a sociedade civil 
deverão formalizar denúncia de qualquer irregularidade identificada na execução do programa, ao 
FNDE, à Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda, ao Ministério Público Federal e ao 
Tribunal de Contas da União nos estados. 

VI— DO FINANCIAMENTO E DA OPERÁCIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 10 O PNAE será assistido financeiramente pelo FNDE com vistas a garantir, no. 
mínimo, uma refeição diária aos alunos beneficiados e sua operacionalização processar-se-á da 
seguinte forma: . 
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1 - mediante liberação periódica de recursos fmanceiros pelo FNDE, diretamente às 
EEs, conforme definido no art. 3°, inciso II, desta Resolução; 

II— os valores a serem transferidos serão calculados de acordo com o disposto no art. 11 
desta Resolução e deverão ser incluídos nos respectivos orçamentos das EEs, nos termos estabelecidos 
na Lei 4.320, de 17 de março de 1964; 

III - os recursos financeiros serão transferidos automaticamente sem necessidade de 
convênio, ajuste, acordo ou contrato, para as EEs em conta tnica e específica para o PNAE, abertas 
pelo FNDE, no Banco do Brasil, ou na Caixa Econômica Federal ou nos bancos oficiais dos estados e, 
na ausência desses, em outro banco; 

IV - no caso das escolas federais, quando a execução for feita pela própria escola, a 
transferência dos recursos fmanceiros será mediante a prévia descentralização dos créditos 
orçainentários, segundo a natureza das despesas, mantida a Unidade Orçamentária e a classificação 
funcional programática, respeitando-se integralmente os objetivos preconizados no orçamento. Neste 
caso, fica a escola federal excluída da obrigatoriedade a que se refere o art. 7° desta Resolução, 
apresentando, apenas, ao FNDE o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira, até 
28 de fevereiro do ano seguinte à realização das transferências. 

V - o FNDE divulgará a transferência dos recursos fmanceiros destinados ao PNAE na 
internet www.fnde.gov.br) e enviará correspondência para: 

Conselho de Alimentação Escolar; 

Assembléia Legislativa ou Câmara Distrital, quando a EE for o estado ou o 
Distrito Federal; 

e) 	Câmara Municipal, quando a EE for o município; 

VI— ao FNDE é facultado rever, independentemente de autorização das EEs, os valores 
liberados indevidamente, bem como conceder o prazo de 05 (cinco) dias a contar da data do 
recebimento do aviso para que seja efetuada a devolução por meio de depósito na conta n.° 170500-8, 
Banco do Brasil, Agência do Ministério da Fazenda, código 3602-1, devidainente identificado como 
favorecido - FNDE —15317315253001-5; 

VII - os recursõs serão mantidos em conta bancária específica, somente sendo 
permitidos saques para pagamento de despesas decorrentes da aquisiçâõ de gêneros alimentícios, 
mediante cheque nominativo ao credor ou ordem bancária, ou para aplicação obrigatória em caderneta 
de poupança, se a previsão de uso dos recursos financeiros for igual ou superior a 01 (um) mês; 

VIII - quando a utilização, dos recursos financeiros estiver prevista para prazos 
menores, os recursos disponíveis serão obrigatoriamente aplicados em fundo de aplicação., financeira 
de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título de dívida pública federal; 
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IX - os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoramente, aplicados na 
aquisição de gêneros alimentícios; 

X - o saldo dos recursos financeiros destinados ao PNAE deverá ser reprogramado para 
o exercício subsequente e sua aplicação será obrigatoriamente na aquisição de gêneros alimentícios. 

XI - as transferências dos recursos financeiros serão suspensas até a correção de 
irregularidades constatadas, como: 

a não constituição do CAE pela EE, a partir de 02 de setembro de 2000; 

não apresentação ao FNDE do Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-
(Fianceira na data prevista no art. 12 § 1 1  desta Resolução; 

e) o não cumprimento das disposições contidas nos parágrafos e caput do arL6° desta 
Resolução e fiscalização local, realizados periodicamente; 

§ 1° As EEs deverão propiciar os meios necessários para a garantia de adequadas 
condições higiênicas e sanitárias e de conservação dos alimentos, desde o transporte, o 
armazenamento, a preparação até o fornecimento das refeições aos alunos beneficiados. 

§ 21  A aplicação de recursos de que trata os incisos VII e VIII deste artigo poderá 
ocorrer desde que seja no mesmo banco em que os recursos financeiros do PNAE foram creditados 
pelo FNDE. 

§ 3° Na aquisição dos gêneros alimentícios, as EEs deverão observar os procedimentos 
previstos na Lei 8.666/93. 

VII- DOS CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO DO PROGRAMA 

Art. 110 cálculo dos valores financeiros destinados a cada EE, para atender a clientela 
definida no art. 2° § 1° desta Resolução, tem por base a seguinte fórmula: 

VT = (Aix Dx Cl) + (A2 xDx C2) 

Sendo: 
VT = Valor Transferido; 
Al = Número de alunos do ensino fundamental; 
A2 = Número de alunos da pré-escola e de entidades filantrópicas; 
D = Número de dias de atendimento; 
Cl = Valor per capita da refeição para o ensino fundamental; 
C2 = Valor per capita da refeição para o pré-escolar e entidades filantrópicas. 
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§ 1° O número total de dias de atendimento corresponde a 200 (duzentos) dias de 
efetivo trabalho escolar. 

§ 21  O valor per capita da alimentação escolar é de R$ 0,13 (treze centavos) para os 
alunos do ensino fundamental e R$ 0,06 (seis centavos) para os alunos da educação pré-escolar e das 
entidades filantrópicas. 

Vil! - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PROGRAMA 

Art. 12 A EE fará a prestação de contas ao CAE dos recursos fmanceiros recebidos à 
conta do PNAE,até_1 5 dejaneirodoxerçíciq.segiinte.. A prestação de contas será constituída do. 
Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira - Anexo 1, de que trata a Medida 
Provisória n° 1.979-19, de 02 de junho de 2000, e de todos os documentos que comprovem a execução 
do PNAE. 

§ 1° O CAE, após análise e emissão de parecer conclusivo acerca da regularidade da 
aplicação dos referidos recursos, encaminhará ao FNDE, até o dia 28de fevereiro dçip 
seguinte, somente o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira. 

§ 2° A prestação de contas dos recursos financeiros à conta do PNAE recebidos pela EE 
no'4no de 1999, excepcionalmente, deverá ser enviada ao CAE até 15 de novembro de 2000. O CAE 
deverá enviar ao FNDE até 3 1_de dezembro_d 00, apenas, o Demonstrativo Sintético Anual da 
Execução Físico-Financeira, desses recursos. 

Art. 13 Verificada a omissão na prestação de contas ou outra irregularidade grave, o 
CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros, comunicará o fato, mediante oficio, ao 
FNDE, que.no exercício da fiscalização e supervisão que lhe compete, adotará as medidas pertinentes, 
instaurando, se necessário, a respectiva tomada de contas especial. 

Art. 14 A fiscalização dos recursos financeiros relativos ao PNAE é de competência do 
FNDE, do TCU e do CAE, mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos 
que originarem as prestações de contas. 

§ 1° Os órgãos de que trata o caput deste artigo poderão celebrar convênios ou acordos, 
em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do PNAE. 

§ 2° O FNDE realizará nos estados, no Distrito Federal e nos municípios, a cada 
exercício financeiro, auditagem da aplicação dos recursos do PNAE, por sistema de amostragem, 
podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar 
necessários, bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou 
entidade estatal para fazê-lo. 
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Art. 15 Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas na execução do PNAE, 
deverão conter, entre outras informações, o nome da EE e a denominação 'Programa Nacional de 
Alimentação Escolar", e deverão ser arquivados na EE, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data 
da aprovação da prestação de contas pelo FNDE, ficando à disposição do TCU, do FNDE, do Sistema 
de Controle Interno do Executivo e do CAE, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas 
escolas. 

Art. 16 Os estados prestarão assistência técnica aos municípios, em especial na área de 
pesquisa em alimentação e nutrição, na elaboração de cardápios e na execução do PNAE. 

Art. 17 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Resolução de n° 07, de 08 de março de 2000. 

Rooço do PNAE.do. 24f08fO0 



DEMONSTRATIVO SINTTICQ ANUAL 
.FNDE 	DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA DO 	ANEXO 1 

PROGRA4A NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

ZDENTIFICAÇÃO 
i.. ENTIDADE EXECUTORA 	 2. UF 

3. CNPJ 	 4. EXERCÍCIO 

1 - EXECUCÃO FINANCEIRA (EM REAL 

5 - SALDO EXISTENTE EM 31/121 

6 - RECURSOS FINANCEIROS TRANSFERIDOS PELO FNDE À CONTA DO 
PNAE 

7 - RENDIMENTO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS RECURSOS 
TRANSFERIDOS PELO FNDE À CONTA DO PNAE 

8 - RECEITA TOTAL (5 + 6 + 7) 

9 - RECURSOS FINANCEIROS GASTOS COM A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS 

10 - SALDO FINANCEIRO APURADO NO EXERCÍCIO (8 - 9)  

II - EZECUCÃO FÍSICA 

11 - TOTAL DE ALUNOS ATENDIDOS 

11.1 - Alunos da Pré-Escola 

11.2 - Alunos do Ensino Fundamental 

11,3 - Alunos de Entidades Filantrópicas 

12 - NÚMERO DE DIAS ATENDIDOS 

13 - NÚMERO DE REFEIÇÕES SERVIDAS 

14 - CUSTO MÊDIO DA REFEIÇÃO 

III - PARTICIPAÇA.O DA ENTIDADE EXECUTORA (EM REAL) 
115 - EM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

16 - OUTROS 

Iv- 

17. Declaro sob as penas da lei que as informações prestadas são a expressão da 
verdade e visam o atendimento do disposto na Medida Provisória n2  1.784, alterada 
para o n°  1979, e suas reedições, e que a documentação referente à execução 
encontra-se sob a guarda desta Entidade Executara. 

Local e Data 

Assinatura e Carimbo do Dirigente da Entidade Executora 
ou de seu Representante Legal 



DE14ONSTRATIVO SINTÉTICO ANUAL 
FNDE 	 DA EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA DO 

PROGRNA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 

[DENTIFICAÇÃO 
18. EN'flDADE EXECtJTORA 	 19. UF 

20. CNPJ 	 21. ZXERCÍCIO 

V - PARECER 
PARECER DO CAE SOBRE A EXECUÇÃO DO PROGRN'4A 

CONCLUSÃO DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

1 REGULAR 	 _ 	NÃO REGULAR 

VI - 

AUTENTICAÇÃO DO CAE 

Local e Data 

Nome, Assinatura e Carimbo do Presidente do CAE ou de seu Representante Legal 
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TERMO DE COMPROMISSO 

Eu,  
nacionalidade 
portador do CPF n° 
identidade n° 

Av. /Rua 
bairro 

,UF 

estado civil 

residente 

carteira de 
expedida pelo/a 
e domiciliado à 

, 	no 

cidade 
tJF 

Prefeito de 
no uso das atribuições legais que me foram conferidas e sob as 
penalidades da Lei, assumo perante o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação/FNDE o compromisso de: 

1. 	determinar que a Secretaria ou Departamento de Saúde, ou 
órgào similar, desse município, exerça a inspeção 
sanitária dos alimentos utilizados no Programa Nacional 
de Alimentação Escolar neste município, conforme previsto 
no Art. 3 0 , inciso IV, da Resolução CD/N° 15, de 25 de 
agosto de 2000; 

II. autorizar que a Secretaria ou Departamento de Saúde, ou 
órgào similar, desse município estabeleça parceria com a 
Secretaria de Saúde do estado, ou. órgão similar, para 
auxiliar no cumprimento dessa atribuição. 

Local e Data 

Nome, assinatura e earinbo do dirigente da Entidade Executora 



~ rw 	Prefeiturci munic ai de uquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.457, de 06 de dezembro de 2000. 

"Declara como de Utilidade Pública a 
Sociedade São Vicente de Paulo e dá 
outras providências". 

NAMIR LUJZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquan, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o disposto na Lei Municipal n° 1.956, de 
05 de outubro de 2000, 

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados 
pela Sociedade São Vicente de Paulo à Comunidade de Taquari; 

CONSIDERANDO os despachos exarados pelo Parecer 
n° 14912000, de 1°-12-2000, da Assessona Jurídica deste Município; 

DECRETA: 
Art. l - E declarado de utilidade pública a "Sociedade 

São Vicente de Paulo", Entidade sem fins lucrativos, com sede neste Município, na 
Rua Viela 145, sln°, inscrita no CNPJ sob no 97.840.17710001-38, registrada no 
Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob no 7, às fis. 6, do Livro A n° 1 
"Associações", desta Comarca de Taquari. 

Art. 20 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
05 de dezembro de 2000. 

Nami r 
Prefeito Municipal 

Publique-se: 

Paulo CFfts Garcia 
Secretáriojiriipal de Administração 
e Recurz6s Hurhanos 

í©PAU (00AMUM  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari@.ig.00m.br  



Decreto n° 1.457, de 06 de dezembro de 2000. 

"Declara como de Utilidade Pública a 
Sociedade São Vicente de Paulo e dá 
outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com odisposto na Lei Municipal n° 1.956, de 
05 de outubro de 2000, 

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados 
pela Sociedade São Vicente de Paulo à Comunidade de Taquari; 

CONSIDERANDO os despachos exarados pelo Parecer 
no 14912000, de 1 9-12-2000, da Assessoria Jurídica deste Município; 

DECRETA: 
Art. 1 0  - É declarado de utilidade pública a "Sociedade 

São Vicente de Pauto", Entidade sem fins lucrativos, com sede neste Município, na 
Rua Viela 145, sln°, inscrita no CNPJ sob n° 97.840.17710001-36, registrada no 
Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob n° 7, às fis. 6, do Livro A n° 1 
"Associações", desta Comarca de Taquari. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
05 de dezembro de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre.se e ubIique-se: 

Paulo 	 Garcia 
SecretáriMbif,aI de Administração 
e Recur-Htímanos 

]F© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 E-maj 1: http //pm.taquar it. ig. com . br 



Decreto n° 1.457, de 06 de dezembro de 2000. 

"Declara como de Utilidade Pública a 
Sociedade São Vicente de Paulo e dá 
outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o disposto na Lei Municipal no 1.956, de 
05 de outubro de 2000, 

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados 
pela Sociedade São Vicente de Paulo à Comunidade de Taquari; 

CONSIDERANDO os despachos exarados pelo Parecer 
no 14912000, de 1°-12-2000, da Assessoria Jurídica deste Município; 

DECRETA: 
Art. 1 0  - É declarado de utilidade pública a "Sociedade 

São Vicente de Paulo", Entidade sem fins lucrativos, com sede neste Município, na 
Rua Viela 145, sln°, inscrita no CNPJ sob n° 97.840.17710001-38, registrada no 
Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob n° 7, às fis. 6, do Livro A n° 1 
'Associações", desta Comarca de Taquari. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
05 de dezembro de 2000. 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo Garcia 
SecretáriMõilfaI de Administração 
e Recur -Htímanos 

/ - 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http : //pmtaquar i. ig. com . br 



Decreto no 1.457, de 06 de dezembro de 2000. 

"Declara como de Utilidade Pública a 
Sociedade São Vicente de Paulo e dá 
outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o disposto na Lei Municipal no 1.956, de 
05 de outubro de 2000, 

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados 
pela Sociedade São \Ticente de Paulo à Comunidade de Taquari; 

CONSIDERANDO os despachos exarados pelo Parecer 
no 14912000, de 1°-12-2000, da Assessona Jurídica deste Município; 

DECRETA: 
Art. 1 - É declarado de utilidade pública a "Sociedade 

São Vicente de Paulo", Entidade sem fins lucrativos, com sede neste Município, na 
Rua Viela 145, sln°, inscrita no CNPJ sob no 97.640.17710001-38, registrada no 
Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob n° 7, às fis. 6, do Livro A n° 1 
"Associações", desta Comarca de Taquari. 

Art. 20  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contráno. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
05 de dezembro de 2000. 

-.- 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo Garcia 
SecretáriMbiaI de Administração 
e Recur-Htímanos 

E\ C© 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 E-mail: http://pmtaquari ©.ig.com.br 



SOCIEDDE SÃO VICENTE DE PAULO 
Casa da Criança "Ceci Leite Costa" 

Viela 145 - Bairro Léo Alvim Falier - Taquari 
CGCí11F N.° 97.840.177/0001-38 

Taquari-Rs, 24 de Novembro de 2000. 

/40 q4í 

f 
Senhor Prefeito:  - r 
A SOCIEDADE SAO VICNTE i)É PAU 	, ., 

manteneIora da Casa da Criança " Ceci Leite Costa " ,entidade sem fins ' 
lucrativos, que atende à crianças em sistema de Creche Manutenção, vêm 
por intermédio da Direçüo solicitar a V.Sa  que seja Declarada de Utilidade 
Pública de acordo com a lei n.° 1.956 de 05 de Outubro de 2000. Segue em 
anexo a documentação comprobatória de acordo com o art. 1° da Lei acima 
mencionada. 

Na certeza do pronto atendimento ao exposto, 
apresentamos a v. sa votos de considerações e apreço. 

Atenciosamente, 

Ademar Schmitt 
Presidente 

Ao Exmo. Sr. 
Namir Luiz Jantsch 
MD Prefeito Municipal 
NIC idade 

?l1I1t MII 	tIt. 11 
PROTOCOLO  

.L.J  



/-o C,  2 

__ a 



Lei no 1.956, de 05 de outubro de 2000 

"Estabelece requisitos para Declaração de 
Utilidade Pública, e dá outras 
providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 10 - As sociedades civis, as associações e as 
fundações constituídas no território do Município, com o fim exclusivo de servir, 
desinteressadamente, à coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública, 
mediante Decreto do Executivo, desde que provados os seguintes requisitos: 

- que tenham personalidade jurídica, comprovada por 
Certidão do registro EspecI_ 

- que estejam cm efctivo funcionamento, ininterrupto, 
por mais de 1 (um) eno, comprov&.do por documento hábil; 

- que os cargos de sua Diretoria não sejam 
remunerados; 

IV - que possuam Conselho Fiscal ou outro órgão 
equivalente; 

V - que estejam devidamente inscritas no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

VI - que sirvam desinteressadamente à coletividade, 
comprovando tal fato mediante a apresentação de relação circunstanciada dos 
serviços prestados à comunidade, durante 1 (um) ano, ou.quaisquer outros meios 
de prova, fornecidos por autoridades federais, estaduais e municipais. 

Parágrafo Unico - A falta de comprovação de qualquer 
um dos requistos enumerados neste artigo importará no arquivamento do pedido. 

Art. 2 0  - O Município manterá rigoroso controle sobre as 
entidades dedaradas de utilidade pública, com o arquivamento de todos os dados 
fundamentais. 

Art. 30 - As entidades declaradas de utilidade pública, 
salvo motivo de força maior, devidamente comprovado perante a autoridade 
competente, ficam obrigadas a: 

'. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0.31) 653-1266 - E-mail: http://pmtaquari. ig.com.br  



Lkl Prefeitura muïcïpn1 de Tnqunrí 
Estado do Rio Grande do Sul 

- apresentar, até o dia 30 de março de cada ano, á 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, relatório 
circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no exercício anterior; 

II - renovar, a cada 2 (dois) anos, a prova de que os 
cargos da Diretoria não são remunerados; 

III - comunicar, de imediato, a ocorrência de qualquer 
modificação em seu Estatuto Social. 

Art. 40 - Será revogado o ato declaratõrio de utilidade 
pública da entidade que: 

- deixar de apresentar o relatório a que se refere o 
inciso 1 do artigo anterior; 

LI - desviar-se dos seus fins; 
III - exercer, na prática, comprovadamente, atividades 

diversas das previstas no seu Estatuto; 
IV - retribuir, por qualquer forma, os membros de sua 

Diretoria, ou conceder lucro, bonificações ou vantagens a dirigentes, 
mantenedores ou associados. 

Art. 50 - A revogação do título de Utilidade Pública será 
feita em processo instaurado ex off;cio pelo Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos, ou mediante representação documentada. 

§ '1° - O pedido de reconsideração do ato revogatório de 
Utilidade Pública não terá efeito suspensivo. 

§ 2° - A revogação do título de Utilidade Pública será 
feita através de Decreto do Executivo. 

Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário 

GAB1NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
05 de outubro de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

e-se: 

Fátima dõfs Medeiros 
Chefe dSção d'e Pessoal 

JID 

Rua OsvaIdo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-00T TAQU,ARI - RS 
Teefa (0..51) 653-1236 - E-mail: http://ptaquarin.g.com.br  



República Federativa do Brasil 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Comarca de Taquari 

OFÍCIO DOS REGISTROS PÚBL(COS 

FLS. N.° 

Certifico em virtude de requenmento de pessoa interessada que revendo o arquivo deste Oficio do Registro das 
Pessoas Jurídicas, a meu cargo desta Comarca de Taquan-RS, deste VERIFIQUEI constar no A n° 1 de Jnscriço 
Associações, fls. 6v, registrado sob no 07, em 12 de julho de 1952, o regisiro da SOCIEDADE SÃO VICENTE DE 
PAULA, entidade sem fins lucrativos, estabelecida à tua Sete de Setembro, s/n°, nesta cidade de Taquari-RS, com 
fins para angariar os meios necessários para soconer os necessitados , inclusive os doentes e encarcerados, instruir 
os meninos pobres e desamparados, acudir com socotros da rebgio aos que dela precisarem, e prestar assistência 
hospitalar sem distinço de nacionalidade, sexo e raça. O refendo é verdade, do que dou fé. 

Taquan, 28 de novembro de 2000. 

ti.ftr, 	fliflJ 	 ,,.. 

VERA MARIA P. PARANA 
CIPI&L SUBSTITUTA 

JFICIO DO REGISTRO CIVIL DAS 
PESSOAS JURIDICAS 

COMARCA DE TAQU&RI-RS 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA - CNPJ 

3ERO 	DE 	TNSCRIÇÔO 

1 97.840.177/0001-38 
CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA 

PESSOA JURÍDICA 

DATA 	DE 	ABERTURA 

20/05/1980 

VALIDADE 	10 	CANTO 

30/0612002 

EMPRESARIAL 

OCIEDADE SAO VICENTE DE PAULO 

TÍTULO 	DO 	ESTABELECIMENTO 	(NOME 	DE 	FANTASIA) 

CÓDIGO 	E 	DENCRIÇKU 	DA 	ATIVIDATE 	ECONÔMICA 	PRINCIPAl. 

91.99-5-00 - Outras atividades associativas,ne 

CÓDIGO 	E 	DESCRIÇO 	DA 	NATUREZA 	JURÍDICA 

302-6 - ASSOCIACAO 

LOGRADOURO 

RUA 	VIELA 145 
NÚMERO 	 COMPLEMENTO 

SN 

CEP 

95860-000 
BAIRRO/DISTRITO 	 1 
LEO ALVIM FALLER 	

j 

MUNICÍPIO 

TAQUARI 
UF 

RS 

CAIOU 	P000AI/FAX/CORREIO 	ELETNÕNICO/TELEFONE 

CPF 	DO 	RESPONSAOEL 

017.927.500-30 
SITUAÇAO 	ESPECIAL 

UPROUAOO PELA IN/SRF NO. 5419* 	 OALIOU LIWT lUVA ILIRIIA lURA VNAI.AUIIAL 



SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO 
MUNICÍPIO - TAQUARI - RS 
ENTIDADE ASSISTENCIAL- "CASA DA CRIANÇA CECI LEITE COSTA" 
DOMICILIO - ADROALDO MESQUITA DA COSTA 
BAIRRO - LÉO ALVIM FALLER 

A sociedade São Vicente de Paulo mantenedora da casa da 
criança "Ceci Leite Costa", tem no decorrer do seguinte ano, os seguintes 
objetivos: 

Participar junto a comunidade carente do bairro onde está domiciliado, 
bem como dos bairros vizinhos, dando assistência sócio-econômica a 72 
crianças com idade entre 1 ano e 8 meses a 7 anos. 

Oportunizar a estas crianças, condições de vida digna, através de um 
atendimento humanitário, onde a saúde, o carinho e o amor sejam prioridades 
diárias. 

o) Auxiliar as mães que trabalham fora do lar, assumindo a responsabilidade 
de zelar pôr seus filhos, orientando-os nos dois níveis de atendimento: 
Maternal e Jardim de Infkcia. 

- Maternal e Jardim de Jnfnoia: cuidados, acompanhamento e orientação 
diários, no período das 6:30hs até as 18:30hs. 

- Escalamento semanal de uma atendente para acompanhar o motorista da 
kombi que conduz as crianças, buscando-as em casa e levando-as de volta ao 
final do período. 



- Reuniões mensais com a direção e funcionários, para situar a sociedade 
São Vicente de Paulo das necessidades e possibilidades da sociedade, em 
relação à creche. 

- Planejamento e realização de promoções: festa anual, bmgos , ações entre 
amigos, campanhas de brinquedos e de roupas, convênio federal. 

- A prefeitura municipal nos auxilia com funcionárias. 

- A sociedade mantém um serviço de horta caseira, onde são plantados vários 
tipos de verduras e legumes necessários ao consumo das crianças. 

- As crianças são atendidas no ambulatório da comunidade, os casos mais 
graves são levados ao plantão médico do hospital e comunicado às famiias 
que fazem o devido acompanhamento. 

São servidas cinco refeições diárias: café da manhã, lanche as 1 Ohs, almoço, 
cafe da tarde e janta. 

- As crianças são divididas pôr faixa etária em dois grupos: Maternal e Pré-
escolar. 

MATERNAL: Reoreacionistas oportunizam atividades diversas, sem horário 
rígido, de acordo com o interesse das crianças. 

São dados cuidados especiais durante os horários de 
alimentação, higiene pessoal e repouso das 12hs as 14hs. 

PRÉ-ESCOLAR: As atividadès já obedecem um horário determinado.São 
planejados de acordo com o período escolar, com a participação da professora 
bem como a participação ativa das crianças. 

AVALIAÇÃO 

Os resultados foram bastante satisfatórios e que nos possibilitou 
chegarmos ao fmal do ano de 1998, com nossos objetivos atingidos, embora 
as dificuldades encontradas tenham sido muitas. Mas com simplicidade, 

/ 



honestidade e modéstia, conquistamos a comunidade taquariense que confiou 
em nosso trabalho assistencial, fazendo-se presente nas horas mais 
necessárias. 

Taquari, 26 de março de 1999. 

Presidente 



SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO 
Casa da Criança Ceci Leite Costa 

CGC197.840. 177/0001-38 

Sociedade São Vicente de Paulo 
Entidade Assistencial: Casa da•CriançaCecy Leite Costa 
Endereço: Rua Adroaldo Mesquita:daCosta 
Bairro: Léo Alvim Falier 
Município: Taquan - RS 
Ano:2000 
Relatório das Atividades: 

A Sociedade São Vicente de Paulo, mantenedora da Casa 
da Criança "Ceci Leite Costa", tem como meta: 
Participar junto á comunidade carente do bairro onde está 
domiciliada, bem como dos bairros vizinhos, dando assistência 
sócio-econômica a 74 crianças com idade entre 1 ano e 8 meses 
a 7 anos. 

Oportunizando as essas crianças: 
- um atendimento humanitário, onde a saúde, o carinho e o amor 
sejam prioridades diárias; 

- recreação sadia e adequada a idade; 

- alimentação suficiente e saudável; 

- desenvolvimento., psicomotor, através de atividades educativas; 

- aquisição e desenvolvimento de bons hábitos; 

- ambiente propício., para o desenvolvimento de suas 
potencialidades; 

- auxiliar as mães que trabalham fora do lar, assumindo a 
responsabilidade de zelar por seus filhos. 



Atividades Realizadas: 

As crianças são divididas por..ade. .MATERNAL 1, 
MATERNAL U e PRE-ESCOLAR, no período das 6 horas e 30 
minutos até as 18 horas e 30 minutos. 

MATERNAL- professores oportunizam atividades diversas, sem 
horário rígido, de acordo com o interesse das crianças. 

São oferecidos cuidados especiais durante os horários de 
alimentação, higiene pessoal e repouso das 12 horas as 14 
horas. 

PRÉ-ESCOLAR- As atMdades já obedecem um horário 
determinado. São planejados de acordo com ,o período escolar, 
com a partiapação da professora bem como participação ativa 
das crianças. 

Escalamento semanal de uma atendente para acompanhar o 
motorista da kombi que conduz as crianças, buscando-as em casa 
e as levando de volta no final do período. 

Reuniões mensais com a Direção e funcionários da Casa 
para situar a Sociedade São Vicente de Paulo das necessidades 
e possibilidades da Sociedade, em relação a creche. 

Funcionamento do Clube de Voluntárias, onde se reúnem 
todas as terças-feiras, para transformar retalhos e roupas usadas 
recebidas por doações da comunidade, em vêstuário para as 
crianças. 

As crianças são atendidas no ambulatório médico da 
comunidade e comunicado as familias, que fazem o devido 
acompanhamento. 

É feito um cardápio semanal, que se restringe ao uso dos 
alimentos disponíveis e enriquecido com a colheita da produção 
da horta caseira e outras doações. São servidas cinco refeições 
diárias: café da manhã, lanche,almoço, caféda tarde e janta. 



Embora as dificuldades financeiras tenham sido muitas, 
nossas atMdades complementares foram bastante criativas, 
trabalhando sempre com as necessidades das crianças e do 
grupo, onde nos possibilitou atingir a maioria dos nossos objetivos. 

Com simplicidade e honestidade conquistamos a 
comunidade, que confia em nosso trabalho assistencial, fazendo-
se presente nas horas mais necessárias. 

Taquan, 22 de setembro de 2000. 



MINISTRIO DA FAZENDA 	 RECIBO DE ENTREGA DA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 	 DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA IMUNE OU iSENTA 

PJ/1998 - Imunes ou Isentas 	 Ano-Calendário 1 09 7 

DADOS CÂDASTR.ÃIS 

CGC: 97.840.177/0001 - 38 	 PERÍODO: 01/01/97 . ?11i97 
NOME EMPRESARIAL: SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO 

CÕDIGO: 302-6 	NATUREZA JURÍDICA: A550ciaÇ.0 

CÓDIGO: 91.99-5 ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Outras Atividades Associativas, Não 
EspecificadR5 Anteriormonte 

LOGRADOURO: RUA VIELA 145 

ÇTOt 1? T.EMENT O 

MUNICÍPIO: TAQUARI 

CAIXA FOSTAL/JF/CEP: 

CORPETO ELETPiNICO: 

NÜ4ERO 5.M  

TAi:Fpo/DIsTFTTo! i.RO AI..VIM AT,LIR 

UF: P5 	CEP: 95860-000 

TELEFONE: / 	 FAX: / 

BAIXA OU ALTERAÇÃO NO CGC: N.o 
DECLARAÇÃO RETIFICADORA: No 
TIPO DE ENTIDADE ISENTA: Benericente 

PIS/FASEP E COFINS 	- 

E'13/E'A3EP compensaÇ8C3 Saldo do COEIN3 Couipnçez 	3ald':,  d. 
a Paqar PI/PASEP a Pagar TOFIlI1 

0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Abr 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mai 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 (3,10 
Jun 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01:1 
Jul 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Agc. 1,49 0,00 1,49 0,00 0,00 0,00 
Set 6,40 0,00 6,40 (3,00 0,00 0,00 

6,40 0,00 6,40 0,00 0,00 
7,46 0,00 7,46 0,00 0,00 0,01) 

Dez 10,31 0,00 10,31 0,00 0,00 

Valor da multa em ca5o de entrega de5ta dec1araço fora do prazo: R$ 	80,80 

O presente Recibo de Entrega de Deelaraço de Peoa Jurídica Imune ou Isenta em disquete, ano-calendàrio 199 1, contendo a ftanscriç-o 
de parte da refenda declaraçAo, constitui confisso de divida, nos termos do artigo 5' do Decreto-lei n 2124184. c.on-espcnde à expt -esso de 
verdade. 

RESPONSÁVEL PERANTE A SRF: ADEMAR SC.EINITT 
CB'F: 017.925.790-68 

N° de 
	

41 

TAOUAP.I-RS, 
18 de naic de 1998 

/35inatura: 

r 

Ver,âo: 1.00 



MINI STRIO DA FAZENDA 	 PESSOA JURíDICA 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 	 DECLARAÇÃO DE IMUNES OU ISENTAS 

PJ11998 - IMUNES ou ISENTAS 

DADOS CADASTRAIS 	 Pág. 1 

CGC: 97.B40.177/0001-38 

NOME EMPRESABIAL; SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO 

CÔDICO: 302- 	NATUREZA JURÍDICA: ÀLsociaço 

CÓDIGO: 91. 99-5 ATIVIDADE ECONMIÇA PF.INCIPAI.,: Outra Atividades Asociati.vas, N,O 
Eape'it'icadaa Anteriorrn'?nte 

LOG.ADOUFO: PUA VIELA 145 	 NOMF.PO.,  Sf1'J 

COMPLEMENTO: 	 BÂIRROI DISTRITO: LEO ALVIM FÀLLER 

MUNICÍPIO: TAQUARI 	 liv; ES 	CEP; 95E0-000 
CAIXA POSTÂL/UF/CEP: 	/ / 	- 	 TELEFONE:  
CORREIO ELETRÔNICO; 

DADOS DE APURAÇÃO 

ANO-CALEND$P.IO: 1997 	 PERÍODO: 01/01/1997 a21/12/1Ç9T 
BAIXA OU ALTERAÇÃO NO CGC: NAo 

DECLARÀÇJO RETIFICADORA: NAo 

TIPO DE ENTIDAD.E ISENTA: Beneficente 

PIS/PASEP E COFINS - 

MêS 	PIS/PASEP 	CompenzaçeS 	Saldo do 	COFINS 	Compensações 	Saido da 

	

a Pagar 	 PIS/PASEP 	a Pagar 	 COFINS 

Jan 	 0,00 	 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Fev 	 0,00 	 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mr 	 0,00 	 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Abr 	 0,00 	 0,00 0,00 0,00 0,00  
Mai 	 0,00 	 0,00 0,00 0,00 0,00  
Jun 	 0,00 	 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Jul 	 0,00 	 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Ago 	 1,49 	 0,00 1,49 0,00 0,00 0,00 
Set 	 6,40 	 0,00 6,40 0,00 0,00 0,1)0 
Out 	 6,40 	 0,00 6,40 0,00 0,00 0,00 
Nov 	 7,46 	 0,00 7,46 0,00 0,00 000 
Dez 	 10,31 	 0,00 10,31 0,00 0,00 0,00 

ORIGEM E APLICAÇÃO DE RECURSOS 

ORIGEM DE RECURSOS 
Ú1.Contribuiçes de Associados ou Sindicalizados II, 	(lO 
02.P,ecelt.a da Venda de bens ou cia Pre9t.aç&o de Serviços 
02.Rendimntos de AplicaÇõe3 Financeiras 32, 36 
04.roaç5e3 e SubVeflçes I0.471,00 
05.01-1trs Peceitas . 

. 4.579, 
06.TOTAL 15.0I33,1 

AFLICAçJ.o DE P.ECURSOB 
07.Ordenados, Gratificaçôes e Outros Pagamentos, Inclusive Encargos Sociais :3.579, 34 
08.IR Petid.o ou Pago sobre Rendimentos de Aplicaçes Financeiras  
09.Impostos, Taxas e Contribuiç8es o,00 
10.Despesas de Manut.enço 14.220,89 
1.1.Outraz Despesas 43, 14 
12.TOTÀL 17.851,37 

1.3.STJPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCÍCIO -2.763,06 



/cc: 	97. 840. 177/0001-38 	 IMU11O S ou IentS 10O-CALENDÁP.IO: 	1997 

' DEMONSTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO Pau. 	2 

1TIVO 
ATIVO CIRCULANTE E REALIZÂVEL A LONGO FF.AZO 

OLCaixa 24,82 

02.8anco 2.339, 9€ 

02.Títuloz a Receber 
04.0UtroS Direito3 

ATIVO PERMANENTE 
O5Imóveip ii 

06.Velculos  

07.Outroz NerlE e Direitos do Ativo Permanente 17, 9J 
09.T0TÀI, DO ATIVO 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE E EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

09.créditoz de AssoCiadOs ou Sindicalizados (1, 	)N 

lQ.Credores D1vro3  
ll.Tributos e Coritribuiç.es a Recolher 07, 57 
1.2.Outra9 Obrivaç7ie9 2. 14 ) , €1 

PATP.IMÔNIO LÍÇ'UiDO 
13.capital Social Realizado  

14.Reserva 0, Ori 
lSOutr's Va1ore 	do Patrimônio Líquido 1, 617, 10 

16.TOTAL DO PASSIVO 

REMUNERAÇÃO DE DÏRIGENTES 

NOME: 

C.PF: 

PFJNDIMENTOS - 

RESPONSÁVEL PERANTE A SRF 

NOME: At'EMAR SCHIMITT 

CPF: 017.926.790-68 

LOCAL E DATA: TAQUARI-RS, 	18/05/199 



!INISTÊRIO DA FAZENDA 	 RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

CP.ZTAIA DA P.BCZITA FEDERAL 	 ECONÔMICO-rISCAIS DA PØOA JURiDICA - DIPJ 1999 

CNPJ 9740.17710001-30 	 Xl0-clri(1ArI( I9g 

N»n Ernprx1l OCIEDArE SÃO VICENTE IiE PAULO 

Pt.1c1't& Nto 	 -- 
PI/PJtP E COFIWS  

	

rIfPAEL' a Pagar 	 COFINS a Pagar 

Jn 	 0,00 	 0,00 

rev 	 0,00 	 0,00 

Mar 	 0,00 	 0.00 

Abr 	 o,00 

	

0,00 	 0,00 

Jun 	 0,00 	 0,00 

.Jul 
qo 	 0,00 	 0,00 

	

0,00 	 0,00 

Out 	 0,00 	 0,00 

No'.' 	 0,00 	 0,00 

Dcx 	 0,00 	 0,00 

Valor da Multa em caco de entrega da declaração fora do prazo: R 414,35 

O preene Recibo de Entreua de Declereço de iFoiicçe E.con3mico.Ficeis . DIPJ 1999 contem os valores a paar (ane5 de computados o 

peernento, 	compençe. o prcdrnento forrnelizedo e e e4bilid2de upene), dos tributos e coi±btçe declarados nn DIPJ 
refereide ao perfodo de 0110111992 e 3111211992. 
A informaç S es pre stadas na DIPJ correspondem à exprezo de verdade (Decreo.iei n. 2.1 24/24. art. 5' e Lei n' 9.779199, az±. 16). 

DADOS DO R!PRE4?ANTE tk PE9SOA 7URXC& 	 - 

Nome: At.EMÀR SCHNITT 

0FF: 017.92.790-69 
Telefone: É 	 Ranial: 	 FÃ: .( 
Correio Eletrônico: 

P,AI*ço r400t4a fl 

Int*rn.t p.].o Ã4.t. 

ERPRQ 

24/0/1 	a 1102:3 
33;7oz14 

di 	 42.67.10.0.4 
L" 1.00 



MINIgTRIO DA FAZENDA 	 DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
SECRETARLA DA RECEITA FEDERAL 	 ECONÕ!41C0-WISCAIS DA PESSOA JURÍDICA 

D 1 P J 1999 

Ficha 01 - Dados Iniciais 

CNPJ 97 .4O. 177/0001-39 	 1999 

itU.çv da I)c19taçA: !na1 	 Pt!riCad'La 

Pr1.oi:' 91101/1999 € 31/12/1999 

Fórffi& «P Tribut.çõ cI' LUCrA: Int citi 1P.PJ 

Tipo do Enti d Fi1ntrpica 

purç' d6 C$LL Do»r1çdE 

t3e11quadran9nto: 

Aprç:' aIn'rrnaç £4 co 191 w. Pc' 

!'jcha 02 - Dadoa CadaBtrain 

N=e Empreril: nOCIEDAtE SÃO VICENTE DE PAULO 

Natureza Juridic: 

- Azoc1.ço 

Atit'idde Econ8micffi Principl: 

1.9-5/O0 - Outrz tividede docitiv5, n&o especificadaz anteriormente 

Logradouro: RUA VIELA 

1iúmero: 145 	Cplelrento: 	 Rairro/Ditrito: LEO kLVIM FALL 

Município: TAQIJÀRI 

	

	 IJF: RS 	 GEF: 950-009 

T'1efone: 

Caixa Po3t1: 	 UF: 

Correio Eletrônico: 

Alteraç&o de endereço em 1999: No 



CNPJ 9740.177I9001-36 	 DIPJ 1999 P 

Ficha 03 - Dados do Representante da Pessoa Juridica 

N'mei ADE}AR SCHRITT 

CPF 017,9.790- 

Logrc1ouro: PUA ROI'RIGI VILA NOVA 

Nflxüero 08 

Comp lomento: 

Btrroftjitritõ CENTPO 

Municipio: TÀQUAP.I 

TJF: P$ 	 (}W: 9.Of, - 000 

Telefone: 

nnr, • 
VUL' t 

Correio E1etrnico: 

Pamal: 

Ficha 04 - Dados do Responsável pelo Preenchimento 

Nome: ADEMAR SCRMITT 

GP: 	7.92.7ú-0 

CC: 

PPP: 	 Telefone: 

Correio ltrnir'D: 



NPJ 97.40.177/0001-3 	 DI'J 1999 P&j. 1 

Ficha 43 - Rendieutoe de Dirigentes 

NCIME 

rvTIcIPÀgo NO3 pwI14ENro ( 

DIfIrINAÇIO 	 Valor 

(ii - P.ridixtvnto 
02Impcto de Renda na Fonte 



1999 £ 

Ficta 4 - Origem e Ap1icaço da RecurBo9 

DISCRIMI NAÇÃO V31O 

ORMEM DE RECURSOS  
01kc.ntribuiç8e5 de Annociadoz ou Sindicmlizado3 0 »JÜ 
02 1.Rnccita da VTId., de Hens ou da rreztnç&o de serviço. 0,00 

03..Rendinnto5 de Ãpi 	Financeirss de Fenda Tina fl, 	7 

04.Ganhoz Lquidon Auferido. no Mercado de Renda Variável 0.00 

05. nez e subvenç8ez 22.025,05 

0.Outra. pereita. 2.220,00 

0'.rotÂL 24.25,2 

M'LZCAÇÕE3 D! PCUP2OS 
0f.Ordenado., Gratific. e Outros Pag 	ntc,., Inclu.ive Enc. Soaiai. 754,05 

09.IR retido 5obre Rendi.ento 	de Aplica"8e3 rinmnceiran de Renda FiMa 0,00 
140.IR Retido ou Paqo 31 0anhnn LiquidQn Auf. Mercado Renda Varive1 
11.tipoto, Taxas e Contribuiçe 75,70 
12.De5pa. de Manutenço 
fl.Outra 	De5pea 
i4.TfYFAL 19. 

15.sUPERAVIT/DFICIT 4.24,51 



CHPJ 97.40.1771001 -3 DIPJ 	1999 	Pçi. 4 

ficha 47 - DemonBtraço do Patrimônio 

DISC'PIMINAÇÃO Valoi 

ATIVO 
TVfl rr 	Tfl.MJTP 	P 	P 	 TtWJflfl FPÍI 

C 

fM.ValorL3 Robiliário3  
ú4.eutros Direitoe 0,00 

ATIVO PMANEWrE 
001. 

06.Veicu10 L53327 
07.Outro5 Bens e Direitoz dc. Ativo Perm3nente 167,32 

0TOTÃL DO ATIVO 5.911»3 

FAD3IVO CIGULANTE E EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
0 .Grdito 	de k"c.cidc.!i ot 	ndic1izdo 
In,r-rt-dQrez Divrc. FiOU 

Il.Tributos ' 	Contribuiçe 	. 	P.ecc.1hFr 
12.outras Origçe 
ATRIi4ôNIO L±q0n30 
13.CcpitI 9c.i1 R1izad.. 0,00 
14. PF=rvas O rio 
15Outrc3 Valcrez dc. Ftriunio Liquido 
1TOT?L DO PADDIVO 5911,r.3 



MINISTÉRIO DA FAZENDA RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇAO DE INFORMAÇÕES 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL ECONÔMICO—FISCAIS DA PESSOA JURfDICA 

DIPJ 2000 

CNPJ: 97.040. 177/0001-39 
Nome Empresarial: SOCIEtJADE SÃO VICENTE BE PAULO 

P..D0S DA DIC~ÇÃO 

Periodo: 01/01/1999 	a 	31/1211999 Ano-calendário: 1999 
Situaç&o da Declaraç&o: Normal Retificadora: N0 

Forma de Tributaçâo do Lucro: Isenta do IRPJ 
Tipo de Entidade: 	Filantrôpica 

Apuração da CSLL: Peaobrigada 

De5enquadranlento: NIO 

Apuraç&o e Informaç3es de IPI no Periodo: NIO 

P18/PASI1P Z COP'INS 

NS 	 PIS/PASEP a Pagar COFINS a Pagar 

Jan 0,00 0,00 
Fev 0,00 0,00 
Nar 0,00 0,00 
Abr 0,00 0,00 
Nai 0,00 0,00 
Jun 0,00 0,00 
Jul 0,00 0,00 
Ago 0,00 0,00 
Set 0,00 0,00 
Out 0,00 0,00 
Nov 0,00 0,00 
Dez 0,00 0,00 

As infonnaçes pre5t2dae na DIPJ correepondem 4 expresso da verdade (Decreto.lei n.' 2.124184, art 5' e Lei n' 9.7791991  ad. 16). 

Valor da Multa em caso de entrega da declaração tora do prazo: R 	414,35 

DÀ.DOS DO 	!PMfl DA, P1SSO. YURtD!CÀ. 
Nome: ÀDEAR SCRNITT 
CPF: 017.926.790-69 
Telefone: 	( 	 Ramal: FAX: 
Correio Eletrônico: 

D.o].araqo r.o)td v1 

Int*rn.t p..o Ag.t, 
R.o*per SZRPRO 

26105/2000 kg 09:38:48 
0390614552 

•ruIIie: 1.10 

	dp 	 N°  de .zontrele: 33.24.52.98.67 



CNPJ 97.840.17710001-38 	 DIPJ 2000 PEt. 1 

Ficha 01 - flados Iniciais 

CJPJ: 97.840.177/0001-3 	 Ano-Calendário: 1999 

Situação da Declaração: Normal 	 Retificadora: Não 

Perlodo: 01/0111999 a 3111211999 

Forma de Tributação do Lucro: Isenta do IRPJ 

Tipo de Entidade: Filantrópica 

Apuração da CSLL: Deeobrigada 

Pesenquadramento: Não 

Apuração e Informaçe5 de IPI no Periodo: Não 



CNPJ 97.840.17710001-38 	
DIPJ 2000 Pau.  1 

Ficha 02 - Dados Cadastrais  

Nome Eltlpre5arial: 	SOCIEDADE sio VICENTE DE PAULO 

Código da Natureza Juridica: 

02-6 - Aaociaç&o 

Código da Atividade Econmica (CNAE-Fica1>: 

91.99-5/00 - Outra5 atividades associativas, n&o especificadas anteriormente 

Logradouro: RUA VIELA 

Número: 145 	Complemento: 

tiunicipio: TAQUARI 	 UF: RS 

DDD: 	 Telefone: 

DDD: 	 FAX: 

Caixa Postal: 

Correio Eletrónico: 

Bairro/Distrito: LEO ALVIII FALLER 

CEP: 95060-000 

CEP: 



CNPJ 97640.17710001-36 	 DIPJ 2000 Pag. 1 

Ficha 03 - DadoB do RepreBentante da PeBBoa Juridica - 

Nome ADENAR. SCH!ITT 

CPF: 017.926.190-68 

Logradouro: RUX P.ODP.IGI VUA NOVA 

Número: 0 

Cplemento: 

Bairro/Distrito: CENTRO 

Nunicipio: TAQIJARI 

JF: R9 	 CEP: 95060- 000 

DDD: 	 Teletone: 	 Raroal: 

Correio Eletrônico: 



CNPJ 97.640.177/0001-35 	 DIPJ 2000 Pag. 1 

Ficha 04 - Dados do Responsável pelo Preenchimento 

Nome: ÀDNAR SCHNITT 

CPF: 017926.790-69 

CRC: 1W: 

DDD: Telefone: 

Correio Eletr8nico: 



?icha 45 - Origem e Ap1icaço de RecursoB 

Dic.riminaçAo Valor 

ORIGEM DE PECURS0 

02.Rceita da Venda de Bens ou da Pretaç&o de Servi-M 0,00 
02.Pend-imentoz de Aplicaç8e3 Financeiras de Renda Fixa . 	 1,17 
04.Ganhos Liquidos Auferidos no Mercado de Renda Varié.'.'el 

e 	nçe 
0e.Outros Recursos 2.10.5,04 
07TOTkL 24.729,21 

ÀPLtCÇIo DE RECURSOS 
08.Ordenados, Gratific. e Outros Pagamentos, Inclusive Enc. Sociais 0,00 
091R Retido sobre Rendimentos de Aplicações Financeiras de Renda Fixa 0,00 
10IR Retido ou Pago si 3anhoz Liquidos Auf. Nercado Renda Variável 0,00 
llflnpostos, Taxas e Contribuiçes 01,06 
12.De!pezas de Nanutenç&o 24.239.84 
12Outras Despesas 163,13 
14.TOT!L 24.484,03 

15.St1ERA'/IT/DEFICIT 255,10 

'1 



CNPJ 97.640.17710001 -30 	 DIPJ 2900 Pag, 1 

Ficha 46 - DamonBtraço do Patrimônio 

Disc.rimlnaçAo 	
:: 
Valor 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE E REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
OLcaixa 351,05 
02.Banco 4.115,16 
03.Valorez Nobiliàrio5 0,00 
04Outro5 Direitos 0,00 
ATIVO PERMANENTE 
05.Imóveis 0,01 
06.Veiculos 1.533,27 
07.Outro5 Bens e Direitos do Ativo Permanente 167,32 
09.TOTAL DO ATIVO 6.166,01 
PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE E EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
09.Créditos de Associados ou Sindica1izadoz 0,00 
10.Credores Diversos 0,00 
11.Tributos e Contribuições a Recolher 0,00 
12.Outraz Obrigaç8es 0,00 

PATRINÔNIO LÍQUIDO 
iLCapital Social Realizado 0,00 
14.Reservas 0.00 
15.Outros Valores do Patrim6nio Liquido 6.166,01 
16.TOflL DO PASSIVO 6.166,81 



C RT I DÃO 
Esta certidão perderá a validade sem o 
atestado de pleno e regular funcionamento. 	 N° 101970 

SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO 

CERTIFICO, no uso de minhas atribuições e com fundamento no artigo 10  da Lei Estadual 6.361 de 

27 de dezembro de 1971 e decreto 34.627 de 08 de janeiro de 1993, que, sob o processo n" 003663-2100/72.0 de 

REGISTRO DE ENTIDADES CIVIS PARA HABILITAÇÃO AO RECEBIMENTO DE AUXILIO DO ESTADO, 

inscrevemos e registramos a entidade, com sede no município de TAQUARI, fundada em 12/07/1952, endereço RUA 

VIELA, 145, CEP: 95860-000, CGC 97840177/0001-38, sendo sua principal finalidade COMUNITÁRIA. 

Porto Alegre 08 Dezembro de 1998. 

- 	- 	
iui ÃjÍÕ 

vt&.ci.i.s -reLc 	 Secretario do IraDaino, 
Cidadania e Assistência Social 

em exercício 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 



E. t1e19 96 	1 setembro 

SERVIÇO PIBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATESTADO DE.REGISTRO 

O CONSELHO NACIONÁL PÉ ,  ÁSSlSTNCIA SOCIAL, rio usc 
- 

das atriLuiçes olue  lhe corífere.a Lei Q  '.742 de 7 de clezenib'ro de 1993 	J 

C, de acordo com o artigb &da Lei n 1r93 de 13 e dezeml'ro de 1951 
	4 

ATES TA, ctueõ() sbctDAÉ D 	 DE PAULO. 

CGC/N 97.840.177/0Ór01_38 
	 1 

sediado(a) TAQUARI, 
.. 	 . 

Estado 	RIO cRÃNDE bo suL,. 	acha-se REGISTAPO() 

neste Conselho, conforme Processo ri 	605/52 	deferidoL 

emSessoreaIizadanodia 	01 / 12 	/1952 

AVERBAÇÕES: 
Processo nQ 28992.001551/94-29 - Deferido pela Resolu- 
ção nQ 145, de 20/8/96 - DOU 2/9/96.////////////////// 

') 



J) 

t. 

- ESTATUTOS DA SOCIEDADE DE SO VTCINTE DE PAULO DE TATA1I 

CAPÍTULO 1, 

Do nome, sCdC o fins. 

AiT. 1Q - A Sociedade de sao Vicente dc P,.iulo d uma instituio 

de assistência social, de duraçao indeterminada, 'com se -

de na cidade de Taquari, Estado do iia Grande do Sul, din:d.j . 

angariar os meioS neceesrioa para socorrer os neccitade, in-

clusive os doentes e encarcerados, inetruir os meninos pores e 

desamparados, acudir com socorros da religio aos que dcl. preci-

sarem, e prestar assistência hospitnl3r sem distin'o de iacion)- 

1 idade, sexo o ra?a. 

ART. 2° - Para a realiza'o de sezs rins, usara a ;ocieçride (10 

todos os meios lcios, do aux1io do povo e dopodr. pi-

blico. 

ART. 3Q - A Socieda 	nao tem fins econêrnicos. Todo o peu 

trimên ia e tda a sua renda uero api icaos n, r ertl izn 7c' 

dc sua finalidade. 

CAPÍTULO II 

Dos edcios. 

ART. 4Q - O mímero de scios é ilimitado. 	 / 

J2oderzí fazer parte da -Sociedade, qualquer pess&i ,sern dis-  

tinço de nacionalidade, sexo e raça, urna vez que tenhaIono cos-

ttirne e se comprometa a auxiliar a Sociedade ria reaIizaTIO d e 

seus fins. 	 - 

ART. 	Oe scjosnao respondem oubsidiriurnente pe1as ort':.- 

á 
7 . 



CAPTTJT.O III 	. 	. 

Da admini3traço. 	 . . 

6o 	- À 	 rcr:Ç 	 pfl%' ui': dl t'rt 

.ta de pre3idcntc, vice-preidente, Cecreturlo e teourei-

ro. 

ART. 70 - O peeidente ceí eleito pela $ociedade. 

%mnico - To(los co cargos da diretoria aerio gratuitos. 	1 

1 	 . 

ART. 8° - O preoidente exercerí o cargo por tempo indeteruimtdo. 

ART. 9Q - Ao preoidentecaber: 

Nomear a diretoria. 

Convocar a diretoria-e oo odcioc compre que ju1lar 

conveniente. 	. 	.- 

Presidir :to reuniei e dar cumprimento ao flUC /fr (Ic-

liucrado. 	 1 

Presidir ii aemoldias IYeraic, 

Hepreentar a )ciedadc, ativa e paiva, jIi(1icil e 

+ 	extra-judicizilmente. 	
/ 

AIT. 10 0  - Aovice-presidente caberoubotituir ao prccidente cm 

tcdao assuas fUflOe$ caso este esteja impedido.l 

	

ART. 11Q - Ao eecréttrio caber: 	 . 

- 	 a) Redigir a3 atao daareunieo. 

b) Receber e roaponder correpondônciae. 



b) Assinar cheques para a retirada de dinheiros e quais-

quer outras operaçoes de crédito, mediante o vistc do 

presidente. 

e) Receber e anotar nos respectivos livros as cjxantis 

e valores doados ou devidos Sociedade, assim como 

pagar despesas autorizadas pelo presidente. 

d) Depositar o dinheiro em algum banco. 

CAPiTtTLO 1V 

Das assembléias gerais. 

RT. 132 - A asseb1ia geral 4areuni&o dos sccios, sob a di-

reç&o do presidente, para deliberar auntos cb inter 1 s-

se da Sociedade. 

RT. 14 	- A convocaço das assetnblias gerais ordinzri3.S 	s1r 

feita pelo presidente, mediante aviso prévio. 

RT. 15Q -. Cabe ao presidente convocar a assembidia geral extra-

ordirnriav 

CAPfTULO V 

Do patrim6nio. 

RT. 16Q - O patrimônio da Sociedade compe-se de m6veis depo3i-

tados na sacristia da Igreja Matriz e de quaisquer bens 

que forem doados ou adquiridos. 

RT. 17Q - AParóqúia cederá gratuita1nente. Sociedade a sacris-

tia da Igreja Matriz. 



TABEL1FI 	
/ 

eprodu0 et do 
/ 

(tUk que eça Ap 	 (QnerdO O 

o / 

ali 

C&PÍTTJLO 	 / 

	

1.prL110 	
flEEL 

D is pos içoes gerais. 
 

ART. i3Q - A Sociedade se' oer dissolvida com a extincao da 

róiuia de 3o José de Taquiri. 

§ único 	-. o caso de dissoluo prevista no corpo dste artio, 

seu patrirn6nlo p sarL & arquidiocese de ffirto 

para que o empregue eni inetItuio de fins inti co..!. 

Yu. 	 / 

Dispo8içe8 transit6rias. 	 / 

ART. 19 12  - A diretqia atual é composta d os seguintes mernbro 1 s: 

Presidente 	- José Marino Greory 

	

Repóblice Ç.SnotI0 do 	FOS 

E.odo do WIO G"o<le do Sul 

Vice-presidente - Pedro da Costa Terra 	 PODER jIJDICIÀRIO 

COMARCA! DE TAOUAR' 

Secretorio 	- Ado Bizarro dc Castro 

[R'OSMERI

T:Ns!RGioNEnEL 
- 

	 IABELIÂo 

Tesoureiro 	- Joso onçalves. 	8ETRIZ HORN HEDEL 

,• 	- 	 . 	 - 	 ÉSCREVENIE AUTÕRIZADA 
• 	 . 	 . •' 

ART. 20 	- Para que a Sociedade de saO Vicente de rnulo po 

melhor alcançar sua finalidade, resolveu fundar ma 

'filial so 'denominaçao •Scjedade Taquariense Id e 

Assistnc1a aos Necessitodos, abrcvin.darnte 

) 	
•' 

'1 

ti 

	li- 

C 	 s 

	

' 	 f 
.... .. ......... 
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Apresentado no d(a._c1 _kA g 9.  

das_o á3_v t horal. 

)4 	 A fiR 	--" 
Registrado no livro 

sob nuniero de odem__1 	. 	.. 
Selado com 	b et pllhs.s fcd• 

Taquary, - '... de 	L\ .  .. o 	 de 19: 

C..D . 	. 
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Rl G,ond. do S01 
PObER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE TAOUAI ..... 

MLTOSG NEDEI. 
ROSME 	ATIZ Uo,p4 NEDEL 

ESCREVENTE auroRlZAuA  

TAEtIO°NAÕ. DÉTAT3ARÍ - RS 

(efihilco 	u0, eta cõPta.føtoeIjfca 	reprfço fiel do 
01 pteeniaionfcitdo •0 

Bule 

da 

- 

TAI?LlÁO\ 

ROSMERI BEATflI1 }!IN NEDEL 
Ett.,•nic Aulorl..odc — P.rto,Ig A'bI. *°-Q1t 
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..ALTERACXO D E fl/L1 UTO- 
- - - 	 - 

DA 

SOCIED.'t1 3XO VICENTE ZX PAtL0 
als 	- 

SOOIEDÂD $XO VICENTE 
tivos, estabelecida & 1ua 5ote 
Taquari, registrada no Ofic 
ridjoen sob. ne 7 £Ias 6 Livro 
CCP sob n* 97840177/0001-389 

DE PAtILO, sociedada sem tina lucra 
de sotímbro rfrLQ -- nesta cidade d 
Lo do Registro Civil das Pessoas Jla  

A Q  1 "AseOoiftçOe" e insarita no 
aditamento dsolaza o seguinte; 

Primeira $ 

Que r  o paregrnf o Tuioo do Artigo 165 do presente OStfttDit ,  
te ~carã a ter * seguinte redagZos am asso de .xtinçio da enti'-
4ade, seu patrin8nio. seus recursos asno destinados a Zntidades. 
Social, particulares e Cong$nor*$, qvo estejam a'ist2ILda no Co 
se].bo Naoiotll de Serviços Social dentro do t 	tnioI Uaoionel. 

Segund* 

" 1{ECONHiÇ0 Verdadeiras se 
Ped.-ro. d o a Reis e sílva 9  
Schitt, Pery Saraiva e 
va, do que dou f. 
Taquari, 15 de 
Em teptezain)aç,/ 

ço. 

Quer perxienooer10 inalterados es 4eaia itens do prosen-
to estatuto primitivo, que no foram modificados por eta altera- 

Tauaxi, 12 de Outubro do 1979. 

£L 
Plinio 3ara.i. 	prjdente — 

bro de 1979  
Vice Presidente - 

' 

4 1 	 — 

TABELIONATO DE TAQtJARI — 
lodo do Rio Go..d. do Sul 	 A u T P, N T T CA 

PODER .JUDICIÀRIO 
COMRCÃ DE TAQUARI 	 (erlltko que, esta cêpta i°iOstttca ë repro ,( AOf. 
T A B E tIO NA T O 	 documento ori  

,TON SITGTO NEI)EL 	autenticado, 	ia 
TABELIÃO 	 Em iesiemj 	 - ------ e.... 

)SMERIBEÁTRIZHRNNEDEL 	 Taquafl(s), 	7F7 	n' 

OFIO LU AJUIJAWrE 

TABELIONÂTO 

	

ALBRTINO 	RAV 

	

I•-.\l.L.,1 	). RL1 
Oiicii AIudl 

1 A O U A R 1 -- R 5 

L -- 

ROSMERI I3EATT.T7 Ilvw 



OFIC!O DO 	
ESPECIAL N 

RIO ç1ç.DE co UL 	 f1'SQb 	_7............... r 

.......................... 

TABELIO 	DE TAQtJAR.I — RS 
AUTENTICAÇÃO 

R.pbItco Fde,otvo do BodI 

E.todo do Rio G,00de do 5,I 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE TAOUÂRI 

T A B EL IONAT O 
MILTON SËRGIO NEDEL 

TABELIÃO 
ROSMERI BEATRIZ FIORN NEDEL 

ESCREVENTE AUEONIZADA 

(erflflco que, esta cêpla IotosiIfca é- repr.'duçlo fiel do 
doumento ,prÍFtie me foi aprenIado.pferido é 

Em teste 	 vcr 

(Tafl DEZ 

1TiÍiLTON SË!oNtrnL 
TADELIÂÓJ 

RDSMEIU SCATRIZ tROflN NEDEL 
AVIOIs*O.JO — PGqfo,j, mvi. 



I.I!LtQ- 

DA 

- SOCiEDADE DE S0 VICENTEDE PAULO __ _______ __ ___ _______ -- ----- 

SOCIEDADE DE SD ViCENTE DE PAULO, sociedade tem fins lucra 

tivos, sstabeleoida Rua Sete de Setembro a/nO neata cidade de 

Tequarj-R5, registrada no Oficio do Regietro Civil das Pessoas 3 

ridicas sob. nO 7 fie, 6 livto A nO 1 e posterior sitexaço em 
15.10.79 sob a no 07 fie, 07 livro A nQ 1 MAesooiaçosW e inscri-
ta no CGCMF sob nQ 97.840.177/0001-38 9  em aditamento declara o 99 
guintes 

ARTO 210 - Todos os rnoios efetivos podem votar e ser votados. 

ARTO 220 - ) aslembiia geral ao  o orgo soberana. 

ARTO 23 - 	entidade no remunera os membros de sua diretoria 

ARTO 249 	entidade no dietribui lucros, vantagens ?u bonifica 
ço;s a dirigentes, associados ou nantenedoras, sob. ' 
nenhuma forma, 

ARTO 250 • 	seda da sociedade sera o .  Rui Viela 145, birro isa ' 
Alvim Faller se Tsquari-ps. 

CAPÍTULO VIII 

.2. CONSELHO riscAL? 

- O conselho fiscal 4 um orgo formado por seis sismen - 
toe, sendo tres titulares e tres suplentes, É eleito ' 
junto com a Diretoria e tambm tam o mandato por dois 
aflos. 

ARTO 270 • Ao conselho fiscal Compets* 

Exercer assÍdua, fiscaliaaço sobre os negoios a 
interesses da entidade. 

Atender as sensultas que lhe farsa feitas pela Dite 

teria obervando sempro a apliaaçe de madidas tenden 
tu 	ms&horia da entidade. 

Cantinuaçh ?ls..,.....,, 02 



Continuaço 

o) Examinaz as contas da Diretoria, emitindo parecer 

respeite. 

d) Requerer si oiretoria a convooeçO imediata ¶5 Asses 

b1a caso haja motivos graves e urgentes que assim 

exijam. 
a) Assumir a Diretoria de Entidade no caso de demissh 

óoletiva da Diretoria s  devendo convocar dentro de 

10 dias a AsIPsab1ia Geral para proceder noVa aleier  

950i 

ARTO 280 • Pem$nscero inalteradoS os dimail itine do pres.nts 1 

estatuto primitivo e posteriores slteraç.s, que no 

foram medi?iado por esto aditivo. 

Taquati1 04 de 3aneiro de 19944: 

Presidente 

TAQUARI 	

*'J(A 	
te cc IresLdji 

JYJ? O1i - 

/ Sorstarie 

OFÍCIO DE REGISTRO ESPECIAL 
OfIcial Ajudante 

JULIETA BRITO DA SILVA 
Comarca do Taquari - RS 

R.pObut 	F.d., 	d B.ofl 
Eu,de do P90 O,a.. da Sê 

• 	PODER JUDICIÂRo 
• 	COMARCA DE TAOUARI 

TABELIONATO 

MILTON SR01O NDEL 
TAELLO 

ROSMERI BEATRIZ HORN NEDEL 
ESCRtVEN1E AUTOIZ*DA 

TABELIONATO DE TAQtJARI - RS 

RsCOnh.ÇØ por sm.Ihaça cem a(s) fIch0 ,
5) 

nØsteliTobe ,too() fi(ç) 1  c1. 

f 	-7,_"!......................- ......__ oou 
E1 t.tomunjÇ0 	da 	'd 	. 
TaquorI (RS) 

O MILTON SÉ aio NEDEL 
TA°RELIAO o E0814flj EATEIz NÕRz NEDEL 

E.cr.v.,,,. Autori~10- Perte,i. A,fl. 

N.o0'2 	• Rs. 	do PrVcecoto 	2- 

obn. 	 .lIs._do 

LIVRO  

TaquarI,.4j_de ...... Ode ig 

O OFICIAL DO REGISTRO 



1;';,) 	1 	liv!, 	(11,11,,» 	-- 	,ri , i , ' rii', 	1 -riria 	H,iIir' 

rio Araujo Lr'pOS - Vin,i-i'rn l,i,rnie, 	Alcioru'' 

Eber'l.o dci Fr..'iLaa • Joae Er'arrrrn de. Mor'ar,a e Noy 
r;arlos ilentmchel - Diretores. 

CERTIDÃO 
Certifico que a presente é crpia fiel da 	Ata 

lavrada no Livro de "Atado Ilounloes da Direto 
rIa', em urro nesta Inti tui çao Firirincei ra 
Porto Alegre, 22 do fevor',ir'o de 1994. 

FLAVIO OHINO 
I'res 1. ii,'n Lo 

Secretaria do DorivolvirruirLO Errr,rrur'ricr, o 	So- 

cial -Junl.a Comrcia1 do fito (;r'airdir rio 	Gui - 

CertldaO: e artifico que cite docurrri'aLo foi ar-
quivado sob o Irurratro 3.110, 3.503 ('iii acoario de 
03.03. 199i! oat.irnpadcrs rrroriennlcnrn ''rito. 

GEI.SOU R0HEPTO KLEIN 
Soci'.rL;irlo Gua1 

D-321061-2-A- iS/março. 

.2TRATO lii: ADITIVO A1)S ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

DE SÃO VICENTE DE mULO 
A SOCIEDADE DE SAi) VIGENTE DE i'AiJl,d, 	0 19- 

iad. sorri fina llror'Oi,IVOS, .d'r r i iiIuuoi;r 	10- 

cirli , ostirbuiecida na chiado d 	1.'mqusil -05. r.r 

gistrada no Ofício do ihe,ilsLro Civil doa 	Pen- 

soas Juridic,ra sob rrQ 7, ,i tia. ir,  do 	1. tvr'rc 

1, e poaterlorall:el'sçaa reGistraria aotr0 7, fi'.7, rI, 
u Livro A nQ 1. "Assooiaçoe", e, aditivo alia 	E:a tatu-  

tom, acrencenVou os artigos 21, 27, 23, Til,  25 
26, 27 e 28. Todos os rroe i cricíel. 1 vos 'nrJn vu 
t.r eservotado. AAsaesuJeIa Gera] r o 

lO 

.ona idade 	 ),,r 
ii.,, ion i 	i.. 	;•,- v 	.' 5.,,- 

ri a ]'nrqJo 1 n 1 (,\cl,ii'Aiu) 

A...mbtaia Ger,,1 ExIrn,,r 
do pcjrd Sl,tC í( m, (IUV.lc'fl 

cer,n.rIo a ColhI irlu.lçr-
pres(-nte E, Ia tut cc 'rir 
POpOÇrllsiiro ,.be,i.cr 
o,,,,birja Gemi eni.ocinl 
filtrar. cri, Vigor 'IV ci' 

- 	1 	ir - 

.l:'rr.VlV) ]Vl; 	r•.....,\iii. 

irrir).lJl: 	ruiu., 	1.-r 	'ci 

Ii-: 	])tJ1'1u'',r) 	1,1 -1,.i• ,  

1 

- 
'1 'ir 	.111 II l• 	...... 1 

AS- 

i'. •. • Jc .,' 	_ 

,9201 

0':I,ravi,a,j 

rir, 	ti  	.' 

çoes di' (ii ,'R'u .r 

• . 	, 	5 

(II' 1.1 	Jrt'to 	l(drr'IT, 	reli 
1996 r.lode seria], 

flua Cap 1 tao 	Hon t5nira 
r a presença dos Direto-

- 	 vem, ficou deliberado, den 
o raragr'afo7unleo do Artigo 

e ii s, -  rer]riorer ao flanco Cnn 
trw zaçao paí'ir liii t.a lar 	1111111 

no Município do Novo hamburgo 
.,rarrde rio Sul,' cern b3So nos ter- 

liWflCl'O 1535/88. 
.13 iravendo a tratar, foi lavrada a 
a, rio livro prôprlo da Sociedod. 

1) ()i)inr) - Pt'eajdentr 	L,uiz C"rios rio 
cILriril e - Vlce-Pi"rmirlent.e; Alberto Mar- 

lia; U»aar i\rigr.i.ito )C.IOIa  1)o fio; Fa- 
rrea ri» Ar',i' -' ]ç,p''s; Jono Fiarreo ri.i Mo- 
A1e1r'n,' Fb,'i'io IDr F reitan - t)tr'oto'o. 

,rien (fio .1 pi'.'sc'i)i.o O copi:i (ii'l il,a 	ata 
ira 1 lviii rir' P A].r,a de Ilerirrinei tifl Irire-

1'', civ riso rr"ita Irrtitutç3o Firrairr1r'a 
Porto Ai"r'e, 11 de agouto de 1992. 

FI.AVIO OIIINO 

Presidente 

AMOS que este documento rol submetido . a 

	

do Dance Central do Brasil em 	processo 
ar e a mani fesl.açao a i'espeitodorr 	atos 
carion corista de carta omitida a parte. 
TAMENTO DE ORGANIZÂÇÂO DO SISTEMA FINAN-

- DEOJ1F 
WAi,TEi1 CAIXETA DE CASTI1O 

CHEFE DE SIJ1IDIV]SÃO, EM EXEFICICIO 

5; 	ChOLILTI 	cliii). II 	Ou'. 1 UBUO 	[hill) 	1l!iflhi[l''Iii 	(IS 	rri:uir- 'DLcunhepI:cca 	Ei 
bro 	do sua diretoria. 	A 	irritidarie 	trino 	diatri - 
boi 	lucros, vantagens 	ou 	bonlf'lcaçoea 	ri 	d tri - Firma 	A]JTOI1 ti 
gentes, 	associados 	ou 	nrant.enedores, 	sol' 	rio- 
rrl,iIrri 	forma. A 	sdo 	da 	sociedade 	mera 	ei 	Rira 9fl?Qr)9'/OQil 

Viela )  ifiS, Bairro 	L.eo 	Alvlin 	FaUer, 	civ 	Tsqirsr'l 131/0023621l 
O Conselho Fiscal 	e 	formado por nein elementos 
sendo três titulares 	e 	trem 	suplentes, 	sorRio 	o  270, 	SOfri 	5flG nl 

leito junto com a diretoria, 	com mandato 	por 
dois anos. - 

Saplrar,, 	.t.i 

/ 1 1 1_74158_15/r 

- 

--- ...-----..-.- -- -- 

oX 1 QU ÍI$ , , 6 

/f -1 C.G.C. n 92.05(.50131000 I-O 

QOVEIPIO 011 rç,AOo (ce fliQ OflANDE 00 Sul 

S,,c,oln,la da Fi'zendn 

-! 

PVPJcO tiO flflAOO 'o 

iÇO DA Ar.;íNC1A BANCÁRIA NO MUNICIPIO 	DE 
NOVO IIAMOURCO 

ATA 3583 
1 o da Vi reter! a dos te Banco, realizada 

de íeveriro de 1994, na med, social cru 
Alegre, liS, na ilua Capltao Montanha n 0  
IJQ andar, com a presença dos Diretores 

ADEMIiR SCHMITT, 

PlA ..2L1 l53 1...l5/março 

LtflaX' 	ttsTflt' ysnanrow .4"in, TlC'fl. Rfla,rih.fl.i "mVÇTrr,z imtwwaan,r-'---- 

	

- 	-. 

OcOS OC ,Ouihili,v timi r'criijiicri,n,utO as dcrpr'slçôot I'i'Ls o Osta?ulirltts, su0nriuinurrs l. 	 ,JrJ V.Sos. as mior,rldr,si,?r 	--cl. .... 	....' , 1 	- 
or,ocon,c - ncia disponiçlo para quaisquer esclarecimentos que se façam nacassó'io. 510 Paute, 25 do fovcroiro do 111.1v. 

51,11 
e bancos..................... 

hei a tor,a p'e'o 
'anNa Controladora,...,,,., 
'conte 

BALANÇOS PAIRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMORO DL'0'5 5 
(Guri nihbtrpro, dn e,,,, 'Ire; roaiç) 

	

1193 	1992 1 r'ANsivo 
C Ir c cia o 1 o 

	

11098 	422 	Otir',vG'o 	er,,,r,,,mcrobc ...... .................... 
Obilaçôos iu - ,i,,'l.iriris ............................ 

	

6.362 	3.981 	Ocrt,a 	esIaibil , dsrttr.............................. 

Presjdonte. 

- r 	 -• 

lado ............................................................1.746 	573 	69195 UiIhijtei e Ioeo piamo  
7 2f.r 005 	87 000 O i 	ar 	Ii s cooIrI,Isio 1 	, , 

- 	 4.031573 157.195 Adionta,rmantc, para futuro auniotiso do capital ............ ....-  
......... ,..r:•i,............... 

Pairiniônio 'IqUIJO 	 . 	- 
Capital 	goci.l ........................ ., ............................... 2]? r.7'm 	I13.1Cn 

1 ' '-...........:1: .r! , rJ=r 

n.,0a 	do 	capital ................................... ................. 1 . m 	"f 	- f./.f 	o  

1 	DO 	ATIVO...... ............................................ 	4.Ili.038 	161.598 TOTAL 	DO 	PASSIVO ................................... ...... .....   c,' . i,moanr.uclo.  ............ 	... 

r4OTAS EXi'LICATIVAS - 
icipal, Dlrtrl.. Contóbol,: (e) Os •teitos da Ircilaçto sob.-e as 	2) I,,,obl]ixado  

straçhcs coolóbol, corSo r.coohecldos atóS los c1,znnclr ode 1993 lori000s 
flnnro,roi,.s .rc 	imóvel, p.ôp,'loe ................................ ..'  

11t0 registro da corroçSo mon,tãrie goivo o ativo OSr,tTJflOhlt• 00 	M,5,,ois • utançfliog ................................................... . 	.. 	 - ---- 
óaIo liquido, baseados na varlaçSo do valor da Unidade Fiscal do 	Tocnc]o0!s s'dqui.lda ................... . ................... .... 5 

- 	AsJlsntrmoint 	• 	forrnocsrnra, ................ ............... ,.... 

......

. 	- 	- 
ode- ur-in até 31 do dozembo de 1993,   sendo o resubrado dessa  

lo consIgnado rio ativo diterido; (I,) As dospe&as edua,ei(rativa. 	DeprciclsçSo 	acumulada ............................................ 

,esss foiscioíiadai com inrpinntçSo do projoto e OS rocutrodos ii.  
31 OlIartc'o 

- o e infiaciociârio estio sendo difrhdo$ para acrorlizaçlcs a pailirdo 	f»ojeio e 	r,r'nrmha,ia P,f'cjCt,.......... ................ 	........... ...- 	- 
5$ opersçfos, em tcg de a sociedade estar em fase pró.operacional; 	GSrIol dc' 	dcsSnitraçs.................................................. 

ámonstrações contr1bis do erro antceir,q, apresentadas para fins 	
Asleif,,ciatdcnica,.............................................. 

aiivov, 	Na asilo air,rrizados; (CO O Inmb)b, o.1' 4 	 .4.-, .-...'-, 	.. 	. . .......... 



PrfeIturu municipul de Tuqünri 
Estado do Rio Grande do Sul 

P A R E C E R N° 14912000 

Ref Protocolo no  2965 
Interessada: SOCIEDADE SÃO VICENTE DE PAULO 
Assunto: Pedido de Declaração de Utilidade Pública 

Trata o presente expediente administrativo de 
pedido de declaração de utilidade pública, com base na Lei Municipal nb  1956, 
de 05 de outubro de 2000. 

A Requerente junta com o pedido cópia da su-
pracitada lei, certidão do Oficio dos Registros Públicos dando conta da finali.-
dade filantrópica da entidade, cartão do CNPJ, relatórios de atividade dos anos 
1999 e 2000, declaração do imposto de renda, certificado de registro etaduai 
para habilitação ao recebimento de auxilio, atestado de registro,estatuto social, 
alteração de estatuto, edital de alteração estatutária publicada na imprensa. 

Analisando-se a documentação acostaa, em 
especial o estatuto social, verifica-se que a Requerente preenche os requisitos 
constantes na Lei n° 1956/2000. 

Em razão disso, somos pelo deferimento do 
pedido, devendo, no caso de acolhimento de nosso parecer, ser declarada de 
utilidade pública através de Decreto, nos tennos do artigo 1°, da Lei n o  
1956/2000. 

00. 

©J1Ï 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 • E-maj 1: http f/pmtaquar i@.  ig. com . bx 



 

 Prefeitura municipal de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.458, de 06 de dezembro de 2000. 

"Abre Crédito Suplementar e aponta Recurso." 

Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Taqiari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o Art. 43 da Lei n°4.320/64 e autorização contida na Lei 1.877, 
de 06 de dezembro de 1999, 

DECRETA: 
Art. l - Fica aberto um Crédito Suplementar de 

R$242.700,00 (duzentos e quarenta e dois mil e setecentos reais) para atender as 
seguintes dotações orçamentárias: 

02- GABINETE DO PREFEITO 
05 - DEPARTAMENTO DE ASSIOSTÊNCIA SOCIAL 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ........................ . ... . .......... . ............ R$6.OqO,00 
15814862.007 - Manutenção dos Serviços de Assistência Social ........ R$6.OqO,00 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
3.1.2.0 - Material de Consumo ...............................................................R$5.000,00 
03070212.010 - Manutenção Serviços Expediente Pessoal, ProtocIo e 
Assessoramento ................................ ... ............ .... ...... . ........................ ...R$5.00,00 

06 - SECREATARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO 

3.1.3.2 - Outros serviços e encargos .............................. . ................ .....R$13.OpO,00 
08421882.024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino FundanentaI 
................................ . ............ . ............. .. ................................ . .... ........... ..R$13.0ÕO,00 

02- FUNDO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
3.2.2.2 - Transferência a Estados e ao Distrito Federal .......................R$60.000,00 
08422392.018 - Transferência ao FUNDEF .................. . ............... . ...... R$60.00,O0 

05- CULTURA 
3.1.3.1 - Remuneração de Serviços Pessoais .......................................R$3.700,00 
08482472.023 - Manutenção da Banda Municipal ..... . ................ . ....... ...R$3.700,00 

SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01-SERVIÇOS URBANOS 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ...................................................R$24.900,00 
106002 12.033- Manutenção dos Serviços Urbanos ................ . .......... R$24.qOO,00 

SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - SECRETARIA DA SAÚDE 

- 

\ 
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Prefei uru municipuu de uqu 
Estado do Rio Grande do Sul 

3.1.2.0 - Material de Consumo ...... . ............................................. . ....... R$13.000,00 
3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ................................................... R$10.000,00 
13754282.036 - Manutenção dos Serviços da Saúde ........................ . R$23.000,00 

02— PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA BASICA - PAB 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente ........................... . ....... 

Permanente..R$31.00000 
R$31.0001,0O 

13754281 .037 —Aquisição de Equipamentos e Material 
3.1.3.2 - Outros serviços e encargos ................................................... 

Saúde 	PAB 
R$10.000,00 
R$10.00,00 - 13754282.037 - Manutenção Serviços da 	 ... . ................ 

09 	- 	 SECRETARIA 	DE 	DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, SOCIAL E TURISMO 

01 	- 	 SECRETARIA 	DE 	DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO, SOCIAL E TURISMO 
3.1.3.2 - 	 e 	.................................................... R$5.000,00 Outros Serviços 	Encargos 
10653632.040 - Manutenção dos Eventos Municipais .......................... R$5.000,00 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
01 - ENCARGOS GERAIS 

............................. . ............................. . R$62.000,00 3.1.1.3 	Obrigações Patronais - 

15814922.045— Contribuições Previdenciárias ... . ............................ ... R$62.0c0,00 
Art. 20 

- Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: - 

03 	- 	 SECRETARIA 	DE 	ADMINISTRACAO 	E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
4.1.2.0 - Equipamentos e Material Permanente .................................... R$1.200,00 
03070211.030— Reequipamento da Secretaria ....................... . ............. R$1 .290,00 

SECRETARIA DA FAZENDA 
01—SECRETARIADA FAZENDA 

4.3.5.1 - Amortização de dívida contratada ......................................... R$46.00 0,00 
03080331.007 - Liquidação da Dívida Pública .................................... R$46.000,00 

SECRETARIA DE EDUCACÃO E CULTURA 
01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

3.1.1.1 	- Pessoal Civil 	................... . ........... . ........................ . ................. R$10.000,00 
08421882.027 - Manutenção do Ensino Fundamental - PRADEM .... R$10.000,00 
3.1.1.3 — Obrigações Patronais .............................................................. R$6.00,00 
1581 4922.030 - Contribuição previdenciária - PRADEM .... .... ... . ......... R$6.000,00 

02 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3.1.1.3 - Obrigações Patronais ................. . .......................................... R$10.000.00 
15814922.031 —Contnbuição Previdenciária - FUNDEF ....................R$10XÕ0,00 
4.1.1.0 - Obras e instalações .......... . .................................................... R$11.900,00 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http : //pmtaquar i©.  ig .com. 



Pre eiturn municípul de uquúri 
Estado do Rio Grande do Sul 

08421881.010 - Construção, Recuperação e Ampliação de Prédios Escolares 
.....................................................................................R$11.000JOO 

3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos ........................................ .. ........ R$50.00,O0 
08422392.017 - Transporte de Estudantes .... .... ................... . ............. R$50.00c,00 

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS 
3.1.1.1 - Pessoal Civil ............................ . .................................. . ............ R$8.800,00 
08420212.015 - Manutenção Departamento Legislação e Normas ......R$8.800,00 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
4.1.1.0 - Obras e Instalações .................................................................R$6.90t,00 
08410251.009 - Construção, recuperação e ampliação de prédios escolares 
........................... .... .... . ....... . ..... .. ...... . ............................................ ........... R$6.900,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............................. . ................... .. ...... . ... R$10.000,00 
08411852.014 - Manutenção da Educação Infantil ..............................R$10.000,00 

05—CULTURA 
3.1.3.2 - Outros Serviços e Encargos .................................. . ...... ........... R$2.80Ó,00 
08482462.021 - Reforma e Manutenção de Prédios Históricos ............R$2.800,00 

11 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 
01— ENCARGOS GERAIS 

3.1.9.1 - Sentenças Judiciárias ............................. .... ... . ....................... R$16.009,00 
03070212.047 - Precatórios trabalhistas .............................................R$16.009,00 
3.1.9.2 - Despesas de Exercícios anteriores ......... . ... . .................. . ...... R$34.000,00 
03080312.051 - Despesa de Exercício anterior ...................................R$34.00J,00 
3.2.8.0 - Contribuição para o patrimônio do Serv. Público - PASEP ...R$30.0c0,00 
15844922.048 - Contribuição ao PASEP ................... ... ............... . ....... R$30.O0,00 

Art. 30 - Servirá de Recurso para cobertura do Crédito 
de que trata o art. l°a redução constante do art. 2 0 . 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQÚARI, 
06 de dezembro de 2000. 

Namir Luiz 
Prefeito M 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo César rcia 
Secretário Muti 	a Administração 
e Recursos Hs 

]L© PAU 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQLARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 = E-mai 1: http : //pmtaquari@. ig .com. br1 
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RIO GRANDE DO SUL BalancetE da Dee 	ers1 31 de 	JuIh 	d 	200u Fü1h 	11 
rFefÉtur8 Nuicin1 de Turi 

Or 03 	SEC.DE 	DMINISTRCO E RECURSOS HLNOS 
• 01 	SECRETfRi 	D 	ADiNISTF:AC.O 

ISP l do Iniciei Su D1eeritCcoes Reducoes Totei Creditos Selo Disonivei 
Ecoenhado no Mcc Anuladú no Mcc Revrseo no Mcc Liouide 	no Mcc Eepcnhoc e Pecar 
Eepenhedo no Ano Liuideo no Ano PCQ0 no Ano Feo no Mcc Petos e Efetuar 

Total Oreo 510.000.00 0.00 0.00 510.000.00 291.596.55 
29.849.99 0.00 0.00 29.584.25 i09.97.ii 

218.403.45 211.942.49 101.969.31 30.969.01 116.434,0] 
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RIO GRANDE DO SUL 	 Baiantoto da D00000 Mensal lIdo Julho de 2000 	Folha 	12 
Proloituro Municipal do Taouari 

Groan 	.,..= 04 SECRETARiA DA AORICULTURA 
Unidade . . 	01 SECRETARIA DA AGRICULTURA 

Dotacao Soldo Inicial Suol000rltacoes Roducoos Total Croditos Saido Disoonivel 

Ecoenhado no Moo Ar lodo no MOO Rovorsao no Moo Liouidodo no Moo Eponhos o 

Eepenhado no Ano Liquidado no Ano Pano no Ano Pano no Nos Pantos o Eotuar 
04 Aaricuitura 

0418 Pr000cao o Etonsoo Rural 

0418111 Estonsoo Ruro 
04181 	1 .005f1 00 AOUISICAO DE VEICULOS E MADUINAS 

4.1.2.0.00.0000 Equioaontos o Material Pornanonte 

41 	 50.000.00 55.000.00 0.00 105.000.00 236.00 

0.00 0.0(1 0.00 0.00 0.00 

104.764.00 104.764.00 104.764.00 0.00 

04181112.011000 MANUT.DCS SERV.DE FOMENTO AGROPASTOIL 

3.1.1.1.00.0001) POE.sOOI 	Civil 
42 	 29.000.00 0.00 0.00 29.000.00 6.838.40 

2.942.67 0.00 0.00 2.165.83 14.192128 

22.161.60 21.364.76 6.972.48 3.380.65 15.189.12 

3.1.2.0.00.0000 Material do Conoueo 

43 	 10.000.00 0.00 0.00 10.000.00 4.898.80 

0.00 0.ou 146.lp, 407.30 

5.101.20 1.355.89 948.59 0.00 4.52.6i 

3.1.3.1.00.0000 Ronunoracao de Servicos Pessoais 

44 	 L000.00 0.00 0.00 1.000.00 1.000.00 

0.00 0,00 000 0,00 0,00 

0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 

3.1.3.2.00.0001) Outros Servicos e Encaroos 

45 	 40 .000.00 0.00 0.00 40.000.00 23.581.12 

232.04 0.00 0.00 232.04 10.262.00 

16316.83 16.41688 6.154.88 1.247.26 10.262.00 

1.2.3.1.00.0000 Subvencoes Sociais 

44 	 20.000.00 0.00 0.00 20.000,00 8.929.76 

1.617.54 0.00 0.00 1.617.54 1.611.54 

11.070.24 11.070.24 9.452.70 1.617.54 11 .17.54 

Total 150.000.00 55.000.00 0.00 205.000.00 45.486.08 

5.533.84 0.00 0.00 4.361.71 26.679.12 

159.513.92 154.971.77 123.292.65 6.245.45 31.22l.27 
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RIO SRNDE DO SUL 	 Balancete da Deseea 1ensa1 
11 Prefeitura Municioai de laouari 

- 	r.rrfl 7f.r 7h 
lh

,,r.r. 4 	trIq rin 

Unidade 	01 SELRETAMA Df 6RICULTUR 

Dotacio 	 Saido Inicial 	Suoieeentacoe 

	

Eqonhado no ries 	nriuiado no 

	

Sapenhado no Ano 	Liouidado no Aro 
Total Oroao 	 i50O0O.0O 	55.0O00O 

	

5.33.B6 	 000 

	

ICO t47 fl 	 IZ 	Ffl4 17 
O1.7I.L/i 

31 de 	Julho de 2000 	Fihi 	13 

	

Heducoes 	lotal Cretoe 	Saido Disoonivei 
Reversao no Nec Liquidado no Mcc Eapenhoe a 

	

Paco no Ano 	Pano no Mcc 	Pactos a Efetuar 

	

0.00 	205.000.00 	4548408 

	

0.00 	4.361.71 	26.67912 

	

128.292.65 6. 24 5 .45 	31.221.27 
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lO GRANDE DO SUL 	 3aiancete da Desoesa Mensal 	 31 de 	dulho de 2000 	Folha 	14 

Prefeitura Nunicigal de Taguari 

Oroao . . . . 05 SECRETARIA DA FZEND 

Unidade . . 01 qECRETAUA Dí FAZENDA 

Dotacao Saldo Inicial Suoleentacge Reducoes lotal Craditos. Saido Disoonivel 

Eeoenhadr, no Me; fnulado no Nes Reversaci no Me; Licuidado no Mas Eeoenhcis a Pagar 

Eapanhado no Ano Liquidado no Ano Pago no Ano Pano no Me; Paqtos a Efetuar 

03 hdsinastr;cao e Pianeiaeerto 

0308 Adrunistra , ao Financeira 

0308021 deinistracao Serai 

03080212.012000 MNUT.E DESENV.DS 	TiV.D 	SECRETRJ 

3.1.1.1.00.0000 Pessoal Civil 

47 	 200.000.00 0.00 0.00 200.000.00 95.269.02 

15.144,06 0.20 0.00 15.144,06 /0.020.11 

104.730.98 104.730,98 34.710.27 18.511.25 70.020.71 

3.1.2.0.00.0000 Material de Consuco 

48 	 10.000.00 (1.00 0.00 10.000.00 2.029.99 

787.32 0.00 0.00 874.62 730.40 

7.970.01 7.844.01 7.113.i 827.44 356.40 

3.1.3.2.00.00(10 Outros Servicos e Encaros 

49 	 150.000.00 (1.00 0.00 150.000.00 110.347.19 

1.205. 18 0.00 0.00 1.214.78 582.94 

39.652.81 39.357.81 38.774,87 918 1 84 877.94 

3.2.6.0.00.0000 EncarGos da Divida Interna 

10.000.00 0.00 0.00 10.000.0(1 10.000.00 

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

3.2.6.5.00.0000 Juros de Outras Dividas 

51 	 1.000.00 0.00 0.00 1.000.00 1.000.00 

0.00 0,00 0.00 0.0(1 0.00 

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

03.08031 ssistencia Financeira 

03.080312.049000 INCENTIVO A, PRODUCÜ PRiMRi 

3.2.5.0.00.0000 Transferancias a Pessoas 

167 	 2.1.01.001 0,00 0.00 2.000.00 2.000.00 

0.00  0,00 0.00 0.00 

0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 

0308032 	Controle Interno 

03080321.006000 	DUiSiCO DE MOVEIS E UTENCILIOS 

4.1.2.0.00.0000 	Equipaaer:tos e Material Percanente 
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RIO GRANDE DO SUL Balancete da DesoeEa NenaI 31 de 	Julho de 2000 Folha 	15 
F'refetura Municipal de Taquari 

05 SECRETARIA DA FAZENDA 

Unidade . . 	 Di SECRETARIA DA FAZENDA 

Dotacao Saldo Inicial Suoleeentacoe Reducoes Total Creditos Saldo Disoonivel 

Eepenhado no Mes Anulado no Mes Reversao no Nes Liouidado no Mes Eepenhos a Paear 
Eapnhado no Ano Liquidado no Ano Paoo no Ano Pano no Mas Pantos a Efetuar 

1.000,00 0.00 0.00 1.000.00 810.45 

31.15 0.00 0.00 0.00 0.00 

189.55 158.40 158.40 0.00 31.15 

0308033 Divida Interna 

03080331.007000 LIOUIOACAO DA DIVIDA PUBLICA 

4.3.5.1.00.0000 Aeortiacao de Divida Contratada 

53 1.000.000.00 0.00 109.000.00 891.000,00 416.390.ii 

27.654,14 0,00 0.00 27.654.14 26.521.67 

474.609.49 4 7f4.09.49 448.081.82 32.912.51 26.527.a7 

Total 1.374.000.00 0.00 109.000.00 1.265.000.00 3)347.16 

44.822,45 0.20 0.00 44.887,60 97.861.72 

627.152,84 626.700.69 528.838.97 53.i7004 98.313.87 

Total Orao 1.374.000.00 0,00 109.000,00 1.265.000.00 637.847.16 

44.822.45 0.20 0.00 441887,60 97.861.72 
:r 	 ,rn 	na ruu.c cnr 	nnfl, 31  J.T/ 

t7 	47P 	~  JJi.'J.'. 



PrEfei uru municipal de uqunri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.459, de 06 de dezembro de 2000. 

"Aloca proprietários de táxi e respectivos 
veículos em Ponto Coletivo de Táxi (Praça 
Aldemar Pereira Bastos) situado à, Rua 
Vereador Praia, esquina com a Rua Sete 
de Setembro, lado par, neste Município". 

Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Tauari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais de 
conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

DECRETA: 
Art. l - Ficam alocados no Ponto de Táxi situado à rua 

Vereador Praia (Praça de Táxi Aldemar Pereira Bastos), esquina com a Rua Sete 
de Setembro, nesta Cidade, os seguintes proprietários de veículos táxi: 
ia inscnção - Proprietário: Romário Vargas Braga - Veículo VW Gol, placas. LJL 
3099; 
20  inscrição - Proprietário: Osmar Getúlio Martins Ziegenrucke - Veículo VW 
Kombi, placas 110 8045; 
30  inscrição - Proprietário: Cléo Pereira dos Santos - Veículo FIAT UNO, plâcas 
IFE 2530; 
4° inscrição - Proprietário: Nilson de Souza Bastos - Veículo Ford Verona LX, 
placas IBI 6025. 

Art. 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de ua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
06 de dezembro de 2000. 

Nara "'  
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publi ue-se: 

Paulo César Nu s Garcia 
Secretári 	cipal de Administração 
e Recursos Humanos _© 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI 1 RS 
Telefax (0..51) 653-1266 E-mail: http://pmtaquari@.ig.00m.br  
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Taquari, 1 5de setembro de 199 

SENHOR PREFEITO. 

Conforme entendimento verbal, anteriormente manido com V. 
EXa .,  nós os vinte (20) motoristas de taxi, licenciados por esta municipaidade, vimos 
solicitar a devida autorização para com nosso trabalho, no novo ponto de TAXI, 
liberado recentemente por este Executivo, nas proximidades da Loja Eloy 1'ern. 

Certos de pronto atendimento de V. Exa.  a nossa 
solicitação, apresentamos atenciosas saudações. 

AO 
EXMO SENHOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
NESTA CIDADE 



1  Lut. 	Prefeitunrkulunícipul de uqual 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n .308. de 26 de agosto de 1999. 

"Cria ponto coletivo de táxi, designa local 

de instalaçào e disciplino o número de 

veículos' 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Mucipal de Tcquari, Estado 

do Rio Grande do Sul, no uso de minhas atribuições legais e de conformidade 

com a Lei Orgânica do Município, 
bECRETO: 

Art. 1° - Fico criado Ponto Coletivo de Táxi , o qual deverá ser 

instalado à Rua Vereador Praia, esquina com a Rua Sete de 5etembro, lado par, 

neste município de Taquari-RS. 

Art. 2° - Fica limitado em 04 (quatro), o número de veículos para 

o exploraço dos serviços no Ponto de Táxi, constate do Art. 1° deste 

becreto 

Art. 3° 	Fica vedada a transfer&icia de placas lotadas rios 

pontos coletivos já exi.tntes para o Ponto Coletivo criado por este Decreto, 

sendo facultada a participaço no ponto coletivo, era criado apenas para as 

placas de pontos individuais já existentes. 

Art. 40 
- Os proprietários(as) de pacas lotadas em pontos 

individuais interessados(as), terao prazo de 15 (quinze.) dias, da publicaçào do 

presente Decreto, poro habilitarem-se e participarem da seleço do novo 

ponto. 

Art. 50 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

pubIicaço, revogadas os disposiçôes em contrário. 

GABINETE DO PREF EITã MUNICIP,L E"TAQUARI, 26 de 
agosto de 1999.  

Nami r 

Prefeito Mnicipal 
Registre-se e Pujque 

J~s
sc 
de Quadro 

Sec. Muri da A?1T 

\\ C©1Ï 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 . - T A Q ti A R 1 - R S 

Telefax (051) 653-1266 

1 

outinho 

e Recursos Humanos 



Preteitura mumewal de Tauuam, 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto no 1.460, de 29 de dezembro de 2000 

"Concede o Serviço de Operação no 
Transporte Coletivo Urbano do 
Município de Taquari". 

Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 1 - Fica concedido à empresa Auto Viação 

Tibiquari Ltda, com sede na Avenida Vinte de Setembro, n° 219, nesta cidade de 
Taquari, RS, inscrita no CNPJ sob n° 97.834.36010001-20, o serviço de Operação 
do Transporte Coletivo Urbano no Município de Taquari. 

Art. 21  - A presente concessão é pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, prorrogável por igual período. 

Art. 30 - A concessão tem como fundamento o Edital de 
Licitação - Modalidade Concorrência - no 00212000, do qual restou vencedora a 
empresa Auto Viação Tibiquari Ltda. 

Art. 40 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

29 de dezembro de 2000. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIP(AL DE TAQUARI, 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo C 	nes Garcia 
Secretáriõ1\tunicipal de Administração 
e Recursos Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
Telefax: (Oxx51) 653-1266 



Prefeitura municipal de uquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ir 

Decreto n° 1.460, de 29 de dezembro de 2000. 

"Concede o Serviço de Operação no 
Transporte Coletivo Urbano do 
Município de Taquari". 

Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 1° - Fica concedido à empresa Auto Viação 

Tibiquari Ltda, com sede na Avenida Vinte de Setembro, n° 219, nesta cidade de 
Taquari, RS, inscrita no CNPJ sob n° 97.834.36010001-20, o serviço de Operação 
do Transporte Coletivo Urbano no Município de Taquari. 

Art. 20  A presente concessão é pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, prorrogável por igual período. 

Art. 30  - A concessão tem como fundamento o Edital de 
Licitação - Modalidade Concorrência - n° 002/2000, do qual restou vencedora a 
empresa Auto Viação Tibiquari Ltda. 

Art. 4° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNIIPAL DE TAQUARI, 
29 de dezembro de 2000. 

Ç rLuiant 
Prefeito Municipal• 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo Césài
i0paI

Garcia 
Secretário 	de Administração 
e Recursos Humanos 

\ C©ifL 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx, Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax (0..51) 653-1266 - E-mail: http : //pmtaquari@. ig. com . br 



Preteitura municwai de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.460, de 29 de dezembro de 2000. 

"Concede o Serviço de Operação no 
Transporte Coletivo Urbano do 
Município de Taquari". 

Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Taquan, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. 1° - Fica concedido à empresa Auto Viação 

Tibiquari Ltda, com sede na Avenida Vinte de Setembro, n° 219, nesta cidade de 
Taquan, RS, inscrita no CNPJ sob n° 97.834.36010001-20, o serviço de Operação 
do Transporte Coletivo Urbano no Município de Taquan. 

Art. 20  A presente concessão é pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, prorrogável por igual período. 

Art. 3°- A concessão tem como fundamento o Edital de 
Licitação - Modalidade Concorrência - n° 002/2000, do qual restou vencedora a 
empresa Auto Viação Tibiquari Ltda. 

Art. 40.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

29 de dezembro de 2000. GABINETE DO PREFEITO MUNICIP ÇAtDE TAQUARI, 

Namir  
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo C4Junes Garcia 
SecretáriõMunicipal de Mministração 
e Recursos Humanos 

\IA (CúH5TMX  
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Caixa Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

Telefax: (Oxx51) 653-1266 
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Preteitura ffluicuiaI de Taouar 
1 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Decreto n° 1.460, de 29 de dezembro de 2000. 

"Concede o Servido de Operação no 
Transporte Coletivo Urbano do 
Município de Taquari". 

Namir Luiz Jantsch, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art. ? - Fica concedido à empresa Auto Viação 

Tibiquari Ltda, com sede na Avenida Vinte de Setembro, n° 219, nesta cidade de 
Taquari, RS, inscrita no CNPJ sob n° 97.834.36010001-20, o serviço de Operação 
do Transporte Coletivo Urbano no Município de Taquan. 

Art. 20 - A presente concessão é pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, prorrogável por igual período. 

Art. 30 
- A concessão tem como fundamento o Edital de 

Licitação - Modalidade Concorrência - no 00212000, do qual restou vencedora a 
empresa Auto Viação Tibiquari Ltda. 

Art. 40 
- Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPÇAt DE TAQUARI, 
29 de dezembro de 2000. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Paulo Cét~ 	Garcia 
Secretário unicipal de Administração 
e Recursos Humanos 

Rua Osvaldo Aranha, 1790- Caixa Postal 53 - CEP 95860-000- TAQUARI - RS 
Telefax: (Oxx51) 653-1266 


